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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

· ~eçAo 11 

ANO XXXIII- N• 167 QUARTA-FEIRA, 6 DE DEZEMBRO DE 1978 BRASILIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacionill aprovou, nos termos do art. 55,§ I•, da Constituição, e eu, Petrô­

nio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLAtiVO N• 77,pE 1978. 

Aprova o texto do Decreto-lein• 1.638; de 6 de outubre de 1978, que "dá nova redação 
ao art. 16 da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, dispõe sobre a constituição de reserva 
monetária do Banco Central do Brasil, e dá outras providências".· 

Artigo único. E: aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.638, de 6 de outubro de 1978, que "dá nova re­
dação ao art. 16 da Lei n• 4.595, de 3! de dezembro de 1964, dispõe sobre a constituição de reserva mo­
netária do Banco Cen.tral do Brasil, e dá outras providências". 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presideote. 

faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos termos do art. 55, § t•, dll Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente do Senado Federal, promulgo o seguinte ,. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 78, DE 1978 

Aprova o texto do Decreto-lei n• 1.639, de 18 de outubro de 1978, que "dá nova redação 
aos incisos IX e XII do art. 15 do Decreto-lei n• 37, de 18 de novembro de 1966". 

Artigo único. E: aprovado o texto do Decreto-lei n• 1.639, de 18 de·outubro de 1978, que "dã nova re­
dação aos incisos IX e XII do art. 15 do Decreto-lei n• 37, de 18 de novembro de 1966". 

Senado federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Ponel/a, Presidente. 

i '. 
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SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 

Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•129, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a elevar em Cr$ 74.905.600,00 
(setenta e quatro milhões, ·novecentos e cinco mil e seiscentos cruzeiros) o montante de sua 
dívida consolidada. 

Art. 1• É o Governo do Estado do Espírito Santo autorizado a elevar, temporariamente, os 
parâmetros fixados pelos itens 11 e lii do art. 2• da Resolução n• 62, de 28 de outubro de 1975, alterada pela 
de n' 93, de ll de outubro de 1976, ambas do Senado Federal, a fim de realizar operações de crédito no 
montante de Cr$ 74.905.600,00 (setenta e quatro milhões, novecentos e cinco mil e seiscentos cruzeiros) 
junto ao Banco do Estado do Espírito Santo S.A., e à Cia. Vale do Rio Doce, destinadas: parte para trans­
formar em dívida fundada operação tomada como Antecipação da Receita Orçamentária e atender ao equi­
líbrio orçamentário do Estado; e parte para reequipamento do Corpo de Bombeiros e construção do 
Centro Profissionalizante, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• .Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Pelrônio Por/e/la, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal ap~ovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 130, DE 1978 

Autoriza o Governo do Estado do Espírito Santo a elevar em CrS 2.923.300,00 (dois 
milhões, novecentos e vinte e três mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
~ada. 

Art. I• É o Governo do Estado do Espírito Santo, nos termos do art. 2' da Resolução n9 93, de 11 de 
outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 2.923.300,00 (pois milhões, novecentos e 
vinte e três mil e trezentos cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um 
empréstimo, de igual valor,junto à Caixa Econômica Federal, por conta do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Social- FAS, destinado ao financiamento da implantação de Centros Sociais Urbanos nos Municí­
pios de Cachoeira do Itapemerim, Linhar.es, Serra, Nova Venécia, Aracruz, Colatina e Vitória, naquele 
Estado, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Pelrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•l31, DE 1978 

Autoriza . a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do Paraná, a elevar em 
CrS 55.799.~7,84 (cinqüenta e cinco milhões, setecentos e noventa e nove mil, novecentos 
e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o montante de sua d.ívida consolidada . 

• 
Art. l• É a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do Paran~, nos termos do art. 2• da Resolução 

n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado Federal, aútorizada a eíevar em CrS 55.799.907,84 (cinqüenta e 
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cinco milhões, setecentos e noventa e nove mil, novecentos e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos) o 
montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH),destinado ao financiamento dos serviços de implantação do Programa CURA (Comunidade Ur­
bana para Recuperação Acelerada), naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco 
Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 132, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ortigueira, Estado do Paraná, a elevar em 
CrS 4.957.056,00 (quatro milhões, novecentos e cinqüenta e sete mil e cinqüenta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. l' Ê a Prefeitura Municipal de Ortigueira, Estado do Paraná, nos termos do art. 2" da Resolução 
n' 93, de I! de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 4.957.056,00 (quatro 
milhões, novecentos e cinqüenta e sete mH -e cinqtienta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida consoli­
dada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A .. este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao finan­
ciamento de projetos e atividades na área de infra-estrutura urbana, naquele município, obedecidas as 
condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 133, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, a elevar em 
CrS 60.6511.000,00 (sessenta milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidada. 

Art. l' E a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do Paraná, nos termos do art. 2' da Resolu­
ção n' 93, de ll de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 60.658.000,00 (sessenta 
milhões, seiscentos e cinqüenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A .. este na qualidade de 
agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de 
complementação urbána, abrangendo a implantação do Programa CURA (Comunidade Urbana paraRe­
cuperaçiio Acelerada), naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do 
Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N•l34, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, a el .. ar em 
Cr$ 40.430.'114,H2 (quarenta milhóes, quatrocentos e trinta mil, novecentos e quatorze 
cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dí..,ida consolidada. 

Art. I• É a Prefeitura Municipal de Maringá, Estado do Paraná, autorizada, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de li de outubro de 1976, do Senado rederal, a elevar em Cr~ 40.4JU.Yl4,~2 (quarenta 
milhões, quatrocentos e trinta mil, novecentos e quatorze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento dos servidores de infra-estrutura do Conjunto Habitacional Cidade Alta, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso Vlll, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 135, DE 1978 

Autoriza a Companhia de Eletricidade de Manaus (CEM), a elevar em 
Cr$ 882,882,56 (oitocentos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros e 
cinqüenta e seis centavos)() montante de sua dívida consolidada. 

Art. I o É a Companhia de Eletricidade de Manaus- CEM, Estado do Amazonas, nos termos do art. 
2• da Resolução no 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 882.882,56 
(oitocentos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e dois cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante 
de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do 
Estado do Amazonas S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento dos serviços de construção da rede elétrica do conjunto habitacional da 
"Cooperativa Tiradentes", em Manaus, Estado do Amazonas, obedecidas as condições admitidas pelo 
Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 136, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, a elev.r em 
Cr$ 25.869.798,40 (vinte e cinco milhões, oitocentos e sessenta e nove mil, setecentos e no­
venta e oito cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua divida consolidada. 

Art. Jo É a Prefeitura Municipal de Santos, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolução 
n• 93, de li de outubro de !976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cri 25.869.798,40 (vinte e 
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~nco milhões, oitocentos e sessenta e npve mil, setecent~s e noventa, e oito cruzeiros ,e quarenta centavos) o 
j ~~•ntante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à 

Caixa Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta naqualidade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de urbanização do Bairro Jardim Castelo, 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo pro­
cesso. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônío Portella, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N9 137, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Catanduva, Estado de São Paulo, a elevar em 
Cr$ 4.781.350,40 (quatro milhões, setecentos e oitenta e um mil, trezentos e. cinqüenta 
cruzeiros e quarenta centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. I• E a Prefeitura Municipal de Catanduva, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da Resolu­
ção n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em Cr$ 4.781.350,40 (quatro 
milhões, setecentos e oitenta e um mil, trezentos e cinqUenta cruzeiros e quarenta centavos) o montante de 
sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econô­
mica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação 
(BNH), destinado ao financiamento dos serviços de implantação de rede de esgoto sanitário, galerias de 
águas pluviais, guias, sarjetas e pavimentação do Conjunto Habitacional "Engrácia Romão Agudo", 
naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo 
processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

Fa.;o saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 138, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Brodowsky, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 3.063.131,95 (três milhões, sessenta e três mil, cento e trinta e um cruzeiros e noventa e 
cinco centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. l• E a Prefeitura Municipal de Brodowsky, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2• da 
Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 3.063.131,95 
(três milhões, sessenta e três mil, cento e trinta e um cruzeiros e noventa e cinco centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa Econômica 
do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação­
BNH, destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura do Conjunto Habitacional "Silvestre 
Grandi", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no res­
pectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 
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Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petréinio Portella, Presidente, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO N•l39, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas 
Gerais, a elevar em CrS 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante 
de sua dívida consolidada. 

Art. I• f! a Prefeitura Municipal de São Sebastião do Paraíso, Estado de Minas Gerais, nos termos do 
art. 2• da Resolução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
Cr$ 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de 
que possa contratar um empréstimo de igual valor junto ao Banco de Crédito Real de Minas Gerais S.A., 
este na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financia­
mento dos serviços de execução de obras de infra-estrutura urbana de apoio à implantação de um Conjunto 
Habitacional na sede daquele Município, obedecidas as condições admitid'as pelo Banco Central do Brasil, 
no respectivo processo. 

Art. 2' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella. Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, 
Petrônio Portella, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 140, DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Monte Alto, Estado de São Paulo, a elevar em 
CrS 6,192.963,63 (seis milhões, cento e noventa e dois mil, novecentos e sessenta e três 
cruzeiros e sessenta e três centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Art. l' f: a Prefeitura Municipal de Monte Alto, Estado de São Paulo, nos termos do art. 2' da Re­
solução n' 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 6.192.963,63 (seis 
milhões, cento e noventa e dois mil, novecentos e sessenta e três crUzeiros e sessenta e três centavos) o mon~ 
tante de sua dívida consolidada, a fim de que possa contratar um empréstimo de igual valor, junto à Caixa 
Econômica do Estado de São Paulo S.A., esta na qualidade de agente financeiro do Banco Nacional da Ha­
bitação (BNH), destinado ao financiamento dos serviços de infra-estrutura do Conjunto Habitacional 
"Bandeirantes", naquele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 2• Esta Resolução entra em vigor na data de sua pdblicação. 
Senado Federal, 5 de dezembro de 1978.- Senador Petrônio Portella, Presidente. 

SUMÁRIO 

1978 
I- ATA DA 202• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Senhor Presidente da Repúblic• 

Resrituindo autógrafos de projetos de lei sancionados: 

- N~> 300f78 (n'~ 479/78. na origem), referente ao Projeto 
de Lei do Senado n~' 328/78-DF, que eleva, em at~ 

Cr.\ 1.280.000.000,00 (um bilhão, duzentos e oitenta milhões de 
cruzeiros) o limite concedido ao Governo do Distrito Federal 
para promover abertura de cr~c;litos suplementares ao Orça­
mento vigente. (Projeto que se transformou na Lei n"' 6.596, de 
I" de dezembro de 1978.) 

- N9 30lf78 (n'~ 481/78, na origem), referente ao Projeto 
de Lei n'i' 24, de 1978·CN, que estima a Receita e fixa a Despesa 
da União para o Exercício Financeiro de 1979. Projeto que se 
transformou na Lei n~" 6.597, de 1'~ de dezembro de 1978.) 

- N<~ 302/78 (n~'482/78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei da Câmara n<~ 12/78 (n~> 2.284-B/76, na Casa de origem), que 
revoga o art. 778, da Consolídaçào das Leis do Trabalho, 
aprovada pelo Decreto-lei n'~ 5.452, de l'~ de maio de 1943. 
(Projeto que se transformou na Lei n'~ 6.598, de 1'1 de dezembro 
de 1978.) 

- N'~ 303/78 (n<~ 484f78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei do Senado no;. 248f78-DF, que estima a Receita e fixa a Despe­
sa do Distrito Federal para o ex.ercícío financeiro de 1979. 
(Projeto que se transformou na Lei n'~ 6.599, de }9 de dezembro 
de 1918.) 
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- N9 305(18 (n9 485(78, na origem), referente ao Projeto de 
Lei n~' 37 (78·CN, que autoriza o Poder Executivo_;.! abrir crédito 
suplementar ao Orçamento da União a[)fovado · n9 6.486, 
dt~ 6 de dezembro de 1977. (Projeto, que se na l.ei n~ 
6.600, de 4 de dezembro de 1978.) 

De agradecimento de comunicação: 

- N~' 304/78 (n~'483j78, na origem); referente à 
por decurso de prazo, das matérias constantes das Mensagens n~'s 
305, 309 e 310, de 1978, da Presidência da República. 

1.2.2- Ofh:ios do Sr. I9~Secrefírio dll Cârnara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

-Projeto de Lei da Câmara n~' 148(78 (n~' 5.616-8(78, na 
Casa de origem}, que define a isenção do Imposto de Renda das 
entidades esportivas, e dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 149/78 (n~ 5.721 .. 8/78. na 
Casa de orígem}. de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, que autoriza a alienação de bens imóveis ~11 _União. 
situados na área urbana de Guajarã~Mirim, no Territôr~?--Fe-
deral de Rondônia, e dá outras providências. -~ 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 150/78 (n9 5.743-B(78, na 
Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Repú· 
blica, que inclui no Plano Nacional de Viação, aprovado pela Lei 
m• 5.917, de lO de setembro de 1913, o Porto de Tefê, localizado 
no ~\1unicípio de Te fé, Estado do Amazonas. 

Comunicando à aprm·aciio das seguintes morenas: 
-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~ 

llj75 (n~' 1.006-F/72, na Casa de origem), que declara o Pau­
Brasil árvore nacional, institui o Dia Nacional do Pau-Brasil, e 
dá outras providências, ressalvadas expressões que menciona. 

-Projeto de Lei do Senado nv- 279(18 (n9 5.748-B/78, na 
Câmara dos Deputados), que altera dispositivos da Lei de Orga~ · 
niza,;ão Judiciária Militar (Decreto·lei n~' 1.003, de 21 de outubro 
de 1969), e dá outras providências. 

1.2.3- Parecer 

Referente à 5eguinte rnathia: 

·-Projeto de Lei do Senado n" 58/77, que dispõe sobre a 
validação em caráter excepcional de curso concluído em escola 
de nível superior não reconhecida. 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

·-Convocação de sessão extraordinária, a realizar.se hoje, 
às 15 horas e 45 minutos, destinada ao encerramento dos tra­
balhos da presente sessão legislativa, 

1.2.5- Requerimentos 

-- N~' 466/78, de autoria dos Srs. Senadores Eurico Rezende 
e Gilvan Rocha, solicitando urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara nQ 109/78 (n~ t .964-B/78, na Casa de origem), que altera 
a redação do art. 126 do Decreto-lei n~' 200, de 25 de fevereiro de 
1967, que dispõe sobre a organização da Administração Federal, 
estabelece diretrizes para a reforma administrativa, e dâ outras 
providências. 

-- N~ 467 j78, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~' 147/78 
(n~ 5.53ü-Bj78, na Ca.sa de origem), de iniciativa do Senhor Pre­
sidente da República, que altera dispositivos da Lei n9 5.195, de 
24 de dezembro de 1966, e dá outras providencias. 

-- N~' 468/78. de autoria do Sr. S~nador Franco Montara, 
»olicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dó dis­
curso proferido pelo historiador José Honório Rodrigues, profe-

rid./L.;j~,amento da coleção "Atas do Conselho de Estad?:;, •. 
por--r e significação para a vida pública brasileira. ··:~-

J .2.6 - Discursos do Expediente 

SENADORES /T,~LfV/0 COELHO E VIRG{LIO TÁ­
VORA -Apresentando suas deij)edidas ao Senado, na oportuni~ 
dade do término de seu's rnaridatos. 

l.l.i- LeiturAfte"pto)e.t~ 

-Projeto de Lel do Senado nv 355/78, de autoria do ·sr. 
Senador Orestes Quf:rcia, que acrescenta dispositivo à 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

l.,l-ORDEMDODIA 

. ,3:~ Projeto de Resolução n~ .135/78, que autoriza a Cia. de 
Et,CJ!Jcidade de Manaus- CEM, a elevar em Cri 882.882,56 (oi~ 

._ ~ijMtos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e·dois cruzeiros 
'iitinqilenta e seis centavos) o montante de sua divida consoli~ 
dada. Aprol'ado. À Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução n_~:> U6/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Maringâ (PR) a elevar em Cri 40.430.914,82 
(quarenta milhões, quat.rocentos e trinta mil, novecentos e 
quatorze cruzeiros e· oi"tenta e dois centavos) o montante de sua 
dívida consolidada, AprovJdo. Ã Comissão de Redação. 

-Projeto de Resolução nv- 137 f78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Ortiguelra (PR) a elevar em Cr.~ 4.957.056,00 
(quatro: mjfhões, novecentos e cinqüenta e sete miJ, cinqilema e 
seis ~ru:?eíros) o mo~ante de ~ua dívida consolidada interna. 
AprÓ.l'&do. Â Comissão-de Redação. 

;....... Projeto de Resolução n~' 138/18, que autoriza a Prefeitura 
Mbhicipal de Paranavaí (PR) a elevar er'n Cr.l 55.799.907.84 
(cinqüenta e cinco mi\hõ~s •. s.etecent€ls e noventa e nove mil, nove~ 
centos e sete cruzeifos e óitenta e quatro centavos) o montante de 
sua dívida consolidada interna. Aprovado. Ã Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resoluç;;to n9 139/78, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Pato Branco (PR) a elevar em CrS> 6ü.6SS.OOO,OO 
(sessenta milhões, seiscentos e cinqilenta e oito mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada interna. Aprovado. À 
Comissão de Redação. 

-Projeto de Lei do Senado n~' 258/78-DF, que dispõe sobre 
. a criação e extinção de cargos no Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, e dâ 
outras providências. Aprovado. À Comissão de Redação. 

1.4 ~MA nRIAS APRECIADAS APÚS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de Lei da Câmara n9 109/78, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n~ 466/78, lido np Ex· 
pcdiente. Após pareceres das comissões técnicas sobre a matêria, 
a sua apreciação fica adiada para o final da presente sessão. 

-Projeto de Lei da Câmara nl' 147/78, em regime de ur­
gência, nos termos do Requerimento n9 467 j18, lido no Ex~ 
pediente. Aprovado, após pareceres das comissões competentes. 
À sanção. 

-Redação final do Projeto de lei do Senado n~ 258j78-
DF, constante da Ordem do Dja da presente sessão. Aprovada, 
nos termos dO Requerimento n~' 469(78. À sanção. 

-Redações finais dos Projetos de Resolução n9s 135, 136, 
137, 138 e 139, de 1978, constantes da Ordem do Dia da presente 
sessão. Aprovadas, nos termos dos Requerimentos n~s 470 a 
474/78. À promulgação. 

I .5- DISCURSOS AP0S A ORDEM DO DIA 

SENADOR BENJAMIM FARAH- Apresentando suas 
despedidas ao Senado Federal, no momento em que dele se 
af<_tsta em virtude do término de seu mandato. 
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SENADOR DIRCEU CARDOSO- 28' aniversâi'Íode fun-
dação de Transportadora Colatinense. ·-::: 

I 
0
6- REQUERIMENTO 

- N9 475/78, de extinção da urgência concedida para o Pro­
jeto de Lei da Câmara n"'l09j78. Aprondo. 

1.7- COMUNICAÇÃO DA PRESIDf.NCIA 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 14 horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.8- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 203• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 
1978 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 

- N"' 476/78, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, 
solicitando urgência para o Projeto de Lei da Câmara n"' 139/78, 
que dispõe sobre a alteração da denominação da Fundação 
Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

- N~> 477/78, de autoria do Sr. Senador Eurico Rezende, 
solicitando urgência pura o Projeto de Lei da Câmara n~ 140f78, 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera a Lei 
n~> 6.367, de 19 de outubro de 1976, no tocante à distribUição dos 
recursos destinados à prevenção de acidentes do trabalho. 

2.2.2- Discursos do Expediente 

SENADOR DIRCEU CARDOSO- Agradecimento, em 
nome de Senadores do MDB, do concurso prestado a S. Ex•s no 
decorrer da presente sessão legislativa pelos funcionários da 
Casa. 

SENADOR LEITE CHAVES, como Lider- Providências 
do Governo Federal que visem coibir a ocorrência de atividades 
repressivas que estariam sendo praticadas no Estado do Paraná, 
por organização de extrema direita. 

SENADOR NELSON CARNEIRO - Saudação aos 
Senadores membros da Comissão de Constituição e Justiça, que 
dela se afastam erri virtude do término de seus mandatos parla­
mentares. 

SENADOR DANIEL KRIEGER- Agradecendo, em nome 
da Comissão de Constituição e Justiça, a manifestação de apreço 
feita aos seus membros pelo Senador Nelson Carneiro. 

2.3- ORDEM DO DfA 

- Proj~to de Resolução n9 107 j78, que suspende, por in· 
constitucionalidade, a execução da Tabela de Vencimentos anexa 
à Resolução do Conselho Superior da Magistratura da 
Guanabara de 14 de outubro de 1965. Aprovado. À Comissão de 
Redação. 

-Projeto de Resolução n~> 108/78, que suspende, por in­
constitucionalidade, a execução da Tabela A, IV, 2, "a", a que se 
refere o art. 10, do Decreto-lei n~' 112, de 9 de outubro de 1969, 
do extinto Estado do Rio de Janeiro. Aprondo. À Comissão de 
Redação. 

2:4- MATÉRIAS APRECIADAS APÓS A ORDEM DO 
DIA 

-Projeto de lei da Câmara n9 l39j78 (n9 5.617-B/78; na 
Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do Requerí­
mento nY 476j78, lido no Expediente. Aprovado. Â sanção. 

-Projeto de Lei da Câmara n"' 140/78 (n~' 5.619-B/78, na 
Casa de origem), em regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento n9 471/78, lido no Expediente. Aprovado, após pareceres 
das comis~~ompetentes. À sancào. 

2,q:.,.i~ISCURSO APÓS A ORDEM DO DIA 
1 , .. 

SENADOR PAULO BROSSARD- Protestando contra os 
con!r"atos de utilização floresta!, que estariam sendo ultimados 
pe\Õ IBDF, visando a exploração madeireira da região 
amazônica. 

2.6- ENCERRAMENTO 

J- ATA DA 204• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 
1978 

3.1- ABERTURA 

3.1.1.- Comunicação da Presidência 

Finalidade da sessão, destinada ao encerramento dos tra· 
balhos da presente sessão legislativa. 

Oradores 

SENADOR PAULO BROSSARD, como Líder do MDB. 

SENADOR EURICO REZENDE, Como Líder da ARENA. 

FALA DA PRESIDENC!A 

3.1.2- Comunicação dà Presidência 

-Realização, a 1"' de fevereiro de 1979, da primeira sessão 
prepara~ória, destinada à posse dos novos Senadores. 

3.2- ENCERRAMENTO 

4- DISCURSOS PRONt:NCIAOOS EM SESSOES AN­
TERIORES 

-Do Sr. Dirceu Cardoso, proferidos nas sessões de I, 28 e 
29-6-78,25-8-78, 23-I0-78 e 3-12-78. 

5- ATO DO PRESIDENTE 

6- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

· 7- SECRETARIA-GERAL DA MESA 

-Resenhas das matérias apreciadas de 1~ a 30-ll-78 e de J9 
a 5-12-78. 

8- RELATóRIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 

- Ref;;rente.s ao mês de novembrof78 

9- RELATÓRIO DO SERVIÇO DE COMISSOES MIS­
TAS, ESPECIAIS E DE IN QUE RITO 

-Relatório referente ao mês de novembroj78 
10- RELATóRIOS DAS COMISSOES PERMANEN­

TES 

-Referentes ao período de J9 a 5-12-78. 

11 - INSTITUTO DE PREVII>IlNCIA DOS CONGRES­
SISTAS 

-Ata de reunião do Conselho Deliberativo. 

12- ATAS DE COMISSOES 

13- MESA DIRETORA 

14- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 

IS- COMPOSIÇÃO DAS COMISS0ES PERMANEN­
TES 
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ATA DA 202' SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DElt78 
4• Sessão Legisl~tiva Ordinária, da 8• Legislatura· L~.:>:. 

- E~~'Â.ORDINÃRIA-
PRESIDtN · .f)SR.JOStLINDOSO 

ÀS 10 HORAS E 30 MINUTOS ACHAM-SE PRESENTES 
OSSRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir Leal - José Guiomard - Evandro 
Carrreira- José Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas Passarinho 
- Alexandre Costa - Henrique de La Rocque - José Sarney -
Fausto Castelo-Branco - Helvídio Nunes - Petrônio Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora - Ernando Uchóa - Agenor 
Maria- Dinarte Mariz- Jessé Freire- Milton Cabral- Marcos 
Freire - Arnon de Mello - Luiz Cavalcante- Teotônio. Vilela -
Augusto Franco - Gilvan Rocha - Lourival Baptista· - Luiz 
Viana-- Ruy Santos- Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- João 
Calmon - Amaral Peixoto - Roberto Saturnino- Benjamim F a· 
rah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro- Gustavo Capanema­
MagaJhães Pjnto - Franco Montoro - Orestes Quércia - Otto 
Lehmann - Benedito Ferreira- Lázaro Barboza- Osires Teixeira 
- Italívio Coelho - Mendes Canale - Saldanha Derzi - Accioly 
Filho-- leite Chaves- Evelásio Vieira- Lenoir Vargas- Otair 
Becker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número re· 
gimentnl, declaro aberta a sessão. 

O Sr. }\".Secretário procederá à leitura do Expediente. 

t lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de Projetos de Lei sancionados: 
N9 300/78 (n9 479/78, na origem), de 111 do corrente, referente 

ao Proj·~to de Leí do Senado nQ 328/78-DF, que eleva, em até 
CrS 1.280.000.000,00 (um bilhão, duzentos e oitenta milhões de 
cruzeiros), o limite concedido ao Governo do Distrito Federal para 
promowr abertura de créditos suplementares ao Orçamento vigente. 
(Projeto que se transformou na Lei n9 6.596, de 1" de dezembro de 
1978) 

N~' JOI/78 (n'il 481/7!-1, na origem), de I'~ do corrente, referente 
ao Projeto de Lei n~' 24, de 1978-CN, que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exercício financeiro de 1979. (Projeto que 
se transformou na Lei n9 6.597, de l~> de dezembro de 1978). 

N\'1 J02j78 (n~" 482/78, na origem), de 1~> do corrente, referente 
ao Projeto de Lei da Câmara n9 12/78 (n'~ 2.284-B/76, na Casa 
de origem), que revoga o art. 778, da Consolidação da·s Leis do Tra· 
balho, aprovada pelo Decreto·lei n9 5.452, de I~' de maio de 1943. 
{Projeto que se transformou na Lei n~' 6.598, de 1~"·12·78). 

N~> .303/78 (n9 484/78, na origem), de \9 do corrente, referente 
ao Projeto de Lei do Senado n9 248/78·DF, que estima a Receita e 
fixa a Despesa do Distrito Federal para o exercicio financeiro de 
1979. (Projeto que se transformou na lei n~' 6.599, de 1q·l2~78). 

NY 305/78 (n\'1 485/78. na origem)J de 04 do corrente, referente 
ao Projelo de. Lei n'~ 37/78·CN, que autoriza o Poder Executivo a 
abrir crédito suplementar ao Orçamento da União aprovado pela Lei 
n~> 6.486, de 6 de dezembro de i977. (Projeto que se transformou na 
lei n~' 6.600. de 4·12· 78). 

Dii agradecimento de comunicatào: 
N'~ 304/78 (n~> 483/78, na origem), de!~> do carente, referente à 

aprovação, por decurso de prazo, das matérias constantes das 
Mensagens n~>s 305,309 e 310, de !978, da Presidência da República. 

OFICIO 
Do Sr. lf-Secretdrio da Câmara dos Deputados, encaminhando à 

revisão do Senado aut6grafos dos seguintes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9J48, DE 1978 
(n'il ~.616-B/78, na Casa de origem) 

Define a isenção do Imposto de Renda das entidades 
esportivas, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \9 Não estão sujeitas ao imposto de renda as associações 

esportivas sem finalidade. lucrativa, cujos diretores não recebam re· 
muneração de qualquer.espêcíe e estatutos prevejam a entrega de 
bens a instituições filar1tr6picas, em caso de paralisação definitiva de 
suas atividades. 

Art. 2~> As ações fiscais empreendidas contra as entidades 
referidas no art. J9, qualquer que seja o estágio em qUe se encontrem, 
serão arquivadas. 

Art. 39 Esta tei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 49 Revo~am-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÀOCITADA 

LEI N'6.251, DE8 DE OUTUBRO DE 1975 

Institui norrnas Gerais osbre decretos, e 'dli outru provi­
dências, 

Medidas de Proteçio Espedal dos Desportos 

Art. 45. Para efeito do Imposto de Renda, poderão ser aba· 
tidas da renda bruta ou deduzidas do lucro as contribuições ou 
doações feitas vor pessoas físicas ou jurídicas às entidades esportivas ' 
que proporcionem a prâtica de pelo menos três esportes olímpicos. 

§ 111 O abatimento nos termos deste artigo, realizado por pes­
soa física, não poderá exceder o limite que for fixado pelo Mlnistbrio 
da Fazenda. 

§ 29 O total das contribuições ou doações admitidas como des· 
pesas operacionais não poderá exceder em cada e:l(ercício, de 5% 
(cinco por cento) do lucro operacional da empresa antes de compu· 
tada essa dedução. 

Art. 46. _e concedida isenção do Imposto de Importação e do 
Imposto sobre Produtos Industrializados ao equipamento destinado 
à prática de desportos, sem similar nacional, importado por enti· 
dades desportivas ou órgãos vinculados direta ou indiretamente ao 
Conselho Nacional de Desportos. 

§ I~' A concessão do beneficio ficará condicionada à pr~via 
aprovação do Conselho Nacional de Desportos, que examinará a 
compatibilidade do equipamento a ser importado com a natureza e o 
vulto da atívídade desportiva desenvolvida pela entidade para o qual 
se destina. 

§ 29 O disposto neste artigo aplica-se também, satisfeitos os 
requisitos do parágrafo anterior. ao equipamento importado por 
desportistas, desde que esse equipamento conste de relação aprovada 
pelo Conselho Nacional de Desportos·e homologada pelo Ministro 
da Educação e Cultura, e o pedido seja. encaminhado atraves da 
Confederação Desportiva, com parecer fa\'orâvel deste. 

Art. 47. Ficam isentits do Imposto sobre Produtos lndustriali~ 
zado's as embarcações desportivas a remo e a vela, quando adqui~ 
ridos pelas entidades desportivas para S"eu uso próprio. 
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Art._,~S. _Nos anos de realização de Jogos OHmpicos, de Jogos 
Pan-AJÍt..-~-~ do Campeonato Mundial de Futebol, a Loteria 
Esportiva'"'t1:áltiàr_li, em-determinado dia, um concurso de progn6sti~ 
cos, cuja renda· liquida: total será destinada ao atendimento do pre­
paro e à partiCipaçâQ"'das delegações brasileiras nos referidos evCntos 
desportivos. 

Parágrafo único. A data da realização de concurso de prog­
nóstiCos destinados a atender aos fins previstos neste artigo serã 
fixado pelo Conselho Nacional de Desportos, dentre as dos testes 
programados para os citados anos e serã comunicada. à Caixa Eco­
nômica Federal, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias. 

Art. 49. Os órgãos oficiais incumbidos da concessão de bolsas 
de estudos deverão concedê-las, preferencialmente, aos alunos de 
qualquer ní'le\ que se sagrarem campeões desportivos nas ã.reas 
estadual, nacional e internacional, desde que tenham obtido apro­
veitamento escolar satisfatório. 

Parágrafo único. Os benefícios deste artigo se estendem aos 
campeões desportivos que não estéjam estudando por carência de re-
cursos. 

Art. 50. Será considerado como de efetivo exercício, para 
todos os efeitos legais, o período em que o militar da ativa, o servidor 
público ou empregado de qualquer empresa pública ou privada, 
estiver convocado para integrar representação desportiva nacional. 

Parágrafo único. Será disciplinada em regulamento a situação 
escolar dos estudantes que integrarem representação desportiva na­
cional. 

Art. 51. Os órgãos atualmente existentes no sistema despor­
tivo brasileiro continuarão incumbidos de sua execução, att a regula­
mentação da presente Lei. 

Art. 52. Esta Lei entrarâ em vígor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrârio. 

Brasília, 8 de outubro de 1975; 154~> da Independência e 87'i' da 
República. - ERNESTO GEISEL - Ney Braga - Antônio Jorg~ 
Corrêa. 

(Às Comissões de ConStituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) ' 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 149, DE 1978 
(n7 5.721-B/78, na Casa de origem) 

De inicia(iva do Senhor Presidente da República 

Autoriza a alienação de bens imóveis da Uniio, situados 
na área urbana da Guajará-Mirim, no Território Federal de 
Rondonía, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. \'i' Fica autorizado o Governo do Território Federal de 

Rondônia a vender os imóveis residenciais de propriedade da União, 
sob sua administração. situados na ârea urbana de Guajarâ-Mirim e 
ocupados por servidores públicos daquele Território, de acordo com 
as condições estabelecidas nesta lei. 

§ \? A venda se farâ pelo valor atual do imóvel, fixado em 
avaliação procedida pelo Governo do Território. 

§ 2? O preço poderá ser pago pelo adquirente em prest;;tções 
'mensais ou mediante financiamento, segundo o disposto em ins~ 

truções do Ministro de Estado do Interior. 
Art. 2'~ Terã preferência para aquisição dos imóveis de que 

trata o art. 19, independente de prévia licitação, o servidor público 
que neles residir. 

Parágrafo único. A preferência assegurada neste artigo esten· 
de~se ao cônjuge sobrevivente ou herdeirO necessário do servidor pú· 
blico, se ocupante do imóvel a ser alienado. 

Art. 3~ Os imóveis que não forem adquiridos pelos respectivos 
ocupantes, nas condições estabelecidas nos arts. I"' e 29 desta lei, 
serão vendidos em concorrência, de acordo com o disposto nos 
arts. 141 e seguintes, do Decreto-lei n9 9.760, de 5 de setembro de 
1946. 

Art. 4~> Os recursos provenientes das alienações serão recolhi­
dos ao Banco Nacional da Habitação, visando à construção de 
novos imóveis no Tenitório federa\ de Rondônia, destinados à 
venda a servidores públicos. 

Art,$9 O Governo do Território Federal de Rondônia comuni­
í:arâ ao-Serviço do Patrimônio da União as alienaÇÕes realizadas, ins­
truindo o expediente com título de propriedade da União e respecti­
vo instrumento de transferência. 

Art. 6" O Ministro de Estado do lnterior, baixadl instruções 
para a execução das medidas previstas nesta lei. 

Art. 7~> Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 8" Revogam-se as disposições em contrârio. 

MENSAGEM N• 414, DE 1978 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nacional: 
Nos termos do art. 51 da Constituição, tenho a honra de subme­

ter à elevada deliberação de Vossas Excelencias, acompanhado de 
Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado do Interior, o / 
anexo p~~Jeto de lei que "autoriza a alienação de bens imóveis da 
Un\ão, situados na. â.rea Úrbana de Guaiatâ-Mirim, no Território 
Federal de Rondônia, e dá outras providências''. 

Brasília, I" de nov..ftbro de 1978.- ERNESTO GEISEL. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS, N• 29, DE 24 DE ABRIL DE 
1978, DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO DO INTERIOR. 

Excelentissimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a bonr\1 de encaminhar à elevada consideração de Vossa 

Excelência o anexo Projeto de Lei autorizando a alienação de bens 
imóveis da União, situados na ârea urbana da cidade de Guajarâ-Mi­
rim, no Território Federal de Rondônia. 

Anteriormente, através da lei n9 6.083, de 10 de julho de 1974, 
o Governo do aludido Território foi autorizado a proceder a venda 
de imóveis residenciais de propriedade da União, sob sua administra­
ção, localizados na área urbana da cidade de Porto Velho, dando 
preferência para aquisição aos servidores que neles residiam 
independentemente de prêvia licitação. 

Deseja agora o Governo do Território Federal de Rondônia, 
idêntico benefício para os servidores residentes na cidade de Guajará­
Mirim, esclarecendo, no expediente encaminhado a este Ministério, 
que a medida preconizada, além do seu elevado aspecto social trará 
inúmeras vantagens para a Administração Territorial. 

De fato, os imóveis em causa constituem pesado ônus para 
aque\a Administração pois os a\ugu~ls com e\es arrecadad_os a titulo 
de taxa de ocupação não compeosam os gastos com a sua conserva­
ção deixando ainda o Município de receber o imposto predial e 
territorial que sobre eles incide. 

Por outro lado os créditos e recursos oriundos das alienações 
seriam recolhidos ao Banco Nacional da Habitação com a finalidade 
de serem construídos novos imóveis, naquele Território, destinados à 

-venda a servidores públicos. 
Considerando, também, a importância e os objetivos da proposi~ 

ção,julgo que a matéria poderá ter, no Poder Legislativo, a tramita­
ção prevista no art. 51, caput, da Constituição do Brasil. 

São essas, Senhor Presidente, os motivos da presente exposição 
e do projeto de lei, que solicito sejam encaminhados, para delibera­
ção, ao Congresso NacionaL 

Queira aceitar os protestos do meu mais profundo respeito. 
Maurício Rangel Reis. 

LEGISLAÇÀO CITADA 

DECRETO-LE( N• 9.760. DE 5 DE SETEMBRO DE 1946 

Dispõe sobre os bens imõveis da União e dli outras pro­
vidências. 

Dos Imóveis Utilizáveis em Fins Residenciais 

Art. 141. Em se tratando de imóvel utilizâvel em fins resi­
denciais. a concorrência sefá realizada apenas !=ntre servidores da 

• 
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União, não proprietários de imóveJ, na localidade da situação do 
bem alienando, admitindo-se, às subseqUentes, quaisquer in· 
teressados, quando à anterior não se apresentarem licitantes. 

Art. 142. A alienação a servidor da União se farâ pelo valor 
atualizado do imóvel, versando a concorrência sobre as qualidades 
preferenciais dos candidatos, relativas ao número de dependentes, 
remuneração e tempo de serviço. 

§ 1~> As qualidades preferenciais serão apuradas conforme tra~­
la que visará liO am\)aro dos mais necessitados organizada pelo SPU 
e apro"ada pelo Ministro da Fazenda. 

§ 2~> O concorrente deverá apresentar com a sua proposta, os 
seguintes docomentos: 

I- provcl de ser servidor da União; 
11- certidão de tempo de serviço público; 
Til- prova do estado civil e do nll.mero de dependentes; e 
IV- prova de não possuir imóvel na localidade. 
§ )1• As provas exigidas nos itens 111 e IV do parágrafo anterior 

poderão ser produzidas por atestado firmado por Z (dois) servidores 
da União. 

Art. 143. A alienação a quaisquer interessados se fará pela 
maior oferta. 

Parâgrafo único. Havendo empate, será dada preferência ao 
licitante casado, em relação ao solteiro ou viúvo que não seja arrimo 
de.farníl1a, c, entre casados e solteiros ou viúvos que sejam arrimo de 
família, ao que tiver maior número de dependentes. 

Art. 144. A importânda da aquisição poderâ. ~er paga em pres­
tações mensais, até o máximo de 240 (duzentos e quarenta), e at~ 5 
(cinco) dias após o mês vencido, sob pena de multa de mora de 10% 
(dez por cento) sobre o valor d::J prestação devida, sujeita, por~m. a 
transação às condições seguintes: 

I - ficar o imóvel gravado com cláusula de inalienabilidade 
pelo prazo de 10 (dez) anos, quando adq;uirido na forma do art. 142; 

li -· ser o imóvel dado em hipoteca à União, em garantia da 
dívida com a sua aquisição, e no mesmo ato desta; e 

lll-- ser iflstituído em favor da União seguro de imóvel contra 
risco de fogo, por quantia não inferior ao valor das construções 
existentes. 

§I~> A prestação mensal compreenderá: 
I- ç,ota de juros, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, quando 

adquirido o imóvel na forma do art. 142, ou de 8% (oito por cento), 
nos demais casos, e amottização, em total constante e discriminâvel 
conforme o estado real da dívida; e 

11- Prêmio de seguro contra risco de fogo. 
§ 2~> O adquirente poderá, em qualquer tempo, antecipar o 

pagamento da dívida, bem como fazer amortizações em cotas 
parciais, não inf~riores a CrS I .000,00 (um mil cruzeiros), para o fim 
de reduzir a importância ou o número das prestações, ou ambos. 

(Às Comissões. de Constituição e Justiça, de Economia e 
de Finanças.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA No 150, DE 1978 
{n<~ 5.743~8/78, na Casa de oi'lgem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Inclui no Plano N~tclonal de Vlaçio, aprovado pela Lei 
n~ 5.917, de 10 de setembro de 1973, o Porto de Tefé,-locallza· 
do no Município de Tefé, Esado do Amazonas. 

O Congresso Nacional decreta~ 
Art. !~> Fic:I incluído na Relação descritiva dos Portos Marí­

timos, Fluviais e Lacustres do Plarto Nàcional de Viação, seção 4.2 
do documento anexo de que trata o art. I' da Lei n~> S.917, de lO de 
setembro de 19731 o Porto de Tefê, localizado à margem do Rio Soli­
mões, Municfpio de Tefê, Estado do Aritazo'nas. 

Art. 2V Esta lei entrará em vigor na data de sua p!lblicação. · 
Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

·tf. MENSAGEM No 435, DE 1978 

Excelentíssimos senhores membros <tO Cod_Jt.esso Nacional: 
Nos termos do artigo 51 da Constituii;ãá:~-· t<6nho a honra de 

submeter à elevada defibe,ração de Vossas Excelências, acompa­
nhitdo de Exposição de Mo'tívos do Senhor Ministro de Estado dos 
Transportes, o anoxo projeto de lei que "inclui no Plano Nacional de 
Viação, aprovado pefa Lei n' 5.917, de 10 de setembro de 1973, o 
Porto de Teft, localizado no Municfpio de Tefê, Estado do 
Amazonas". 

Brasília, 17 de novembro de 1978.- Ernesto Geisel. 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS No 30/SG 
DE 13 DE NOVEMBRO DE 1978 

DO SENHOR MINISTRO DE ESTADO 
DOS TRANSPORTES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República: 
Tenho a honra de submeter à elevada consideração de: Vossa 

Excelência o anexo'anteprojeto de Lei que inclui no Plano Nacional, 
de Viação~ PNV, o Porto de Teft, na cidade _do mesmo nome, Esta• 
do do Amazonas. 

2. A Amazônia ~ notoriamente a região brasileira onde as 
hidrovias têm maior destaque para o transporte, em razão da 
escassez de outras vias alternativas e oferecem condições de nave­
gabilidade que praticamente dispensam outras obras de infra-estru­
tura al~m das instala~ões. de acostagern. , 

3. É de se ressaltar que o interesse em acentuar a ocupação da 
Amazônia, requer permanente atenção no sentido de proporcionar­
lhe as facilidades necessárias, dentre as quais, se incluem os investi­
mentos na infra-estrugura dos transportes, utilizando-se, principa'· 
mente, o rio Solimões. 

4. As atividades econômicas na região, caracterizam-se pela 
sua grande dispersão e conseqUente multiplicidade dos pontos de 
origem e destino de cargas e passageiros transportados. Esses pontos 
abrangem o grande pólo de Manaus e os pólos sub-regionais que, no 
Solimões, são constituídos por Benjamim Constant - Tabatinga, 
Tefé e Coari. 

5. Tabatinga e Coari já estão incluídos no Plar1o Nacional de 
Viação. Estando a cidade de Tefl:, situada a aproximadamente 
3<~22'3000 Sul e 64~>420 Oeste, à meia distância entre Tabatinga e 
Manaus e a 1.620 km desta última cidade, restam no PNV, tr~s 
quarto do rio Solímões sem nenhum porto intermediário. 

6. A importância da cidade de Tete jâ foi reconhecida pelo 
transporte a~reo que porcede nela e em Tabatinga as únicas escalas 
regulares da avillção comercial no Solimões, restartdo, conforme 
proposto em 1973, pelo extinto Departamento Nacional de Porto e 
Vias Navegáveis- DNPVN, a este Minist~rio, a construção de um 
porto no local incluído no conjunto de nove portos previstos para a 
Amazônia Ocidental. Tefê não foi ainda iniciado, principalmente 
pela dificuldade de alocar recursos federais, em vírtude de não 
pertencer ao PNV. 

7. Finalmente, expresso a Vossa Excelência que a inclusão do 
Porto de Tefé entre as obras prioritárias previstas no PNV já foi 
objeto de solicitações da Prefeitura Municipal daquela cidade, da 
Assembléia Legislativa do Estado do Amazonas e, mais recente· 
mente, do Governo do mesmo Estado. 

Renovo a VoSsa Excelência meus protestos de elevado respeito. 
- Dyrceu Araújo Nogueira, Ministro dos Transportes. 

(Às Comissões de Transportes, Comunicações e Obras Pú­
blicas e de finanças.) 

OFICIOS DO PRIMEIR0-8ECRETÁRIO DA 
CÁMARA DOS DEPUTADOS 

N<~ 388j78, comunicando a aprovação do Substitutivo do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n~> 11, de 1975 (n9' 1.006-F /72, 
na Casa de origem) que dc;clar!l o pau-brasil árvore nacional, institui 
0 Dia Nacional. do pau .. brasil, e dá outras providências, .ressalvadas 
expressões que menciona. (Projeto enviado. à sanção em }1'-12-78) 
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N'? 393/78, comunicando a aprovação do Projeto de: Lei do 
Senado n"' 279/78 (n"' 5.748·Bf78, na Câmara dos Deputados), que 
altera dispositivos da Lei de'Organização Judiciária Militar (Decreto­
lei n9 1.003, de 21 de outubro de 1969), e dá outras providências. 
(Projeto enviado à sanção em 5-12-78). 

PARECERES 

PARECERES N'S 966 E 967, DE 1978 

Sobre o Projeto de Lei do Senado n"' 58, de 1977, que 
"dispõe sobre a \'alidação em caráter excepcional de curso 
concluído em escola de nível superior não-reconhecida." 

PARECER No 966, DE 1978 
Comissão _de Constituiçio e Justiça 

Relator: Senador Mattos Leio 

Retorna ao debate desta Comissão o PLS n"' 58f77, de autoria 
do nobre Senador Nelson Carneiro, que dispõe sobre a validação, 
em caráter excepcional, de curso concluído em escola de nível 
superior não-reconhecida. 

Às fls. 06/08, examinamos alongadamente a mat~ria, registran­
do a nossa inclinação por aprová-la, mas julgamos conveniente que, 
antes do Parecer final, fosse ouvido o Ministério da Educação e 
Cultura, com o que concordou esta Comissão. 

Entretanto, baldadas foram as solicitações encaminhadas ao 
Poder Executivo, nesse sentido, pois nenhuma resposta veio do 
citado Ministério, pelo que se dá nova movimentação ao Projeto por 
força das determinações regimentais. 

Na verdade, expandiu-se em nosso Pais a criação de escolas que, 
embora se apresentem como "Faculdades'' ou."Universidades'', real· 
mente não o são, nem oferecem condições de sê-lo um dia. Especial­
mente nos dias correntes, prevalecem as determinações do Governo 
Federal de impedir a criação de novos estabelecimentos superiores 
que não cumpram as rigorosíssimas exigências que se lhes impõem, 
dada a necessidade de obstar-se a proliferação de cursos superiores 
que, por sua ineficiência, ameaçavam comprometer o prestígio da 
Universidade no Brasil. 

No nosso primeiro Parecer, já registramos a seguinte manifesta­
ção: 

"Ora, se o País já não comporta, nas condições deseja­
das, o número de escolas superiores que se espalham por 
todos os recantos do território nacional, parece uma 
incongruência que, além dessas, ainda se autorizem os cursos 
superiores marginais que sobrevivem na expectativa do 
reconhecimento oficial. 

Argumenta-se, com freqiiência, que os que se matricu­
lam nos cursos não-reconhecidos fazem-no por opção 
voluntâria, assumindo os riscos dela decorrentes. Nào ~esta, 
porém, a verdade por inteiro. Assegura-se a tais alunos que o 
reconhecimento virá, seguramente, processando·se as diligên­
cias enquanto eles cumprem o currículo das matérias no 
correr dos anos. E assim realmente ocorre, na maioria dos 
casos. Quando isso não acontece, configura-se então o 
problema que o Projeto do Senador Nelson Carneiro quer 
solucionar." '-.. 

Isto posto, opinamos favoravelmente ao PLS n"' 58, de 1977, 
por constitucional e jurídico, com a seguinte 

EMENDA No 1-CCJ 

Art. l"': 
Onde se diz" .. os concluintes" .. . 
diga-se:" ... os que concluírem ... ". 
Sala das Comissões, 9 de novembro de 1977.- Daniel Krieger, 

Presidente - Mattos Leio, Relator - Nelson Carneiro - Wilson 
· Gon~ahes - Osires Teixeira - Cunha Lima - Heitor Dias -

Dirceu Cardoso. 

PARECER N°967, DE 1978 
Da Comissão de Edu~:atlo e Cultura 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 

!- HISTÚRICO 

O Projeto de Lei sob exame, de autoria do nobre Senador 
Nelson Carneiro, visa a conceder o direito de validação do curso, aos 
estudantes que concluírem cursos de estabelecimentos de ensino 
superior que, uma vez autorizados a funcionar, tiveram, poste­
riormente, negado o reconhecimento. Intenta o Autor do Projeto de 
Lei garantir, a esses graduados de nível superior, a validação do 
curso concluído, desde que através de exame perante banca designa­
da pelo Ministério da Educação e Cultur'a, dentro do prazo máximo 
de sessenta dias a contar da data de requerimento do interessado, no 
MEC. 

Ao ser apreciado o Projeto de Lei, na douta Comissão de Consti­
tuição e Justiça, esta houve por bem pedir o pronunciamento do 
Ministério da Educação, antes de votar o parecer do rçlator, Senador 
Mattos Leão. Decorrido o prazo regimental, sem que'o Ministêrio se 
manifestasse, mesmo depois da reiteração, foi o Projeto de Lei apre­
ciado na douta Comissão de Constituição e Justiça e aprovado, com 
a Emenda n9 1-CCJ, alterando, no Art \Y, a expressão "os concluin­
tes" por "os que concluírem". No exame do mérito, o nobre relator 
criticou acerbamente a expansão do ensino superior, no Brasil, afir· 
mando que o País está cheio de. "Faculdades, ou Universidades", 
que realmente não o são nem têm condições de sê-lo um dia. 
Ademais, em sua censura o nobre relator diz que "o País não com­
porta, nas condições desejadas, o número de escolas superiores que 
se espalham por todo o território nacional", parecendo-lhe .. uma 
incongruência que, além dessas, ainda se autorizem os cursos 
superiores marginais, que soirevivem na expectativa do reconhe­
cimento oficial". 

PARECER 

Não fosse o teor do parecer vitorioso da douta Comissão de 
Constituição e Justiça, seria breve este parecer, pois o que busca o no­
bre Autor do Projeto de Lei oferecer, como segurança, aos estu­
dantes, que concluem cursos nãO· reconhecidos, jâ. vem sendo pro­
porcionado no àmbito do Executivo. 

Preliminarmente, hâ que distinguir cursos autorizados de cursos 
livres. A estes concorrem estudantes sabendo, de antemão, nada lhes 
assegurar reconhecimento de profissões ainda não reconhecidas 
oficialmente. Assim é o.caso de cursos de marketing, por exemplo, 
para ficar num só. Já os cursos autorizados, esses têm um nexo 
causal entre a autorização e o reconhecimento, que se não se der será 
por falta de cumprimento de pré-requisitos indispensáveis. Ai sim, 
não cabe culpa ao aluno, que de boa fê prestou exames vestibulares e 
se baseia no pressuposto de que taís cursos são necessariamente 
fiscalizados pelo poder público. Quando ocorre que os cursos não 
são reconhecidos, o Estado preserva os direitos desses estudantes. h 
a regra do Egrégio Conselho Federal de Educação. A propósito, 
junto por cópia o Parecer n"' 2.920/76, relativo à Faculdade de Agro­
nomia e Veterinâria de Patos, Paraíba. Os alunos, em face de seus 
cursos não terem sido reconhecidos, foram remanejados, enquanto a 
Faculdade continua a providenciar o cumprimento de diligências, 
pleiteando o reconhecimento oficial. Outro caso, também anexado 
ao presente Parecer, chegou a ser famoso, pois é relacionado41 com a 
Facul~ade de Medicina de Bragança Paulista. Já aí houve a interven· 
ção federal, seguindo-se a recuperação da Faculdade, o reconheci~ 
mento do curso e o levantamento da inJervenção. 

De sorte que a sistemática de atuação atualmente adotada afigu~ 
ra-se~nos bem mais efetiva, no propósito de preservar os direitos dos 
estudantes mas, ao mesmo tempo precatando a qualidade do ensino 
superior, do que a medida proposta pelo ilustre Autor do Projeto de 
Lei, que poderia ensejar a perpetuação de cursos sem a preocupação, 
pelas mantenedoras, de cumprir os pré-requisitos essenciais ao 
reconhecimento dos cursos. Elas se arrimariam na Lei, que Jhes 
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permitira continuar formando graduados, de nível superior, para 
depois submetê-los a exame de suficiência no MEC. A tanto equivale­
ria, igualmente, por extensão, formar profissionais em. cursos não 
autorizados, desde que se submetessem eles, por igual, aJ):.~ame de 
validação proposto. ·-;;··~;~_'· . , 

Antes de concluir pela rejeição do Projeto de Lei sob<~e, 
cabem duas palavras a respeito do Parecer da lavra do ex-Seriiii:for 
Matos Leão. Sua Excelência acusa as autoridades Universitárias, ou 
mais propriamente o Governo, de haver expandido, de maneira 
pouco séria e desastrosa, o ensino superior, criando "Faculdades" e 
"Universidades" (todas assim entre aspas), que "realmente não o 
são, nem oferecem condições de sê-lo um dia", assinalando que 
"especialmente nos dias correntes, prevalecem as determinações do 
Governo Federal de impedir a criação .de novos estabelecimentos 
superiores que não cumpram as rigorosíssimas exigências que se lhes 
impõem. dada a necessidade de obstar-se a proliferação de cursos 
superiores que, por sua ineficiência, ameaçavam comprometer o 
prestÍ!~io da Universidade no Brasil". Há, ainda, outras consi­
deraçôes, repetidas de um primeiro Parecer de Sua Excelência, tão 
descabidas, data venia, quanto as por mim citadas acima. Senão, 
vejamos. 

No Governo Costa e Silva, sendo Ministro da Educação nosso 
ilustre colega o Senador Tarso Dutra, ampliou-se a reforma universi­
tária, que fora iniciada pelo Presidente Castello Branco. Nessa altu­
ra, o Brasil estava na constrangedora posição de um dos últimos 
países latino-americanos, em número de estudantes universitários 
por habitantes. A Argentina beirava os 800 universitários 
por 100.000 habitantes; O Uruguai, logo a seguir, tinha cerca 
de 600; o Chile, 500 e o Brasil apenas 132, o que nos colocava, na 
lista dt: nações latino-americanas, apenas à frente do Haiti, Guate­
mala e Honduras. (Statistical Yearbook, edição de 1967). 

De resto, a pressão dos "excedentes" (alunos aprovados, segun­
do o critério de nota mínima de aprovação, e não matriculados) 
crescia de vulto em todo o território nacional, e as Universidades, 
especialmente as federais, viam-se compelidas a matriculá-los, para 
cumprirem mandatos de segurança. Nisso identifico a maior conspi­
ração contra a qualidade do ensino superior, nos anos contem­
porâneos. 

Decidido a resolver o problema dos "excedentes", o Ministro 
Tarso Dutra, seguindo recomendações de comissão de alto nível 
constituída para analisar o problema: ampliou as ofertas na área do 
MEC. Assim é que, no intervalo de 3 anos, as matrículas cresceram 
exatamente do dobro (anos de 1967 a 1970), atingindo em 1968 a 
taxa altamente expressiva de 30,7% de incremento em relação a 67, 
saltando o alunado de 212.882, em 1967, para 425.000, em "1970 
(janeiro). Enquanto não se modificou o critério de exame vestibular, 
de reprobatório para classificatório, com que se extinguiu a figura do 
"excedente", as taxas continuaram a crescer, baixando para 22,6 e 
21,5%, respectivamente, em 1972 e 1973. (Ver quadros anexos). 

Mesmo, porém, quando ultrapassamos a barreira do 1.000.000 
de estudantes de nível superior ( 1976) e nos aproximamos dos 900 
estudantes universitários para cada 100.000 habitantes, a taxa não 
era alta. Basta comparar com os Estados Unidos, com 4% da sua po­
pulação matriculadas em universidades, seguidos da França, Alema­
nha e URSS, com níais de 2,5%. Logo, 0,9%, no caso brasileiro, não 
ê demais. 

Finalmente, resta comentar sobre as "Faculdades" a que se 
reportou o relator da Comissão de Constituição e Justiça, ao entrar 
no mérico do problema, talvez sem o devido conhecimento de causa. 

Para que se tenha uma idéia precisa do assunto, ê de ver-se que 
entre 1970 e 1974 desenvolveu-se intensa e sêria fiscalização das "fa­
culdades de fim de semana", como eram designadas as que fun­
cionavam prefei-entemente aos sábados e domingOs. Criaram-se 
comissões de alto nível para fazer o diagnóstico do ensino mêdico, 
do ensino agrícola, de arquiterura e de engenharia. Em conse­
qUência, medidas severas foram adotadas, aplicando-se 61 sanções 
em educandários, variando desde a fixação de prazos improrrogáveis 
para cumprimento de diligências, atê a intervenção e o fechamento 

de instituições. O c·urioso é que as escolas superiores que sofreram as 
punições administrativas não eram, em sua maciça maioria, novas, 
mas antigas. Somos obrigados a citar uma delas: a Faculdade de 
Direito de Pouso Alegre, antigo educandário, que foi posto sob 
intervenção, bem assim o Instituto Politécnica, de São Paulo, Capi­
tal, que foi fechado e seus alunos remanejados. 

De sorte que, a propósito da acusação de estabelecimentos­
fantasma e correlata denúncia de má qualidade do ensino superior, o 
que hã é, de um lado a repetição leviana, sem conhecimento de 
causa, e de outro a ignorância de fatores sociológicos que estão 
presentes no quadro da educação mundial. 

Por todas essas razões, somos pela rejeição do Projeto de Lei 
sob exame. 

Sala das Comissões, 4 de Dezembro de 1978. -:-Joio Calmon, 
Presidente....:.... Jarbas Passarinho, Relator - Evel,slo Vieira - Otto 
Lehmann- Heh'ídio Nunes. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- O Expediente lido vai à 
publicação. 

A Presidência convoca sessão extraordinária a realizar-se hoje, 
às 15 horas e 45 minutos, destinada ao encerramento dos trabalhos 
da 4• sessão Legisla.iva, da 8• Legislatura. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Sobre a mesa, requeri~ 
menta que serão lidos pelo Sr. lq-Secretãrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 466, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos ao art. 371, alínea "b", do Re­
gimento, para o Projeto de Lei da Câmara nY 109, de 1978 (nY. 1.964-
B/78, na Casa de origem), que altera a redação do art. 126 do De­
creto-lei nY 200, de 25 de fevereiro de 1967, que "dispõe sobre a 
organização da Administração Federal, estabelece diretrizes para a 
reforina administrativa, e dâ outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978. - Eurico Rezende -
Gilvan Rocha. 

REQUERIMENTO N• 467, DE 1978 

Requeremos urgência, nos termos do art. 371, alínea b, do Regi­
mento, para o Projeto de Lei da Câmara nY 147, de 1978 (nY 5.530-
B/78, na Casa de origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que altera dispositivos da Lei nY 5.195, de 24 de dezem­
bro de 1966, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Eurico Rezende. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
art. 375, 11, do Regimento Interno, estes requerimentos serão vo­
tados após a Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. IY-Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 468, DE 1978 

Requeiro, nos termos do Art. 233 do Regimento Interno, trans­
crição nos Anab do Senado, do discurso proferido pelo historiador· 
José Honório Rodrigues, proferido no lançamento da coleção "Atas 
do Conselho de Estado", por seu valor e significação para a vida pú­
blica brasileira. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Franco Montoro. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - De acordo com o 
art. 233, § lY, do Regimento Interno, o requerimento serâ publicado 
e submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Não há qJJorum, no mo­
mento, para votação da matéria constante da Ordem do Dia. 

Estando inscritos dois Srs. Senadores que vão deixar esta Casa, 
concederei a palavra ao primeiro Senador inscrito para apresentar a 
sua despedida. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Italívio Coelho. 
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·O SR. ITAUVIO COELHO (ARENA - MT. Pronuncia o 
scguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente e Srs, 
Senadores: 

Nos idos de 1973, pelos graves acontecimentos de Orly, fui 
chamado a vir para esta Casa substituir, guardadas as diferenças 
evidentes de personalidade, o ilustre Senador Filinto MUller. 

Quando me surgiu a necessidade de vir para esta Casa eu me 
recolhi a urna pequna propriedade rural, no Estado de Mato Grosso 
do Sul, para meditar sobre o estado da Nação e enfoquei as minhas 
preocupações, naquela oportunidad~. primeiramente na necessidade 
de a Nação brasileira tomar providências para a abertura política, eis 
que o povo a reclamava e a ela aspirava e tamb~m senti-me muito 
preocupado no exame que fiz com a política financiera de entào. 
Assumiu a administração do Presidente Geisel. Sua Excelência, com 
serenidade, com mãos firmes, proporcionou ao País a realização das 
eleições de 1974 e 1978 com a livre manifestação eleitoral, período 
em que vimos crescer substancialmente a Oposição. Em decorrência 
disso espero que nos próximos anos teremos um grande dinamismo 
político, um grande dinamismo partidâ.rio a beneficio da Nação e da 
democracia. Mas, a crise do petróleo trouxe para o programa de 
governo graves e sêrias dificuldades: o impacto inflacionário 
decorrente, o desequilíbrio do balanço de paga~entos, o desequilí­
brio na conta de importação e exportação, a duras penas neste ano 
de 78, em que pese a frustração das colheitas tanto quanto possível 
equilibradas, eis que o deficit ê: pequeno; o impacto da geada nos 
cafezais, as grandes cheias em Mato Grosso do Sul e do Norte, em 
Santa Catarina, em Recife e em Marabâ trouxeram despesas 
imprevistas e quase que de natureza humanitâ.ria e indiscutivelmente 
social tomada pelo Presidente Gesisel trazendo substanciais despesas 
p6:blicas; a grave falta de chuva durante a última safra trouxe a 
frustração das colheitas, em decorrência do que os gêneros alimenti­
cios, sobretudo a produção de grãos sofreu diminuição sensível, 
importando no encarecimento dos gêneros alimentícios no mercado 
interno e na queda da exportação desses produtos. A agricultura, 
sofrendo assim, teve um dos seus capítulos, a pecuária, que trazia 
abundância de produção e permitia ao Minist~rio da Fazenda a 
execução de uma política de contenção de preços que, embora bem 
intencionada, foi altamente lesiva ao interesse nacional, à pecuâria 
como um todo no País. 

Bem sabemos que, no período histórico em que vivemos, a 
Nação toda se empenhou pela industrialização e verificamos que no 
período de 1963 a 1974 a agropecuária teve um crescimento bruto de 
apenas 93%, quando o setor industrial cresceu, no mesmo período, 
221%. 

Mas, temos no período da Administração Geisel dados positi­
vos que permitem termos confiança numa fase histórica promissora 
para a Administração Figueiredo: implantou a liberdade de Impren­
sa e os debates no Parlamento livres de constrangimento; executou e 
está executando um magnífico programa hídrel~tríco e nuclear, 
despontando no primeiro capitulo ltaipu e Tucuruf; o programa de 
exploração de minérios e de produção do aço vai correspondendo às 
necessidades internas e à capacidade de exportação dos nossos 
portos: o programa naval estâ nos dando uma presença marcante, 
não só com relação à navegação costeira, como na marítima. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA - BA) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. iTALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, Senador Ruy Santos. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex•, no período que 
levou aqui no Senado Federal, demonstrou a sua capacidade, a sua 
inteligência, o exame cuidadoso das matérias que foram submetidas 
ao seu crivo, e V. Ex• deixa de fato uma grande falha na nossa insti­
tuiçlo. Desejo, porém, a V. Ex• que é um empresâ.río vitorioso, as 
maiO:rea f~licidades na sua vida privada. 

O SR.ITALIViO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço as 
palavras de V. Ex• que servirão de estímulo para a minha vida na 
atividad~ particular. 

A maturidade do Programa l:.dut:ativo alcançado nesse período, 
com excelente desempenho no primeiro e segundo graus e nos 
cursos superiores gratuitos de âmbito federal e -estadual, o crédito 
educativo, o MOBRAL combatendo, com todo êxito, o analfabetis· 
mo do adulto e colaborando para a alfabetízação do menor, a meren­
da escolar dando melhores condu;óe"s de sobrevivência à criança. 

O Sr. Leite Chans (MDB - PR) - Permite um aparte, 
Senador ltalívio CoelhO? 

O SR. iTALIViO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chaves (MDB - PR) - Senador Italívio Coelho, 
não gostaria que V. Ext se despedisse desta Casa, onde tão bem a ser· 
viu, sem que levasse o depoimento dos que ficam acerca dos relevan­
tes serviços que V. Ex• prestou, honrando o seu Estado. A nossa 
mais intima convivência se deu na Comissão de Constituição e 
Justiça, onde foi V. Ext um dos mais dedicados e expressivos valo­
res. Quero revelar um fato que talvez não seja do conhecimento de 
todos os Srs. Senadores: sendo V. Ex• um dos homens mais 
afortunados da Casa, urn dos mais ricos, inclusive, que o Senado Fe­
deral conheceu ao longo desses anos, nunca se levantou contra-os 
interesses dos humildes; nunca houve um projeto de defesa do operá­
rio, do modesto, do pequeno e do marginalizado que não recebesse 
uma palavra de apoio de V. Ex• E nisto, atê certo ponto: V. Ex• 
reproduziu o que se conheceu no passado, na êpoca da escravatura, 
quando destacamos a figura de Joaquim Nabuco que, embora sendo 
usineiro, senhor de muitos escravos, se batia violentamente pela 
libertação escravatícia. Então, queremos mostrar que reacíonarismo 
·e situações bem posicionadas na vida não são fatOs que se repitam. 
Hâ pessoas, entretanto, inteiramente marginalizadas por essa situa­
ção de desigualdade e iil.justiça social, qQe defende a estrutura que a 
mant~m. V. Ex• nessa }'arte merece, tamb~m. os nossos aplausos. O 
interesse dos pequeninos, dos marginalizados e dos esquecidos 
merecro::ram nos seus pareceres, nos seus votos, nos seus projetos um 
justo amparo, um amparo humano. Nossas despedidas, ilustre Sena­
dor, esperamos que um dia Mato Grosso do Sul o mande de volta a 
esta Casa para defender com considerável qualificação. os interesses 
daquele Estado·, como V. Ex• defendeu ao longo dos anos em que 
aqui esteve. 

O SR. iTALIViO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço o 
aparte de V. Ex•, nobre Senador Leite Chaves. V. Ex• tocou no 
ponto sensível do Italivio político, que é a questão do espírito pú­
blico. E quero lembrar a V. Ex• que, há algum tempo, estudando um 
projeto de grande valor social e discutindo com um dos assessores o 
delineamento do parecer a ser proferido, o ilustre assessor pediu~me 
licença e me perguntou: mas V. Ex• não ê empresário? E eu respondi 
àquele ~ssesso.r: "lá fora eu tenho uma sala onde eu sou empresário, 
aqui dentro eu fui contratado pelo povo do Mato Grosso do Sul" e 
que, no ato, representava a Nação brasileira. 

Continuando: 
O desenyolvimento da Assistência e Previdência Social, a 

extensão desses requisitos à empregada doméstica, ao trabalhador 
rural, aos idosos, a preocupação com o problema da distribuição de 
rendas que tem desafiado as administrações de muitos anos no País ... 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. iTALIViO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Italívio Coelho, 
nesta hora em que V, Ex• apresenta à Casa as suas despedidas, eu 
desejo testemunhar, para: q'ue conste nos Anais do Senado, que 
nestes quase quatro anos que convivo com V. Ex•, especialmente na 
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Comissão de Agricultura, o seu' empénh.o. as.u3. inteHge.ncia invulgar, 
o seu descortino, naquela Comissão, concorreram muito para desen~ 
volver a agricultura nacional. Quero dtzer a V. Ex'_ que Mato Gros .. 
so pode se vangloriar do Senador ltalívio Coelho que, nesta .Casa, 
tudo fez para representar, não só c~m ·dignidade, mas 'COBU~~bal_bo, 
o povo daquele Estado. Congratulando~me com o povó'4.~ .~D~o 
Grosso, digo que V. Ex• sai desta Casa com o seu dever cumJitl4o, o 
que ê muito importante, nobre Senador ltallvio Coelho, e 1evé. para 
os seus descendentes a certeza de que o seu nome ficará integrado 
nesta Casa como um dos homens que souberam honrar o seu manda~ 
to. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. ITALIVIO COELJ{O (ARENA - Mn - Agradeço a 
gentileza do aparte e das palavras do nobre Senador Agen'>r Maria. 
Lembro~me de V. Ex.•, há alguns dtceníos, lá em Mato Grosso, na 
minh<l cidade. Só que havia uma diferença entre nós dois: eu era um 
pequeno agricultor e V. Ex• estava na ponta da linha como indus­
trial, com aquela grande beneficiadora de arroz que V. Ex• dirigia 
com toda eficiência. Agradeço e registro com satisfação. · · 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- Mn- Com muito 

prazer. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Italívio Coelho, ainda hâ pouco o nobre Senador Leite Chaves pro~ 
clamava, agradavelmente surpreendido, ter verificado em V. Ex• um 
abastado preocupado com os problemas dos menos favorecidos, tal 
a sua maneira de comportar~se nesta Casa. Essa surpresa, revelada 
por S. Ex• em verificar essas virtudes que ornam a sua personalida~ 
de, se deve, talvez, ao fato de, por antecipação, não conhecer sua 
origem, ao fato de não o saber filho de urn desbravador, de um 
Alcides Coelho, do homem que se forjou no trabalho e temperou 
seus filhos para a Juta. Dificilmente um homem originário do traba­
lho como V. Ex•, bem sucedido ou não, deixa de apresentar as virtu~ 
des .exaltadas por S. Ex.•, o Senador paranaense, virtudes essas 
inequivocamente inerentes àquele que têm a ventura de ser criado, de 
ser educado e de ser descendente de um homem da têmpera do 
saudoso Alcides Coelho. Mato Grosso está de parabbs, está de para· 
béns V. EX' Por certo regozija-se, nas parag.ens celestiais em que se 
encontra, o seu pai, seu genitor; estará feliz por verificar que a 
semente aqui deixada, que são seus filhos, prosseguem a sua obra, 
engrandecendo a tradição da familia, engrandecendo e envaidecendo 
os seus patrícios. Felicidades para V. Ex• 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço as 
palavras de V. Ex•, Senador Benedito Ferreira, e devo fazer uma 
pequena correção: que não sou tão abastado assim, sou apenas dire­
tor executivo de algumas empresas. Sou como V. Ex.•, vi _com os 
meus próprios olhos, na região da Amazônia, Amazônia alta, nas 
margens do Tocantins, que começava a se engrossar, naquela pro­
gressista Cidade de Araguafna, onde V. Ex• é tido como abastado. 
Fui lá e vi o homem público lutando pelo desenvolvimento da região, 
ajudand«> a conquistar a selva bravia que tem sacrificado gerações e 
gerações de brasileiros para que a rica região concorra para o a baste· 
cimento não só do povo brasileiro como de todo o mundo. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex.• um aparte, Senador ltalívio Coelho? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Com muito 
prazer, Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - O nobre 
Senador Italívío Coelho, o diretor de empresas, chegou pleno de 
experiências em sua ârea de sucesso. Sucedendo ao pranteado 
Senador Filinto Müller, em nossa Casa, V. Ex• se espraiou de forma 
g\obal, examinando com brilho a variada temática que lhe foi afeta. 
Assim procedeu nas comissões que integrou, assim se conduziu nas 
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missões que \he foram delegadas. Fomos companheiros na Comis.do 
de Constituição e Justiça e, .çomo o nobre Senador Leite Chava, 
desejo enaltecer seu inconteste espírito público. Entre nós fez amigos 
e admiradores. Receba de um deles, na hora em que se despede do 
Senado, a demonstração de .apreço a que fez jus. Muito grato & 

V. Ex.• 

O Sr. Eurico R"en4e (ARENA - ES) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço as 
palavras de V. Ex• e registro, -com muita satisfação, o longo período 
em que tivemoS à oportur:Jidadc de trabalhar juritos na Comissão de 
Conslituição e Justiça. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- V. E~• permite um. 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muita 
honra, meu nobre Líder. 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES)- Quero· me associar à 
homenagem que os meus Colegas estão prestando a V. Ex• Via de 
regra, hâ uma curiosidade muito grande, e uma expectativa ainda 
maior, quando a assunção da cadeira, nesta Casa, se dá em termos de 
suplente convocado. Formam uma realidade. E esse companheiro 
recém-chegado, mais do que os outros, ~ objeto das maiores 
observações. V. Ex•· não era conhecido, praticamente, dos Senado· 
res na êpoca em que veio suceder o saudoso Senador filinto MtUier. 
De início, a impressão era a de que o horizonte de V. Ex• se continha 
na dimensão da sua qualidade de empresârio inteligente e vitorioso. 
Mas, depois, todos nós' fomos acompanhando a sua escalada no 
plenário, através de discursos e atrav~s de apartes, revelarido grande 
conhecimento dos problemas nacionais e de nlodo sofisticado, vale 
dizer, em vários setores, em várias áreas do nosso desenvolvimento 
sócio-econômico. E confesso a V. Ex.• que a minha surpresa foi 
maior ainda quando tive a oportunidade não de ouvir a leitura dos 
pareceres de V. Ex.•, que muitas vezes podem ser uma decorrencia de 
um trabalho de assessoria, mas quando assisti aos debates de V. Ex• 
e tive ensejo de ver as intervenções oportunas, os improvisos 
brilhantes, na sustentação dos seus pontos de vista. Revelou-se 
V. Ex.• um excelente Membro da Comissão de Constituição c 
Justiça. E é fácil compreender que é difícil uma conviv!ncia eficiente 
da condição de empresário com a qualidade de jufista. V. Ex• vem 
demonstrando profundos conhecimentos de Direito - e estou 
falando aqui perante vários membros da Comissão de Constituição e 
Justiça.- (Muito bem!) De modo que V. Ex.• pode estar certo de 
que a sua passagem pelo Senado Federal foi marcada por um destino 
de utilidade,- de espíritO público e, por isso mesmo, essa passagem . 
será locatária da nossa recordação e da nossa saudade com que todos 
nós despedimos de V. Ex•, de envolta, com os melho~es_ votos que 
formulamos para o prosseguimento, embora .transitoriamente sem 
mandato parlamentar, da sua aplaudida vida pública. 

O SR.ITALIVJO COELHO (ARENA- MT)- Agradeço as 
palavras de V. Ex.•, Líder Eurico RezeQ_de, e somente a bondade já 
tão conhecida de todos nós permitiria 'encontrar argumentos para 
exornar a minha personalidade dessa forma. 

Aproveito a oportunidade para homenagear os assessores que 
trabalham horas e horas, colaborando com os Srs. Senadores em 
todas as comissões, não somente na Comissão de Constituição e 
Justiça. Como desejo aproveitar para homenagear todo o quadro de 
funciOnários e, num capítulo a parte, aquele quadro, aqui, da 
bancada à esquerda, que é a Imprensa independente, autônoma e 
dedicada, que dâ cobertura aos irabalhos parlamentares. 

O Sr. Benjamim F1rah (MDB - RJ) - PC(lmitC V. Ex• um 
aparte? 

O SJI, ITA!-IVIQ COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, nobre Senador Benjamim Farab. 
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'O Sr~ B.ênjamim Farah (MDB- RJ) -Nobre Senador Italívio 
Coelho, não;..p'Qderia expressar a V. Ex• a minha homenagem sem 
voU~r um pouco ao",pasSado e lembrar dos nossos dias idos naquela 
bela, esplêndida e progressista Cidade de Campo Grande, naquele 
nosso querido Mato Grosso, a nossa terra natal. Mas, voltando ao 
Mato Grosso, quero lembrar aquele homem em cuja mocidade foi 
tropeiro, lutou, sofreu, invadiu aquelas matas, enfrentou as intempê­
ries, correu todos os riscos que oferece uma natureza bravia, sobretu­
do, no pantanal matogrossense: eu me reporto ao seu saudoso 
pai. Quando olhamos para um homem rico, um homem que fez 
fortuna, não sabemos os caminhos por que passou. Aquete, ttal~ 
mente, foi um desbravador, foi um pioneiro, foi um bandeirante, um 
bandeirante do progresso. V. Ex• ê o produto daquela alma indô· 
mita, V. Ex• está continuando a obra daquele grande brasileiro-que 
recordamos sempre com saudade. E por tudo isto, quando V. Ex.' 
chegou aqui, desconhecido, para substituir um dos grandes homens 
da República que foi o saudoso Senador Fe1into Müller. tinha em 
meu pensamento que V. Ex• iria corresponder à confiança do povo, 
iria marcar a sua presença com o trabalho, com a efici~rtcia, com a 
dignidade que é um traço da sua família. Por tudo isso, quero 
congratular·me CQm a Casa por sua atuação. EstiVe 'com V.' Ex• em 
várias comissões e no plenãrio. E sempre aquele homem rico. aquele 
homem de empresa se mostrou um dos maís humildes e um dos mais 
sensíveis aos problemas sociais, o que ~. realmente, um aspecto 
nobre e dignificante da 'formação espiritual de V. Ex• Quero· felicitar 
a Casa e o povo de ~ato Grosso pela atuação de V. Ex• nesta Casa. 
Na hora em que V. Ex• deixa o Senado da República, !lãO sentirnos 
tristeza, porque sabemos que em V. Ex' estâ um homem do tra· 
balho, um homem que abre perspectivas em favor do dt:senvolvi· 
mento do País, um homem que vai dar o melhor dos seus esforços 
sobretudo no campo, na agricultura, na pecuãria, em favor da 
libertação do povo e outros povos, porque há taml*m uma fome no 
mundo, há uma necessidade de alimentos no mundo. E V. Ex• ~um 
dos sustentáculos nesse setor. Por tudo isto, não ~ um momento de 
tristeza nem um momento de saudade. é também unl momento de 
confiança, um momento de afirmação. Receba, pois V. Ex• os meus 
parabéns. E as minhas congratulações ao povo mato·gr_ossense que 
em V. Ex• teve um representante digno do nosso respeito: e da nossa 
admiração. 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA- MG)- Permite V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO'COELHO (ARENA- MT)- Agradeço a 
V. Ex• Foi muito gratificante a referência, a recordação de Càtnpo 
Grande, onde V. Ex• passou. juntamente comigo, a infância e, 
depois, foi estudar no Rio de Janeiro, e eu tamb~m. V. Ex• Medícína 
e eu Direito, V. tx• se vinculou à vida carioca e se tornou um grande 
líder político paquela região. Na primeira eleição, depois daquele 
prolongado periodo de Getúlio Vargas, V. Ex• se eJegeu, Joso de 
começo, Deputado Federal. E eu, lá no interior, me elegi Deputado 
Estadual. Um amigo comum- V. Ex• talvez não se lembre- ofere-­
ceu um almoço a V. Ex•. me convidaram e fui homenageá-lo. V. Ex' 
era do PTB e eu da UDN, atitudes conRitS.ntes, mas fomos lã .. E 
V. Ex•, satisfeito, matando saudades dã terra, sacou: o grande · 
beneficio de Getúlio-Vargas foi a formação de homens públicos neSte 
País. E eu, jovem, impetuoso e da Oposí\:ão indagu~i: formação de 
homens públicos? V. Ex• é Deputado Federal e eu sou Deputado 
Estadual, V. Ex• votou, pela primeira vez, em si mesmo para Depu· 
tado Federal e eu votei, pela primeira vez., em mim mesmo para 
Deputado EstadUal; que formação de homenS públicos? Mas como o 
período histórico foi longo e as crises foram sucessivas, .do embate 
surglram os homens públicos mesmo no periodo de Getúlib Vargas. 

Agradeço a gentileza de V. Ex• 

O Sr. Mag"lhJes Pinto (ARENA - MQ)- V.- Ex! me permite 
um aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com a pala· 
vra o nobre-Sep.ador Magalhães Pinto. 

O Sr. MagalhãesPiiiÍo (ARENA- MG) ~Desejo associar·me 
a todas as homenagdiiS prestadas a V. Ex• e subscrevo todos os 
elogios. Mas quero dizer a V. Ex• que não tive surpresas com a sua 
atuação I)O Senado. V. Ex• pertenc:ia ao mesmo partido a que eu 
pertenaaj e sabia do seu esforço e da suas lutas cfvicas em Mato 
GroS~á.' Q_uando V. Ex.• entrou nesta Casa, eu estava certo de que a 
sua a\uttl.;ão seria essa que teve: uma atuação brilhante, um homem 
impetuoso, um homem de lutas, que, por certo, continuarà essas 
lutas e ficará na política, onde nós estamos. Portanto, nllo me despe-­
ço de V. Ex•, espero v!·lo por aí e encontrâ·lo breve nas lutas clvicas 
de novo. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - As palavras 
do meu antigo Presidentê;-Mágathães Pinto, me são confortadoras. 
Quero relembrar, que V. Ex• se encontrava no Governo de Minas­
São inconfidências sem conseqUências - e indo a Belo Horizonte, 
fui, visitar o meu antigo Presidente de partido. V. E~• perguntou·rile: 
''Como vão as coisas em Mato Grosso?" Eu lh~·respondi: "Vão maís 
ou mehos", E, quando nós não nos entendemos, atribufmos à. 
sabedoria mineíra; e v·. Ex• somente sorriu, e matou a charada. 

O Sr. Virgfiio Távora (ARENA- CE)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer. 

O Sr. Virgnlo Távora (ARENA- CE)- Eminente Senador de 
uma equipe de lutadores, V. Ex• trouxe para essa Casa, quando aqui 
veio após o desastre de Orly, aquela fibra que caracterizou, justamcn~ 
te, os fundadores do impêrio que conhecemos, naquela região. Mas a 
suqJtesa maior que tivemos, como responsãveis pela polftic~ 
econômico·financeira do GovernO, nesta Casa, foi justamente o 
inesperado auxílio, o valor da argumentação complementar com que 
V. Ex• sempre acorria ao debate. Neste momento em que ~Jogios são 
feitos a V. Ex• e, no caso especial, são eles muito suspeitos pela 
amizade que nos une, V. Ex• se despede dCsta Casa, diremos que 
mais uma vez o clã soube mandar para a Capital Federal wn reprc­
~ntante que bem deixa a marca daquelas caracterlsticas que tor· 
naram como que absolutamente distinta na reaião a famnia Coelho. 

O SR.IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT)- Agradeço as 
palavras do meu grande Líder Senador Virgflio TA.vora, que tambtm 
deixa a Casa para exercer o importante éncargo de Governador do 
Estado do C~rã, uma das mais importantes Unidades da Federação 
no Nordeste. Aprendi a admirar mais V. Ex•,jã que a íninha admira· 
ção ê. muito antiga desde os idos da UDN, pela pertinâcia, pela 
serenidade com que V. Ex' fazia as colocações em defesa deste 
programa de Governo. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - V. Ex• me 
permite um aparte? 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Com muito 
pr~zer. 

O Sr. Gustuo Capa.nema (ARENA- MG)- Senador ltalfvio 
Coelho uma palavra que deve ser reconhecida corno verdadeira, f: a 
de um longínquo ensarsta frances, de cujo nome eu não me recordo, 
mas a frase ~ tão excelente que dela não me esqueci: t: que toda a 
verdadeira grandeza ê multilateral. I! o caso de V. Ex•: são tantos os 
lados de sua personalidade e de sua carreira que falar sobre V. Ex• ~ 
ficar comprometído muito bempo na tribuna. Ora, o aparte não 
permite isto, o aparte é, por natureza, uma coisa curta, sucinta e 
breve. Por isso quero dizer que V. Ex• tem muitos 1a4os. Mas, o lado 
que quero deixar no meu diScurso como base ~ o fato de V, Ex• ser 
urn Bacharel em Direito, aquílo que menos conta na sua carreira. Ser 
Bacharel em Direito é uma coisa tão importante - e f: o lado que 
:quero aqui registrar- que realça a import4ncia da su• pCf~ona1ida­
de. Por isso, meu nobré Colega ltalfvio Coelho. qUCrO' "talar em 
V. Ex• é do homem, aquilo.que constitui o geral da sua peraonalida· 

' 
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de. Um homem <te vistas largag, um hoinem de irítelig~ncia 16cida, as suas despedidas e receber a consagraçf.o 
um homem capaz: dos improVisos brilhantes- eÇinforme em aparte atuação como representante do povo de Mat(t 
8 V. Ex• agora falou o Uder do nosso Pattldo, Senador Eurico Nacional. Poderia, neste instante em Que 
Rezende- V., Ex• t capaz da grandeza verdadeira. Porque o díscur~ discurso, fazer um (etrospecto de tudo aquilo que 
so comprido, o discurso erudito pode ser obra de qualquer um, trabalho nas Comissões t6cnicas e no plenário do 
depende do assessor; mas o improviso brilhante; essa qualidade Mas gostaria de mencionar apeÍlas um fato que 
apontada em V. Ex•, pelo nosso Llder, este só os espfritos deafande Ex• como homem que tem uma visilo globalizada dos 
cintilância são capazes. Não vou~me demorar mais neste meu aparté, problemas brasileiros. A Co~iSsão de Constituição e Justiça aprecia~ 
meu nobre Colega. Sr. Sena.dor Jtaltvio Coelho. Quero fícatifttstas va proposiçlo ·de minha autoria> segundo a qual seria reformlllada a 
rãpidas considerações, com as quais. cu homenageio, em V. E#bin_ composição do Conselho Monetlírio Nacional, para assegurar a. 
dos grandes Colegas que temos no Senado, e a despedida de V" pa.rticipaçAo do Banco do N~tdes.tt:.. t:io Brasil naquele importante 
é, na verdade, por isto, um momento de tristeza, um momento de dor colegiado. A matE:ria, distribuída a. V. Ex• que a instruiu devidamen~ 
parla10entar. te, encontrou guarida naqu~lá. Comissão porque V. Ex• a defendeu 

O SR. JTAUVIO COELHO (ARENA _ MT) _ Nobre de forma criteriosa, de maileira judiciosa, fazendo com que todos os 
Senador Gustavo Capanema, somente a grande cuJtUra e a viste e a cmine}1tes Pares subscreyf:Ssém o seu parecer e, conseqüentemente, a 
vasta experiência parlamentar e polltica permitem Ql).e v. Ex• encon~ tna(e_~i- Jivesse a sua ·tramitaÇão pelas outras Comissões do Senado, 
tre tantas qualidades em pessoa tão modesta. v. Ex• começou na J>O" 1!.. :.PlCnàrio, at~ chegar à ou\ta Casa, onde aguarda manifestação. 
lftica muito cedo na sua vida. Por volta dos 30_ e poucos anoa. foi : __ : :t!tt fato, nobre Senador" ltalívio Coelho, seria suficiente para 
Ministro da Edllcação. Comecei O-\ meus eStudos, lá em MatO -~. onstrar exatamente e a visão que tem o ilustre representante de 
Grosso do Sul, um pouco tardiamente. Stndo, então, ginasiano, Mato Grosso das questões ligadas às outras âreas do território 
V. Ex.• jã era Ministro da Educação. Como ginasiano, tinha muito brasileiro. Ao mencionar este fato de tanta significação para o 
medo do Ministro da Educação, visto que ele era rigoroso e, por isto, Nordeste brasileiro,-como representante do Cearâ, o que desejo é tes­
estudava muito; mas, estudava muito, também, porque eu tinha que temunhar o meu reconhecimento e sobret\J.do a minha admiração 
prestar atenção àquelas palavras tão formosas do Dr. Pedro pela proficua atuação parlamentar de V. Ex• em favor do Nordeste, 
Calmon, Professor de Direito Constitucional, 0 nosso srande em fávor do País e, sobretudo, em favor do Estado do Mato Grosso. 
historiador; e, em Direito Civil, o Professor Filadelpho Azevedo, em 
Dirt-ito Constitucional Privado, o Dt: Haroldo Valadão, em Direito 
Penal, o saudoso baiano, o Professor Madureira de Pinho. Entio, fui 
obrigado a estudar muito, mas, sobretudo, pela excelente irnaaem do 
Ministro da Educação daquela época. 

O Sr. Otto lehmann (ARENA - SP) - Pertnite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COElHO (ARENA- Mn- Com prazer, 
nobre Senador. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Nobre Senador Itallvio 
Coelho, a rigor, não deveria eu aparteâ~to neste instante, uma vez 
que também est~u a me despedir do Senado. Entretanto, nlo quero 
manifestar-me como fazem aqueles que aqui ficam, mas desejo d\ter, 
desejo externar a amizade que se consolidou nesses quase três anoS' de 
vida em comum nesta Casa. Tem sido acentuado pelos colegas que 
me antecederam no aparte o trabalho de V. Ex• na Comissão de 
Constituição e Justiça. Desde que entrei para o Senado, tenho a 
vaidade de pertencer também àquele órgão técnico e confesso que, 
sentando, desde o primeiro dia, ao lado de V. Ex•, pude, a \odo 
im;tante, socorrer-me de seu bom senso, de seu crittrio e de seu alto 
espírito público. Guardo por isto, de V. Ex•, como guardo dos 
colegas que compõem esta augusta Casa, a melhor das recordações. 
E é neste sentido que desejo, quando V. Ex• se despede do Senado, 
tra1.t1Ahe a. minha saudação fraterna e a certeza de que V. Ex•, 
vencedor sempre na vida, vencedor continu-ará pelos dias a fora. 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Agradeço as 
palavras gentis de V. Ex•, meu ilustre companheiro de trabalho, 
aqui, na Comissão de Constituição e Justiça e em outras Comissões, 
oonio a CPI do Acordo de Energia Nuclear, onde V. Ex• sempre 
agiu com serenidade e com muito espirito público, 

O Sr. Mauro Benevides (MDB - CE) - Permite V. Ext utn 
aparte? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Corn muito 
prazer. 

O Sr. Mauro Bene\'ldes (MDB- CE)- Nobre Senador ltalivio 
Coelho, já tive oportunidade de ressaltar hã poucos dias, nesta Casa, 
q~e o Senado tem vívido, nestes íns.tantes derradeiros da atual 

.leSi~latura, momentos de profunda emoção, Hoje, V. Ex• amplia 
realmente essa faixa de emoções, quando vem à tribuna ·desta Casa 

O SR.ITALIVIO COI':LHO (ARENA- MT)- Nobre Sena· 
dor Mauro Benevides, atravês das suas palavras falou a intelig!ncia 
nordestina. 

Com refer!nc;ia a este ]'rojeto e a todos os projetos do Nordeste, 
devo dizer que quando neles trabalhei e elaborei o parecer, tinha 
presente que a população do Nordeste corresponde a um terço da 
população brasileira e a dois terços das necessidades brasileiras. 

O Sr. Dan\el Kriea,tr (ARENA - RS) - Permite V. Ex• um 
aparte? -

O SR. ITALIVIOCI)ELHO (ARENA- MT)- Com muito 
prazer, ouvirei o nobre Senador Daniel Krieger. 

O Sr. Daalel Krlt&et (ARENA- RS)- PÍ'esidente da Comis­
são de Constituiç'ào e Justiça. hoje também te.rminando a minha 
função, não posso deixar de dizer a V. Ex• que reputo profundamen­
te justas aS homenagens que o Senado estã prestando a V. Ex• Na 
Comissão, V. Ex• foi modelar na freqt1ência, no estudo, no brilho e 
na competencia; seu nome ficará gravado, nos Anais da Comissilo de 
Constituição e Justiça, como um dos Senadores que a melhor serviu. 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Nob"' Sena· 
dor Daniel Krieger, meu Presidente na Comissão de Constituição e 
Justiça, talvei a minha presença relativamente assídua nào fosse de­
vido a minha dedicação mas, sobretudo, porque V. Ex• é e sempre 
foi um exemplo na Comissão e nesta Casa. 

O Sr. Helvídlo Nunes (ARENA - Pl) - Permite V. E1..• um 
aparte'? 

O SR. ITALIVIO COELHO (ARSNA- MT)- Com prazer 
ouvirei o aparte do nobre Senador Helvídio Nunes. 

O SR. HELVlDIO NUNES (ARENA- PI)- Eminente Sena­
dor ltaUvio Coelho, despediram~se, ontem, desta Casa, dois dos seus 
melhores valores: o Senador Jos~ Lindoso e o Senador Ruy Santos. 
Hoje tamb!m dela se despede V, Ex• que, durante o período em que 
aqui esteve, marcou profundamente com a sua presença, com o seu 
trabalho nO plenário e nas Comissões, atrav~s de &partes e discursos 
lúcidos. Particularmente na Com\:i.são de Constitulçã.o e Justiç;a, nlo 
bastasse o eloaio feito hâ pouco pelo eminente Senador Daniel 
Krieger, quero deixar também meu testemunho pessoal da eficiência, 
da nobreza., dos conhecimentos e do valor infelectual manifestado 
por V, Ex•· naquela Comissão técnica da Casa. Os meus aplausos e~ 
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meu abraço de despedida a V. Ex•, na certeza. de que os caminhos da 
vida, em pouco tempo, nos aproximarão novamente. 

O SR. ITALIV!O COELI{O (ARENA- MT)- A~tadeço a 
gentileza das palavras de V. Ex• 

O Sr. Gihan Rocha (MDB- SE)- Permíte V. Ex• um aparte? 

O SR.ITALIVIO COELHO (ARENA- MT)- Ouço agora 
o apafte do '!obre Senador Gilvan Rocha. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB - SE) _.. Nobre Senador, no 
momento em que V. Ex• faz ao mesmo tempo sua despedida e seu 
inventário, desejo fazer um registro sincero dt uma qualidade muito 
rara que V. Ex.• possui com a enormidade dos grandes homens: a 
serena inteligência de V. Ex• Nas divergências patrióticas que 
tivemos, no curso dós nossos debates, a voz de V. Ex• nunca perdeu 
essa qualificação rara porque V. Ex• completa sua íntelig~ncia 
aguda e brílhante, com a serenidade com que sempre marcou nossos 

· debates. Desejo trazer a V. Ex•, no momento da sua vo]ta à sua a ti~ 
vidade privada, a admiração do seu colega de Sergipe e a afirmação 
de que muito aprcndí com a Serenidade e com a grandeza do espírito 
inteligente de V. Ex• 

O SR. HALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Ilustre 
Senador Gilvan Rocha, V. Ex•, médico e tribuno, tem 4 se demons­
trado uma da$ personalidade mais marcantes desta Casa. Agradeço a 
gentileza de V, Ex• 

'"' O Sr. Dinarte Mariz: (ARENA- RN)- Permite V. Ext? 

O SR. ITALIVIO COELflO (ARENA - MT)- Concedo o 
aparte ao nobre Senador Dinarte Mariz. 

O Sr. Oinarte Mariz (ARENA - RN) -Senador ltalívio Coe. 
lho, V. Ex• pode regreSsar confortado ao seu Estado, Mato Grosso, 
porque, durante o período em que exerceu O mandato como re­
presentante daquele grande Estado, V. Ex• figurou entre os . ..mais 
competentes e mais assiduos nesta Casa. Com inte1ighcia segura e 
brilhante, e sobretudo com ação patriótica em todos os assuntos em 
que interferiu, V. Ex• deixa nesta Casa, sem nenhum favor, grandes 
admiradores, e tenho a impressão que uma amitade total. Todos nós 
temos que_ o admirar, e eu tenho o privil~gio de gozar da amizade de 
V. Ex' ConseqUentemente, V. Ex• volta ao seu Estado confortado, 
porque aqui representou um dos pap~is mais importantes de quantos 
representantes de qualquer Estado têm representado no decorrer do 
mandato que o povo lhe conferiu. · 

O SR. IT ALIVIO COELHO (ARENA - MT) - Agradeço o 
aparte de V. Ex' e. desejo registrar que faz parte da minha persona~ 
Jidade, como- ponto de honra, fazer amizades no ambiente em que 
trabalho, an1izade em todos os níveis; eu persigo este objetiv~ 
permanentemente. 

Sr. Presidente, o alongado das horas e a vontade pe ouvir o 
nobre Senador Virgílio Távora, que tamb~m se despede para partir 
·buscando novas alturas, fazem com que eu tenha que encerrar minha 
oração. 

Desejo agradecer a todos aqueles que fizeram refertncia ao meu 
saudoso pai, que foi nestes últimos anos seguido para o alem da 
minha querida mãe, e peço emprestado a Martins Fontes este 
soneto: 

"ReCostado à janela, sobre o vale, 
Na paisagem puríssíma e tristonha, 
Entro em levitação, como quem s~mha, 
Faço que a dor mais íntima se cale. 

Vozes do coração fazem que fale 
Sem que, contudo, mussítar suponha, 
Uma linguagem mística e risonha, 
Que a dos anjos do céu talvez iguale. 

Recolhimento- Paz- Melancolia. 
Milhões de Pirilampos, de repente, 
Enchem a tà!4t de um fulgor fugace, 

E eu, sem crenças, murmuro a Ave María, 
Por atavismo hereditariamente, 
Como se minha mãe em mim rezasse!" 

Era o que tinha a diter. (Muito bem! Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José: Lindoso)- Concedq a palavra ao 
nobre Senador Virgílio Távora. 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (ARENA- CE: Pronuncia o se· 
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Confissão iniciai é da tristeza e emoção que, neste momento, 
nos invadem a alma. 

Despedidas não são, certamente, das mais agradâveis oportu­
nidades da vida de cada um, mas, sempre constituirão parte das obri­
gações e da própria existência, e mais ainda de quem procura muito 
participar, muito dar em colabo-ração, fazer amigos e tornar-se 
amigo, ir onde quer que se lhe exija o sentimento de dever e o espirito 
de bem servir e vir ao encontro de quantos lhe demandem a 
cooperação. 

Felizmente, esta não t uma despedida: de tons absolutos; temos 
a lamentar a falta do convívio que para nós foi tão agradàvel e do 
debate respeitoso de Colegas, mas continuaremos parte de um inter~ 
câmbio que permitirá e até obrigará a nova função a que, pela segun­
da vez, (portanto nem tanto nova), somos chamados a exercer na ter~ 
ra natal. 

Com efeito, estamos certos de que contaremos com este Senado 
que, governando com o Executivo Federal, várias vezes estará pa,rti­
lhando conosco os encargos de Governador do Ceará, parte da Fe4 

deraçào. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA -CE)-Poisnão. 

O Sr. Ruy Santos (ARENA- BA) ~Nobre Senador Virgllio 
Távora, V. Ex• não está deixando o Senado; V. Ex• aqui continua 
pelo trabalho que realizou. E se quando da primeira investidura no 
Governo do Ceará V. Ex• fez um grande Governo, maior fará agora 
com o lastro de conhecimentos, fruto dos estudos que fez, princi­
palmente no campo econômico-fmanceiro do País. O que eu posso 
dizer a V. Ex' neste instante ê que V. Ex• não sai, V. Ex• fica, e o 
Ceará vai ganhar utna grande administrai;iio, fruto da experiência, 
do. espírito público e da dedicação de V. Ex• 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se· 
nador, como ontem dissemos, temos trínta anos ~e amizade, trinta 
anos de vida pública juntos. Só eles mesmos justificam as palavras 
generosas de V. Ex• 

O Sr. Eurico Rezende (ARENA- ES) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Líder. 

O Sr. Euríro Rnmde {ARENA- ES)- Eu desejo depositar 
no pronunciamento de V. Ex• dois sentimentos. O primeiro, comUm 
a toda a Casa, de despedida, e, através desse gesto, de enaltecimento 
da vida pública de V. Ex• e especificamente da sua atividade 
parlamentar. t! o companheiro que deixa a Casa depois de aqui 
manter a unanimidade das amizades, aperfeiçoando-as pelo mêrito c 
no calor humano de uma íntervívência estimulante que V. Ex• 
sempre soube manter com os seus colegas. E, sobretudo, pela 
quilometragem do seu Curriculum. que ê, na mü1ha geração, um dos 
melhores deste País. E vou ao ponto de dizer que muitos poderão se 
igualar ao de V. Ex•, mas nenhum deles o superará. E o outro senti~ 
menta ê: o de gratidão pela constância, pela perseverança e pela _ 
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eficiencia dos serviços que V. Ex• nos prestou, na condição de Uder 
incumbido do encaminhamento e dos debates das questões e dos pro­
blemas na ârea sócio-econômico-financeira do País, tarefa em que 
V. ~x• foi inexcedível no desvelo, na ~rudiçio e na profaciência. Daí 
por que, de permeio com o enaltecimento em torDo da produtiva 
vida pública de V. Ex•, quero deixar, tamb~m. consignado o meu 
agradecimento pela grande colaboração, pela .decisiva colaboração 
que V. Ex•, ao lado dos demais companheiros de Liderança, me pres­
tou, ajudando e facilitando as graves responsabilidades do mou. dover 
não de: Líder, mas de coordenador de uma Bancada altltllente 
compromissada com o presente e com o futuro deste Pais. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA. (ARENA- CE)- Eminente 
Líder, só podemos agradecer as palavras de V. Ex•, e dizer que justa~ 
mente pe\a ação coordenada, iniciatmente por Petrônio Portella, 
após, por V. Ex•, que puderam fluir à Vice~ Liderança os frutos nas 
defesas que fez daquilo que se lhe aftgurava o justo, o certo. 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA- MG)- Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. VIRGlLJO TAVORA. (ARENA - CE) - Eminente 
Senador Magalhães Pinto, teremos o prazer de acolher o aparte de 
V. Ex• 

O Sr. Magalhães Pinto (ARENA- MG)- Amigo C campa~ 
nheiro de V. Ex.' de muitas lutas, de muitos embates, eu o c()nheço 
bem; t:onheço sua têmpera; conheço seu espírito cívico; conheço seu 
espírito de luta. De modo que, no momento em que V. Ex• deixa o 
Senaí:fo para assumir, de novo, o Governo do Ceará, os meus votos 
são para que V. Ex• possa cumprir ali os ideais que tem e os desejos 
que naturalmente nutre de ver o seu Estado cada vez mais próspero e 
feliz. :Minhas congratulações com V. Ex•. e não despedida porque, 
na verdade, continuamos na luta. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Palavras que 
são ir1centivo, Senador; principalmente partindo de quem, d'esde os 
idos de 50, conosco batalha por aquilo que se afigura a boa causa. 
Muito agradecido a V. Ex• 

O Sr. Dinarte Mariz (ARENA- RN)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA-CE)-Com prazer, 
eminente Senador Dínarte Mariz. 

O Sr. llinarte Mariz (ARENA- RN)- Apartear V. Ex.• seria 
relembrar mais de 30 anos de convivência comum, convivência fra· 
terna, podia até dizer que fomos mutuamente confidentes em horas 
difíceis que atravessou este País. Mas, queria apenas ressaltar que 
V, Ex•, nesta Casa, não foi um Vice· líder no sentido gent:rico que se 
costuma dar: V. Ex• foi o Líder número um no setor econômico, 
quando se discutiram os problemas mais altos deste Pafs. Mas 
V. Ex• chegou a esta Casa - quero também frisar - com grande 
responsabilidade, porque V. Ex• vem aqui continuar a tradição da 
família Tãvora. Foi seu pai um ;_l;rande Senador desta Casa, dos maís 
patriotas, dos mais firmes na defesa dos seus ideais. E V. Ex• não 
tem feito outra coisa senão continuar essa tradição que tanto deve 
honrar V. Ex• e os descendentes dessa família. Fique certo V. Ex• de 
que não deixa só amigos aqui; V. Ex• deixa, tarnbt:m, seguidores. 

O SR. VIRGILJO TÁVORA (ARENA -CE)- Eminente Se­
nador, a simples evocação do trabalho e da luta empreendida por 
nosso genitor nesta mesma Casa já nos fatia emocionar de maneira a 
só lhe dizermos: muito obrigado, 

O Sr. Mauro Benevides (MDB-CE)-Permite V. Ex• um 
apa11e, nobre Senador Vírgílio Tãvora? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Benevides (MDB- CE)- Nobre Senador Vir· 
gilío Távora, no momento em que V. EJt• apresenta formalmente as 

suas despedidas ao Senado Federal, não poderia deixar de enaltecer 

·~.~e::=t~··~tuação em defesa dos interesses do Ceará e do Pais, 
C de V. Ex•, divergimos inúmeras e seguidas vezes, 

nas Comissões Técnicas, mas procuramos sempre 
em nível elevado, comp·auvel com as tradições do 

nacional. Ainda recentemente, durante a campanha C:!ei~· 
permanecemos em campos opostos: V. Ex• lutando pelos seus 

e eu, pelos meus candidatos, os candidatos da legenda do MO~ 
vimento Democrâtico Brasileiro. Mas nunca deixamos, nesta Casa e 
fora dela, de nos irmanar ~:m tUdo aqUilo que slgnlficasse trabalho 
pertinaz e obstinado, para a vi"abilizar;l!o de anseios legítimos do 
povo cearense. No momento em que V. Ex• deixa o Senado Federal, 
faço votos para que, à frente·· do Governo do nosso Estado, tenha 
aquela _atuação equilibrada,. serena e patriótica, voltada para as aspi~ 
ra*s.(je progresso e bem~estar dos nossos coestaduanos. 

. -()SR. VIRGILIO TÁVORA. (ARENA -CE)- Eminente St­
~r. ~ts palavras de V. E"'' bem retratam a altitude em que~ colo~ 

,zllSda a política cearense, em que os chefes defendem os seus pontos 
de vista, lutam por seuS candidatos, mas batalham irmanados, como 
b\o<;!O m<moUtico, pela defesa-dos interesses maiores da terra comum. 

O papel de V. Ex.• nesta Casa, acreditanlos nós, tem sido inex~ 
cedível, lutando e trabalhando sempre pelos interesses da Região e 
do Nordeste. 

Este é o depoimento que um adversãrio mas amigo queria 
deixar, neste momento em que se despede da Casa que-tanto amou e 
em que tanto trabalhou. 

O Sr. Helvidio Nunes (ARENA- Pl)- Permite V. Ex• um 
ap~rte? 

OSR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA -CE)- Tem V. Ex• o 
aparte. 

O Sr. Hehídio Nunes (ARENA- PI)- Nobre Senador Vir~ 
gílio Távora, 'de há muito, e publicamente, o Piauí deu o seu grito de 
independência, ma~. na intimidade, V. Ex• ainda nos trata como se 
fôssemos colônia da metrópolé cearense. V. Ext, hoje, se despede· do 
Ptenârio do Senado Federal. Já se disse que V. Ex• daqui não sairã, 
pelo exemplo de tr~balho que a todos ofereceu. Mas, o que quero e 
desejo consignar, nesta oportunidade, t: que, a exemplo do passado, 
V. Ex•, no governo dO Ceará, não seja apenas um Governador 
daquele pedaço do território brasileiro mas, seja, como sempre o foi, 
um legitimo, um autêntico, um decidido, um intimorato defensor dos 
problemas do nosso NÓrdeste. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Nobre Se­
nador Helvídio Nunes, V. Ex.•, que aqui tanto tem se distinguido pe~ 
la defesa dos interesses da nossa região, certo esteja de que forcejare~ 
mos para estar à altura das esperanças e da confiança em nós por 
V. Exl depositadas. 

0-Sf .. Loutival Baptista (ARENA- SE)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. VII\GILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Concedemos 
o aparte ao eminente Senador por Sergipe. 

O Sr. Lourival Baptista (ARENA~ SE)- Eminente Senador 
Virgílio Tãvora, V. Ex• dispõe de vasta ~xperiência politico·adminis~ 
trativa. Conhecedor profundo dos problemas do Cearã e de todo o 
Nordeste, é um permanente estudioso dos assuntos econômicos e 
financeiros. V. Ex•, eminente Senador, irá fazer um Governo fe~ 
cundo e repleto de realizações, como já o fez no passado quando 
implantou grandes obras e empreendimentos no seu Ceará. Esses São 
os votos que formulo, expressando ainda o sentimento de tristeza 
que sinto ao ver V. Ex• afastar~se desta Casa, onde muito a enalte~ 
ceu e elevou, tendo atuação marcante, corajosa, decidida e ínesque~ 
cível para todos, especialmente para os que o estimam e a admiram 
conforme é o meu caso, por suas atitudes firmC:s e convicções deci: 
didas. Seja feliz, eminente Senador V.irgHio Távora, e realize um 
Governo promissor, em benefício do grande povo cearense. 
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O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Muito obri­
gado, eminente Senador, pelas generosas palavras de V. Ex• 

Ouçamos o aparte do Senador Luiz Cavalcante. 

O Sr. Luiz Caulcante (ARENA - AL) - Eminente:' Colega, 
naturalmente que V. Ex' não diz adeus a esta Casa, e simplesmente 
até _logo, porque ,para cá voltará der:tro de quatro ou oito anos, 
{fependendo da sua vontade e, naturalmente, do referendo dos céus. 
V; Ex• vai para o Governo do seu Estado, o que é ótimo para os 
t;(Úlre.nses, ótimo para o Ceará. Para o Brasil, porém, não me parece 
tenha sido a melhor solução, visto que seu imenso cabedal-de 
c6rihecimentos e sua extraordinária capacidade de trabalho seriam 
inelhotrnente aproveitados se lhe fosse destinado um desses minístê­
tios que tratam de problemas dos quais V. E.v é mestre dos maiores 
Oeste País. Felicidades ao velho colega do Realengo, o cadete 109, 
no seu segundo governo da terra natal. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
ámigo, infelizmente o homem público não se pertence. Oxalá outra 
houvesse sldo a solução dada ao problema sucessório do Ceará. 

Tem o aparte o eminente Senador por Mato Grosso, Saldanha 
Derzi. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT)- Meu caro Senador 
Virgilio Távora, somos companheiros há 24 anos, nas duas Casas do 
COngresso Nacional, e nos partidos a que pertencemos. Felicidade 
para mim podermos fazer uma fraternal amizade e me faz cada vez 
mais admirP.dor de V. Ex•, pelo seu trabalho, pela sua cultura, pela 
sua inteligência, pela sua bravura. V. Ex•, se foi um bravo na defesa 
dos problemas e dos interesses do Nordeste, foi mais um gigante na 
defesa da política econômica do Governo. Como Líder, V, Ex• 
realmente portou~se como um verdadeiro gigante que traz a nossa 
admiração, o nosso respeito, pelo alto espírito público, pelo patriotis­
mo, pela capacidade de trabalho, pelo exemplo que V. Ex• deixa 
nesta Casa de um Parlamentar realmente digno, trabalhador e 
responsável. Ficamos nós, todos aqui, com saudades de V, Ex•, mas 
tOdos para apoiar e bater palmas peló muito que V. Ex• irâ fazer 
pelo seu querido Estado natal, o seu querido Ceará. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente Se­
nador, só queriamos dizer a V. Ex• que 1/4 de século de lutas, em 
cgnjunto, traduzido nas palavras de V. Ex•, necessariamente emocio~ 
nam, e muito, aquele que hoje se despede. Muito obrigado. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- Permite V, Ex:' um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- Nobre Senador Virgí­
lio TávOra, V. Ex•, político com espírito de luta, homem preparado 
pela sua experiência, pelo seus estudos, ao lidar com os assuntosl 
ecbnômico~financeiros deste Pafs, como Vice-Líder do Governo, nes­
t~ Casa, -vai para o Governo. do seu Estado com as esperanças dos 
c~árenses estará no timão governamental um homem capaz, um Lí­
der adequado para realizar os sonhos do povo de sua Terra. Aceite, 
Senador Virgílio Távora, as nossas hor.1enagens nesta despedida que 
fáz dos seus correligionários, dos seus companheiros do Senado Fe­
deral. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, que seja V. Ex• tão feliz ila administração da coisa pública 
sergipana quarito nos desejou o sermos na gestão das alencarinas. 

O .§r. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Nobre Líder, 
permite V. Ex• um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer. 

O St. Henrique de La Rocque (ARENA- MA)- Aqui chega­
mos, nobre Senador Virgílio Tâvora, e de logo nos bendizemos pela 
Liderança de V. Ex•, tal qual fizera na Câmara dos Deputados. Com 

efeito, serv1r sob o seu _comando político gratifica. No debate na área 
econômico-financeira. embora árida a problemática, V. Ex• obteve 
sempre a atenção e o apréço pa Casa, por inteiro. Vai para o Gover­
no do Ceará, retornando à sua gestão maior'. Boa sorte, Líder Virgf· 
lioTàvora, ~o que lhe auguramos. 

O Sr. Daniel Krleger (ARENA - RS) - Permite V, Ex• um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Concedemos 
o aparte ao nobteSenador Daniel Krieger, 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA - RS) - O Senado Federal, 
indiscutivelmente, com a safda de V. Ex•, perde urna das suas figuras 
mais expressivas, mas o Estado do Cearã ganha UITI grande 
Governador. Sabe V. Ex• do profundo afeto e da solidariedade que 
nos unem. V. Ex:• foi, indiscutivelmente, um dos parlamentares mais 
dinâmicos a quem coube uma ditlcil tarefa no Senado Pederal, e 
V. Ex• a desempenhou com o brilho de sempre e com os conhecimen­
tos que tem. Presto~lhe, portanto, esta homenagem, que vem da 
admiração, mas que tambêm trata do coração. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) -Caro sempre 
Presidente e Líder Daniel Krieger, as suas palavras fizeram-nos 
voltar à mente um passado que já não vai longe, das lutas que então 
travamos juntos e do respeito por V, Ex•, grande jã por via de conse­
qüência da amizade que lhe nutria o nosso gcnitor, maior se 
tornou pela bravura, pelo destemor, pelo erecto que tinha em suas 
atitudes. Muito agradecido a V, Ex• pelas suas palavras. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Permite V. Ex:• um 
aparte? 

O Sr. Roberto Saturilino (MDB- RJ) - Permite V. Ex.• um 
aparte? 

O SR. VIRGIL/0 TÁVORA (ARENA- CE)- Um momen­
to. Vamos, primeiro, à nobre Oposição. Nosso caro debatedor de 
sempre e amigo Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto SaturnJno (MDB - RJ) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, deyo dizer, perante esta Casa, que, como seu 
principal debatedor, levo daqui preciosas lições de sabedoria dadas 
por V. Ex•, tomadas com V. Ex• V. Ex• trabalhou, e trabalhou 
muito, Senador Virgílio Távora, e com muita seriedade. Nunca 
deixou a Oposição sem uma resposta. A cada crítica, a cada ataque 
que partia de nossa Bancada, V. Ex• trazia a sua palavra, o seu 
ponto de vista, depois de analisar os assuntos, de estudar com muita 
seriedad!! tudo aquilo que discutíamos, nesta Casa. Mas, apesar de 
defender com afinco, apesar de defender com a maior firmeza pontos 
de vista do Governo, e do seu Partido, nunca teve V. Ex• um gesto, 
por minimo que fosse, que não pudesse ser considerado, que nllo 
fosse tomado por nós, como de extrema atenção, de extrema 
consideração para com o Movimento Democrático Brasileiro, pata 
com a Bancada da Oposição. A isto eu chamo de sabedoria 
parlamentar. E esta atitude de V, Ex• gerou, entre nós, um sentimen­
to da maior admiração, Senador Virgílio Távora, a ponto de me 
pedir, hã pouco, o Senador Paulo Brossard, nosso Lrder, que 
expressasse esse sentimento, que manifestasse este ponto de vista, em 
nome de toda a Bancada do MDB, o que ele mesmo i!ostaria de 
fazer. Mas, pediuwme que fizeSse na condição de principal debatedor 
de V. Ex•. aqui nesta Casa. As palavras que digo representam o 
pensamento.de toda a Bancada do MDB que devota a V. Ex• uma 
grande, uma enorme admiração pela seriedade de seu trabalho, pela 
atenção, pela disposição em responder construtivamente, e com a 
mâxima consideração, a qualquer das colocações que fiz~ssemos 
aqui. Devo dizer, Senador Virgilio Távora, que a amizade que nos 
une, hoje, ê tão grande quanto a admiração que devotamos a V. Ex• 
Procurarei, pessoalmente, acompanhar o desenvolvimento de seu 
Governo no Cearã. E espero, estou certo, de poder tirar, também 
deste acompanhamento, lições de sabedoria, agora no tocante â ação 
executiva. O Ceará é feliz por ter um Governador da sua altitude, e 
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da sua sabedoria. E nós procuraremos tirar partido, acompanhando 
o desenvolvimento do seu Governo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador, das lembranças que desta Casa levamos, parte da ~audade 
que no coração trazemos. deriva·se uma fatia grande, justamente, 
dos debates aqui travados com a nobre Oposição, a qual, quertmos 
mais uma vez repetir, atribuíamos um papel fundamentàl na 
dinâmica par\a.mentar e na vida pública deste Pats. 

N~io nos pesa na consciência ter procurado escamotear in­
formações, negar fatos evidentes. Defendemos aquilo que se nos afi­
gurava ser a verdade, mas nunca nos consideramos dono dessa ver­
dade. E o aparte que o debatedor normal, para muita honra nossa, 
flqui pronunciou, debatedor que se tornou um grande amigo, vai 
justamente inserido nesta despedida- numa hora tão inconveniente 
quanto esta, num fim de mandato - vai justamente ser inserido 
num quadro, como estímulo a que, nas funções executivas a que le· 
vados fomos, possamos proceder de maneira a, ao fim de quatro 
anos, a exemplo da vez primeira, podermos ter o respeito e a can­
fiançniaqueles que dividirão conosco, no Governo e na Oposição, a 
tarefa maior da condução do Estado do Ceará. Muito obrigado a 
V. Ex• 

O Sr. leite Chal'es (MDB - PR) - Senador, V. Ex• me 
permiti~? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Senador Leite Chaves. 

O Sr. Leite Chal'es (MDB- PR)- Senador, eu mi: associo às 
homenagens, e reitero tudo o que foi dito a respeito do seu trabalho e 
da sua atuação.. Mas, não gostaria que V. Ex• se desp~disse sem que 
eu fize!>se um depoimento. A Casa tem conhecimento de que, na me­
dida em que havia cassações de Parlamentares, nós do MDB sempre 
nos reuníamos para prestar ao cassado uma determinada ajuda de 
ordem financeira, sabido como a vida pública parlamentar empo­
brece 11 todos. Esses movímentos eram feitos, entretanto, apenas nos 
limites da nossa Bancada. Porém, quando houve a cassação de 
Alencar Furtado, tive a ousadia de procurar alguns companheiros da 
Bancada da ARENA, t procurei V. Ex• V. Ex•, sendo Uder do 
Governo, não se recusou a dar a sua colaboração. De forma que, 
sendo Alencar Furtado cearense, embora Deputado pelo meu 
Estado, e sendo V. Ex• Líder do Governo, numa situaçã"o em que 
não podia prestar solidariedade, ou não se podia esperar que a pres­
tasse daquela sorte, V. Ex• não se recusou, V. Ex• prestou a sua soli­
dariedlide de parlamentar, de cearense,. e de homem que demonstrou 
ser fiel e solidário nas circunstâncias dificeis. É o meu depoimento. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agrade<:ido 
pelo d1!poimento de V. Ex•, Senador Leite Chaves, nordestino que 
venceu nas plagas do Paraná e que, aqui, conosco, tantos debates 
também travou. 

O Sr. Otto Lehmann {ARENA - SP) - Permite V. Ex• um . 
aparte'' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
nobre Senador Otto Lehmann. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA - SP) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, desejo em nome da representação da ARENA de 
São Paulo, trazer os meus cumprimentos, e os votos de uma admi· 
nistração muito feliz à frente de seu Estado, o grande Estado do 
Ceará. Ao mesmo passo, com a experiência de V. Ex•, com o conhe· 
cimento mais profundo que teve sobretudo neste periodo em queres­
pondeu, como Líder, pela parte econômico-financeira do Governo, 
com essa experiência, espero que V .• Ex• possa ser, tambêm, dos ho­
mens a liderar um movimento de maior compreensão entre o Norte e 
o Sul, para isso a chefia do Governo do Ceará lhe proporciona um 
lugar de destaque nesse movimento. Considero oportuna e ne­
cessária essa iniciativa para que, se necessário, se quebrem algumas 
arestas que, porventura, ainda existam e que devam ser vencidas 

para que possamos nós, como é desejo de todo o brasileim, trabalhar 
unidos. e fraternalmente para o futuro desta Pátria que deseja vlver 
cada vez mais unida e integrada. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Muito grato a 
V. Ex•, Senador Otto Lehmann, e prometemos que esse será um dos 
objetivos da nossa ação, como responsável pelos destinos da terra 
cearense. 

O Sr. Benjamim Farah (MDB - RJ) +- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. V!RG!LIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer, 
eminente Senador Benjamim Farah, 

O Sr. Benjamim Farah (MDB- RJ)- Nobre Senador Virgílio 
Távora, no momento em que V. Ex• deixa esta Casa, para assumir 
outras funções relevantes, receba o meu abraço; e as minhas homena· 
gens. Conheci V. Ex• na Câmara dos Deputados, fui seu colega na 
Esco\a Superior de Guerra, onde nosso comandante era o saudoso 
Marechal Juarez Távora, naquela turma que trabalhou muito, e 
continua trabalhando pelo Brasil, pois um de nossos colegas, hoje, 
dirige os destinos desta Nação. V. Ex•, em toda a parte, em todos os 
tempos, impressionou-me pelo seu trabalho, pela sua tenacidade, 
pela sua fidalguia, pela seriedade. com que encara os problemas 
brasileiros. V. Ex• é um parlamentar que estuda e debate os proble­
mas brasileiros, debate com altivez, com coragem e, sempre, com 
muita dignidade. Por tudo isso, V. Ex• é merecedor do nossl:> 
respeito, e da nossa admiração. V. Ex• vai dirigir os destinos do seu 
Ceará- e já vai pela segunda ve2- porque foi conv<X!ado, o que é 
realmente uma demostração do seu talento e da sua capacidade, 
porque V.· Ex• não seria convocado para essa alta missão sem ter o 
preparo que ê necessário para dela desincumbir-se. Receba, portao~ 
to, as minhas homenagens, o meu abraço. E tenho a certeza de que, 
lá como aqui, V. Ex• continuará servindo ao seu povo, servindo à 
Nação, servindo ao Brasil. Muito obrigado a V. Ex• 

O Sr. Ernando Uchôa (ARENA- CE)- V. Ex• permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradeoemos 
a V. Ex•, nobre Senador Benjamim Farah, desvanecido. 

Ouviremos o aparte do eminente Senador Ernando Uchôa. 

O Sr. Ernando Uchôa (ARENA - CE) - Nobre Senador 
Virgilio Tâvora, em que se pese a minha acendrada fê católica, que 
coloco acima de tudo, não quis aproveitar·me do preceito biblico de 
que os últimos serão os primeiros. Consciente de que sou politicà e 
intelectualmente o último dos Senadores, (Não apoiados) reservei" 
me para apartear V. Ex• jâ no fianl. Permita·me agora V, Ex•, 
nobre Senador Vitgílio Tãvora, partídpar tambêm d~sta romaria de 
gratidão, Estaria eu a lamentar, e de certo comigo choraria o Ceará 
inteiro, se V. Ex• estívesse a se despedir da vida pública; mas, feliz· 
men~e e graças a Deus, isto não ocorre. V. Ex• apenas muda de 
posição para o cumprimento de novos encargos que lhe são confia~ 
dos. Até hoje, V. Ex• serve ao Ceará, no Senado Federal; amanhll, 
servírã ao povo cearense, no Governo da "Terra da Luz", Em 
verdade, a minha terra, a nossa terra, Senador Virgílio Tãvora, c:stà 
feliz, alegre com a volta de V. Ex• ao Governo, po'rque o povo 
cearense tem a certeza inabalável, a convicção inarredâvel de que 
V. Ex• re-alizará um governo dos mais profícuos, a exemplo de sua 
administração anterior, que foi, sem dúvida e sern favor, uma das 
mais eficientes, das mais operosas, das mais brilhantes de toda a 
história política do Ceará. Antes de me congratular com V. Ex• por 
sua merecida escolha para o Governo do Ceará, eu. o faço em 
primeiro lugar e acima de tudo comigo mesmo, eu me congratulo 
com a minha terra, pela felicidade, pelo prêmio que recebeu em ter 
V. Ex•, novamente, como Governador dos destinos de seu povo. 
Com a saída de V. Ex• do Senado, esta Casa perderã, sem dúvida 
alguma, um de seus mais ilustres membros, mas o Cearâ terâ ganho 
um grande, um notâ.ve\, um excelente, um inexcedive\ Governador. 
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O SR. VIRGfLIO TÁVORA (ARENA - CE)- Obrigado. 
eminente Senador. Só mesmo a convivência de tantos anos justifica o 
conjunto de expressões elogiosas que V. Ex• ex.pende a nosso 
respeito. 

O St. Gustafo Cstpanema (ARENA- MO)- Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Com prazer 
ouvimos o SenadÓr Gustavo Capanema. 

O Sr. Gustavo Capanema (ARENA - MG) - Meu caro 
Senador Virgílio Távora, apartear V. Ext seria dificílimo, se o aparte 
fosse um discurso, porque são tantas as faces da sua personalidadef 
que falar sobre elas ê uma tarefa longa, penosa e difícil. Mas, 
justamente por isso ~ que o aparte ~ fácil, porque no aparte basta 
pronun9iar o seu nome, basta pronUnciar o nome de Virgílio Távora 
para estar feito tudo. O que mais precisa, depois de pronunciar o seu 
nome? O nome Távora. na nossa História, ê por muitos títulos - e 
prió.dpalrnente por causa do meu velho amigo Juarez Távora- uma 
coisa fácil. De modo que, meu caro Virgílio Távora, peço a V. Ext 
que aceite a minha presença na tribuna, a simples presença de falar a 
V. Ex• como uma homenage·in. Peço que creia na minha adriliração •. 
que creia na admiração de todo o Plenário, na admiração de todo o 
Congresso. V. Ex' sai daqui para ir Governar de novo o seu Estado; 
quer dizer, V. Ex• não sat V. Ex• continua. Este é o meu aparte. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador Gustavo Capanema, a maior homenagem que poderia rece­
ber quem daqui se despede seria justamente a de ser aparteado por 
V. Ext Muito grato pela referência que faz àquele que, criado conos­
co, tão bem procurou na vida militar e pública do País se comportar 
condignamente e que marcou indelevelmente algumas das páginas 
mais significativas de nossa História, o eminente tio Juarez Távora. 

O Sr. Benedito Ferreira {ARENA- GO)- Permite V. Ex• uni 
aparte? 

O ·sR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Pois não. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Virgílio Távora, queria consignar nas suas palavràs o meu endosso, o 
meu aval irrestrito àquilo que vem sendo exaltado com muita pro­
priedade pelos nossos colegas, e saudar o Ceará, pródigo de maneira 
extraordinária em filhos ilustres e ·capazes, que vem, na pessoa de 
V. Ex•, desfalcar o Senado, mas, intçligentemente, buscar para diri­
gir os seus destinos itquele que comprovadamente tem sido um vito­
.rioso até' mesmo na administração da escassez e na solução dos pro­
blemas tidos e havidos como insolúveis. Parabéns ao Ceará e, de cer­
ta forma, ao Senado. que dá esta contribuição, perdendo V. Ex• em 
favor do Nordeste. 

O Sr. Orestes Quércia {MDB- SP) ~Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O Sr. Hugo Ramos {MDB- RJ)- Permite V. Ex:• um aparte? 

O SR. VIR GIL/O TÁVORA (ARENA - CE) - Obrigado. 
eminente amigo e Senador por GOiás. Nós, que tantos laços de ami­
zade possuimos, vemos nas palavras de V. Ex• justamente a tradu­
ção dessa amizade. 

Nobre Senador Hugo Ramos, daremos, primeiro, com sua per­
tnissão, o aparte, ao eminente Senador por São ·Paulo, que já espera 
um pouco. 

O Sr. Orestes Quércia (MDB - SP) - Nobre Senaor Virgi­
lio Távora, para tão~somente para ter o privilt:gio de entrar nes­
se último discurso de V. Ex• nesta legislatura no Senado da Repúbli~ 
ca, ... quero dizer que, nestes 4 anos em que nós convivemos com 
V. Ex•, ratificamOs a admiração que jâ tínhamos por V. Ex• desde 
os tempos em que ocupava um Ministério e que nós éramos estudao~ 
tes em São Paulo. Quero, tão-somente, dizer que foi uma honra mui­
to grande ter tido o privilégio de conviver com V. Ex• nestes 4 anos 

de Senado e, ao mesmo tempo, desejar que o seo trabalho, em benefí­
cio do nosso País, prossiga de maneira profícua como tem sido até 
ent}io Oo Governo do seu Estado. Desejo qu.e V. Ex• seja muito feliz. 

O SR. VIRG!LIO TÁVORA (ARENA - CE)- Muito agra­
decido, eminente Senador Orestes Quércia. 

Com prazer, concedemos o aparte ao Senador Hugo Ramos. 

O Sr. Hugo Ramos (MDB - RJ) - Nobre Senador Virgílio 
Távora, pequeno foi o nosso convívio nesta Casa e bastante no entan­
to, para que eu possa dizer a V. Ex' palavras repassadas de sincerida­
de. Lembro·me da frase de um grande tribuno, segÚndo a qual a 
maneira mais nobre c edificante de trabalhar na Vida pública é, preci­
samente, sobre a virtude. V. Ex•, durante todo este largo t~mpo dO 
nosso convívio, se revelou, no exercício nã0 só da Liderança e da Vi· 
ce-Líderança quanto do contacto com os membros da Oposição, um 
verdadeiro parlamentar. V. Ex• vai agora governar, pela segunda 
vez, o seu Estado. Acredito que, se V. Ex• houvesse disputado ovo­
to popular, seria por igual acolhido pelo povo cearense. A homena­
gem que V. Ex• recebe nesta hora ainda é maior, quando seus 
próprios conterrâneos - não só seus próprios conterrâneos, senão 
também os membros da Oposição- fazem os mais largados elogios 
a V. Ex• na certeza de que, no curso da sua administração, eles aqui 
estarão novamente para elogiar, não o inimigo, .mas o adversário po­
lítico que aqui sempre se houve com fidalguia e lhaneza de trato, De­
vo ainda dizer a V. Ex• uma cricunstância muito peculiar: é que 
V. Ex•, na tribuna, vezes $em conta, sempre, quase que num tbm. 
coloquial, revelou a sua erudição, Sobretudo no campo econôinico: 
De tal forma se houve V. Ex•, tantas vezes, a defender atos do 
Governo quase impOssíveis de defender, V. Ex•, no exercício da Vice~ 
Liderança, falou, vezes, horas a fio, quase que dificultando os seus 
opositores na contra-argumentação. V. Exf soube demonstrar sua 
inteligência e pertinácia neste Plenário, notadamente com o ilustre 
representante do Estado do Rio de Janeiro, seu permanente oposítor 
nos debates econômicos nesta Casa. Felicito a V. Ext e, estou certo, 
de que irei visitar a sua terra para aplaudir o ótinlo governo que, por 
certo, fará V. Ex• E eStou certO também que o nobre Senador Mauro 

. Benevides e outros companheiros aqui, sobretudo da Oposição do 
seu Estadó; durante todo tempo do seu governo, só levantarão a 
palavra para elogiá~to: 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (A.RENA - CE)- Agradecido a 
V. Ex•, eminente Senador. Apenas diria, caro colega Hugo Ramos, 
que defendemOs aquilo que sempre se nos afigurava ser a verdade. 
Nunca afirmamoS aqui ser o dono da verdade. 

O Sr. Fausto CastelO-Branco (ARENA- Pl)- Permite V. Ext 
um aParte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Com prazer, 
ouço o eminente amigo. 

O Sr. Fausto Castelo-Branco {ARENA- Pl)- Senador Virgi­
lio Távora~ não há-dúvida de que a des[).edida de V. Ex• é por demais 
sentida nesta Casa. Não sou eu quem pode julgar ou aferir quem 
lucrará; se o gran{iioso e fr,.aternal Estado do Ceará, ou perderá o Par­
lamento esta figura ilustre e brilhante, que ora se despede. Mas sei 
discernir muito bem que a falta será sentida pela inteligência de 
V. Ex•, a cultura, a organização e o espírito público com que se 
ateve aqui durante todas as sessões e, principalmente, naquelas em 
que defendia a política econômica do Governo. Foi, portanto, uma 
convivência feliz, da qual me orgulho haver participado e da con~ 
vivênCia ilustre e brilhante. Sei que o Ceará está de parabéns como de 
parabéns, também, estã esta Casa, que' teve V. Ex• como um dos 
mais brilhantes parlamentares. Devo ser rigoroso no meu julgamen~ 
to, mas serei sempre rigoroso com os mais capazes. Muito obrigado 
a V. Ext 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Agradecemos 
em muito eminente amigo as suas palavras que são um incentivo 
para nós. 
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O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RI) - Permite V. Exf um 
aparte? 

O Sll. VIIIG(LJO TÁVORA (ARENA- CE)- Com imenso 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB- RJ)- A esta altura achO'quc 
qualquer elogio a V. Ex• é desnecessário. 

O Sll. VIIIGILIO TÁ V O liA (ARENA- CE)- O aparte .dco 
V. Ex•jãéum. 

O Sr. Amaral Peixoto (MDB - RJ) - Muito obrigado. Tudo 
foi dito com muita justiça pela sua atuação nesta Casa, quero entre­
tanto, agradecer a V. Ex• a cordialidade, a solicitude, com que me a­
tendeu, quando, Lider do meu Partido, apresentava reclamações so­
bre fatos que chegavam ao meu conhecimento. V. Ex•, prontamente, 
providenciava junto às autoridades soluções cabíveis com a maior 
cordialidade; recebia bem em. seu gabinete famílias de presos políti­
cos que: eu levava, ou enviava à sua consideração, para as medidas 
necessárias, pelo menos para tranqüilidade daquelas famílias. V. Ex• 
governa, pela segunda vez, o seu Estado. Há 16 anos eu tive O 'prazer 
e a honra de ir a Fortaleza, representar o Governo Federal na posse 
de V. Ex• Vi o entusiasmo, o ardor com que V. Ex• foi recebido pelo 
povo da sua terra e declarei que aquilo era a maior consagração que · 
um político recebia, quando assumia o Governo do seu Estado. E 
V. Ex.•· correspondeu àqueles aplausos iniciais .. Governou bem, com 
justiça, com sabedoria o seu E!tado e depois o representou nesta 
Casa do Congresso. Os meus votos para que V. Ex•, nesse segundo 
Governo, tenha o mesmo êxito do primeiro, que corresponda ao que 
os cearenses, os brasileiros, esperam da atuação de V. Ex• 

O Sll. VIIIGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, muito obrigado. Poderíamos dizer apenas a V. Ex• que 
não enganamos a ninguém: passadas a refrega eleitoral, jã o 
afirmamos, e vemos pôr em prãtica, tentaremos ser Governador de to­
dos os cearenses. 

O Sr. A&enor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sll. VIIIGILIO T Á V O liA (AliENA - CE) - Com todo 
prazer. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Senador Virgílio Tãvora, 
o Go••erno perde com a indicação de V. Ex• para o Governo do 
Ceará, um tenaz e qualificado representante. Congratulo-me com o 
Presidente Geisel por ter nomeado e indicado V. Ex• para governar 
o Cearâ. Tenho certeza que vamos ter um adversário talvez que não 
possa corresponder à espectativa que V. Ex• correspondeu. Posso 
afirmar à Casa que V. Ex•, como defensor do Governo, é de uma 
tenacidade fora do comum. Acredito que o Cearã tem de volta, pela 
segunda vez, o administrador capaz, patriota, austero e probo. Rogo 
a Deus, na sua imensa sabedoria, que conserve em V. Ex• a saúde 
para que o descortino, para que o Cearâ se reencontre com a nova 
administração de V. Ex• que, na primeira vez, tão bem soube dirigir 
os destinos daquela terra. Muito obrigf.do a V. Ex• 

O Sll. VIIIGILIO T Á VOIIA (ARENA - CE) - Eminente 
Senador, para cortar a emoção 'que nos domina, diríamos apenas, 
por brincadeira, que fazemos voto que V. Ex•, com a sua política tão 
reali1;ta dos saquinhos, dê mçnos trabalho a quem nos suceder, na 
árdua tarefa de defender a pÕIHica econômica do Governo. Porque, 
algo temos a confessar, o Senador Roberto Saturnino nos dava mui­
to trabalho, mas V. Ex•, vez por outra, superava-o justamente nas di­
ficuldades que tínhamos de explicar porque o preço do arroz descia, 
e não subia. Agradecido a V. Ex~ 

O Sr. Dlrceu Cardoso (MDB- ES)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O Sll. VIIIGILIO TÁVORA (AliENA- CE)- Com prazer, 
eminente Senador Dirceu Cardoso. 

O ~-~•rtloso (MDB- ES)- Senador Virgüio Tâvora, · 
permita.me o Senado que eu não fale corno Sc:Q:ld€1i--do-~DB, Mas 
que eu me dirija a V. Ex• como membio"d-:Casa. nesta hpra 
crepuscular de despedidas, sentindo as Jll6&0as.·tamanbas dos· cJ.ue 
não continuam, possa cu dizer - o Senadc).~~-~_7-: ,que esta Casa 
se honrou com membros ilustres que a integrã~· legislatura que 
termina este ano. Aqui, o Governo Federal o v~I~uscar na figura 
do nosso Presidente um hoinclii' ~ foi o negociador político das 
reformas, que é o Presidente Petr<lnio Portella. Aqui, o Governo 
veio buscar 4 ilustres membros desta Casa, para fazê-los Governa­
dor: Virgilio Tãvora, parao Go"Verno·do Cearâ; José lindoso, para o 
Governo do Amazonas; Eurico Rezende, para o Governo do Espiei­
to Santo; e, Augusto Franco, para o Governo de Sergipe. Aqui, o 
Governo veio buscar um membro ilústre desta Casa, para fazê.Jo 
Mini·s_tro de ·Tribunal Federal de Recursos. Portanto, veio buscar 
v.· ·Ex•, também, nesta safra de homens ilustres que honraram e 
dignificaram o Senado. V. Ex•, homem tríplice coroado, foi um ho­
mem realizado na sua vida militar; foi um homem que chegou ao piM 
náculo da vida legislativa, como Senador da República; foi um ho­
mem que o seu Estado consagrou como Govel'nador uma vez; e, ago· 
ra, novamente, é reconduúdo à curul governamental do seu Estado. 
Este Estado, portanto, que deu, aqui no Senado, V. Ex•, e o ilustre 
Ministro Wilson Gonçalves, deixa aqui a figura inexcedível e· 
magnífica de Mauro ·Benevides, como Uma das grandes frações mo­
rais e intelectuais da Casa. Portanto, leve V. Ex• a expressão do 
Senado que todos nós aprendemos com V. Ex•, aquele homem que 
não abandonou, um só instante, a sua trincheira, em qualquer situa· 
ção que f-osse, para defender as suas idéias, os seus princípios, o seu' 
Partido, e o Governo que tinha em V. Ex• uma das figuras solares da 
Casa. Leve, portanto, a expressão da nossa Bancada na hora que dei­
xa o Senado. Este Senado de que V. Ex• foi parte integrante e um ho­
mem que o dignificou e honrou em todos os instantes. 

. ' 
O SJI. V.IIIGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 

Senador, levaremos também a lembrança de um homem combativo, 
de um homem que não $e dobrav_~ a nenhUma cOnveniência, de um 
homem que defendia a suas idéias até ao último momento. 

Mas, Srs. Senadores, vai longa a hora, tanta coisa tinha que di­
zer a este Plenário, mas, a maior homenagem que podemos prestar 
aos Srs. Senadores, ao Sr. Presidente que pacientemente nos ouve, já 
justamente abreviar nossa oração para encerrá-la. 

O Sr. Nelson Carneiro (MDB- RJ)- Permite V. Ex• um apar· 
te? 

O Sll. VIIIGILIO TÁ VOIIA (ARENA- CE)- P~is não. 

O Sr. Nel11011 Cornoiro (MDB- IIJ)- Não queria que V. Ex• 
encerrasse o seu discurso, sem também juntar- os meus votos, para 
que V. Ex•, do Governo do Ceará, preste àquele Estado os mesmOs 
serviços que prestou à Nação como Senador. E o elogio que posso fa­
zeraV.Ex• 

O Sr. José Sarney (ARENA -MA)- Senador Virgilio Távo­
ra, a maior glória de um político é governar o seu Estado. V. Ex• 
'repete essa glória e o Senado perde para garihar o Ceará, onde a 
S. Ex•, a sua capacidade, a sua inteligência e seu alto espírito público 
estarão a serviço de uma grande obra para o Ceará, para o Nordeste 
e para o Brasil. Nesta Casa V. Ex• deixa._ um rastro de luz, de brilho, 
de trabalho e sobretudo do· incansável e do eXemplar trabalhador 
legislativo, presente à Tribuna, às Comissões, aos Pareceres, aos rela­
tórios, enfim, em todas as áreas do labor parlamentar. 

Nós os seu amigos, não temos saudades, temos orgulho e cer-­
teza da brilhante continuidade de sua vida pública, a serviço da Pâ~ 
tria. 

O Sr. Gilvan Rocha (MDB -SE)- Petmite um aparte, nobre 
Senador? 

O Sll. VIIIGILIO TÁVORA (ARENA- CE)- Eminente 
Senador Gilvan Rocha, e, com imenso prazer, inserimos o seu aparte 
em nosso discurso. 

., 
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O Sr. GU•u Rodla (MDB- SE)- S. Ex• deve t~ notado que 
_ ofega~te~nte cheguei aqui. Por uma medida de justiça íntima, não 
~na deitar que V. Ex• se retirasse da tribuna sem ouvir este 
representante, de Scr1ipe. Nós que divergimos tanto, que discutimos 
tanto nesta Casa, sendo· _-Sergipe tão irmão do Ceará, com tantos 
problemas comuns, talvez por isso nós tenhamos entendido tão bem. 
Deacjo deixar registrada a V. Ex• a minha admiração e, 
principalmente, um traço fundamental da personalidade de V. Ex•, 
conhecida por mim, desde os tempos de não-poJftico na minha vida 
privada de' médico: V. Ex• sempre foi tceonhecido como um líder. 
Devo dizer a V. Ex• que a figura é muito maior do que o mito. 
V. Ex• é, realmente, um dos homens que fazem história. Receba a 
homenagem do seu amigo de Sergipe. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (ARENA - CE) - Eminente 
.Senador, tantos debates, tantas lutas que aqui travamos, só fizeram 
aumentar o respeito e a admiração que temos por V. Ex•, admiração 
esta que é extensiva a todos aqueles que defendem os seus pontos de 
vista, que deles não abrem mão, e que, como o marechal francês, 
sustentam suas idéias até: que provadas estejam que estão errôneas. 
Muito obrigado a V. Ex• 

Continuamos: 
As melhores lembranças nos animarão no nosso trabalho, 

excelentes exemplos de cortesia e espírito póblico. Esperamos não ter 
deixado impressões outras do que aquelas que foram o nosso 
constante propósito- o· de manter, por exemplo, com a Oposição, o 
mais elevado nível de discussão, tratando os oponentes como concor­
rentes jamais como inimigos; com nossos Colegas de Bancada um 
diâlogo de aparte e participação c·onstrutiva. 

fer.emos, certamente, muita saudade c a melhor recordação do 
constante debate com os eminentes oposicionistas dos quais sem 
receio de injustiça destacamos os Senadores Franco MOntOro, 
Roberto ~aturnino, Paulo .Rrossard, Itamar Franco, Gilvan Rocha. 
Tentamos, como eles, em estimulante intercâmbio cumprir nossas 
missões políticas com o desvelo que faz do traba1ho um prazer. 

Em oito anos, que serão lembrados com saudade de menino de 
escola, temos a guardar muitos momentos de íntima realização. Foi 
ahami:nte compensador, e é sumamente gratificante, contribuir para 
momentos legislativos que estarão presentes no futuro, ainda mais 
que na História desta Casa, ter presenciado fatos políticos e 
administrativos que nos transcederão a vida. f: assjm que vemos nos­
sa rnodest~ contribuição nos projetos da NUCLEBRAS, da 
PORTOBRÁS, da Reforma Tributária (FINOR inclusive), e no 
Plano Nacional de Viação. 

Temos, e não nos envergonhamos de confessâ-lo, alegria de 
adolescente quando acompanhamos em quanta literatura nacional e 
internacional, a marca dos estudos da COCENE de quem nos honra­
mos em ter funcionado como Relator. Nossa vaidade, pela qual nos 
~nitenciamos, nos deixa vislumbrar ent muitas reformas da 
SUOENE e de outras atividades governamentais muito do que com 
os brilhantes Colegas partic'pantes daquele organismo-instituição 
foi observado e sugerido. 

Igualmente compensadores foram, com o mérito de nos dar a 
certeza interior de que precisávamos para o trabalho de Vice­
Lideranç~, os estudos de cada ano das contas do Senhor Presidente 
da República, em 1973, 1974, 1975 e 1976 e a análise crítica dos 
resultados do 1 PND. 

Cada novo trabalho cooperativo nos preparou para a continui­
dade de uma participação consciente e respalda na certeza que 
tínhamos de cada palavra pronunciada, e cada .atitude tomada no 
exercicio da Vice-Liderança, como, por exemplo, na defesa do Acor­
do Nuclear Brasil-Alemanha e da Política Nuclear adotada pelo 
Brasil. Por acrCscimo, nossa dedicação a cada projeto para o qual 
contribuímos nos permitia e baseava a defesa da Política Econômico­
Financeira do Governo, trabalho pelo qual nos credita a imprensa. 

A ESTA IMPRENSA QUEREMOS AGRADECER PELO APOIO 
E RESPEITO ÇOM QUI' TEMOS SIDO TRATADOS TODOS 
ESTES ANOS. 

Defendemos. o: que se nos afigurava justo. Nunca nos proclama­
mos donos da verdade, como também nunca procuramos sonegar à 
Casa qualquer informação oficial que pudesse esclarecer os debates 
então tritvados. 

Já no Governo Médid vínhamos, nos dois últimos anos, 
.Participando da responsabilidade de explicitar as medidas 
governamentais, tanto ao Senado estimulado por nossos brilhantes 
colegas da Oposição, como, por intermédio da Imprensa colaborado­
ra desta Casa, ao público em geral. Ao Presidente falecido Filinto 
Miiller, ao atuai que com mão forte e competência incomum dirige 
de hã muito os destinos des~a Casa, e responsável maior no meio polí­
tico, pelas reformas que levam o País ao Estado de Direito, nossos 
agradecimentos maiores. Nosso trabalho, diuturno, talvez monótow 
no, só foi possível pelo apoio que tivemos dos Líderes a que servimos 
Petrônio Portella e Eurico Rezende, de cujas personalidades, ocioso 
é falar. Uma palavra se faz mister para salientar a sustentação, o esti­
mulo, que tivemos de nossos colegas de Vice~Liderança, de Passari­
nho, de Sarney, de Saldanha, de Lindoso, de Osires, de Dinarte, de 
Heitor, -de Helvidio, para só citar aqueles que mais de perto conosco 
combateram. 

Tivemos ainda, com grato prazer, a oportunidade de acompa­
nhar o Senhor Presidente da República em suas viagens ao Japão e 
Alemanha - deferências feitas, sem dóvida ao Senado, na pessoa 
deste seu servidor e participante. Em 1972 chefiamos a Delegação 
Parlamentar ao México e em 1974 DelegaÇão a Tóquio, participando 
ainda ·de conferências parlamentares em Roma e Sófia. Essas foram 
experiências que grandemente contribuíram para alargar nossa 
experiência de vida pública e nossas possibilidades de colocação dos 
problemas nacionais numa perspectiva internacional, acrescemos, na 
verdade as oportunidades valiosas de visão dos fatos relativos ao 
País, e seu povo que nos ofereciam o dia-a-dia de convívio com 
tantos luminares de expressão cívica e cultural deste Senado. . 

M a:s, Srs. Senadores, não nos predispomos a fazer um balanço 
da nossa vida de Senador. Jâ os ocupamos bastante nos anos que se 
passaram com nossa exaustiva atividade em Plenário e Comissão, 
com a tentativa constante de Balanço da Polftica Econômica do 
Governo, obrigações de Senador e de Vicc.-Líder do Governo, que 
sempre procuramos desempenhar com o zelo que nossa capacidade 
permitiu. Nessas ocasiões os apartes e contribUições dos colegas 
muitos nos ajudaram no desempenho do trabalho. No momento, o 
julgamento de nossa própria atuação não é sequer encargo deste que 
os vai deixar, cabe a V. Ex•s. Se pecamos, o que mais grave nos 
lembramos no exerclcio dos mandatos que o poVo nos tem conferi­
do, e a obstinação com que nordestino, temos dado realce aos 
problemas de sua região. Mas desta obstinação muito nos orgulha­
mos. 

Srs. Senadores do Sul, do Leste e do Oeste, nem todas as graças 
com que os Céus beneficiaram este País, destinado à glória e deitado 
em berço esplêndido a espera de um porvir de grandeza certa, nos 
parecem ter alcançado igualmente aquela concha geográfica que se 
situa a nossa terra natal. ' 

As secas periódicas que nos destituem até dos recursos mínimos 
indispemâveis para explorar o que ainda resta no subsolo, e nas 
áreas não atingidas pelo flagelo constituem quadro do conhecimento 
geraL 

Quando um brasileiro pensa em Norde~te jâ emotivamente vê o 
pau-de-arara do retirante, a imagem de esquálidas mães com crian­
ças esqueléticas a lhes sugar debalde o seio quase tão seco como a ter-
ra. · ' 

Jorge de Oliveira Neto assim se exPressa; "A palavra Nordeste, 
referjda ao Brasil, sugere a toda Nação muito mais que uma simples 
posição lbeográfica. Ela significa um mundo de problemas, para mui­
tos, insolúveis, uma norma de vida, uma psicologia, um povo estra­
nho numa terra também estranha. A palavra lembra apenas Seca, 
Fome, Miséria". 

Ainda que o Nordeste tenha, realmente, se tomado para muitos 
um assunto de caráter altamente emocional, esta conotação é bastan­
te adequada .Para a maioria dos nordestinos. Só as capitais e a orla . 

't 
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marítima, além de poucas áreas de exceção,- fogem, se não a _uma· 
de:;criçào exagerada de ãrida ou desértica, maS certamente a uma 
descrição de subdesenvolvimento igual aos mais graves deste Planeta. 

Quando aqui esteve em 1971, Gunnar Myrdal referiu·SC às 
condições d·e 'vida dos trabalhadores nas plantações de caDa do 
Nordeste como praticamente pré-históricas. Um quadro auim'' 
doloroso toca de tal modo o sentimento humano que o cearense tem 
que ser "antes de tudo um forte", para não sucumbir ao desânimo 
que de fato destrói quântos não o sejam. 

Aqueles que sobreviveram têm forçosamente um condi· 
cionamento que os sensibiliza, sobremodo perante as necessidades 
dos que não têm sequer meios de luta. E como nós, empenh~m-se em 
minorar a dor de seus conterrâneos semelhantes, c diminuir o 
desconforto de suas vidas, no mínimo, dific:il. 

Na. verdade o Brasil não lograria êxito algum se não tentasse 
erradicar a miséria do Nordeste, e não logrará sucesso em seus objeti· 
vos de progresso, redistribuição, amparo à infância, inflação ·e· 
desenV(Ilvimento em termos. gerais, enquanto não conseguir integrar 
o Nordeste ao seu contexto cconômico·social para que todas as suas 
regiões cresçam harmoniosamente. 

Temos que reconhecer que muito jã foi feito, mas o que 
i~icialmente se fazia era praticamente dilufdo ante as proporções do 
problema, ante· a secular distorção que 1'epresenta uma terra tão 
destituída que a própria constituição humana, o próprio psíquico ~a 
população foi atingido. ' 

As primeiras ajudas e ainda hoje isto é vãlido em algumas âreas 
do Nordeste, só permitiram manter o doente, desnutrido e ignorante 
mais pobre vivo a níveis de miséria profunda quando a natureza o 
teria eliminado, e o progresso incipiente começou a socorrer-lhe. 
Vacinamos, curamos, saneamos mas a um nível que, não dando 
ainda condições de trabalho, educação e independência, permite a · 
gerações e gerações uma renovação a nivel cada vez mais crítico, com 
baixo índice de inteligência c compreensão, por causa das condições 
de vida na gestação e na infância. 

B isso, a despeito de toda a luta dos governos, ainda permanece 
assim em muitos, muito mais bolsões (áreas) do que nos é possivel su· 
portar em paz e tranqUilidade os que escapamos da situação. 

Alguns paulistas e brasilicnses já podem pensar em fábricas e fi. 
liais de matrizes sulinas em razoável escala que se fizeram nos últi­
mos quinze anos sob o patrocínio da SUDENE. E, assi.ID, o ~ graças 
a Deos, o quadro se muda, muito. mais rapidamente a paisagem física 
<;los grandes centros graças a ação do Governo Federal. Mas, vamos 
precisar de anos e anos de muito mais intenso progresso físico, para 
que todos os que permaneceram no Nordeste, e os Que oara lá vol­
tam, possam ut\Hzar os frutos do esforço t1sico que os Governos es­
tão fazendo, para que as descendências se regenerem fisicamente dos 
s~culos passados de debifitação por sofrimento. E os rc:cursos que 
aparentemente são grandes em termos de planos, incentivos fiscais, 
investimentos do Governo, etc., são ainda muito pouco, especial· 
mente na área de recuperação humana, e formação de um mercado 
realmente local. 

A fase de construir f'brkas com mão-de--obra especializada de 
outras 1ireas e não especializadas local e ainda a fase a que nos referi­
mos; de alimentar e minorar alguns homens que já não terão alcance 
a uma educação mais adequada a lhes permitir uma vida mais sadia 
(seus corpos já foram afetados desde a infância em pobreza) e já pro· 
duziram uma geração, em alguns casos inicialmente prejudicada peta 
fome da mãe gestante, pela desínformação familiar (quase sempre de 
uma mulher sozinha), pelo desânimo da falta de perspectiva futura. 

Por isso é que dizemos que mesmo com muitos, muitos recursos, 
precisamos aÍlos e anos, uma ou duas gerações, talvez mais, para 
integrar o Nordeste. 

São muitas as explicações para que tenham os nordestinos che­
gados a este nível de destituição- pela queda da demanda européia 
pelos produtos do ciclo da cana e algodão; pelos defeitos da oferta, 
face. às dificuldades de manter o capital de baixâ produtividade que 
se u'Sá.va no engenho, a abolição da escravatura que tirou subitamen· 

te o trabalhador protegido mas a custo de subailthçia com que ec 
pr~u~a; , · 

· tJI!Í' Jll'lblem• tão vasto o oomploxo nio pode ter • .,. explica· 
ção más~" certamente causas tio_ complexas como o própiio problema. 

Todos aqueles fatos podem ter tido a sua contribuiçio para tor­
nar o Nordeste o que t:, e att: mesmo, face a sua caractedstica econô­
mica, o Brasil como ~. Dai vemoJ att muito claramente como, para 
corrigir o Brasil\ tcremoa que tOrfiai.r o Nordcate, jl ltavendo até 
quem tivesse tido id~a de torni_-..lo uma nação à parte para livrar o 
resto do problema. . . 

Naturalmente es.tes são raciocfnios referidos a um passado mais 
recente do que o início doa problemas do Nordeste e, também, mais 
superficiais.. Não só os. Upc«ol sociológicos do pcriodo da coloniza­
ção afetaram o modo de ser de sua sociedade. como o modo de evolu~ 
ção do seu homem no seu agir e reagir individual. Observem· 
V. Ex's, que a própril índole do nordestino· teria que ser afetada 
com séculos de dificuldades no amanho da terra. nas retiradas perió­
cllcas, na decadência do seu &ialiU perante a sociedade nacional, em 
termos econômicos, e, para a grande maioria dos indivíduos na 
transformação de uma escravatura, às vezes cruel, às vezes paternalfa. 
tica, em um regime de trabalho que seguiu os padrões de tratamento 
escravo, em muitosca~os. 

Pensem nas transformações do homem~ ainda mais do que: nas 
modificações da economia quando as plantações dé cana e algodio 
tiveram que ae transformar em economia de pastoreio c agricultura 
variada, sécu1os antes de um novo pértodo de industrialização que 
hoje presenciamos. 

Naturalmente o regime de plantações não prevê nero-assegura a 
fixação do homem à terra, que nem é sua, nem lhe induz a principio, 
na qualidade de esci'avo, ou assalariado de baixo nível, uma emoçio 
de apego. O apego só vem muito mais tarde quando ele se torna Pas-­
tor, ainda assim um apego vago, pelas parasens mais que pelo seu pe­
daço de terra. 

Por outro lado, o senhor do engenho que até ama as terras _que 
são suas e o seu engenho, como o senhor das plantações de algodão 
não tive uma cultura adequada para respaldar o seu amor a sua pro-­
priedade. Ambas as culturas, ainda mais a cana, sao altamente aevas· 
tadoras, espoliativas de quanto restasse de húmus e algumas regiões 
escapadas da primeira devastação espoliativa àque:Ia do saque flores-· 
tal. 

A plantação, tamb~m. se baseia em derrubar florestas. onde 
q~er _que elas existall). 

A ilusão de recursos naturais de baixo custo, a\tm da lgnotância.' 
das ttcníe-as de conservação ecológica, (evou os plantadores a nio 
tJrevenir o futuro. E está, tàmbém;impticita no regime de trabalho es­
cravo, e mais ainda no de baixos saltrios. Se o C3Cravo que, em todo 
caso, era protegido como propriedade do senhor, podia render um 
pouco mais, se mais protesido, o assalariado desprotegido acaba por 
degenerar·sc em um trabalhador de baixo rendimento, e produzir 
uma sociedade inteira de descontentes ·ou desanimados. 

Não nos confundirão colegas no que dizemos por certo. Não es­
tamos acusando os senhores de engenho, nem negando, ou renegan­
do nosso passado. Nossos anccstr8is do Cearã e Pernambuco, do, 
Nordeste inteiro fiuram o que lbes·parccia a melt~or administração, 
mas a Humanidade tinha c tem muito o que evoluir para chegar a 
uma situação de harmonia que é aquela por que lutamos nesta gera· 
ção, com muito mais conhecimento do que eles e por que lutario nos­
sos filhos ainda mais favorecidos _pelo pro,resso do homem. 

Mas não iria negar que, também, há entre os_problemas b6sicos 
que nos deixaram a economia floresctr'lte dos grand~ engenhos, o 
embrião psíquico de um regime provisório, que não resistiria à evolu· 
ção social, nem ao próprio crescimento populacional, que obriga 
uma estrutura a romper-se, ou adaptar-se às condições nov1111. de 
quantidade e eventualmente de valores. 

' O Nordeste jé foi colonizado com valores sociais c humanos em 
decadência, que não poderiam prevalecer por muito tempo. sem dia 
torcer a índole das gerações. futuras, em tumo& de hibitos de ttaba· 
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lho, processos administrativos e, mais ainda, em espoliar a terra tan­
to quanto o homem-trab.alhadot, inicialmente o escravo. 

A própria qualidade espollativa da plantação torna~a de-efeito 
apenas·temporário, impeditiva da formação de núcleos independeo':" 
tes em número suficiente para a continuação do amanho da ter.ra, de 
Sua conservação, e da criação de condições ecológicas bastantes para 
a sobrevivência humana. Ela cria desertos, e espalha peJas redonde­
zas do deserto que criou uma quantidade de mão-de-obra escrava, 
ou quase: escrava, sem preparo de outro tipo que não a aplicação em 
monocuJtura e, nem sequer este nas gerações infelizes, e miseráveis 
gue se sucedem. · 

Não _estamos acusando os infelizes e semi-ignorarltes senhores 
de engenbQ dos .canaviais, .patriarcais criaturas que sem muita vjsão 
se limitavam a agasalhar e alimentar, segundo seu grau de eenerosi­
dade, quantos o cercassem, sem lhes dar em ·seu espirüo patriarcal 
qualquer oportunidade de aprender a pescar por si mesmos para um 
futuro. que sua própria filosofia não prevê, porque tudo o que im­
prudenterne~te esperam é legar aos privilegiados e entre estes o uso 
espolíativo dos dependentes_ mediante seu agasalho em termos 
consoante à generosidade do herdeiro. 

Gerações de descendentes, mistos de mão-de-obra escrava e imi­
grantes destituídos, formaram uma índole de intolerância inconscien­
te aos menos favorecidos, não fora esquecidas de sua prÓpria pobre­
za nova depois que seus antecessores empobrecidos viram os restos 
das fortunas desviarem-se para âreas que prometiam lucros indus­
triais no sul, e de que tudo o que tinham herdado se resumia na misci­
genação de índios e pretos, tornando-os fortes, mas desprovidos. 

Se o povo foi fortificado com a luta pela sobrevivência, não se 
pode.d.izer o mesmo da terra. Muito antes de se falar em poluição e 
defesa ecológica, o Nordeste foi devastado pelo saque primeiro, e, a 
seguir, pela plantação. Quando só havia desertos, e os ·homens ri­
cos leva,ram seus hicros para novas paragens, deixando um rastro de 
pobreza, ignorância técnica, acomodação causada pelo patriarcalis­
mo, doenças e um laivo de heroísmo deformado em maus usos de vio­
lência e vingança, chegou a ação do Governo. 

Até o advento da SUDENE pode-se dizer que era como jogar 
baldes de ãgua no deserto. Os parcos recursos de ajuda ao Nordeste 
eram absorvidos e a heróica e bem intencionada, mas absolutamente 
insuficiente, ação do DNOCS, se limitou a socorrer o Nordeste nas 
crises das grandes secas e Hmítadamente preveni-las. 

E deste Nl1rdCste, çolegas Senadores, que tiramos a têmp_era du­
ra, nossos modos nem sempre símpátícos de luta árdua, em favor do 
nosso povo. 

Mais ainda: depois dos profundos estudos a que nos dispomos 
na COCENE de que passamos a ser por todos estes anos o R~dator 
responsável, temos batalhado em todos os campos vislumbrados por 
novos recursos, e por sensibilizar todos os brasileiros para a verdade 
de que um desertO não pode sét domado com baldes de água. Temos 
que agir com obras gigantescas para dominar um problema das pro­
porções do que nos oferece o Nordeste. Não poupamos, por isso, es­
forço algum mediante a atuação em todos os conselhos da República 

-11 que acesso tívemos. Participamos auavés da pressão do grupo 
COCENE nas 1eformulações dos planos da SUDENE da criação 
do FINOR esua.CQnsofidação, do apoio constante ao Banco do Nor­
deste, no amparo empresariado. de nossa terra em seus momentos de 
crise .. 

Se este esforço não foi suficiente, continuamos nosso trabalho, e 
para taL contaremos, sem dúvida, com" o apoio desta Casa, como da 
sua_ irmã que forma o. Congresso Nacional, a Câmara dos Depu­
tàdos_, agorá. na qualidade de Governador do Ceará. Aí está, tam­
bém, com nossa colaboração a recente criação do 111 Pólo Industrial 
do Nordeste, justamente na Região Metropolitana de fortaleza, mer­
cê Exposição de Motivos dos Ministros da ãrea econômica do Gover­
no, aprovada por Sua Excelência Presidente Geisel. Os benefidos da 
criação deste pólo serão, em breve, sentidos e estarão entre mais uma 
d~ nossas satisfa.o;j'Õcs advindas do exercfcio Deste Senado. 

E, s~ria injusto falar tanto na nossa despedida deixando apenas 
a imagem dos problemas nordestinos, que tanto tan contributdo pa-

ra o progresso já alcançado pelo Brasil, nós que tan~o lidamos com 
os problemas econômico~financeiros de nossa Pâtria, desculpamo­
nos: foi a voz do sangue. 

Corn efeito, basta retirar-se nosso conterrâneo da sua pobreza 
mais ·intensa, em busca da urbanização, pelo menos, mais suave do 
que o- ambiente da seca, para tornar~se rapidamente um trabalhador 
útil, num parceiro do homem do Leste e do Sul, como do Oeste, na 
construção de suas estradas, na abertura de seus portos, na operação 
de suas fábricas e de suas viaturas. Aí estamos, o nordestino, por to­
da parte, irmanados aos demais brasileiros. 

A nossa palavra deveria, tão-somente, expressar as riossas despe­
didas. A voz de nordestino, no entanto, falou mais alto, e, mais urna 
vez, abordamos nesta Casa, os problemas· da sofrida região brasileira. 

Agora, ao nos despedirmos dos Nobres colegas, indistintamen­
te, que tanto valorizaram o nosso trabaJho, os n~os votos expres­
sam o desejo de continuarmos a refletir os justos sentimentos, e as le­
gítimas aspirações do povo brasileiro. Os agradeciiDentos, os mais 
sinceros, que manifestamos a todos os Senhores, nós os estendemos, 
tambêm, de um modo espedal, aos que nos auxiliaram em nosso ga­
binete na pessoa do Dr. Jonas Ramos, para o qual todos os adjeti­
vos são poucos, à Secretaria da Mesa Diretora, à Dona Sara 
Abrahão e Dona Edith Balassini, ao Dr. Cláudio Costa, aos incansá­
veis taquígráfos, cuja paciência só tem paralelo em sua eficiência, aos 
dedicados funcionários desta Casa, e, mais uma vez, à Imprensa es­
crita, falada, televisionada, que tão bem traduz o labor que aqui se 
processa. 

Senhores, com as despedidas tambêm os nossos agradecimentos. 
E, podemos dizer, o nosso a tê logo: Esperamo-los em nossa Ter~ 

ra, a fim de retribuir tanta gentileza, tanta bondade. (Muito berrt! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Sobre a mesa, projeto 
de lei que será lido pelo Sr. (9-Secretârio. 

E lido o .reguime 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 355, DE 1978 

AcrescentA dispositivo à Consolidaçio das Leis do Traba­
lho. 

O Congresso N acionai decreta: 
Art. 19 1: acrescentado ao art. 70, da Consolidação das Leis 

do Trabalho, o seguinte parágrafo ónico: 

•·Parágrafo único. O trabalho realizado em dia do re­
pouso semanal, não compensado, será pago em tfjJ?Jo." 

Art. 29 Esta Lei entrará em vigor na data de sullpubiicação. 
Art. 3"' Revogam-se as dísposições em contrário. 

.Justifieaçio 

Estabelece a CLT que o empregado terâ direito a um dia de re­
pouso remunerado por semana. 

Ocorre que o trabalhador poderá vir a ser exigido no dia de seu 
repouso semanal. 

Decidiu o TST, através do Prejulgado 18 que "o trabalho reali­
zado em dia feríado, não compensado, é-pago em dobro e não em tri­
plo". 

Parece-nos, no entanto, que tal entendünento é ínaceítável pelos 
seguintes motivos: 

1) um salário será devido sem trabalhar; 
b) o segundo serâ devido na hipótese de Prestar serviço; 
c) sendo assim, a lei não está mandando pagar em dobro o dia 

trabalhado. 
Entendemos que deverá ser pago duas vezes o salário da jornada 

de trabalho no feriado, sem prejuizo do pagamento devi_do ao empre­
gado sem trabalhar, pelo descanso remunerado. 

Desta forma, julgamos de inteira justiça tornar claro este ponto, 
maqdando pagar ern triplo o salário do trabalho realizado em dia de 
repouso semanal não compensado. 

SaJa das Sessões, 5 de dezembro de J 978. - Orestes QuéTCia. 
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LEG/SLAÇÀOCITADA 
DECRETO-Lill N• 5.452, DE I' DE M"JO DE 1943 

Apron a <:onsolidaçio 4as Ltis do Trabalho. 

Art. 70. Salvo o disposto nos artigos 68 e 69, é vedado o tra­
balho em dias feriados nacionais e feriados religiosos, nos termos da 
legislação própria. 

. . . . . . . . . . . . ' . . . . . . . . ' . . . . . . . . . . . . ' . . ' ' ' ' . . . . . ; ' . ' . . . . . ' . ' . 
(Às Comissões de Constituição e Ju.ttiça, de Legislação 

Social e de Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE {José: Lindoso)- O projeto que aeab.a dl 
ser lído, serâ publicado e remetido às comissões competentes. 

O SR. PRESIDENTE (losê Lindoso)- Paosa-se à 

ORDEM DO DIA 
hem I: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
fl'? 135, de 1978, (apresentado pela Comissão de Economia 
como conch.isào de seu Parecer n9 922, de 1978} que autoriza 

-a- Cia. de Eletricidade de Manaus - CEM a elevar em 
CrS 882.882,56 (oitocentos e oitenta e dois mil, oitocentos.e 
oitenta e dois cruzeiros e cinqOenta e seis centavos} o montan­
te de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n11 923, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justita. pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro~ 

a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o apr()vam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José lindoso) -Item 2: 

Votação, em turno ónico, do P:rojeto de Resolução 
nO? 136, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n<1 924, de 1978), que auto· 
riza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) a elevar em 
CrS 40.430.914,82 (quarenta milhões, quatrocentos e trinta 
mil, novecentos e quatorze cruzeiros e oitenta e dois centa­
vos) o montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECER, sob n'1 925, de 1978 da Comissão: 
- de Constituição e Justiça pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pa\.isa.} 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma-

necer sentados. (Pausa.} 
Aprovado. 
A matéria vai à Comíssão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- hem 3: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<1 137, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer nO? 926, de 1978) que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Ortigueira (PR) a elevar em 
CrS 4.957.056,00 (quatr() milhões, novecentos e cinqüenta e 
sete mil, cinqilenta e seis cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna, tendo 

PARECER, sob n<1 927, de 1978, da Comissão: 
- de Constitulçio fe Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pl!rma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matêria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n11 138, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n~' 928, de 1978) gue autoriza 
a Prefeitura Municipal de Paranavaf (PR) a elevar em 
CrS 55.799.907,84 (cinqüenta e cinco. milhões, setecentos e 
noventa e nove mil, novecentos e sete cruzeiros e oitenta e 
quat.ro eentavos) o montante de sua dívida consolidada inter­
na, tendo 

PARECER, sob n11 929, de 1978, da Comissão: 
- de Con.,titv.lçi.o e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. {Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro encerrada a discussão. 
E.m votaçã(). Os Srs. Senadores que o aprovatn queiram perma-

necer seÓtados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (!osê Lindoso)-ltem 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n<1 139, de 1978 (apresentado pela Comissão de Economia 
como conclusão de seu Parecer n'1 930, de 1978), que auto· 
riza a Prefeitura Municipal de Pato Branco (PR) a elevar em 
CrS 60.658.000,00 (sessenta milhões, seiscentos e cinqOenta e 
oito mil cruzeiros) Q montante de sua dívida consolidada 
interna, tendo 

PARECER, sob nO? 93l, de 1978, da Comissão: 
- de <:onstituic;io e Justi~1, pela constitucionalidade e 

juridicidade. 

Em discussão o projeto. (Pausa.} 
Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declar()­

a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Stnadore~ que o aprovam queiram perma· 

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 6: 

V()taçào, em segundo turno, do Projeto de Lei do 
Senado nO? 258, de l978·DF, gue dispõe sobre a criação e 
extinção de cargos no Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrit() Federal, e dá 
outras providências, tendo 
PARECERES, sob n<1s 792,793 e 794, de 1978, das Comissões: , 

- de Constituiçio e Justiça, pela constitucionalidade t I 
juridicidade; ( 

-do Distrito Federal, favorãve[; e 
-de Finan~as. favorável. 

Passa-se à votação do projeto, que, nos termos do art. 108, § 211, :' 
da Constituição, deverá obter, para sua aprovação, o voto favorável· 
da maioria absoluta dos membros da Casa. 

O Sr. HtiYídio Nunes (ARENA- Pl)- Sr. Presidente, peço a' 
palavra, pela Líderança. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Helvídio Nunes, que falará pela Liderança da 
Maioria. 

I·. 
''/, 



6688 Quarta .. feir• 6 Ín Á RIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção[[) Oezembfo de 1978 

------------------------
O SR. HELVIDIO NUNES (ARENA- Pl. Como Líder_)­

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
A matéria em exame é daquelas qoe exige q~oiUin qualificado 

para sua aprovação. Mas, tendo sido jâ apreciada c, por outro lado, 
tendo alcançado a votação unânime desta Casa, peço a V. Ex• que 
consultj; também a Liderança do MDB sobre o pedido que ora 
formulo, para que ela seja simbolicamente apreciada. 

O SR.. PRESIDENTE (José Lindoso}- A Presidência consulta 
a Liderança da- Minoria sobre a proposição apresentada pelo Sr. 
Senador Helvídio Nunes. 

O SR. ROBERTO SATVRNINO (MDB- RJ. Como Líder.) 
-Sr. Presidtmte, Srs. Senadores: 

No exerdcio da Liderança, declaro que a Bancada do MDB 
concorda com a proposição apresentada. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) Havendo 
jurisprudência firmada, nos casoS como o que ora se apresenta, a 
Presidência submeterá. o projeto ao Plenário, pela votação simbólica. 

Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovadof ... 
A matéria vaí à Comissão de Redação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso}- Esgotada a matéria da 
Ordem da Dia. 

Passa·se à votação do Requerimeríto n~> 466, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n~> 109, de 
1978. 

Em votação. OS Srs. Senadores que o aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.} Aprovado. 

Aprovado o reqoerímento, passa~se à apreciação da matéria, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~> 109, de 1978, que altera a redação do art. 126 do Decreto~ 
lei n~> 200, dé 25 de fevereiro de 1967, que "dispõe sobre 8 

organização da Administração Federal, estabe\ece diretrizes 
para a reforma administrativa, e dã outras providências". 
(Dependendo de pareceres das Comissões de Serviço Público 
Civil e de Finanças.) 

Sobre a mesa, o parecer da Comissão de Legislação Socíal, que 
conclui favoravelmente ao projeto, nos termos do substitutivo que 
apr~enta. Sobre o substitutivo, há pan.çer da Comissão de 
Constituição e Justiça, que se encontra igualmente sobre a mesa. 

O Sr. 1~>-Secretârio procederá à leitura dos referidos pttreceres. 
São lidos os seguintes 

PARECERESN .. 968e9ó9, DE 1978 
PARECER N• 968, DE 1978 

D• Comistio de Sen·Jto Público Clfil, sobre o Projeto de 
Lei da Câmara n~> 109, de 1978 (rt~> 1.964-B, de 1976, na 
origem), que Halter• a redaçio do artigo 126 do Decreto--lei n~ 
200, de 25 de fevereiro de 1967, que dispõe sobre a organl­
zaçio da Admínistraçio Federal, estlbelece diretrizes para 1 

q:forma adm\nistr1tlu, e di outr1s providências". 

Relator: Stn1dor Adalberto Sena 
De iniciativa do Jlustre Deputado José Carlos Teixeira, vem a 

exame desta Casa, Projeto de Lei, visando a alterar a redação do arti­
go 126 do Decreto·lei r.~> 200/67, que ••dispõe sobre a organização 
da Administração Federal, estabelece diretrizes para a reforma 
administrativa, e dá outras providências". 

Na Justificação da proposição, o ilustre autor pondera a necessi­
dade de se cercar de maior controle determinados casos de dispensa 
de licitação, uma vez que a norma vigente é muito liberal quanto à 
dispensa da consulta pública para aqoisiçào de material, contratação 
de serviços e execução de obras. 

fi válida a intenção do ilustre legislador, mas, com a finalidade 
de aperfeiçoá-la, alguns reparos lhe devem ser aditados: 

I- quanto ao art. 126-§ l~> do projeto-

A inserção das alterações, que se pretende efetuar, no texto 
legal, não desfiguram o ato por que fol aprovada a Reforma 
Administrativa, qu! continua sendo formalmente um decreto-lei, 

Desta forma sugerimos a troca da palavra Lei, por Decreto-Lei, 
no§ l9 do art. 126, alínea d, da nova redação proposta. 

li- quanto à alínea "d'', do§ 2~>, do art. 126, da proposição­
O' Texto mantém a redação da primeira parte do dispositivo vi~ 

gentç, salvo quanto à palavra empresa, e supiirne a segúnda parte, 
com relação à notória espeda/ização, e?tpressào esta muito vaga e que 
dificulta a regulãlnentação do texto legal, dadas as dificuldades de 
aplicação prática e de interpretação aleatória. . 

Assim, com o fito da preservação da mens legis, não se deve 
optar, na nova redação que se propõe, pela exclusão pura c: simples 
da expressão, mas, isto sim, trocá~la por uma {drma mais clara e 
objetiva. 

Propomos, então, na alínea d, do§ 2~>, do art. 126, a troca da 
referida expressão, por ,.. ou firmas que possuam singular 
competência e específica habilidade para o respectivo desempenho. 

IH-- quanto à alínea "e", do§ 2~>, do art. 126-
A redação proposta pata esta alinea não se coaduna com o pará­

grafo a que pertence. Deste modo, opinamos pela redação oríginal 
do texto legal, transladando-se para o § 3~>, os elementos adicionais 
do referido parágrafo do projeto. 

IV- quanto à alinea "s", do §2v, do art. 126-
Somos pela redação do texto original do Decreto-Lei 

n~> 200/67, embora considere louvável a preocupação do autor, por 
dois motivos: 

a) O texto legal, original nos seus§ J~> e 2~>, do art. \26, faculta à 
administração, deixando ao seu arbítrio julgar a oportunidade e 
conveniência de utilizar a licitação oiJ díspensâ .. la, vez que pode 
ocorrer a existên~a. no mercado imobiliário, de mais de um imóvel, 
que atenda às suas conveniências. 

b) Na prática, o mercado imobiliârio apresenta características 
bem diferenciadas do de fornecimento de materi~is c prestação de 
serviços, vez que esse constitui-se, em sua maioria, de pessoas fisicas, 
o que dificulta o cadastramento dos possíveis interessados. 

Optando a administração por uma licitação d~ médio porte, no 
caso, tomada de preços, revelar-se-ia, inócua, dado o seu pequeno al­
cance; e a concorrência, desaconselhável, por onorosa às pessoas ff­
sicas interessadas. 

V- quanto à alinea "i'', do§ 2'1 do art. 126-
Ao descaracterizar o satário~mínimo como fator de corrc:çào, a 

Lei n<1 6.205/75, deixou ao critério do Poder Executivo, o estabeleci­
mento do sistema de atualização monetãria, surgindo, assim, o valor 
de referência, fixado, anualmente, pelo Poder Executivo, com valores 
desiguais para as diversas regiões do País, 

A alteiãÇão proposta, pelo projeto, parece-nos mais viãvcl, vez 
que se o parâmetro não se referisse ao maior valor de referência, va­
riariam os limites para licitações, de região para região, resultando 
daí evidentes desfavorecimentos e desigualdades, que a lei não pre­
tendeu estipular na esfera federal. 

Vl- quanto à a\ínea "j'' do§ 2~>do art. 126-
A aquisição de bilhetes de passagelll foi excluída de licitação, 

por estar incluída na alinea "f'' -Concessionária do Serviço Públi· 
co. 

A salutar rotatividade, aJ1.1dida pelo autor, para alternação das 
empresas transportadoras, é exercício no mal da poHtlca administrati­
va, motivo por que achamos a sua inclusão, no contexto de lei geral, 
inconveniente. 

VII- quanto ao§ 3~>, do art. 126-
Por considerarmos que as comissões de licitação nem ·sempre 

possuem as aptidões técnicas, necessárias à orientação de casos de 
tamanha complexidade, somos, em acordo com o jâ referido nos 
itens U e UI, deste parecer, favorá.veis à redação que oferecemos a fi. 
nal. 

VJH- quanto ao§ 5'i' do art. 126-
Inclinamo-nos pela redação que se nos oferece o § 4~> do artigo 

lO do Decret~ n~> 73.140, de 9 de novembro de 1973, com algumas 
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modificações, por considerã-1as mais abrangente, objetiva e prãtica, 
já que alcança os mesnlos objetivos pretendidO$ pelo autor. 

Frente ao exposto, e oor considerarmos vfdida a proposição, so­
mos pela aprovação do projeto, em exame, na forma da seguinte 

EMENDA N• 1-CSPC 
(Substltud•o) 

Altera a redaçio dos arts. 116 e tl? do Dttreto-lel n'i' 100, 
de 25 de fevereiro de 1967, que "dispõe 10bre a organluçio da 
Administraçio Federal, estabelete dlretrlzH para a Reforma 
Admlnistratiu e d' outras providências'\ 

O Congresso N acionai decreta: 

Art. 1~' O art. 126 do Decreto-lei n"' 200, de 2S de fevereiro de 
1967, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 126. As Compras, obras e serviços efetuar-se-ào 
com estrita observância do princípio da: licitação. 

§ l9 A licitação só serâ dispensada nos casos previstos 
neste Decreto~ lei. 

§ 29 E dispc:nsãvel a licitação: 
•) nos casos de guerra, grave pertubação da ordem ou 

calamidade pública; 
b) quando sua realização comprometer a segurança 

nacional, a juizo do Presidente da Reptíblica; 
c:) quando não acudirem interessados à licitação ante~ 

rior, mantidas, neste caso, as condiçõe$ preestabelecidas; 
d) na aquisição de materiais, eql.lipamentos ou gêneros 

que só possam ser fornecidos por produtor, empresa ou repre~ 
sentante comercial exclusivos, bem como na contratação de 
serviços com profissionais ou firmas que possuam singular 
competência e especifica habilidade para o respectivo 
desempenho; , 

e) na aquisição de obras de arte e objetos históricos; 
f) nas transações que envolvam exclusivamente órgãos 

da administração direta, autarquias, empresas públicas, so­
ciedades de economia mista, fundações instituídas ou manti~ 
das pelo Poder Público ou portadores de contrato de conces­
são de serviço público; 

&) na aquisição ou arrendament() de imóveis destinados 
ao Serviço Público; · 

h) nos casos de emergência, caracterizada a urgência de 
atendimento de situação que possa ocasionar prejuizo ou 
comprometer a segurança de pessoas, obras, bens ou equi­
pamentos; 

i) nas compras ou execução de obras de serviços de 
pequeno vulto, entendidos como tal os que envolverem im­
portância inferior a 5 (cinco) vezes, no caso de compras e 
serviços, e a 50 (cinqUenta) vezes, no caso de obras, o maior 
valor de referêncía vigente no País. 

§ 39 O ato de dispensa de licitação, na forma prevista 
pelas alfneas d e e deste artigo, deverâ ser acompanhado de 
parecer ou de laudo prévios acerca da oportunidade e con­
veniência da respectiva aquisição ou contratação. 

§ 49 A utilização de faculdade contida na alínea h do§ 29 
deverá ser imediatamente objeto da justificação à autoridade 
superior, que julgarã do acerto da medida e, se for o caso, 
promoverá a responsabilidade do funcionário. 

§ :59 Sempre que razões técnica$ ou administrativas de­
terminarem o fracionamento da aquisição, da obra ou do 
serviço, em duas ou mais partes, será escolhida a modalida­
de de licitação que regeria sua totalidade." 

Art. 29 As expressões "o valor do maior salário mínimo men· 
sal" constantes dos parágrafos 59 e 69 do art. 127 do Decreto~lei 

n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, ficam SIJ.bstituídas, nos referidos 
preceitos, pelas seguintes "o maior valor de referência vigente no 
Pais". 

Art. 39 Esta lei entrarã em vigor na data de sua publicação./ 
Art. 49 Revogam.se as disposições em contrário. · 
Sala das Comissões, 4 de outubro de 1978. -Benjamim Farah, 

Presidente- Adalb.erto Sena, RelatOr- Alexandre Costa- Gpsta­
voCapanema. 

PARECERN•969,DE 1978 
Da Comissio de CoMtitulçio e Justica 

Relator: Senador Helrldio Nne• 
Com o presente projeto, o ilustre Deputado Jos~Carlos Teixeira 

objetiva alterar o preceituado no art. 126 do Decreto·lei fi9 200, de 
1967, que "dispõe sobre a·organização da Administração Federal, 
estabelece díretrízes para a reforma administratjva, e dá outras pro· 
vidências". 

Justificando a proposição, assinala seu eminente Autor que ~ 
impõe um maior contiole nos <::asas de dispensa de licitação para 
aquisição de material, contratação de serviços e excx:ução de obras, 
impedindo certos exageros praticados em detrimento do interess~ 
público. 

1 A matéria foi examinada pela Comissão de Serviço Púb}icQ 
Civil desta Casa, que lhe ofereceu SubstitUtivo, situando~a em 
termos mais adequados às necessidades da administração e à defesa 
do erário, além de ajustâ·la às prescrições da Lei n9 6.205, de· 1975,_ 
que descaracterizou o salário mínimo como fator de correção, 
estabelecendo, em substituição, o chamado "valor de referência", a 
ser fixado, anualmente, pelo Poder Executiv~ consoante as diversas 
regiões do País. 

Assim, considerando as correções aditadas pela Comissão de 
Serviço Público Civíl, c tendo em conta que a matéria se apresenta 
em termos de perfeita constitucionalidade, juridicidade e técniça 
legislativa, opinamos pela aprovação do projeto, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Serviço Público Civil. 

Sala das Comissões, 11 de outubro de 1978. -Daniel Krieger, 
Presidente- Helvidio Nuoet, Relator- Wilton Gonçalves- f.tnolr 
yargas- ltalhio Coelho- Dirceu Cardoso- Orestes Quérc:ia­
Cunha Lima - Ottõ Lehmann1 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- O parecer da Comissão 
de Constituição e Justiça é favorável ao projeto, nos termos do 
substitutivo da Comissão de Serviço Público Civil. 

Solicito ao Sr. Senador Dirceu Cardoso o parecer da Comissão 
de Finanças. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB- ES)- Sr. Presidente. Chegou 
ao meu conhecimento que a Liderança do MDP. é favorável ao prp­
jeto que me caberia, neste momento relator. Não sendo, entretanto; 
este o meu ponto de vista e, não querendo ir contra a urientação 
traçada pela Liderança de meu Partido que, inclusive, requereu· a 
urgência, e, nem abrir mão de meu entendimento sobre a maiéria, 
peço a. V. EX• que designe outro membrO da Comissão para ernHir o 
parecer. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Solicito ao nobre 
Senador Ruy Santos, o parecer da Comissão de Finanças, tendo em 
vista a solicitação do Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA-'- DA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores. 

De autoria do ilustre Deputado José Carlos Teixeira, visa o 
presente projeto a alteração das normas const.<mtes do art. 126 do 
De<::reto-lei n9 200, de 25 de fevereiro de 1967, que instituiu diretrizts 
para a Reforma Administrativa e dispôs sobre a organização da 
Administração Federal. 

Aprovada na Casa de origem e submetida à revisão do Senado 
Federal, mereceu a proposição nesta Câmara Alta a apreciação dí! 
Comissão de Serviço Público Civil que, após meticuloso exame da 
matéria, opinou pela sua aprovação, na forma da Emenda Substitu; 
tiva n9 1-CSPC. 
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Manifestando-se sobre a alteraçio proposta, concluiu a 
Comissão de Constituição e Justiça pela constitucionalidade c juri­
dicidade da providência e, no mérito, pela sua aprovação. 

Cabe--nos, nesta oportunidade, o exame da matéria sob o 
enfoque financeiro. 

As medidas sugeridas, é inegável, afinam-se aos objetivos 
maiores que devem presidir os atos administrativos. 

Dentre as jnovaçõcs sugeridas, .merecem especial referência 
aquelas que condicionam a não exigência de licitação a laudo ou 
parecer pr~vios e da manifestação expressa da autoridade superior 
nas hipóteses das alíneas d, e e h do§ 2• do mencionado dispositivo, 
além da oportuna adaptação ao Diploma do fator de correção 
estabelecido na Lei n' 6.205, de 29 de abril de 1975, em substituição 
aos valores do salário mfnimo. 

A reduCão das hipóteses de ínexigibilidade de Hcitaçilo, inequi­
vocamente, constitui medida que propicia uma maior possibilidade 
de controle dos atos administrativos atinentes à aquisição de bens ou 
serviços pelos entes públicos subordinados ao Decreto-lei n9 200, de 
1967. 

lnex1stindo óbice algum que se possa opor à mat~ria, opinamos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara nll 109, de 1978, com a 
redação que lhe atribuiu a Emenda da Comissão de Serviço Públiêo 
Civil. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - O parecer da Comissão 
de Finanças, einitído pelo nobre Senador Ruy Santos, é favorável ao 
projeto nos ~rmos do substitutivo da Comissão de Serviço P(J.b1ico 
Civil. 

Completada a instr~ção da matéria, passa·se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto e o substitutivo. 

O Sr. Roberto S•hii'IIIIIIO (MDB - RJ)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESIDEN:CE (José Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Roberto Satumino, pàra discutir a matéria. 

O SR. ROBERTO SATURNINO (1\fDB- RJ.,Para discutir. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na qualidade de Líder da Oposição, pediria a V. Ex•· que nos 
concedesse, regimentalmente,- o tempo noÇCssárío - cinco minutos, 
que sejam- para nos informarmos devidamente a respeito da matC:­
ria em discussão. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindos.o) -,. ·v,. Ex• t~ o pruo 
solicitado enquarito a PreSida'ncia dará prosseguimento aos nossoS 
tiabaJhos, anunciando a próxima matéria. 

Passa-se à yotação. dQ . Requerimento n<1 .467, lido no 
Expediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n9 147, de 
1978. 

Em votação o.requerimento. 
Os Srs. Senadóres que o aProvam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) · 
Aprovado. 
AprovadQ o requerim.ent.o, passa-se à imediata apr_eclaçào do 

projeto. · 
DiscUSsão, em· turno único, do Pr~jeto de Lei da çrut',ara 

n• 147, de 1978 (n• 5.531l-Bf78, na. Casa de origem). de­
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera 
dispositivos da Lei n' _5.194,.de 24 de dezembro de 1966~ c:: dá 
_outras provi~ências (dependendo de pareceres das Comissões 
de Legisla~ão Social e de Finanças.) 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos, ~ parecer da Co111issão . 
de Legislaçãà Social. · · 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para einitir parecer.)- . 
Sr.· Presidente, Srs. Senadores: 

Originário da Mensagem n<1 328, de 1978, do Poder ExiciJtivo, 
o Projeto.em exame visa a alteração de dispositivos da Lei n"' S .. l94, 
de 1966, para suprir omissão da legislação no que se refere à autoriza• 
ção legal para que os Conselhos Federal e Regionais de Engenharia, 

Arquitetura e Agronomia pouam proceder l alienaçio de bens imó­
veis, quando necessário e conveniente. 

Visa ainda, o Projeto a disciplinar as rendas deues Contelhos 
que se mostraram carentes de melhor dcfiniçio após: ediÇio dos 
Decretos.leis números 620, de lO de junho de 1969 e 711, de 29 de 
julho de 1969. 

A nova redação proposta para os artiaOs 28 e 34 da Lei 
n' 5.194, de 1966, dirime, em definitivo, as constantes d6vidas que 
eram suscitadas no âmbito daquehas autarquias. 

Por fim, vem o Projeto amoldar o critúio da imposiçio das 
multas pela infração das normu contidas na Lei n• 5.194/66. às 
novas disposições sobre o assunto trazidas pela Lei n• 6.205, de 29 
de abril de 1975. 

O projeto, como se v~. tem o rmt de atualizar a legislação que 
rege o funcionamento dos Conselhos de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia, nada tendo no âmbito desta Comissão que se possa 
opor à sua tramitação, razão pela qual opinamos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Jolll: Lindooo) - Solicito, llinda, de 
V. Ex•, o parecer da Comissão de Finanças. 

O SR. SALDANHA DERZI (ARENA - 11fT. Para emitir 
parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Sob exame o Projeto de Lei de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que"altera dispositivos da Lei n' 5.194, de 1966, que 
regula o exerclcio das profissões de Engenheiro, Arquiteto e 
Engenheiro-Agrônomo, e dá outras providências. 

Da Exposição de Motivos GM/n9 40, do Senhor Ministro do 
Trabalho que acompanha a Mensagem n<1 328, de 1978, do Poder 
Executivo são as seguintes passagens: 

"2. Os dispositivos alterados são, notadamente, os que 
se referem à disciplinação das rendas dos Conselhos Federal 
e Regionais da Autarquia, que se mostravam carentes de 
melhor definição após a edição dos Decretos-leis números 
620, de lO de junho de 1969 e 711, de29 de julho de 1969. 

3. Assim, propõe-se para os artigos 28 e 34, da citada 
Lei n9 5.194/66, nova redação, estabelecendo as fontes de 
receita do Conselho Federal e dos Respectivos Conselhos 
Regionais da Categoria, a fim de dirimir, em definitivo, as 
constantes dUvidas suscitadas pelas Autarquias. 

4. Cuida, ainda, o anteprojeto, de acrescentar novas 
atribuições aos órgãos deliberativos das entidades, mediante 
a inc1u.são das alineas "q~• e "s", aos artigos 27 e 34 da Lei 
n<1 5.194/66, 'respectivamente, com o objetivo de dísçiplinar a 
aquisição e a alienação de bens imóveis no ãmbito dos 
respectivos Conselhos, suprindo-se, desse modo, a omissão 
da legislação vigente sobre a matéria. 

5. As demais alterações propostas referem-se à correção 
das multas por atràso no pagamento das anuidades profis­
sionais e atualização redacional do artigo 73, ajustandQ-ô à 
Lei n9 6.205, de 29 de abril de 1975." 

Consigna ainda, a Exposição de Motivos que antes de ser 
encaminhado à Presidência da República, foi o anteprojeto 
correspondente apreciado pelo Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia "que o aprovou integralmente por atender 
ao ansc:.ío da categoria". 

O projeto, se transformado em lei, não trará quaisquer reflexos 
negativos às finanças públicas, pois visa tão-somente suprir omissões 
da legislação vigente, além de d9.r melhor ~isciplinarnento às rendas 
dos Conselhos de Engenharia, Arquitetura e Agronomia sem que 
haja aumento de custos para os profissionais vinculados àquelas 
Autarqui~s Federais. 

Virá assim, a lei em que se transformarâ. o Projeto, a dar melhor 
correspondência aos interesses dos se1.1s destinatários. 

Assim séndo, entendemos deva ser aprovado o Projeto de Lei da 
Câmaran•l47,de1978. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Completada a instru­
çàQ da matéria:, passa-se à sua apreciação. 
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Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo oradores, declaro·a encerrada. 
Em votação. Os Srs. Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) Aprovado. A matéria vai à sanção. 
E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N•147, DE Í978 
(n\' 5.530-B/18, na Casa de origem f 

Altera dispositivos da Lei nq 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ficam acrescidas aos arts. 27 e 34 da Lei n9 5.194, de 

24 de dezembro de 1966, as seguintes alíneas: 

"Art.27 ................................. .' ..... . 
q) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante 

licitação, alienar bens imóveis. 
Parâgrafo único. . .............................. . 

"Art. 34. . ..................................... . 
s) autorizar o presidente a adquirir, onerar ou, mediante 

lic:itação, alienar bens imóveis.'' 

Art. 29 Os arts. 28; 35; 36 e seu parãgrafo único;§§ lq, .29 e )q 
do art. 63; c o caput e as aHneas a, b, c, d e e do art. 73, da Lei 
nq 5.194, de 24 de dezembro de 1966, passam a vigorar com a seguin­
te redação: 

"Art. 28. Constituem renda do Conselho Federal: 
I - quinze por cento do produto da arrecadação previs-

ta nos itens I a V do art. 35; 
11 -doações; legados, juros e receitas patrimoniais; 
III- subvenções; 
IV- outros rendimentos eventuais." 
''Art. 35. Constituem renda dos Conselhos Regionais: 
I - anuidades cobradas de profissionais e pessoas jurí­

dicas; 
11 - taxas de expedição de carteiras profissionais e do­

cumentos diversos; 
1.11 -emolumentos sobre registros, vistos e outros pro­

cedimentos; 
IV - quatro quintos da arrecadação da taxa instituída 

pela Lei nq 6.496, de 7 de dezembro de 1977; 
V - multas aplicadas de conformidade com esta lei e 

com a Lei nq 6.496, de 7 de dezembro de 1977; 
VI - doações, legados, juros e receitas patrimoniais; 
VII - subvenções; 
VIU- outrÓs rendimentos eventuais." 
"Art. 36. Os Conselhos Regionais recolherão ao 

Conselho Federal, até o dia trinta do mês subseqüente ao da · 
arrecadação, a quota de participação estabelecida no item I 
do art. 28. 

Parágrafo único. Os Conselhos Regionais poderão 
destinar parte de sua renda liquida, proveniente da 
arrecadação das multas, a medidas que objetivem o aperfei­
çoamento técnico e cultural do engenheiro, C uquiteto e do 
engenheiro~agrónomo. '' 

"Art. 63. . .................................... . 
§ }q A anuidade a que se refere este artigo serâ devida a 

partir de lq de janeiro de cada ano. 
§ 2q O pagamento da anuidade após 31 de março terâ o 

acréscimo de vinte por cento, a titulo de mora, quando efetua­
do no mesmo exercício. 

§ 3q A anuidade paga após o exerdcio respectivo terá o 
seu valor atualizado para o vigente à época do pagamento, 
acrescido de vinte por cento, a-título de mora." 

"Art. 73. As multas $ão estipuladas em função do 
maior valor de referência fixado pelo Poder Executivo e terão 
os seguintes valores, desprezadas as frações de um.cruzeiro: 

a) de um a três décimos do valor de referência, aos 
infratores dos arts. 17 e 58 e das disposições para as quais não 
haja indicação expressa de penalidade; 

b) de três a seis décimos do valor de referência, às 
pessoas fisicas, por infração da alínea b do art. 6q, dos arts. 
13, 14 e 55 ou do parágrafo único do art. 64; 

c) de meio a um valor de referência, às pessoas jurídicas, 
por infração dos arts. 13, 14, 59 e 60, e parágrafo único do 
art. 64; 

d) de meio a um valor de referência, às pessoas fisicas, 
por infração das alíneas a, c ed do art. 6q; 

e) de meio a três valores de referência, às pessoas juridi~ 
cas, por infração do art. 6q. 

Parágrafo único. . ....... , ...................... .. 

Art. 3t Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
Art. 4\"1' Revogam-se o art. 2t do Decreto-lei nq 711, de 29 de 

julho de 1969, e demais disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (1016 Lindoto)- Sobre a meoa, u reda­
ções finais dos projetos de resoluçlo aprovados na Ordem do Dia da 
presente sessão e que, nos termos do parágrafo único do art.· 355 do 
Regimento Interno, se não houver objeção do Plenário, serão lidas 
pelo Sr. lq·Secretário. (Pausa.) 

São lidas as seguintes 

PARECER N• 970, DE 1978 
Da Comissão de Red~çio 

Redaçio fttt.al do Projeto de Lti do Settado nq 158, de 
1978-DF, 

Relator: Senador Dlrc:et~ c.:r4olo 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Lei do Sena­

do nq 258, de l978~DF, que dispõe sobre a criação e extinção de 
cargos no Quadro de Pessoal dos Serviços Auxiliares do Tribunal de 
Contas do Distrito Federal, c dá outras providências. 

Sala das Comissões, em 5 de dezembro de 1978. - Adalbtrto 
Seu, Presidente- Dlrteu C&rdotO, Relat~r- HelvWio Nunes. 

ANEXO AO PARECER No 970, DE 1978 

Redaçio flaal do Projeto de Lei do Senado n• 158, de 
1918-DF, q11e ditpõe sobre a criaçio e exdnçio de cargoS no 
Qu4rode P-.1 doo Se"içoS Auxiliares do Tribunal de Con­
tas do Dlltrito Federal, e.d, outras providências. 

O Senado Federal decreta: 

Art. lt Ficam criados, no Grupo~Atividades de Con.trole 
Externo, Código TCDF-CE-010, do Quadro de Pessoal dos Serviços 
Auxiliares do Tribunal de Contas do Distrito Federal, 26 (vinte e 
seis) cargos na Catesoria de Técnico de Controle Externo c 34 (trinta 
c quatro) na Categoria de Auxiliar de ContrOle Externo. 

Parágrafo único. A distribuição dos cargos criados por este 
artigo, pelas respectivas classes, é a constante do Anexo I desta Lei. 

Art. 2• Dos cargos criados pelo artigo anterior, na Categoria 
de Auxiliar de Controle Externo, 15 (quinze) cargos da classe inicial 
só poderão ser providos l medida em que forem vagando os atuais 
cargos de Agente Administrativo, Datilógrafo e Telefonista, constao~ 
tes do Anexo 11, os quais serão extintos e automaticamente suprimi· 
dos na data dai respectivas vacâncias, respeitado o direito de progres~ 
são funcional dos seus ocupantes. 

Art. 3• Ficam extintos e automaticamente suprimidos os 
cargos cfetjvos criados pelo Decreto-lei nq 378, de 23 de dezembro 
de 1968. conatantes do .Anexo 111. bem como os atuais cargos vagos 
nas Cate$orias de A$cnte Administrativo1 Datilógrafo. Motorista 
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. Oficial, Agente de Portaria e Telefonista, indicados no mesmo 
anex.o, todos do Quadro de Pessoal de que trata esta Lei. 

Art. 4~' Para as atividades inerentes ao Grupo .. Atividades de 
Controle Externo só se nomearão servidores cujos deveres, direitos e 

- vantagens sejam os definidos em Estatuto próprio, na forma do 
art. I 09 da Constituição Federal. 

Art. S~' Para as atividades não compreendidas no arti&o ante.. 
rior só se admitirão servidores regidos peJa legislação trabalhista, 
'sem os direitos de greve e sindicalizaçio, aplicand4rsc4hcs as normas 
que disciplinam o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

Parágrafo único. Os atuais funcionários que desempenhem as 
atividades de que tr~ta. este artigo e não opt.arem pelo reaimc jurfdi: 
co-trabalhista serão Mantidos no regime estatutário. 

Art. 6' Aplicam-se aos servidores do Tribunal de Contas do 
Distrito Federal, no que couber, as disposições contidas na Lei 
nr 6.185,de 11 de dezembro de 1974. 

Art. 79 Em d~orr,ência do disposto no art. S• desta Lei, o 
Tribunal de Contas do Distrito Federal organizarã a sua. Tabela .de 
Empregos Permanentes, observada a sistemática de classificação .de 
cargOs adotada na área do- Poder Executivo 

Art. 8' Os Téc'nicos de Controle Externo terão exercício na 
Inspetoria~Geral, salvo se fórem nomeados para carso em comissão 
do Grupo-Direção e Asscssofamento Superiores Óu designados para 
funções do Grupo-Direção e Assistência IntermcdiãriaS, noutros. 
órgãos do Tribunal. · 

Art. -99 Os cargos da classe inicial da Categoria de Técnico de 
Controle Externo poderão ser providos, até 1/3 (um terço) das 
vagas, mediante progressão funcional de ocupantes de cargos da clas­
se final da Categoria de Auxiliar de Controle Externo, possuidores 
de um dos cursÕs .superiores exigidos para o ingresso na Categoria de 
Técnico de Controle E1ttemo ou prova de correspondente·provisiona­
mento em nível superior, de acordo com a sistemãtica adotada na 
área do Poder Executivo. 

Parágrafo único. Observada a escolaridade constante da parte 
finill deste artigo, os atuais ocupantes de cargos da Categoria de 

·Agente Administrativo poderão concorrer, por ascensão funcional, à 
classe inicial da Categoria de Técnico de Controle Externo, de acor­
do com a sistemática adotada na área do. Poder Executivo. 

Art. 10. Os cargos criados po'r esta Lei só poderio ser Provi­
dos a partir de J9 de janeiro de 1979. 

Art. 11. As despesas decorrentes da aplicaçio'desta Lei serão 
atendidas pelos recursos ~Jrçamentârios do Distrito Federal. 

Art. 12. Esta Lei entrará em vigor na dat~r de sua pubtícaçio 
revogadas as disposições em contrário. 

ANEXO I 

(Art. 19 da Lei nv ,de de de 1978) 

Ca1egoria Funcional Código Cltust N'cargos 
criados· 

B 06 
Técnico de Controle Externo ... TCDF-CE-011 A 20 

B 12 
Auxiliar de Controle Externo ... TCDF-CE.Ol2 A 22 

ANEXO 11 
(Art. 2' da Lei nr , de de de 1978) 

N'de 
Cattgoria Funcional Código Classe cargos a 

serem extintos 

Agente Administrativo .. TCDR-SA-801 
c 
B 
A 

04 
o; 
04 

Ditilógr~{o 
Telefonista 

TCDF-SA-802 B 
TCDF-NM-1044 B 

OI 
OI 

02 
lO 
OI 
16 
04 
OI 
04 
05 
02 
04. 
05 
OI 
OI 

ANEXO lil 

(Art. 3• da Lei nv , de de 

Denominação 

Taquígrafo ................• 
Motorista ................. . 
Auxiliar de Enfcrrnagcin .... . 
Servente .................. . 
Zelador .................. . 
Aaente Administrativo ...... . 
Datilóarafo ............... . 
Datilógrafo ............... . 
Motorista Oficial .......... . 
Motorista Oficia) .......... . 
Aa:cnte de Portaria ......... . 
telefonista ................. . 
Telefonista. , ............... : 

de 1978) 

Símbolo 
ou Classe 

Código 

TC-5 
TC-9 
TC-9 
TC-12 
TC-12 
TCDF-SA-801 A 
TCDF-SA-802 B 
TCDf-SA-802 A 
TCDF-TP-1201 B 
'I:CDF-TP-1201 A 
TCDF-TP-1202 A 
TCDF-NM-1044 B 
TCDF-NM-1044 A 

PARECER N•971,DE 1978. 
Da c .. luio de Redaçio 

Redaçio fiui do Projeto de R ... luçio nr 135, de 1978. 

Relator: Seudor Saldanlla Derzi 

Ã Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 
n• 135, de 1978, que autoriza a Companhia de Eletricidade de Ma­
naus (CEM) a elevar em Cr$ 882.882,56 (oitOcentos c oitenta e dois 
milo oitocentos e oitenta c dois cruzeiros e cinqUenta e seis centavos) 
o mont~ntc de sua dfvida consolidada. 

Sala.das Comissões, 5 de dezembro de 1978.- Adalberto Sena, 
Presidente ,_ SaldaAba Derzi, Relator - Dirceu Cardoso - Helvídio 
N ...... 

ANEXO AO PARECER N• 971, DE 1978 

Re4açio final do Projeto de Resolutio nv 13~, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do art. 
4.2, inciso VIII, da Constituição, e eu, , PreSidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autor! .. a Companhia de Eletrlcld1de de Manous (CEM) 
a élevar em Cri 881.881,56 (oitocentos e oitenta e dois mil, ol­
toceatOI e oitenta e dois c111Uiros e cinqüenta e seis centavos) o 
111011tante de lUa divida coaso11d.ada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. L' E a Companhia de Eletricidade de Manaus(CEM), Esta-

------------------------- do do Amazonas, nos-termos do art. 29 da Resolução n' 93, de li de 
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outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 882.882,56 (oitocentos e oitenta e dois mil, oitocentos e oitenta e 
dois cruzeiros e cinqüenta e seis centavos) o montante de sua dívida 
consolidada, a fim de que possa contratar um emprêstimo de igual 
valor, junto ao Banco do Estado do Amazonas S.A., este na qualida~ 
de de agente financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), 
destinado ao financiamento dos serviços de construção da rede elétri~ 
ca do conjunto habitacional da ••cooperativa Tiradentes", em 
Manaus, Estado do Amazonas, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica~ 
ção~ 

PARECERN•97l, DE 1978 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resoluçio n9 136, de 1978. 

Relator: Senador Dirceu Cardoso 

A Comissão de redação final do Projeto de Resolução fi9 136, 
de 1978, <jue autoriza a Prefeitura Municipal de Mari.ngã (PR) a 
elevar em CrS 40.430.914,82 (quarenta milhões, quatrocentos e trin· 
ta mil novecentos e quatorze cruzeiros e oitenta e dois centavos) o 
montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1978. - Adalberto Sena, 
Presidente - Dirceu Cardoso, Relator - Saldanha Derzi - Hehídio 
Nuoes. 

ANEXO AO PARECER N• 972, DE 1978 

Reclaçio final do Projeto de Resoluçio n' 136, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos d.o art. 
42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presidente, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringj, Estado do 
Parad, a elevar em CrS 40.430.914,82 (quarenta milhões, 
quatrocentos e trinta mil, no.-ecentos e quatorze Cruzeiros e 
oitenta e dois centavos) o montante de sua divida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 

Art. 19 R a Prefeitura Municipal de Maringã, Estado do Pa~ 
ranã, autorizada, nos termos do art. 29 da Resolução n9 93, de ll de 
outubro de. 1976, do Senado Federal, a elevar em CrS 40.430.914,82 
(quarenta milhões, qllatrocentos e trinta mil, novecentos e quatorze 
cruzeiros e oitenta e dois centavos) o montante de sua dívida conso~ 
lidada, a fim de que possa contratar um empréstimo, de igual valor, 
junto ao Banco do Estado do Paranâ S.A., este na qualidade de agen· 
te financeiro do Banco Nacional da Habitação (BNH), destinado ao 
financiamento dos serviços de infra-estrutura do Conjunto Habita~ 
cional Cidade Alta, naquele Município, obedecidas as condições 
admitidas pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de sua publica­
ção. 

PARECER N• 973, DE 1978 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Rqo)uçio n9 137, de 1978. 

Relator: -~nador Dirceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 137, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Ortigueira 
(PR) a elevar em CrS 4.957.056,00 (quatro milhões, novecentos e cin~ 
qüenta e sete mil e cinqUent~ e seis cruzeiros) o montante de sua dívi~ 
da consolidada. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de 1978 . ..:_ Adalberto Sena, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Saldanha Derzi- Helridio 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 973, DE 1978 

Redaçio flall do Projeto de Rnoluçio n" 137, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presiden-
te, promulgo a seguinte · 

RESOLUÇÃO No , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Mqnlclpal de Ortieueira, Estado do 
Paraná, a elevar em Cr$ 4.9S7.056,00 (quatro milhões, nove­
centos e cinqüenta e sete mil e claqiienta e seis cruzeiros) o mon­
tante de sua dívida consolidaO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Ortigueira, Estado do Pa· 

raná, nos .termos do art. 2• da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 4.957.056,00 
(quatro milhões, novecentos e cinqüenta e sete mil e cinqi1enta e seis 
cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que possa 
contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do Banco Na­
cional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento de projetos 
e atividades na ãrea de infra~estrutura urbana, naquele Município, 
obedecidas as çondições admitidas pelo Banco Central do Brasil, no 
respectivo processo. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data de suil. publica-
ção. 

PARECER N• 974, DE 1978 
Da Colllissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Rnoluçio n' 138, de 1978. 

Rel11~0r: Senador Helvfdlo Nunes 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n' 138, de 1978, que aUtoriza a Prefeitura Municipal de Parana~ 
vai (PR) <\elevar em CrJ. 55.799.907,84 (cinqüenta e cinCo milhões, 
seteuntos e n.oventa e nove mil, novecentos e sete çruzeiros e oitenta 
e quatro centavos) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala. das Comissões, 5 de dezembro de 1978. - Adal.berto ..Sena, 
Presidente - Helvfdfo Nunn, Relator - Saldanha Derzj - Dirceu 
Cardoso. 

ANEXO AO PARECER N• 974, DE 1978 

Redaçio final do Projeto de Reso~ução n~' 138, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do · 
art. 42, incisq VI, da Constituição, e eu, , Presiden-
te, prom~lgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefelturt1 Municipal de Paranavaí, Estado do 
Paraná. a elevar em Cr$ 55.799.907,84 (cinqüenta e cinco mi­
l~, Jetecent~ e JtOventa e nove mil,- novecentos e sete cruzei­
.nt!l e oitenta e quatro centavos) o·montante de sua dh-ida conso­
lidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Paranavaí, Estado do Pa­

raná, nos termos do art. 2~' da Resolução n' 93, de li -de outubro de 
1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em CrS 55.799.907,84 
(cinqüenta e cin~o milhões, setecentos e noventa e, nove mil; novecen­
tos e sete cruzeiros e oitenta e quatro centavos), o montante de sua dí~ 
vida consolidada, a fim de que possa _cont~atar um empréstimo de 
igual valor, junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., este na quali~ 
dade de agente financeito do Banco Nacional da Habitação (ÚNH), 
destinado ao financiamento dos serviços de implantação do Progra­
ma CURA (Comunidade Urbana para RecUperação Acelerada), na~ 
quele Município, obedecidas as condições admitidas pelo Banco Cen~ 
trai do Brasj), no respectivo processo. "" 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na dàia de sua PUblica­
ção. 
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PARECER N• 973, DE 1978 
Da Comissio de Redaçio 

Redaçio final do Projeto de Resolução n~' 139, de 1978, 

Relator: Senador Dlrceu Cardoso 
A Comissão apresenta a redação final do Projeto de Resolução 

n9 139, de 1978, que autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco 
(PR) a elevar em CrS 60.658.000,00 (sessenta milhões, seiscentos e 
cinqUenta e oito mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada. 

Sala das Comissões, 5 de dezembro de t 978. - Adalberto Sena, 
Presidente- Dirceu Cardoso, Relator- Saldanha Derzi- Hebfdlo 
Nunes. 

ANEXO AO PARECER N• 975, DE 1978 

Re4ação final do Projeto de Resolução n9 139, de 1978. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, nos termos do 
art. 42, inciso VI, da Constituição, e eu, , Presi-
dente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1978 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado 
do Paraná, a elevar em CrS 60.658.000,00 (sessenta milhões, 
seiscentos e cinqüenta e outo cruzeiros) o montante de sua dí­
vida consolidada. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 111 E a Prefeitura Municipal de Pato Branco, Estado do 

Paraná, nos termos do art. 2~> da Resolução n~' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a elevar em 
CrS 60.658.000,00 (sessenta milhões, seiscentos e cinqUenta e oito 
mil cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, a fim de que 
possa contratar um empréstimo de igual valor, junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A., este na qualidade de agente financeiro do 
Banco. Nacional da Habitação (BNH), destinado ao financiamento 
dos serviços de complementação urbana, abrangendo a implantação 
do Programa CURA (Comunidade Urbana para Recuperação 
Acelerada), naquele Município, obedecidas as condições admitidas 
pelo Banco Central do Brasil, no respectivo processo. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- As redações finais lidas 
vão à publicação. · ,_ 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 19·Secretâ-
rio. 

São /ido.s e aprovados os seguintes requerimentos. 

REQUERIMENTO N• 469, DE 1978 

Nos ter-mo_s do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação. da 
redação final do Projeto de Lei do Senado.n~> 258, de 1978-DF. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Helvídio Nunes. 

REQUERIMENTO N• 470, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata . discussão e votação, da 
redação' final do Projeto de Resolução o9 135, de 1978. 

Saladas Sessões, 5 ~e dezembro de 1978. -Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 471, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen 
sa de publicação, para imediata discossão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução fi9 136, de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978. - Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 472, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n"' 137, de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978. - Otto Lehmann. 

REQUERIMENTO N• 473, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de publicação, para imediata discussão e votação, da reda­
ção final do Projeto de Resolução n~' 138, de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Helvidlo Nunes. 

REQUERIMENTO N• 474, DE 1978 

Nos termos do art. 356 do Regimento Interno, requeiro dispen­
sa de publicação, para imediata discussão e votação, da redação final 
do Projeto de Resolução n9 139, de 1978. 

Sala das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Helvfdio Nunes."' 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Aprovados os requeri­
mentos, passa-se à imediata apreciação das redações finais anterior­
mente lidas. 

Em discussão a redação final do Projeto de Lei do Senado 
n~' 258, de l978~DF. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma­
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à sanção. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Passa-se à discussão da 
redação final do Projeto de Resoluçãe n"' 135, de 1,978. (Pausa.) 

Não havendo quem solicite a pJlavra para discuti~la, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Em discussão a reda­
ção final do Projeto de Resolução n~' 136, de 1978, anteriormente 
lida pelo-Sr. 1~'-Secretârio. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. Os Srs. Senadores que a aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PR.ESIÕENTE (José Lindoso} - Em discussão a leda­
ção final do P;'ojeto de Resolução n9 p7, de 1978, anteriormente li~ 
da pelo Sr. 1~'-Secretário. (Pausa.) 

Nenhum dos Srs. Senadores desejando usar da palavra, declaro 
encerrada a discussão. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausz.) 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Em discussão a reda­
ção final do Projeto de Resolução n"' 138, de 1978,jâ lida pelo Sr. 1~'-• 
Secretário. (Pausa.) 

Não havendo oradores, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-

dos. (Pausa.) 
Aprovada. • 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRI'SIDENTE (José Lindoso) - Passa-se à apreciação 
da Redação final do Projeto de Resolução n9 139, de 1978. 

Em discussão. (Pausa.) 
Encerrada. 
Em votação. 
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Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer senta-
dos. (Pausa.) 

Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O SR. PRFSIDENTE (José Lindoso)- Concedo .a palavra ao 
nobre Senador Benjamim Farah. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Serei muito breve. Chegando ao final do meu mandato no Sena­
do da República, não gostaria de deixar esta Ca'sa ·sem expressar as 
mính'as homenagens aos meus colegas pela maneira fidalga conforme 
fui sempre tratado ao longo desta representação. E também aos 
servidores c à Imprensa. · 

Por isso, Sr. Presidente, a minha palavra é de agradecimento a 
V. Ex•, de agradecimento à Comissão Diretora,· de agradecimento 
aos servidores da Mesa, à D. Sarah Abrão, à D. Edith Balassíni, à O. 
Ione Figueiredo e à O. Sarah Figueiredo, enfim a todos os funcionA­
rios da Mesa e que sempre dispensaram a este modesto representante 
do povo, a melhor acolhida, a boa vontade, a paciência, orientando 
naqueles momentos diflceis para a tramitação de nossos projetos e 
para o êxito, muitas vezes. Por tudo isso, sou imensamente grato. Co­
mo também sou imensamente grato a todos os servidores desta Casa, 
desde os mais graduados, do Diretor até os mais humildes, aos meus 
funcionários de gabinete, a começar pelo Chefe de Gabinete, José Ri­
bamar Teixeira Luz. Todos sem faltar nenhum foram corretos no 
cumprimento do seu dever. E uma palavra, também especial, à 
Impren:ia falada, escrita e televisionada. Quero c\lmprimentar efu­
sivamente a Imprensa, através desse indômito jornalista que é Emílio 
Falcão, sempre vigilante e honesto na sua missão. 

O Sr. Mauro BeneYJdel (MDB - CE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) _:Ouço o aparte 
do nobre Senador Mauro Benevides. 

O Sr. Mauro Beneddes (MDB- CE)- Nobr-= Senador Benja­
mim Farah, hâ poucos instantes o nobre Líder Senador Paulo Bros­
sard, em comunicação telefônica, nos pedia, ao Senador Roberto 
Saturnino e a mim, que explicássemos, antes da nossa manifestaçAo 
pessoal ao discurso de V. Ex•, a ausência daquele ilustre companhei­
ro do plenârio, no momento em que V .. Ex• apre,enta as suas despe­
didas pela proximidade do término do seu mandato senatorial, embo­
ra continuemos com o privilégi~ de tê-lo como companheiro do Çon­
gresso Nacional, já que o generoso povo carioca entendeu de mandá­
lo como representante seu para a Câmara dos Deputados. Mas, no 
instante em que V. Ex• deixa o Senado Federal, após uma atuação 
das mais proficuas, das mais fecundas, sinto-me no dever de teste­
munhar a V. Ex•, meu companheiro neste plenário, e em muitas 
comissões, no Movimento de Liderança ÇJ;'istij, inclusive, ·teste­
munhar a nossa profunda admiração, o nosso respeito, o nosso 
reconhecimento pelo muito que V. Ext fe:z em favor do nosso Pais. 
Quem se detiver no exame do trabalho parlamentar 4e V. Ex• encon­
trará proposições da maior importância, pronunciamentos de larga 
repercussão, que emolduram a sua figura de grande representante do 

. povo do Rio de Janeiro no Congresso Nacional. Recordaria, com 
muita razão, o seu empenho em favor daquelas reivindicações justas 
e legítimas do funcionalismo da União, para cuja concretização 
V. Ex• tem lutado bravamente, apresentando propostas de emsnda 
constitucional, especialmente aquela pertinente, à redução· das 
aposentadorias. V. Ex•, de forma obstinada, de forma pertinaz, de 
forma entusiástica, nos sensibilizou a todos para aquela tese que, 
lamentavelmente, ainda não se concretizou, apesar de toda a sua 
luta, de tantos anos de trabalho em favor dos servidores públicos da 
União. Ressalte-se ainda, nobre Senador Benjamim Farah que 
V. Ex•, como homem dC fé, tem procurado exatamente conclamar 
Senadores e Deputados para aquela faina da oração, que sempre nos 
aproxima de Deus. Há dois anos, quando V. Ex• exerCia a Presidên-

cia do grupo de Liderança Cristã, todos nós assistimos àquela 
reunião magnífica, com a presença do Presidente da República, de 
Ministros de Estado e mais de duas centenas de parlamentares, que 
V. Ex• comandava naquele instante, com o stu espírito cristão e com 
as suas inequívocas demonstrações de fé e religiosidade. V. Ex•, 
nobre Senador Benjamim Farah, deixa o Senado da República. Não 
hâ dúvida de que esta Casa vai perder um grande Senador, mas a 
Câmara dos Deputados vai ganhar um excelente Parlamentar. 

O Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - V. Ex• me permite 
um aparte, nobre Senador? · 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - V. Ex•, nobre 
Senador Mauro Benevides, é muito generoso. Falou com o seu cora­
ção, coração de um homem de fé. Quero agradecer as suas palavras, 
quero agradecer ao nobre Líder Paulo Brossard que telefonou a 
V. Ex•, pedindo que expressasse, também, as homenagens da Banca­
da, através de V. Ex• Quero dizer que, na verdade, sempre me 
preocupei com os sevidores, com os trabalhadores, com os mais 
humildes. Em todas as vitórias que obtive lá na Câmara dos Depu­
tados e aqui no Senado, contei sempre com a boa vontade dos meus 
colegas e dos meus companheiros, inclusive dos Líderes, do Líder da 
minha Bancada e do Líder da Situação. Portanto, não é um trabalho 
meu, mas um trabalho de conjunto. 

Todavia; V. Ex:t falou na Frente Cristã, naquela Frente em que 
nós, em certos momentos, nos encontramos para a nossa oração. 
Realmente, foi um dia grandioso aquele em que o Presidente da 
República compareceu, no Dia da Oração, e leu a Bíblia. Pela primei­
ra vez um Presidente da República lê a Bíblia perante o Brasil e o 
mundo, dando, assim, uma demonstração a toda humanidade de que 
·no Brasil e;tiste esse espírito cristão, a começar pelo Presidente da 
República. O Brasil é um Pais que não ama a violência, não ama o 
ódio, é um País encaminhado no ritmo cristão e na fraternidade. E é 
por causa desSe sentimento que eu tenho supoÍtado alguns reveses, 
grandes reveses que podiam ter esmagado totalmente meu cOração e 
minha vida até, mas a fé me ajudou, sObretudo a fé em Deus, esta fé 
que' pl'oclamo aqui, da mais alta Tribuna deste Pais, que é a Tribuna 
do Senado da República. 

Concedo o aparte ao Senador Saldanha Derzi. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB - RJ) - Permite V. Ex• urn 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) -Ouço o aparte 
do nobre Senador, meu companheiro, ·colega da terra fluminense, Se­
nador Roberto Saturnino. 

O Sr. Roberto S.turnbm (MDB - RJ) - Senador Benjamim 
Farah, o nosso colega ilustre, Senador Mauro Benevides, já se referiu 
ao pedido do nosso Líder Paulo Brossard de que o representássemos 
aqui e que, em nome dele e de toda Bancada, manifestássemos a 
admiração que V. Ex• granjeou entre todos os seus companheiros e 
a falta que todos nós sentiremos de V. Ex•·nesta Casa. Entretanto, 
gostaria também de dar o meu depolmento pessoaJ. Acompanhei, 
venho acompanhando a atuação de V. Ex•, a sua vida política,.~ o seu 
trabalho c o que sempre pude observar, e é a impressão que recolho 
de todos aqueles que, como eu, aco01panham a vida política de 
V. Ex•, foi uma extrema fidelidade aos interesses do trabalhador, da 
gente humilde, dos funcio~ários, daqueles que sempre encontraram 
em V. Ex•, como Senador 01.1 Deputado, um defensor autêntico, um 
representante sempre presente nas horas em que era necessário 
tomar a defesa-dos interesses desses cidadãos menos aquinhoados 
pelos privilégios em nosso País. Agora mesmo acompanhei a eleição 
de V. Ex• V, Ex• disputou uma eleição, no Estado do Rio, que, com 
toda a certeza,. foi llma eleição mais dificil do que seria uma disputa 
para o Senado da República. Eleger-se Deputado Federal no Estado 
do Rio, pelo MDB, nest_e último 15 de novembro, não foi uma tarefa 
fácil. E tanto maior a dificuldade, quanto menor a soma de recursos 
que o candidato pudesse dispor para enfrentar os gastos eleitOrais. 
Eu testemunhei a eleição de' V. Ex•, sem recúrsos financ~iros, sem 
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nenhuma mâquina política, sem nenhuma máquina eleitoral, 
baseada, apenas, no alto prestígio que V. Ex• desfruta junto a essas 
camadas que sempre defendeu e que, em cada eleição, correspondem 
a eSse trabalho, correspondém a esse esforço que V. Ex• lhes devo­
tou ao longo de toda a sua longa vida política. Parabéns, nobre 
Senador Benjamim Farah, pela brilhante eleição que teve em 15 de 
novembro, quando o povo do Estado do Rio lhe confiou mais um. 
mandato. E, certamente, vai colher de mais esse mandato a defesa, a 
intransigência, e a presença constante de V. Ex• na tribuna, defen­
dendo e votando em favor desses nossos companheiros menos gran­
jeados pela sorte. Manifesto aqui a minha admiração, a minha ami­
zade e o meu reconhecimento pelo alto valor de V. Ex• como 
Senador ou como Deputado. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Nobre Senador 
Saturnino Braga, as suas palavras me dão muito alento, porque 
V. Ex• representa o nosso Estado, é um grande representante e uma 
esperança do povo fluminense. 

V. Ex• me acompanhou em várias direções e eu acompanhei 
V. Ex• em muitas excursões políticas e conheço de perto seu 
trabalho, sua atuação. Estive ao seu lado na sua campanha para 
Senador, apoiei a sua candidatura. Ao lado de muitos ferroviârios, 
percorremos a várias cidades pedindo votos para V. Ex•, porque 
estâvamos com a certeza da nossa boa escolha e de que terlamos no 
Senado um representante digno da confiança do povo fluminense. 

V. Ex• fala também na eleição. Realmente, submeti meu nome 
ao julgamento do povo fluminense, mais um julgamento, pela sexta 
vez, como candidato a Deputado e um como Senador. Portanto sete 
vezes eleito pelo povo do Rio de Janeiro. Entrei naquela hora de 
desespero, de confusão, de sabotagem, de maquinação contra o meu 
nome. Se eu quis sair da confusão, porque não disponho de 
máquina, não tinha suporte nem do lado de uma grande liderança, 
nem do lado econômico. A minha campanha foi a mais pobre de to­
da a minha vida. Não direi aqui o que gastei, porque é irrisória a 
despesa que tive, em confronto com a dinheirama de muitos can­
didatos. 

Não fiz praticamente campanha. Ninguém quase encontrava 
uma tabuleta, um cartaz ou uma propaganda com meu nome. Havia 
propaganda contra mim. Tenho no bolso modelo de cédulas feito 
contra mim, indicando meu nome para Senador até o último ins­
tante. Então, a propaganda era negativa. Ainda ontem me telefona 
para cã um Capitão, lã no Bai'rro Jabour, dizendo que a dificuldade 
era desfazer naqueles edifícios e residências, os -informes 
deformados, pois lã e em outros redutos estavam recebendo pro­
paganda de_ que eu não era candidato a Deputado e sim a Senador. 
Havia um outro grupo que dizia que eu não era candidato a nada, 
que eu jâ havia renunciado à minha candidatura. 

V. Ex• tocou num ponto nevrálgico e este serã um assunto para 
ser discutido em outra oportunidade, porque, no momento, não 
dispunha de muito tempo. Realmente, foi um incêndio, uma fo­
gueira e, graças a Deus, saí vivo dessa fogueira com a alma cheia de 
energia para prosseguir a luta. E Q compromisso que assumo nesta 
hora, diante de V. Ex•, que é um dos grandes companheiros da terra 
fluminense. 

O Sr. Orestes QuêNia (MDB - SP) - Permite V. Ex' um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ)- Ouço o nobre 
Senador Orestes Quércia. 

O Sr. Orestes Quén:ia (MDB- SP)- Quero, da mesma forma 
que os demais companheiros, trazer uma palavra de saudação, de 
amizade, de admiração a V. Ex•. tendo em vista o conhecimento que 
nós tivemos de V. Ex• durante os quatro anos de convivência aqui no 
Senado da República. Nós todos acompanhamos o drama vivido por 
V. Ex• em razão das dificuldades impostas na última campanha elei­
toral. V. Ex• disse que saiu vivo de toda ·esta trama, mas nós 
poderíamos dizer que V. Ex• saiu engrandecido, porque demonstrou 
que é um homem de luta, do trabalho e que tem liderança política na 

terra fluminense. Nós ficamos bastante satisfeitos com a sua eleição. 
Tristes com a sua retirada do Senado, mas satisfeitos, com o seu 
espírito de luta, com a sua dedicação à causa pública. Em razão 
disto, queremos, tenho certeza que todos nós do Senado, deixar 
gravada a nossa homenagem sincera de amizade e de admiração. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Agradeço muito 
ao nobre Senador Orestes Quércia, o Senador mais votado do Brasil 
em todos os tempos e que ornamenta o Senado da República com a 
sua figura tão simpática, inteligente e fidalga. As suas palavras são 
generosas e sempre serão lembradas por mim. Recordarei sempre 
esses momentos felizes que vivi aqui ao lado de grandes 
companheiros, entre os quais V. Ex• 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Nobre Senador, tenho 
muito prazer em secundar o aparte do meu ilustre e prezado compa­
nheiro de representação, o Senador Orestes Quércia. Assim, São Pau­
lo, hoje, presta a V. Ex• uma homenagem de simpatia e admiração. 
E nós o fazemos gostosamente, porque V. Ex• é muito ligado ao 
meu Estado. V. Ex• estudou no Liceu Coração de Jesus em meu Es­
tado e deixou e tem, ali, inúmeros amigos, muitos dos quais ocupam 
altos postos na administração paulista. De maneira que, nestas pou­
cas palavras, quis deixar patente que a solidariedade que V. Ex• rece­
beu de um companheiro de representação do meu Estado, é a mesma 
da ARENA de São Paulo. Isso porque V. Ex• soube conquistar a 
simpatia e a admiração de todos os que o conhecem e têm o privilé­
gio de merecer a sua amizade. Receba as saudações e os votos de feliz 
gestão em seu próximo mandato. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Senador Otto 
Lehmann, agradeço as suas palavras, que me levam àqueles dias feli­
zes, quando eu era interno no Liceu Coração de Jesus, na Paulicéia. 
Fui aluno salesiano durante muitos anos, durante todo cuiso primâ:­
rio e durante todo curso ginasial. Rçcordo sempre com saudades, o 
meu velho Liceu Coração de Jesus. Todas as vezes que vou a São 
Paulo, a primeira visita que faço é ao Liceu. Vou lá, dobro me~Jsjoe­
lhos, rezo diante daquela Nossa Senhora da Aparecida, onde rezava 
quando era menino, interno do Colégio. Lã está aquela Santa, naque­
le n.icho, que também é a Santa Padroeira da minha saudosa mãe. De 
modo que recordo esses fatos com saudades. Sou muito afeiçoado a 
São Paulo, tenho quatro irmãos paulistas, os meus pais casaram·se 
em São Paulo e fui soldado constitucionalista. Era ainda muito jo­
vem, mas, embalado naquele entusiasmo da juventude que-lutava pe­
lo ideal da Revolução, também fui um soldado da Revolução Consti­
tucionalista. Por tudo isso sou grato a V. Ex• 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Permite V. Ex• um apar-
te? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Com muito pra· 
zer. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE)- Senador Benjamim Fa­
rah, a sua atuação, a sua preocupação em favor dos mais desprotegi­
dos, já foram enaltecidos e enfatizados, nesta oportunidade. Gosta­
ria, como representante de Pernambuco nesta Casa, de ressaltar so­
br-etudo, o bom companheiro que o Senador Benjamim Farah sem­
pre foi de todos nós. O bom amigo, aquele que podendo nos dar uma 
palavra, um gesto de solidariedade, nunca se negou a fazê-lo: Portan­
to, este companheiro, que vai continuar companheiro de representa­
ção popular, porque nesta ou na outra Casa parlamentar, exprime os 
anseios jo povo brasileiro. Conseqüentemente, embora não o tenha­
mos, dia-a-dia, aqui, ao nosso lado, neste Plenãrio, o teremos no âm­
bito do Congresso Nacional que se reúne nos grandes momentos pa­
ra defender as grandes c'ausas do Brasil, de que V. Ex• tão bem tem 
sido um defensor. Muito obrigado a V. Ex• 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Nobre Senador 
Marcos Freire, a sua palavra não é só de estímulo, mas também de 
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amizade. Quero dizer a V. Ex•, ao lado do meu agradecimento, da 
grande esperança que povoa o meu coração, quando olho para a fa­
mília política e vejo homens da estatura moral de V. Ext, que repre­
senta uma liderança enorme, não só naquele Nordeste tãO sofrido, 
porque é estimado tanto aqui como no Rio de Jlineiro ou em todo o 
Brasil, estimado pela nossa juventude. Portanto, essa liderança nos 
anima, nos faz acreditar no futuro. Nós estamos vivendo dias de con­
fusão, o Brasil está atravessando momentos dificeis. Há homens pú­
blicos que se caracterizam pela sua coragem, pela bravura, pela digni­
dade e há homens públicos que se caracterizam pela escamoteação, 
como aconteceu na eleição que presenciei no Rio de Janeiro, a elei­
ção do dinheiro, da corrupção, da propaganda, da mentira democrá­
tica. f: preciso que se lute contra isto. Vamos continuar a luta, en­
quanto tivermos um pouco de energia vamos lutar. Mas, quando es­
sa energia for extinta, teremos a continuidade dessa luta através des­
ses moços, através de um Marcos Freire e tantos outros brasileiros 
que engrandecem a vida pública. 

O Sr. Agenor Maria (MDB- RN)- Permite V. Ex• um apar-
te'? 

O SR. BENJAMIM fARAH (MDB 
prazer. 

RJ) - Ouço com 

O Sr. Agenor Maria· (MDB - RN) - Senador Benjamim 
Farah, nesses quatro anos que tive a felicidade de conViver com 
V. Ex• aprendi muito. Aprendi, porque V. Ex• tem muito que 
ensinar a quem chega nesta Casa. Aprendi pela humildade do seu 
coraçlio, aprendi pela fé que V. Ex• tem, aprendi pelos princípios 
que norteiam a sua vida. Eu quero me congratular com V. Ex• e com 
o povo do Rio de Janeiro. V. Ex• não deixa a vida pública, V. Ex.• 
apenas transfere-se de Casa, vai para a outra Casa, lá continuando a 
defender o povo brasileiro e defender estes principias que tanto 
honram e dignificam V. Ex• E me congratulo com V. Ext, posso 
afirmar o seguinte: V. Ex• é como o aço bofl), que se retem pera e fica 
mais forte. V. Ex• saiu dessa refrega do Rio de Janeiro muito mais 
forte e merecendo de mim muito mais simpatia, porque V. Ext, no 
sacrifício, no sofrimento, soube ser forte. Os verdadeiros homens, 
Senador Benjamim Farah, são fortes realmente é no sacrifício e na 
dificu!dade. Parabéns, Senador. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)-,-- Muito obrigado, 
.nobre Senador Agenor Maria, cuja amizade me dá muito orgulho. E 
quero dizer que, em momentos quando quero sentir o aconchego do 
lar - porque a minha família mora no Rio de Janeiro e eu moro 
aqui sozinho - quando quero sentir o calor de um lar, vou a sua 
Casa ver aquela família tào bem constituída. _Tenho uma grande 
admiração por V. Ex•, que é um chefe de família modelo, e pela sua 
família. Eu entro naquela casa como se entrasse na minha própria, e 
quando olho para uma familia, sobretudo uma família bem organiza­
da como a sua, sinto que nós podemos ter esperanças. O Brasil preci­
sa justamente dessas famílias, elas é que dão o suporte da nossa 
força, sobretudo a nossa fortaleza. E é no seu lar que eu encontro 
aquele carinho e aquela bondade de todos, sobretudo esta atenção e 
esse carinho do chefe daquela família que é este grande e bravo 
companheiro que representa o Rio Grande do Norte, com tanta 
eficiêr,cia, com tanta coragem e com tanta dignidade. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Permite 
V. Ex• um aparte'? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço o parte do 
nobre Senador Henrique de La Rocque. 

O Sr. Henrique de La Rocque (ARENA - MA) - Nobre 
Senador, há pouco, quando se retirava do Plenário, por imperativo 
de saúde, o nosso Vice-Líder Helvídio Nunes, recebíamos de S. Ex• 
a incumbência honrosa de somar ao nosso aparte o seu apreço pela 
pesso::.. de V. Ex• Pediu que dissesse da admiração que sempre nutriu 
pela sua aÇão parlamentar. Mas não foi só do nosso eminente Vice­
Líder Hefvídio N~es que recebemos a incumbência. Recebêmo-la 

tambêm para, em nome do povo goiano, expressar a admiração do 
mesmo, à pessoa do representante do Estado dQ Rio·de Janeiro no 
Senado da República: o dinâmico Senador Benedito Ferreira, 
solicitava-nos que trou;tesse tamb~m o apoio do bravo povo de 
Goiás à ação de V. Ex•, nesse instante em que se despede do Senado. 
O Senador Benedito Ferreira ê como V. Ex•, um parlamentar que 
tem feito da outorga que o povo lhe concedeu um instrumento de 
defesa daqueles que para aqui o mandaram, Vale muito pois falar em 
nome do povo goiano, ele está perto de nós, ele está próximo de 
Brasília, Brasília ê filha sua. E assim recebi a incumbência do 
Senador Benedito Ferreira com muito agrado e sentindo a responsa­
bilidade da incumbência que me era dada. E agora, de nós outros, 
Senador Benjamim Farah, pedimos licença para dizer que, muitos 
anos -·dezenas deles já se foram no despenhadeiro do tempo, ero 
nossa longa jornada sentimental - mas, o importante, Senador, é 
que o nosso relacionamento jamais sofreu qualquer arranhão. A 
vida, em sua dinâmica atômica, tantas vezes, a contragosto, lança o 
amigo contra o amigo; mas, neste particular, ela nos polpou. 
Quando V. E;t' retoma à Câmara dos Deputados- e por lá já pas­
sou cumprindo mandatos- V. Ex• receba do seu velho companhei­
ro, uma homenagem muito sincera, afirmando-lhe que toda vez que 
o povo da Guanabara - hoje povo do Rio de Janeiro - reafirma­
lhe a confiança, atravês do voto, pratica um ato de indiscutível 
sabedoria. V. Ex• tem sido um exemplo, um símbolo de como o 
parlamentar pode, castigado mesmo pelos anos, representar com 
entusiasmo e com bravura aqueles que confiam nele e dele esperam 
ainda uma atuação vigilante a favor dos seus mais legítimos interes­
ses. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Nobre Senador 
Henrique de La Rocque, muito obrigado a V. Ex•, muito obrigado 
nobre Senador Benedito Ferreira, pela solidariedade, pelas palavras 
de bondade com que me prendo nesta hora. V. Ex•, nobre Senador 
Henrique de La Rocque, é meu companheiro de muitas legislaturas; 
foi meu companheiro naquele partido chefiado por aquele grande Lí­
der que foi Adernar de Barros, em todos os momentos identifiquei 
em V. Ex• a fidelidade, a bondade, e esse espírito sempre aberto às 
boas causas. Muito obrigado a V. Ex.• 

O Sr. HugoRamos(MDB-RJ)-PermiteV. Ex• um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB -RJ) - Com muito 
prazer, nobre Senador. · 

OS;, Hugo Ramos (MDB- RJ)- Nobre Senador Benjamim 
Farah, nosso convívio vem de longe, quando ainda êramosjovens, lu­
tando na politica do antigo Distrito Federal, depois do Estado da 
Guanabara, e agora, o Estado do Rio de Janeiro. E recordo não só a 
sua luta na Câmara dos Srs. Deputados, mas, também, quando 
V. Ex• alcançou o Senado da República. Recordo que, no dia 16 de 
setembro de 1970, defendi o Sr. Mourão Filho, perante o Superior 
Tribunal Militar, conseguindo a sua absolvição, e da sua absolvição, 
dois dias depois, novo processo se instaurou contra aquele líder po­
pular do nosso Estado impedindo então, a sua candidatura ao 
Senado da República. Assim surgiu o nome de V. Ex•, pelos seus 
próprios mêritos, para, na undécima hora, substituir o Sr. Mourão 
Filho, na luta pelo Senado da República, alcançando V. Ex• 
expressiva votação. Já, agora, se repete o mesmo fato na vida de 
V. Ex•, no undécimo instante, V. E~• foi obrigado, por injunções 
politicas, a pleitear a cadeira de Deputado Federal, alcançando-a, 
apenas, com seus prôprios·méritos, através da longa vida política, 
dedicada não só ao seo Estado, quanto ao Brasil. Foram 6 
legislaturas consecutivas e, ta"rnbêm a do Senado da República, 
Quero, nesta oportunidade, restringir, mais ainda, a ffiinha 
homenagem a V. Ex• falando mais de perto ao seu coração, àquela 
gen!e do nosso bairro, onde V. Ex', durante tantos anos, morou, e 
onde, durante tantos e tantos anos, tem dedicado o melhor da minha 
vida. Assim pois, em nome dos tijucanos - permita-me dizer assim 
- e sei que toco ao seu coração, a homenagem que lhe presto e a 
certeza de que V. Ex•, na Câmara dos Deputados há de proceder tal 
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qual aqui procedeu, honrando o seu nome, honrando a sua terra e 
honrando o seu País. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Muito obrigado, 
nobre Senador Hugo Ramos, pelo seu aparte. V. Ex• traz a Tijuca 
atf! aqui. Realmente, a Tijuca mora no meu coração e nesta luta terrí­
vel a Tijuca esteve presente com m~ita solidariedade. V. Ex• recorda­
me fatos do passado e quero, nesta hora, render as minhas 
homenagens, expressar a minha saudade por aquele grande político 
da Leopoldina que foi Mourão Filho. Foi um homem que deixou a 
marca da sua inteligência, do seu trabalho e, sobretudo, do seu co­
ração. Mourão foi um homem a quem o antigo Distrito Federal, a 
terra carioca, o povo carioca - digamos assim - o povo fluminense 
muito deve porque ele, que não era carioca, era do Amazonas, foi . 
um dos melhores elementos que tivemos na vida pública daquele 
Estado. 

A V. Ex•, nobre Senador Hugo Ramos, cuja famnia representa 
uma história, um capitulo brilhante na política brasileira, V. Ex• 
que, também, prestou tantos serviços não só à Tijuca mas, ao povo 
carioca, e, agora, vem honrar o Senado, substituindo aquele grande 
Senador que foi Danton Jobim. V, Ex• ~. tam~m. uma das nossas 
esperanças, uma das figuras para a qual se volta o povo fluminense, 
certo de que V. Ex• hã de continuar na mesma trajetória dos seus 
ancestrais, respondendo com sua atuação, com sua eficiência, com 
seu espírito público, à confiança do povo que o mandou para o 
Sena.do da República. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Ouço o aparte 
do nobre Senador Dirceu Cardoso. 

O Sr. Dirceu Cardoso (MDB - ES) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, hâ horas em que a palavra é pensamento, hã OU· 

tros instantes em que a palavra é ação, e em outros, a palavra~ senti· 
menta. Permita V. Ex• que eu fale a linguagem do meu coração. 
Qualquer que seja a posição do homem, como essa figura aureolada 
de cabelos brancos, torturado na vida, cheio de decepções, de dores, 
de saudades imen!>as e sem conta, a gente tem que ver no fim o seu 
coração de criança. E V. Ex• nos deu este exemplo: passou pela mão 
de Otto Lehmann, lá do seu Mato Grosso, que o viu nascer, e foi 
buscar os velhos tempos do Liceu Coração de Jesus, em São Paulo, 
lembrando os tempos da sua infância buliçosa e feliZ. Nobre 
Senador, acompanho V. Ex• desde a Câmara dos Deputados, e não 
há outro Parlamento que tenha maior volume de projetos e de 
emendas nas duas Casas do Congresso Nacional. Sou testemunhá da 
sua pálida campanha, obscura e quase anônima, uma campanha 
pobre na atual conjuntura politica dessas eleições de 1978. l!, portan· 
to, com emoção que quero registrar que V. Ex• serviu ao seu povo 
durante seis mandatos, um mandato no Senado Federal, e agora 
retorna à Câmara onde foi um dos mais ativos e atuantes 
representantes. O Senado é como se estivesse cheio, as galerias é 
como se estivessem repletas mas, para mim e para V. Ex•, não hâ 
ninguêm aqui; só há uma figura. Tudo estã despovoado. Para V. Ex• 
e para mim hã apenas uma pessoa- nem eu, nem o Presidente, nem 
ninguém mais- é a sua filha, que representa a sua famnia, pela qual 
V. Ex• tem vivido, sofrido,· padecido e compartilhado das horas 
alegres, felizes e inesquecíveis. Ela representa tudo isto, todo esse 
acervo de pensamento, de sentimento e de emoção; ela leva para 
Casa esta homenagem que a Casa está lhe prestando, nesta hora em 
que se despede do Senado e vai honrar a Câmara dos Deputados. l! a 
homenagem de todos os se·us amigos e admiradores que vai de encon· 
tro às homenagens que todo o povo do velho Estado do Rio de 
Janeiro lhe presta como seu representante. Ela pode registrar na sua 
retina, a figura de menino que V. Ex• é neste momento em que falo 
desta tribuna: é o velho pai de cabelos brancos que nào passa 
daquela criança, que freqUentou o Liceu Coração de Jesus, de São 
Paulo. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Agradeço a 
V. EX", nobre Senador Dirceu Cardoso. 

Vou encerrar o meu discurso. 
Eu queria falar apenas cinco minutos, mas na tribuna o orador 

não faz o que quer; faz o que pode. O que pretendia fazer era um 
discurso bonito, como o fez o Senador Ruy Santos. Não pude fazê. 
lo; não tenho aquela capacidade, aquela cultura literária do grande 
representante da Bahia, que durante tantos anos tem dignificado o 
Parlamento brasileiro. 

O Sr.Augusto Franco (ARENA - SE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ) - Ouço o nobre 
colega. 

O Sr. Augusto Franco (ARENA- SE)- V. Ex• que hoje se 
despede desta Casa, cujos serviços prestados no Senado Federal, ao 
seu Estado e ao País, pelos seus trabalhos seja em plenário ou em 
Comissões Técnicas, homem público com espfrito muito humano, 
sempre se destacou pela sua própria personalidade, de trabalhar em 
favor da gente brasileira. 

V. Ex• agora eleito, mais uma vez, para a Câmara dos 
Deputados, estará o Rio de Janeiro com um representante atento aos 
interesses daquele Estado. · 

Queira, Senador, receber nossas homenagens nesta sua despedi· 
da. 

O SR. BENJAMI!\:1 FARAH (MDB - RJ) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• quê dignifica o meu discurso. A V. Ex• desejo mui· 
tas felicidades no Governo do Estado de Sergipe. 

O Sr. Jarbas Passarin~o (ARENA- PA)- V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB - RJ) - Com muito 
prazer, nobre Senador Jílrbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Nobre Senador 
Benjamim Farah, rogo -lhe este aparte com o propósito de prestar 
um depoimento. Oficial do Exército que sou, hoje na inatividade, 
acostumei·me a ligar o nome de V. Ex• ao parlamentar diligente, 
patrocinando com bravura as causas que atendiam às aspirações 
sociais dos militares. 

Já Vossa Excelência se recomendara, pois, à nossa gratidão. 
Aqui no Senado, porêm, foi que vim conhecer Vossa Excelência 

em sua verdadeira grandeza: Senador zeloso para com os grandes 
problemas nacionais, colocando·os acima dos interesses partidãrios, 
para melhor servir ao Brasil. 

Aqui travei contato com a figura humana da marcante fidal· 
guia no trato pessoal, que emprestou à sua atuação parlamentar o 
brilho da sua inteligência e a moderação invejável. 

Por tudo isso, Sr. Senador Benjamim Farah, pesa.me vê·lo 
deixar o Senado, ainda que para retornar à sua Casa de origem, onde 
firmou a excelente reputação que hoje tem. 

Aceite a expressão da mais alta admiração deste seu modesto 
companheiro, que não o sendo de Partido1 o é de amor ao Brasil. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ)- Nobre Senador 
Jarbas Passarinho, o seu aparte engrandece o meu discurso, e, por 
igual, o modesto Senador que ora deixa esta Casa. 

Quanto às iniciativas em favor das mais sentidas reivindicações 
dos militares, abnegados no cumprimento do dever que são, confes· 
so, só fiz justiça. 

A respeito da minha atuação no Senado, de que fala V. Ex•, o 
seu depoimento me enche de orgulho e constitui, tambe:m, um legado 
precioso para os meus filhos. Faltaria à verdade se não afirmasse 
aqui e agora que eu também tenho acompanhado a sua presença no 
Exêrcito e na vida pública; nos dois campos, V. Ext, Senador Jarbas 
Passarinho, tem evidenciado inteligência, preparo, sobremodo 
grandeza. Com os meus agradecimentos, rogo a Deus que guie 
V Ex• para continuar ajudando o Brasil na sua grande caminhada 
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pelos que hão de vir.- Ouço com prazer o aparte do nobre Senador 
Saldanha Derzi""'-

0 Sr. Saldanha Derzi (ARENA - MT) - Meu caro amigo 
Senador Benjamim Farah, nós nos conhecemos na infância, no velho 
Colêgio dos Padres Salesianos, em Campo Grande, no Estado de 
Mato Grosso. Em todos os tempos, que jâ contam muitos enQs, 
tenho identificado e admirado a mesma pessoa- correta, pru~e. 
lrabalhador e honrado. Receba o meu abraço amigo e 3s min'flas 
sinceras homenagens. 

O SR. BENJAMIM FARAH (MDB- RJ')- Senador Salda­
nha Derzi, nesta Casa, neste Congresso, V. Ex• ê o meu mais antigo 
amigo, que nunca faltou cam a sua amizade; o menino bom de 
ontem. o meu colega de ginásio, de curso mt:dico e da Câmara dos 
Deputados, é o mesmo nobre Senador que honra esta Casa. Desejo a 
V. Ex' muitas vitórias na vida pública. Gratissimo a V. Ex• 

Sr. Presidente: 
Quis subir à tribuna, dizer duas palavras de agradecimento para 

não sair como um mal-educado. O Senado foi tilo generoso comigo; 
tantas lições aprendi aqui; lições de .convivbcia, de solidariedade, 
que ficarão para mim, para os meus filhos e para os filhos de meus fi­
lhos. 

Quero dizer a V. Ex.• nobre Senador Dirceu Cardoso, que se 
V. Ex• não tivesse me aparteado teria sentido uma profunda tristeza. 
V. Ex• deu o toque final na minha oração. V. Ex• que sempre tem o 
momento oportuno para uma intervenção, tirada sempre da alma. 

Vou deixar esta Tribuna confiante na classe política, confiante 
nas_ Casas Legislativas, nas quais o povo deposita a sua mais ardente 
confiança. Vou deixar esta Tribuna agradecido ao povo fluminense, 
aos que me elegeram, aos militares e civis, aos militares dentre os 
quai~ um está aqui, Presidente Juarez Monteiro de Lima, da Associa­
ção dos Suboficiais e sargentos da Armada, e sargentos da Marinha 
que me honra, também com sua presença, e que tamb~m esteve na 
linha de frente, ao meu lado, sofrendo comigo nessa campanha 
pobre, mas uma campanha de amigos; foi a vitória da amizade. 

Deixo esta Tribuna e voltarei para minha casa, podendo olhar 
para minha esposa e filhos, com esse depoimento que recebi, aqui, 
por isso assumindo maiores responsabilidades, assumindo o compro­
misso de continuar lutando naquela outra Casa do Poder Legislati­
vo. Eis porque submeti meu nome, naqueles dias difíceis, ao julga­
mento popular, e o povo me deu uma cadeira na Câmara dos Depu­
tados. 

Que Deus me inspire, que as lições que aprendi na Igreja me de a 
energia necessâria, que os ensinamentos desta Casa e na vida públi­
ca, tudo isso venha servir como lição para que eu, na Câmara dos 
Deputados, não falte ao povo. Naturalmente que não vou dar brilho, 
mas que Deus me dê a energia necessária, com o trabalho e a honra, 
e cumpra com meu dever, para ser digno do mandato que agora, 
mais uma vez, me confere o povo do Rio de Janeiro. Muito obriga­
do. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- Concedo a palavra ao 
último orador inscrito, o Sr. Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

No dia de hoje, vê passar seu aniversârio, a Transportadora 
Colatínense, a grande empresa de transportes que, fundada em 1950 
em Cola1ina, com um capital de 5.000 cruzeiros, hoje pode osten­
tar um parque de transporte cujo faturamento atinge milhões de 
cruzeiros, com um capital que já chega a cerca de 100 milhões de 
cruzeiros. 

Idealizada por Eyval da Luz, seu Diretor-Presidente, que se man­
têm na sua direção desde sua fundação atê aos dias que correm, a 
Transportadora Colatinense chegou à expressão maior de seu po· 
derio a pujança quando transporta, em carga leve, para o Esplrito 
Santo, 85% de todas suas cargas, e em carga pesada, sua capacidade 

de tra-rtt atinge ·à cifra de 95% do que!' transportado para o 
Espíriiff~nto. 

·Sua frota de transporte circula pelas estradas do Brasil, 
transportando cargas do Rio Grande aos Estados do N arte, e do 
Norte aos Estados do Oeste, com a sigla vitoriosa dessa empresa que 
hoje é um motivo de orgulho para todos os capixabas. 

Para a carga leve, possui' 200 veículos, e para carga pesada, atê 
ao limite de 200 toneladas, possui sua frota de 100 veículos. Neste 
terreno, possui a Transportadora Colatinense, carretas imensas, 
chamadas Cometa, importadas, que possuem 160 rodas e que podem 
transportar as maiores cargasjâ transportadas no Pais. 

Todas as cargas pesadas das grandes empresas nacionais como a 
Cia. Vale do Rio Doce, Sambra, Empresa Brasileira de Correios e 
Tcl!grafos, Cia. Siderúrgica Nacional, USIMINAS, Goodyear do 
Brasil, AÇOMINAS, Furnas Centrais Elêtricas, Aracruz CelulO_se, 
Samarco Mineração, Escelsa, Cia. Hidrelétrica :io São Francisco, 
Chocolates Garoto e outras grandes empresas brasileiras, se servem 
de seus ótimos serviços para o transporte de cargas pelo Brasil afora. 

A própria Empresa Brasileira de Correios e Telêgrafos roant~m 
um contrato de transporte de correspondência para os Estados do 
Sul que, pela sua regularidade de tempo e horário, atestam a alta efi­
ciência da Transportadora Colatinense que abastece os centros de 
distribuição de correspondência dos Estados do Sul, a começar no 
Rio Grande do Sul pela excelência dos seus serviços, com regularida­
de absoluta de entrega, dentro de horários prefixados. 

Seu cérebro hoje se deslocou para .o Rio de Janeiro, mas possui 
agências no Rio, Brasília, São Paulo, Belo Horizonte, Vitória, Colati­
na, Cachoeira, Campos (Estado do Rio), Juiz de Fora, Unhares, 
Guaçuí, São Mateus. Nova.Venêcia, Mantena, Divinópolis, Barra de 
São Francisco, São Gabriel, Baixo Guandú, e outras cidades do Sul 
do País. ~ 

Sua direção obedece ao comando do grande capitão da indús­
tria do transporte que ê Eyval da Luz que tem percorrido a Europa e 
a América do Norte até o Japão, estudando os meios de transportes 
desses países, procurando melhorar seus serviços e criar meios mais 
modernos de seu controle, e há pouco, trouxe do M~xico, a moderna 
organização ali existente, uma das mais adiantadas do mundo. 

Sua opinião tem sido ouvida na própria Organização das 
Empresas de Transporte de Cargas do Brasil, onde ~ acatado como 
dos grandes conhecedores do assunto. 

Foi ele o grande idealizador da Empresa, sonho que realizou, 
chegando a construir o grande império de que ê o extraordinário co­
mandante. 

São seus companheiros de Diretoria, seu filho, Antonio Tadeu 
Matos da Luz, como Diretor Vice~Presidente e seu substituto nos 
dias do futuro, e como secr"etãria, sua esposa, D. Alice Matos da 
Luz, seus grandes companheiros na direção da Transportadora. 

Possui a Empresa 1.500 funcionários e são seus grandes geren­
tes, em Brasília, o dinâmico Paulo Sêrgio de Jesus, e em Cachoeira, o 
operoso e eficiente, João Pedro Campos, nomes que simbolizam a efi. 
ciência da grande equipe de gerentes de todas suas agências espalha­
das pelo Brasil. 

E, pois, nesta data que o ideal de Eyval da Luz está realizado 
com a sua poderosa Transportadora Colatinense, que, em nome dos 
capixabas, transmito a ele a seus companheiros de Diretoria e a seus 
1.500 funcionários, os nossos cumprimentos pela grande empresa 
que realizou, a serviço do Espírito Santo e do Brasil. 

Eyval da Luz, o realizador dessa grande empresa, ! um grande 

empresário brasileiro, cujas realizações se ·simbolizam nessa sua 
grande empresa fruto do seu trabalho, d,o s~u idealismo,. de sua perse­
verança e de sua força de vontade. E ele o cêrebro e o coração de sua 
empresa, e ajudado pela equipe de seus gerentes fizeram da Transpor­
tadora Colatinense a grande empresa que cruza as estradas do Brasil, 
transportando o que o Brasil produz. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso)- De acordo com o pra­
zo solicitado pelo nobre Líder Roberto Saturnino;volta-se à aprecia-\ 

.... 
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ção do Projeto de Lei da Câmara n• 109, de 1978, em regime de 
urgência. 

Sobre a mesa, requerimento que seri\ lido pelo Sr. 1 •-SecretArio. 

E lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 475, DE 1971 

Nos termos do art. 387, partarafo 6nico, ~etra "ç", requeremos 
a extinção da ur,anci• conçcdida para o Projeto de Lei da Clmara 
n• 109, de1978. 

Sala das Seasõea, 5 de dezembro de 1978. - Roloorto Satanlao 
-Heb141oN-. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Lindoso) - Em conseqUtncia da 
aprovação do requerimento, volta o projeto laua tramitaçio norm_-.l. 

Não hã oradores inscritos. 
Nada mais havendo que tra..tar, vou encerrar a pment.e. wn­

vocando os Srs. Senadores para uma scsaio extraordinAria, a rea .. 
lizar-se hoje: às 14 horas, com a sca;uintc 

.. ORDEM DO DIA 
-1-

Diaeuulo, em turno 6nico, do Projeto de Rcso1uçio n• 107, de 
1978 (apreoentado pela Comilsio de Constituiçio c Justiça como 
concl\i.Jlo de seiJ Parecer n• 741, de 1978) que auspendCt por incons­
titucionalidade, a exctuçio da Tabela de Verwimentos anexa 1 
Reldluçio do Contelbo Superior da Mqistratura da Guanabara de 
14 de outubrodel965. . -z-

Oiscuuio, em turno dnicó, do Projeto de Resoluçio n• 108, de 
1978 (apresentado pela Comiulo de Constituiçio e Justiça como 
concluaio de aeu Puecer n• 742, de l978) que suspende, por inoons­
titucionaJidade, aexccuçlo da Tabela A, IV, 2, ...... a que se refere o 
artiao 10, do Decreto-lei n• 112, de 9 de outubro de l969, do extinto 
Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Jos6 Lindoso) - Esll encerrada a ses­
sio. 

( úvanta--s~a srssdo, às 13 hoi'CJJ ~ $5 minutos.) 

ATA DA 203• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legislati~a Ordinária, da 8• Legislatura 

' . -
- EXTRAORDINARIA-

PRESIDENCIA DOS SRS, JOSE UNDOSO E MENDES CANALE 

ÀS 14 HORAS. ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENA­
DORES: 

Adalberto Sena - AJtcvir Leal - José Guiomar_d -:- Evan~ro 
Carreira- José lindoso- Cattete Pinheiro -_Jarbas Passarinho­
Alexandre· Costa-- Henrique de La Rocque - Jo~é Sârn~y -
Fausto -Castelo-Branco - Helvfdio Nunes - Petrônip Portella -
Mauro Benevides - Virgílio Távora- Ernando Uchó-a ~ Aienor 
Maria-....._ Dinarte Mariz- Jcssé Freire- Milton Cabrà.l- Mafcos 
Freire:.....:.. Arnon de MeUo- Luiz Cavalcante- Teotônio,Vilela­
Augusto Franco - Üilvan Rocha - Lourival Baptista - Luiz 
Viana~ Ruy Santos"'""':"" Dirceu Cardoso- Eurico Rezend_c- João 
Calmon - Amaral Peixo~o - Roberto Saturnino - Benjamim 
Farah- Hugo Ramos- Nelson Carneiro, Gustavo Capanemà- ' 
Magalhães Pinto - Franco Montoro - Orestes Qui:rcia - Otto 
Lehmann ~Benedito Feri-eira- Lãzaro Barboza- Osires Teixeira 
- Italívio Coelho - Mendes Canale- Saldanha Derzi - ACC:ioly 
Filho- Leite Chaves- Evelâsio Vieira- Lenoir VarJas ~ Otair 

· iniciat.ivà do Senhor Presidente da República, que altera a Lei 
n': 6.367~ pe _ _19 -de outubro de 1976, no tocante à distribuiclo dos 
recUrsos dtstinados à prevenção de acidentes do trabalho. 

Sali 'das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Eurlc:o Rezende. 
"O Sil-; PRESI_DENTE (Jos~ Li~doso) - Os requerimentos 

lidOs, serãO Votados ao final da Ordem do Dia, na forma do art. 375. 
11, do Regimento Interno. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Dirceu Cardoso. 
O SR.. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­

te discurso. Sem revisão do oradOr.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res:. 

Incumbido por alguns Senadores do meu Partido, nós deseja­
mos; Sr . .Presidente, ao encerrar a sessão legislativa com esta sessão. 
externar O nosso agradecimento profundo a todos aqueles que servi· 
·ram ao Senado durante· este ano. Todos, desde os humildes 
ascensoristas, Sr. Presidente, que infelizmente não foram agraciados 
com a melhoria de seus vencimentos, que infelizmente tem que 
suportar horas e horas nas cabines, com o cheiro quase que 
insuportãvel de óleo queimado, para cumprir a sua missão; aos 
membros da portaria que nos tem servido, que nos t~m prestado 

Bccker- Daniel Krieger- Paulo Brossard. . · 

O SR. PRESIDENTE (Jos~ Lindoso) - A Jista de prCJiença 
acusa p comparecimento de 55 Srs. Senadores. Havendo número 
regimental, declaro aberta a sessão. 

Sobre a mesa, reque.rimentos que vão ser lidos pelo Sr. 
J•.Secretãrio. 

REQUERÍMENTO N• 476, DE 1978 

Requeremos urgencia, nos termos do art. 371, alfnea .. b", do 
Regimento; ·.pa:ra o Projel.o de Lei da Câmara n• 139, de. 1978, que 
dispõe sobre a alteraÇão da denominação da Fundação_· Centro 
Nacionat·de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho. 

Saia das Sessões, 5 de dezembro de 1978.- Earloo RQftde. 

REQUERIMENTO N• 477, DE 1978 

Requeremos lirgencia, nos termos do· art. 371, alinca "b", do 
_Regimento, para o Projeto de Lei da Câmara n' 140,· de 1978, de 

· serviços a toda hora e a todo tempo; aos Assistentes de Plenãrio, que 
atendem a todas as nossas solicitações em presteza, com cavalheiris­
mo, com eficiencia; aos auxiliares da Taquigrafia, que nos trazem os 
discursos, a todo tempo e a toda hora, no instante em que são produ­
zidos; ao rapaz doca~. ii1exc.edível, do ca~ distante deste plenê.rio­
e faço votos de que o Presidente não se .lem'bre de colocar o caft do 
outro lado do túnel, porque, então, ningu~m mais toma catl: nesta 

·.Casa; ao·pcssoal do serviço de transmissão do som tamb~m devemos 
· profundô ágradecimento. Quando estamos nas distâncias longinquas 
do nosso Estado e at~ do nosso Pafs, podemos ouvir, como eu ouvi 
com um estremecimento que me deu lãgrimas, quando visitava o 
Amapã,lâ·na Serra do Navio, a retransmissão da Voz do Brasil. aqui 
desta solidão do Planalto, levando a todos os brasileiros a noticia do 

· que· aqui se passa. Agradecemos à diretoria e aos membros da 
··Biblioteca, tambtm inCxcedíveis; aos membros do serviço de 
·transmiss:A:o' de som, fun"cicnârios que registram os nossos. discursos, 
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os nossos pronunciamentos, rapazes de boa vontade, de efici~ncia a 
todo instante, a toda a prova; a todos os que servem nos corredores, 
nos nossos gabinetes, na Tesouraria, em todo o serviço de Secretaria; 
à Assessoria da Mesa, Sr. Presidente, de que destacamos, como 
pessoas dignas de nosso apreço, admiração e reconhecimento, as 
figuras de D' Sarah Abrahão, D• Sara Figueiredo, D• Edith, D• 
fone; aos membros da Ata, o nosso Edson, o nosso Parente; a todos 
os funcionários dessa Mesa; a essa universalidade de funções que pro­
duz a unidade do nosso trabalho, todos merecem as manifestações 
do nosso coração agradecido. 

Jâ disse, Sr. Presid~pte,- e repito aqui, agora- que há um rio 
subterrâneo que desempenha o papel do Senado; ~o rio formado pe­
los seus funcionários, que não vemos, que a Assisthcia que aqui vem 
não vê também, mas que é um rio que alimenta e ~ as rafzes d~sta 
Casa-- ê o Funcionalismo do Senado. 

Passamos, Sr. Presidente; ficamos na Casa por oito anos, e as 
contingências da vida, depois, nos dispensam. Sempre vejo, aqui, uns 
alegres, subindo, e outros, tristes, descendo, e as rodas da vida a gi­
rar, a girar, a girar·--

0 Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP)- Antes que V. Ex• en­
cerre o seu discurso,- percebo que estâ nas palavtas finais ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• me.tirou 
a peroração, mas ouço, com prazer, o seu aparte. 

O Sr. Otto Lehmann (ARENA- SP) ___.Quero dizer a .V. Ex•, 
no exercício eventual da Liderança, que nos associamos· a essa 
manifestação de simpatia que V. Ex• presta a todo o Funcion~lismo 
da Casa, sem nenhuma distinção. Mas, deixamos·de usar da palavra· 
para o mesmo fim, porque estamos informados de que, na-' tarde de 
hoje, o Sr. Líder Eurico Rezende, no discurso qiJe pronunciará, vai 
prestar essa homenagem. De qualquer forma, ela r~:unca ~por demais 
desnecessária, ao contrário, ela é sempre necessãria. E ~ com. prazer 
que nos associamos a essas palav.ras de V. Ex•, sobretudo quando 
recorda algumas categorias funcionais que, algumas vezes, ficam 
esquecidas, mas eu nunca distingui C:ntre pequerios e grandes, pois 
acho que é o conjunto de todo o Funcio·nalismo que· faz a grandeza 
da Ca:>a. Muito grato a V. Ex• 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES} - V. Ex• me 
aparteou com sabedoria, essa sabedoria· com que tem vivido no Se­
nado, conquistando todos os funcionários, fazendo deles at~ amigos 
in arredáveis de V. Ex• e prestando homenagem, tamb~m. aos fun­
cionários. 

Quero dizer apenas a V. Ex• que tomei essa iniciativa, porqu~ o 
discurso de logo mais à tarde serâ formal, um discurso de patav~a~. O 
nosso, não! É um discurso, Sr. Presidente, que tem a palpitação da 
carne; é um discurso que tem fibrilações de coração;~ um discurso de 
agradecimento, de reconhecimento: é uma manifestação de ternura a 
todos os funcionários da Casa, aos jornalistas que dão amplitude aos 
nossos pronunciamentos, a todos enfim. 

Assim, Sr. Presidente, como dizíamos, queremos manifestar em 
nome da Bancada do MDB, já agora com a palavra da Bancada da 
ARENA, essa nossa gratidão a todos. Se, às vezes, não podemos 
atender às justas aspirações de todos ~ porque isto aqui ~ uma Casa 
de incontestáveis. funcionários e Senadores. Nós todos somos_incon­
tentãveis. O máximo que nos derem, ainda somos incontentáveis, 
queremos ainda mais. 

Assim, Sr. Presidente, apenas pediríamos, jâ .que vai mudar o 
Café, esse Café esdrúxulo, fora de centro, exc!ntrico, modernista, 
futurista, que nos coloque uma sala com máquinas de_.escrever, 
aonde possamos fazer redações de última hora, e que nilo se discuta 
em regime de urgência, Sr. Presidente, tantos assuntos s6rios que tem 
este Senado, para que não cometamos mais erros do que os .que 
normalp1ente cometemos na fluência de nossa vida. 

Sr. Presidente, são essas as palavras que desejo proferir, agrade­
cendo, linalmente, a V. Ex•, com quem treinei. tanto tempo-aqui na 
Casa e que hoje, como ontem,.encerra.decisões de equilíbrio, serenas, 

sensatas,. salomônicas, e. vai deixar na _Casa aquela figura de Pre­
sidente que há de merecer sempre o nosso respeito e a nossa admira­
ção. 

A' todos, enfim, que lidaram no Senado para a sua grandeza, o 
agradecimento sincero e comovido de todo~ os Senadores desta 
Casa. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Jose- Lindoso)- Concedo a palavra ao 
nobre Senador Leite Chave,s, pela Liderança dó Partido. 

O SR~ LEITE CHÁ VES (MDB- PR Como Líder, pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Si's. Senadores: 

Alguns jornais: de hoje retratam_ o clima do que estâ ocorrendo 
em Curitiba acerca de um número ·impre!jsionante de cartas anôn,i­
mas, onde se fazem ameaças a Deputados do nosso Partido, a 
advogados, a ex-candidatos nossos, a padres e at! ao Bispo. São 
acusações e ameáças de mo~te, ameaças de seqUestro, e essas cartas 
vêm assinadas pela sigla CCC que significa, segundo vozerio geral, 
Caça de Comando aos Comunistas. 

Sr. Presidente, no nosso Estado, que é: um Estado pacffico, essa 
organização, embora inexpressiva em número, .tem realizado atos .de 
extrema violência. No ano passado, a sa tomou conhecimento do 
seqüestro de uma professora e da tortura de outra em Curitiba, que 
esteve muitos dias nas mãos dos seqüestradores e que, depois, foi 
devolvida à famflia em situação deplorâvel. 

ligado a esse caso, houve, tam~m. um processo, em que se 
prenderam professores, sob a alegaÇão de que estavam introduzindo 
no-P<ifs escolas marxistas, com doutrinação de crianças de cinco anos 
de idade. Logo depois se descobriu, Sr. Presidente, que o m~todo 
introduzido lã era in.ternacional, de Piaget- conhecido doutrinador 
internac.ional. 

Gran'dc! parte desses elerÍlentoS radicais são das PoHcias Civil e 
Federal. Sabe V. Ex• - e todos os estudiosos sabem - que muitos 
homens procuram ingr~sar na polícia .em razão de frustração, 
embora muitos procurem prestar seus serviços nas atividades de 
repressão por vocação. Mas hâ um grande número que vai, Sr. 
Presidente, por frustrações pessoais; por impulsos inclusive de 
afirmação física, destruindo outrós fisicamente. Todos- conhecem os 
"co_ices-de-mula" dO ·passado - e nunca houve tanto "coice-de­
mula" na potrcia brasileira, na polícia civil ou mesmo na polfcia 
federal, nestes últimos anos. 

Assim, Sr. Presidente, nós, em nome da Liderança do MDB, 
registramos este fato: ontem o advogado Ed~sio Passos entrou com 
uma representação, dn.tem, em Curitibá, na seccional paranense da 
OAB, requerendo a designação de uma comissão da entidade para 
fazer um levantamento' detalhado das atividades repressivas nos últi­
mos dois anos na cidade; a convocação de todas as pessoas que 
direta ou iridiretamente estão sendo ameaçadas pelo Comando de 
Caça aos Comunistas'(CCC) e propondo a ação conjunta da OAB, 
com· a Comissão de Justiça e Paz, Anistia, Sindicato dos Jornalistas, 

. Cúria Metropolitana para "estudos das medidas cabíveis que devem 
ser tomadas diante da Omissão e descaso das autoridades para com 
os atos terroristas de extrema direita". 

A representação foi motivada diante de diversas cartas do ccC 
que nos últimos dias parlamentares, bispos, jornalistas, professores e 
estudantes começaram a receber, Hoje, o advogado Wagner 
D' Angelis, presidente da Comissão de Justiça e Paz do Paranâ, entra 

·com uma representação idêntica na OAB em nome da Igieja e dos 
estudantes ameaçados. E o criminalista Rene: Dotti, em nome da 
Presidente do Movim·eríio Feminino pela Anistia, Neide Azevedo de 
lirila, remeterá uma, petição ao Ministhio da Justiça, pedindo 
providências- por enttmder que as atividadeS terroristas de~em ser 
tema de área federal. 

At~ a noite Qe ontem, o MDB ficou reunido para tambt:m 
estudar uma posição que deve ser adotada diante das cartas que os 
deputados da oposição estão recebendo. 

Sr. Presidente, fazemos esse á.pelo-· às autoridades do Paraná: 
não·permitam fatos desta natureza continuem. a se ampliar e a se 
estender no nosso Estado. · · 
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Nós, que ao longo dos anos vivemos sob um clima de repressão, 
não admitimos mais fatos de intolerância desta natureza. 

A nossa Bancada, que jâ disporá o ano que vem de número 
suficiente para instauração de Comissões Parlamentares de Inqué· 
rito, está inclinada, se esses fatos continuarem, a requerer uma, em 
que se deverá apurar, não somente esses atos e essas atividades do 
CCC, como também do Esquadrão da Morte e da TFP, órgãos de 
extrema direita. desses fanáticos que,.às vezes, em nome de princí­
pios esdrúxulos e- inaceitáveis, são capazes de praticar violências 
contra o indivíduos e contra a própria sociedade. 

Muito obrigado a V. Ex•. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- ConcedO: a palavra ao 
nobre Senador Nelson Carneiro. 

O SR. NELSON CARNEIRO (MDB - RJ. Pronuncia ~ 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Breves palavras para cientificar que as alterações determinadas 
pela nova Legislatura retiram da Comissão de Constituição e Justiça 
muitas das suas mais brilhantes figuras. 

Aqui quero prestar, como membro daquela Comissão, desde o 
primeiro dia da Legislatura de 1971, a minha _homenagem a e;tes que 
se despedem da Comissão de Constituição e Justiça, entre os quais in­
cluo V. Ex•, Sr. Presidente, que dela se separou há dois anos, mas ali 
deixou um rastro de luz, pela sua competência, a seriedade dos seus 
pareceres e o cuidado com que sempre apreciou as opiniões con­
trárias. 

Sr. Presidente, a minha referência é simples, mas esses nomes 
devem ficar constando dos Anais do Senado, como homenagem 
daqueles que integraram aquela Comissão, aos companheiros que se 
despedem, a começar pelo ilustre Presidénte, Senador Daniel 
Krieger, quejâ recebeu, e receberá sempre, do Parlamento as home­
nagens a que tem direito. 

O !~"-Vice-Presidente que se despede é outra ~rande figura expo­
nencial da cultura j'urídica, o Senador Accioty Filho, cuja modéstia 
certamente o impede de vir receber, neste Plenário, as homenagens a 
que tem direito. Mas S. Ex• é desses homens que não podem deixar 
o Congresso Nacional sem o apreço e a solidariedade de todos os 
brasileiros e de todos os juristas deste País. 

O Senador Gustavo Capanema, que é, sem favor, uma glória da 
vida pública brasileira, que deu todos os anos de sua vida a criar 
novos horizontes, a abrir novas perspectivas aos que algum dia 
quiseram estudar, neste País. Já foram prestadas a S. Ex•, não só na 
Comissão de Constituição e Justiça, mas aindi. ontem, numa soleni­
dade que muitos de nós não comparecemos, porque não sabíamos, 
as honras a que S. Ex.~ tem direito. 

O Senador Heitàr Dias, na sua modéstia, era um trabalhador in­
fatigável na Comissão, homem devotado ao trabalho e, principal­
mente, um homem que, sendo da ARENA, muitas vezes divergiu dos 
votos do seu Partido, para acompanhar os pronunciamentos do Mo· 
vimento Democrático Brasileiro. Exemplo disso, foi no caso da 
"denúncia vazia". 

O Senador Ttalívio Coelho despediu-se esta manhã desta Casa, 
onde exerceu o mandato com brilho e altaneria. O Senador Italivio 
Coelho recebeu, esta manhã, as homenagens da Casa, e a elas quero 
me associar, de público. 

Deixa-nos o Senador Otto Lehmann, que foi, sem dúvida, uma 
magnífica aquisição que o Senado obteve há três anos. O Senador 
Otto Lehmann foi um trabalhador infatigável, e seus pareceres hão 
de ficar nos Anais do Congresso Nacional como contribuição valiosa 
do seu espírito e da sua cultura. 

Há pouco deixou-nos, em meio à gratidão generalizada desta 
Casa e aos aplausos da Nação, porque ia desempenhar outro cargo 
da maior relevãn'cia, um homem que deu na Comissão de Constitui­
ção e Justiça, nestes últimos oito anos, uma contribuição das mais 
sérias, o hoje Ministro Wilson Gonçalves. 

Quero lembrar o Senador Osires Teixeira, que não vejo, hoje 
entre aqueles que se despedem, que também foi um companheiro de­
dicado, e sempre que esteve naquela Comissão, demonstrou a sua ca­
pacidade de trabalho e a lucidez do seu espírito. 

O Senador Vilela de Magalhães esteve pouco tempo; mas ali 
estando foi dos mais pontuais e procurou desempenhar com serie­
dade o seu mandato. 

Finalmente, Sr. Presidente, se despede daquela Comissão o Se­
nador Eurico Rezende. Não foi dos mais constantes, mas sem dúvida 
suas intervenções foram das mais brilhantes, Deixa S. Ex•, não só a 
Comissão de Constituição e Justiça como a Liderança da Maioria. 
Devo, portanto, como antigo membro daquela Comissão, membro 
desde o primeiro dia do ano de 1971 até hoje, prestar a esses campa· 
nheiros que se despedem, a minha homenagem, a qual sei que f! de 
todos os membros daquela Comissão e certamente de todo o Senado 
Federal. 

O Sr. Daniel Krieger (ARENA- RS)- Sr. Presidente, peço a 
palavra. 

O SR. PRESJI>ENTE (José Lindoso)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Daniel Krieger.,. 

O SR. DANIEL KRIEGER (ARENA- RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, o adian­
tado da hora não m1 permite o uso prolongado da palavra. Mas, não 
posso deixar, como Presidente da Comissão de Constituição e Jus-­
tiça, de agradecer em nome dos que saem as palavras profundamente 
generosas de uma das maiores figuras desta Comissão, que é indis­
cutivelmente o Senador Nelson Carneiro. 

Tenho a consciência tranqüila. Quando presidi a Comissão de 
Constituição e Justiça procurei sempre o entendimento entre todos 
os seus componentes. Nunca fiz política dentro da Comissão, pro­
curei sempre incentivá-la para que a mesma cumprisse b seu dever 
constitucional. Muitas vezes, procurei somar, procurei o enten­
dimento, e, muitas vezes, a Oposição foi vitoriosa nos seus desígnios. 
t: que, no meu entender, naquele momento ela estava servindo aos 
interesses superiores do Brasil. Uma. comissão técnica não pode ser 
partidária. uma comissão técnica não pode usar da força da Maioria, 
uma comissão técnica tem que se submeter aos Princípios Universais 
do Direito. (Muito bem! Muito bem!) 

Por isso, agradeço, e agradeço emocionado, nestas poucas pala­
vras. e digo, tenho orgulho de ter presidido esta grande Comissão. 
Todos que a integraram durante o tempo que a presidi, foram dignos 
de sua designação e cumpriram estritamente com o seu dever, pondo 
a Pátria acima de tudo. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (José Undoso)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão. em turno único, do Projeto de Resolução 
n"' 107, de 1978 (apresentado pela Comissão de ,Constituição 

. e Justiça como conclusão de seu Parecer n9 741, de 1978) que 
suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Tabela de 
Vencimentos anexa à Resolução do Conselho Superior da 
Magistratura da Guanabara, de 14 de outubro de 1965. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer sen­

tados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação para a redação final. 
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E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N•I07, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade a execução da Tabela 
de Vencimentos anexa à Resolução do Conselho Superior da 
Mag!stratura da Guanabara de 14-10-65. 

O Senado Federal resolve; 
Art. J<~ t suspensa, por inconstitucionalidade, nos termos da 

decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, em 24 
de outubro de 1973, nos autos do Recurso Extraordinãrio n<~ 75.926, 
do extinto Estado da Guanabara, a execução da Tabela de 
Vencimentos anexa à Resolução do Conselho Superior da 
Magistratura da Guanabara, de 14·10·65. 

Art. 2~' Revogam·se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) -Item 2: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n~' 108, de 1978 (apresentado pela Comissão de Constituição 
e Justiça como conclusão de seu Parecer n<~ 742, de 1978) que 
suspende, por inconstitucionalidade, a execução da Tabela 
A, IV, 2, "a", a que se refere o artigo 10, do Decreto~lei 
n~' 112. de 9 de.outubro de 1969, do extinto Estado do Rio de 
Janeiro. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
N.lo havendo quem queira discuti-lo, declaro·a encerrada. 
Fm votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão de Redação para redação finaL 

to seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 108, DE 1978 

Suspende, por inconstitucionalidade, a execução da 
Tabela A, IV, 2, "a" a que se refere o artigo 10, do Decreto-­
lei n' 112, de 9 de outubro de 1969, do extinto Estado do Rio 
de Janeiro. 

O Senado Federal resolve: 
Artigo único. É suspensa, por inconstitucionalidade, nos ter­

mos da decisão definitiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal, 
em 16 de março de 1978, nos autos do Recurso Extraordinário 
n9 84.836, do Estado do Rio de Janeiro, a execução da Tabela A, IV, 
2, "a", a que se refere o artigo 10, do Decreto-lei n9 112, de 9 de 
outubro de 1969, do extinto Estado do Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Josê Lindoso) - Esgotada a matt:ria 
constante da Ordem do Dia. 

Pa~.sa-se, à apreciação do Requerimento nq 476, lido no 
Exediente, de urgência para o Projeto de Lei da Câmara n' 139, de 
1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
AptOvado. 
Aprovado o requerimento, passa·se à apreciação da matt:ria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n1• 139, de 1978 (n9 5.617-B/78. na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que dispõe 
sob(e a alteração da denominação da Fundação Centro 
Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, 
tendo 

PARECER, sob n~> 951, de 1978, da Comissão: 
- de Constituição e Justiça, pela constitucionalidade e 

juridicidade e, no mérito, favorâvel. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 

Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer senta· 

dos. {Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA (ÁMARA N• 139 DE 1978 
(n' S.6J7a8 na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Dispõe sobre a alteração da denominaçio da Fundaçio 
Centro Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do 
Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I~' A Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e 

Medicina do Trabalho, institufda pela Lei n' 5.161, de 21 de outubro 
de 1966, destinada à realização de estudos e pesquisas pertinentes aos 
problemas de seguramça, higiene e medicina do trabalho, passa a 
denominar-se Fundação Jorge Duprat Figueiredo, de Segurança e 
Medicina do Trabalho. 

Art. 2~> Esta lei entrarâ em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3~' Revogam-se as disposições em contrârio. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Passa~se, agora, à 
apreciação do Requerimento n9 477,1ido no Expediente, de urgência 
para o Projeto de Lei da Câmara n<~ 140, de 1978. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da matéria. 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~' 14o, de 1978 (n' 5.619-B/78, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que altera a 
Lei n' 6.367. de 19 de outubro de 1976, no tocante à distribui~ 
ção dos recursos destinados à prevenção de acidentes do 
trabalho (dependendo de pareceres das Comissões de Legisla~ 
ção Social e de Finanças). 

Solicito ao nobre Senador Ruy Santos o parecer da Comissão de 
Legislação Social. • 

O SR. RUY SANTOS(ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Originário da Câmara dos Deputados, o Projeto sob exame 
pretende alterar dispositivo da Lei n' 6.367, de 19 de outubro de 
1976, no tocante à distribuição dos recursos destinados a prevenção 
de acidentes do trabalho. 

Pela redação proposta, o artigo 16 da mencionada lei fixa .a 
contribuição anual da Previdência Social para a Fundação Centro 
Nacional de Segurança, Higiene e Medicina do Trabalho, em 1% 
(um por cento) da .receita adicional prevista no artigo 15 da mesma 
lei. 

De iniciativa do Poder Executivo, o projeto chegou àquela Casa 
acompanhado de Exposição de Motivos dos Senhores Ministros do 
Trabalho e da Previdência e Assistência Social. 

O aumento da referida contribuição, de 0,5% para 1% da receita 
adicional prevista no art. 15 da lei em tela, se justifica, pela necessida­
de de reforçar os recursos do FUNDACENTRO, cujas atividades, 
voltadas principalmente para a preparação de pessoal especializado 
em prevenção de acidentes, elaboração de manuais sobre segurança 
no trabalho e pesquisas e estudos técnicos sobre o assunto, se vêm 
ampliando de maneira auspiciosa. 

Cabe salientar que, na Exposição de Motivos, é enfatizada a 
consecução deste projeto, na medida em que se pode também 
duplicar a profícua atuação do FUNDACENTRO, cuja finalidade 
preponderante é a ,edução do infortúnio profissional. 
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A proposição, na esfera de competência regimental desta 
Comissão, é oportuna e da maior conveniência, razão porque opina­
mos pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Tem a palavra o nobre 
Senador Ruy Santos para proferir o parecei" da Comissão de Fi­
nanças. 

O SR. RUY SANTOS (ARENA- BA. Para emitir parecer.)­
Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

De iniciativa do Senhor Presidente da República, chega à 
revisão desta Casa, ora submetido à apreciação desta Comissão, o 
presente Projeto de Lei, que altera a redação do art. 16, da Lei 
nq 6.367, de 19-10-76, a fim de redimensionar e redistribuir recursos 
destinados à prevenção de acidentes do trabalho, para o que, 
também, revoga o art. 17 da mesma Lei e demais disposições em con­
trário. 

Segundo a Exposição de Motivos, conjunta, dos Ministros de 
Estados do Trabalho e da Previdência Social, a medida visa a aperfei­
çoamento dos mecanismos financeiros destinados à prevenção de 
acidentes do trabalho. 

De fato, a Lei n" 6.367, de J9-I0-76, que dispõe sobre o seguro 
de acidentes do trabalho a cargo do INPS, estabelece, no seu art. 15, 
os percentuais da receita adicional para o custeio dos encargos cor­
respondentes ao referido seguro. 

Dessa receita adicional, 0,5% (meio por cento) constituem 
contribuição destinada à Fundação Centro Nacional de Segurança, 
Hi"giene e Medicina do Trabalho (FUNDACENTRO), nos termos 
do art. 16 daquela Lei. 

Por outro lado, consoante o disposto no art. 17, da mesma Lei 
n9 6.367/76, 1,25% (um e vinte e cinco centésimos por cento) da cita­
da receita adicional serão recolhidos ao Fundo de Apoio ao Desen­
volvimento Social (F AS), para aplicação em projetos referentes a 
equipamentos e instalações destinados.à prevenção de acidentes do 
trabalho, sob a forma de empréstimos. 

Infdrma a Exposição de Motivos que, decorridos dois anos de 
vigência da Lei n9 6.367/76, nenhuma empresa solicitou emprêstimo 
da F AS, para aquele fim. Ao mesmo tempo, as atividades da 
FUNDACENTRO, especialmente voltadas para a preparação de 
pessoal especializado em prevenção de acidentes, pesquisas e estudos 
técnicos sobre o assunto, v~ sendo ampliadas "de maneira auspi­
ciosa, e os bons resultados dessas atividades começam jâ a concre­
tizar-se, inclusive através da redução dos índices de infortúnio profis­
sional". 

Desse modo, o pwjeto propõe duplicar os recursos alocados 
àquela Fundação, utilizando-se, para tanto, de uma parcela do 
percentual referente ao F AS, no mesmo passo em que se extingue to­
da a receita hoje destinada a este Fundo, no que concerne aos re. 
cursos para os fins aqui examinados, pela inoperância já esclarecida 
na Exposição de Motivos. 

A vantagem da medida está em se obter maior racionalidade 
administrativa, pois o Ministêrio da Previdência e Assistência Social 
restringiria a destinação dos recursos a somente uma entidade, no 
caso à FUNDACENTRO, num montante inferior ao que atualmen­
te é empregado, correspondendo a uma redução de 0,75% (setenta e 
cinco centésimos por cento) no valor global do custeio daqueles 
encargos. 

No âmbito de competência desta Comissão, não cabe reparos, 
estando a matéria perfeitamente adequada aos objetivo~ pretendi­
dos, razão por que somos pela aprovação do presente Projeto deLe •. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso) - Os pareceres são 
favoráveis. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à sua apreciação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encerrada. 
Em votação. 

Os Srs. Senadores que o aprovam quejram permanecer sen­
tados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 140, DE .1978 
(N9 5.619-B/78, na Casa de origem) 

De iniciativa do Senhor Presidente da República 

Altera a Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976, no tocante 
à distribuição dos recursos destinados à prevençb de acidentes 
do trabaJbo. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. \'I O art. 16 da Lei n9 6.367, de 19 de outubro de 1976, 
passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 16. A contribuição anual da ~revidência Social 
para a Fundação Centro Nacional de Segurança, Higiene e 
Medicina do Trabalho - FUNDACENTRO, instituída pela 
Lei n9 5.161, de 21 de outubro de \966, será de um por cento 
da receita adicional prevista no art. 15 desta lei." ,# 

Art. 29 Ficam revogados o art. 17 da Lei n9 6.367, de 19 de 
outubro de 1976, e demais disposições em conÚário. 

Art. 39 Esta lei entrará ein vigor no primeiro dia do mês se­
guinte ao de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (José Lindoso)- Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Paulo Brossard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Se-
nadores: ... 

É muito breve a minha intervenção nesta tard~. mas eu não po­
deria deixar de fazer o comentário que quero fazer. Na sessão 
extraordinária de domingo à tarde, o nobre Senador Evandro Car­
reira, que aqui não se encontra. mas se encontra na Capital do seu Es­
tado, teve a ocasião de comentar, com os meus aplausos, uma impres­
sionante notícia divulgada pela Folha de S. Paulo daquele dia. O 
importante jornal paulista informava o plano elaborado pelo IBDF 
de celebrar chamados "contratos de risco" para expÍoração florestal, 
de riscos que por sinal não oferecem risco nenhum, porque a floresta 
lá está, a floresta e)[.iste, e o IBDF parece que está muito zeloso na 
tarefa de destruir a floresta amazônica. 

E pelo noticiado então, sabe-se que está orçada em 90 bilhões de 
dólares a receita a ser obtida com o desmatamento amazônico. A 
notícia dizia também que a venda estaria relacionada com o pro­
blema dà dívida externa, que seria uma maneira de obter recursos 
para resgatar a pesada dívida externa do nosso País. Jornais de hoje, 
tanto a Folha de S. Paulo como o O Estado de S. Paulo, confirmam a 
notícia. O Presidente do IBDF, que aliás se encontra em Manaus, 
participando do 111 Congresso F!Qrestal Brasileiro, confirmou a exis­
tência do plano para comercializar a madeira na floresta amazônica. 
E adiantou que os contratos de utilização florestal estarão regula­
mentados até o final deste Governo, não devendo ser transferidos 
para o próximo. 

De modo que, como se vê, há um propósito, há um empenho, há 
a decisão de desmatar mesmo a Amazônia. O IBDF não plantou 
uma árvore daquelas; e o Presidente do IBDF também. Lá na 
Amazônia, pelo menos, não há nenhuma árv.ore plantada por esse 
cidadão, que agora está com tanta pressa de destruir aquilo que ele 
não fez. Nem ele nem o órgão que preside. 

A mim, Sr. Presidente, parece um crime, um crime que se vai rea­
lizar contra o patrimônio nacional. Contra o patrimônio nacional, 
repito, para não falar contra interesses do gênero humano, uma vez 
que os estudiosos têm advertido que o desmatamento daquela região 
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importará na desertificaçào daquela área. De modo que teríamos 
também o nosso deserto: o Saara amazônico. 

Poir bem, Sr. Presidente, não podendo fazer outra coisa senão 
protestar contra isso, eu protesto, nesta sessão derradeira que o Se­
nado realiza este ano. Protesto com a maior veemência. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Permite V. Ex• um 
aparte, Senador Paulo Brossard? 

O SR. PAliLO BROSSARD (MDB- RS)- Com muito 
prazer, nobre Senador. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA- PA)- Permite minha soli­
dariedade ao pronunciamento de V. Ex• 

O SR. PAVLO BROSSARD (MDB- RS)- O que muito me 
honra e desvanece, vindo de quem vem. 

O Sr. Cattete Pinheiro (ARENA - PA)- Na realidade, se 
verdadeira a notícia, será um atentado a mais cometido contra a 
Amazônia, sendo, assim, um atentado contra o futuro desta Nação. 
E quando, ao encerramento do meu mandato nesta Casa, não terei 
mais oportunidade de manifestar-me desta tribuna com relação a tão 
grave problema, honra-me poder inserir no discurso de V. Ex• esta 
manifes:ação de solidariedade, ao seu pfonunciamento, que ê 
também a reafirmação de todos aqueles momentos que vivi nesta 
Casa vividos, em defesa da Região que aqui tive a honra de repre­
sentar. Espero, nobre Senador Paulo Brossard, que os brasileiros do 
Sul como V. Ex•. continuem atentos, vigilantes, na defesa daquela 
Região, que não pode éontinuar a ser menosprezada e, muito menos 
continum a ser ignorada. É o que espero de V. Ex•, com esta mani­
festação de aplauso. que é, repito, a minha palavra final nesta Casa, 
em defe~oa da Amazônia. Não poderia silenciar no momento em que 
V. Ex• levanta tão grave problema, pedindo para ele a atenção do 
Governo e da Nação. 

O SH. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, eu 
não poderia receber um aparte que rnais me honrasse do que o que 
acabo "de ouvir do nobre Senador Cattete Pinheiro. S. Ex• ê, sem 
favor, .um dos ornamentos desta Casa, uma das figuras mais respei­
tadas e mais estimadas, e que representou o seu Estado com alta 
dignidade no Senado da Repúbliea. Agora, estando a encerrar o seu 
mandato, me honra com esta manifestação que, por todos os titulas, 
valoriza o meu pronunciamento, vindo de quem vem, de um digno re­
presentante do Estado do Pará e profundo conhecedor daq1.1ela 
Região. 

Eu me felicito, Sr. Presidente, de ter trazido este assunto na tarde 
de hoje, pelo menos porque, assim o fazendo, permiti que ainda uma 
vez a voz do Senador Cattete Pinheiro se fizesse ouvir na defesa da 
região que por tantos anos e com tanto brilhantismo representou e 
defendeu nesta Casa. Agradeço o aparte do nobre Senador, e poderia 
encerrar aqui o meu pronunciamento, porque nada mais precisava 
dizer, mas lá se encontra o eminente representante das Alagoas, e eu 
não poderia me privar e privar o Senado de ouvir a sua manifestação. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - AL) - Nobre Senador, em 
discurso recente me referi à preferência pelo Projeto Jari, em detri· 
rnento do Projeto Brasil. Na verdade, eu não estava procurando de 
maneira alguma caracterizar o Projeto Brasil como o antípoda do 
Projeto Jari, mas nessa construção, simplesmente, simbolizar o fato 
da maior importância. Ê que a depredação da Amazônia não 
significa apenas a depredação daquela região, mas I! um programa 
encravado num plano de desnacionalização e de descaracterização 
da vida nacional. 

O SR. PAL'LO BROSSARD (MDB- RS)- Muito bem, estou 
inteiramente de acordo. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Dizia mais em meu 
discurso, que estávamos vendendo a nossa alma por dinheiro, e um 
dinheiro que é para pagar a dívida externa. E pergunta-se, essa 
dívida externa toda foi contraída pelos brasileiros? Não. Grande 

parte da dívida externa se deve levar à conta das multinacionais. que 
são as mesmas interessadas hoje na devastação da Amazônia. Trata­
se, portanto, de um programa elaborado meticulosamente para des­
truir o Brasil, destruir o espírito da nacionalidade, tornarmo-nos 
colonos de um clube internacional, que aqui se está implantando, in­
clusive com a participação oficial. t necessário que se diga isJo, 
porque, em toda parte, encontramos os agentes das multinacionais 
influindo nas decisões nacionais. A grave notícia dada pela Folha de 
S. Paulo e o pronunciamento de um agente do Poder Público re­
fletem a situação r.eal em que nós vivemos. Propõe-se a .devastação 
da Amazônia para a dív.ida e propor-se-á, amanhã, a venda daquele 
território ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Claro! Por que 
não? 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - AL) - Nilo tenha dúvida, 
porque ele está sendo vendido à socapa. Agora, ~ necessário que se 
leve a leilão público, leilão internacional. Este ê o ritmo do desen­
volvimento, o desenvolvimento que nilo ~ só selvagem contra o 
homem e contra as populações mais pobres deste Pais, mas um desen­
volvimento tendente a descaracterizar a nossa Bandeira, a nossa 
alma, a nossa estrutura de Nação. Lavro o meu veemente protesto, 
dando este aparte de apoio à atitude que V. Ex• toma nesta tarde, 
neste final de sessão legislativa e de legislatura, protestando, mas pro­
testando violentamente, como patriota, contra essa indignidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Sr. Presidente, 
veja só o triângulo que se estabeleceu. E: a voz do Senador pelo Rio 
Grande do Sul, é a voz do Senador por Alagoas, ~ a voz do Senador 
pelo· Pará. Este triângulo cobre praticamente todo o Pais, e ouso 
dizer que o protesto que faço nesta tarde, com o apoio dOs eminentes 
Senadores Totônio Vilela e Cattete Pinheiro, é o protesto do Senado 
contra a criminosa devastação da floresta amazônica por um órgão 
público, o Instituto Brasileiro de Desenvolvimento Florestal, de de­
senvolvimento, de destruição, de destruição florestal, assim deveria 
ser denominado este ôrgão. 

Agora a notícia que comento, Sr. Presidente, e o porta-voz da 
Presidência da República diz desconhecer completamente, ta infor­
mação que recolho do O Estado de S. Paulo de hoje. Mas o mesmo 
jornal O EJtado de S. Paulo, a Folha de S. Paulo e ainda a Gazeta 
Mercantil, três grandes jornais, três jornais da maior respeitabili­
dade, todos dão notícia de que o Presidente do IBDF, ora em 
Manaus, participando do 111 Congresso Florestal BrasHeiro, 
confirma que, até o final deste ano - assunto urgente - os contra­
tos serão regulamentados, que este assunto não vai passar para o 
próximo Governo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com muito 
prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Estou chegando 
agora, e, infelizmente, não ouvi o início do discurso de V. Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas a sua inter­
venção é sempre oportuna. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Muito obrigado. 
Estou mais uma vez honrado com a preocupação do nobre Uder do 
MDB com os assuntos amazônicos. E eu também, como é evidente, 
nascido naquelas plagas, hoje me senti aturdido, quando li noticia 
dessa natureza. E tomei a iniciativa de fazer contato com o IBDF e o 
Ministro João Paulo dos Reis Vel\oso, porque a noticia da Folha de 
S. Paulo, que foi a que li, articulava uma questão com outra, uma vez 
que os contratos de risco florestal seriam destinados a cobrir o que, 
na linguagem do jornal, se diz os "furos do_pagamento". 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Esta parte foi 
contestada ou, pelo menos, os jornais de hoje informam que não exis-
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tiria relação entre uma coisa e outra, o que não muda a natureza do 
problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Mas devo trans~ 
mitir a V. Ex•, pelo menos, a informação que recebi e que, quanto a 
mim, me tranqUilizou. Não se trata, absolutamente, segundo o Secre­
tário-Geral do lBDF, com quem falei pela manhã, de fazer qualquer 
tipo de contrato de risco florestal. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Atê porque não 
há risco nenhum. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Mas também disso 
já se tratou, enl contrato de risco da PETROBRÁS, e foJ, atê, uma 
expressão que o seu nobre colega usou, uma vez, de que não Cra um 
contrato de risco, mas um contrato de certeza com risco de contrato. 
Mas, neSte caso, não se trata absolutamente de fazer contrato de 
risco florestal. O que há é um estudo, .segundo palavras do Secretârio­
Geral do lBDF. de maneira que já estou começando a me sentir total­
mente perplexo com a notícia de que o Presidente do IBDF teria con­
firmado. O de que se trata, segundo a fonte que ouvi, t de um estudo 
de um técnico da FAO, e os técnicos da FAO, como V. Ex' sabe, 
têm contratos de trabalho junto a organismos até de desenvolvi­
mento regional, como na Amazônia, no passado, na SPVEA, na 
SUDAM, hoje, etc. Esse técnico da FAO que, em termos de silvicul­
tura, levantou a hipótese de se fazer o que se faz no Sudeste da Ásia, 
o que se faz na África, o que se faz no Canadá, o que se faz no 
México e o que se faz no Peru, na América do Sul - que sào con­
tratos de exploração da floresta, não é de depredação da floresta, 
mas seria de exploração da floresta. Este fato está limitado, exch~si­
vamente, a uma sugestão de um técnico da F AO, e me garantiu o Se­
cretário-Geral do IBDF que isto, absolutamente, não foi enviado ao 
Senhor Presidente da República, e que o enviado ao Senhor 
Presidente da República fora outro trabalho - foi um trabalho de 
natureza nacional, sem nenhuma conotação com essa exploração, 
mas com a possibilidade de se explorar a floresta em proveito dos 
brasileiros que nela habitam, o que, evidentemente, não~ absurdo­
seria a silvicultura. Então, eu estou apressando a lhe dar este tes­
temunho, porque achei-o oportuno, no momento em que V. Ex• lê 
notícia de jornais da mais alta respeitabilidade. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Eu não tenho ou· 
tras informações, além daquelas que a imprensa me proporcionou, 
mas o primeiro jornal a publicá-las foi a Folha de S. Paulo, de 
domingo, e o assunto, já na tarde de domingo, foi objeto de inter­
venção, nesta Casa, e que partiu do nobre Senador Evandro 
Carreira, que, aliás, aqui não se encontra, porque foi a Manaus para 
estar presente a esse Congresso que se está rea\iz.ando naquela 
Capital. Aliás, naquela ocasião, o nobre Senador amazonense teceu 
críticas à F AO, críticas que não endosso, mas que, de qualquer 
forma, pelo fato de ser um técnico da F AO que sugira tal ou qual uti­
lização a mim nào me dá tranqüilidade, não me dã certeza. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- ~uma questão de 
colocação psicológica. V. Ex•, na Oposição, não tem essa 
tranqUilidade, quando recebe palavras de homens do Governo. Eu. 
no Governo, tenho essa tranqUilidade. Até que provem o cóntrário. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Perdão, nobre 
Senador. Estou me referindo a técnico da FAO. Os técnicos da FAO 
não são do Governo; são da F AO. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Interpretei como 
tal a informação que lhe transmiti. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Estou, neste 
momento, lendo declarações publicadas como autênticas, como 
textuais ... 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) -·Mas todos nós 
sabemos que isso é passível dê modificação, pode ser uma publicação 
equivocada. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Nobre Senador, 
se amanhã for dito que a declaração não foi esta., evidentemente aqui~ 
lo que eu disser estará prejudicado. Sublata causa tollitur effectus. 
Mas estou comentando aquilo que tenho diante dos olhos. 

O Sr. Jarbas PAssarinho (ARENA - PA) - V. Ex• que me 
honrou com o aparte ... 

O SR. PAULO IIROSSARD (MDB - RS) - Se V. Ex• me 
permite e como isto me feriu profundamente entendi que devia fazer 
este protesto. Queira Deus que eu, amanhã, possa vir a esta tribuna e 
dizer que o protesto, felizmente, era infundado, era improcedente 
porque tudo quanto publicado até aqui não correspondia à verdade, 
Mas o Senado encerra os seus trabalhos hoje, e amanhã não poderei 
ocupar esta tribuna, de modo que estou a ocupá· la, e dando a maior 
ênfase às minhas palavras, para estigmatizar, até onde possa, essa 
decisão que o Palácio do Planalto, pelo seu porta-voz, diz desconhe­
cer, mas que o Presidente do lBDF reitera e reafirma. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Talvez; talvez 
reitere e talvez reafirme. Era isto apenas o que queria salientar a 
V. Ex• Se V. Ex•, que me honrou com o aparte ... 

O SR. P.~ULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas, se ê isso, 
não precisa insistir, porque estamos de acordo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - ... devo dar a 
informação que o Secretário-Geral do Ministério· não sabe também o 
que se dá no seu Ministério... · 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Se ê isto, 
Senador, não precisa insitir, porque estamos de acordo. Sei que os 
jornais publicam muitas vezes, mesmo de boa fê, noticias erradas, 
mal apanhadas, mal ouvidas, mal entendidas. Eu sei. Trabalho 
jornalístico ê um trabalho que se faz sempre às pressas. De modo que 
compreendo tudo isso. 

Toda intervenção que faço nesta Casa, com base no noticiãrio 
da Imprensa, tem esse suposto. 

O Sr. Jarbas Passarinho {ARENA- PA)- E V. Ex• mesmo 
já confirmou para mim que a segunda parte da notfcia foi até 
desmentida, 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Com relação à 
notícia publicada no -domingo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Bastava, Senador, 
uma meditação sobre o noticiário da Folha de S. Pa1.4lo para se 
verificar que existia, realmente, algo muito esdrúxulo. Por exemplo, 
quando se diz que são 90 bilhões de dólares o total que a floresta 
representaria, mas, na própria notícia, se declara que apenas 18 
bilhões seriam desde logo vendáveis na Europa ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Desde logo. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - ... que teriam 
mercado. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Desde logo, o 
que não quer dizer que, ano após ano, não se chegue aos 90 bilhões. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Em grande parte é, 
porque não é toda a madeira daquela região que tem aceitação, nem 
é toda a madeira de lã que é mogno. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Sr. Presidente, 
tenho a impressão de que estamos discutindo, neste ponto, esteril­
mente. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA)- Pois, então, peço 
desculpas a V. Ex' por contribuir-para a esterilidade do seu discurso. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Agradeço a 
qualificação de esterilidade que V. Ex• rne atirou. Aceito. 

O Sr. Jarbas Pas.'ladn,ho (ARENA- PA)- ~V. Ex• quem 
está dizendo. SeTia o último a contribuir para isso. 



Dezembro de 1978 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Quarta-feira 6 6707 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - E peço que os 
Anais registrem que, na opinião do eminénte Parlamentar que aqui 
representa o Pará, o meu protesto, a minha intervenção é est~ríl. 
Ainda assim, hei de lavrar este protesto. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - V. Ex• ~- um 
homem brilhante, e está utilizando um artíficio desta natureza·! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Então. agradeço 
sua intervenção, nobre Senador. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA),- V. Ex• ê quem 
disse que estávamos discutindo esterilmente. En.tão, não estaria eu 
querendo atribuir-lhe ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Esterilmente es· 
tava V. Ex• a insistir realmente num pormenor, pois se ê evidente 
que eu já disse que não tenho outras fontes de informação senão 
aquelas da Imprensa, e se já disse que, se amanhã for verificado que a 
notícia não tem fundamento, o· protesto, evidentemente, está prejudi­
cado, então não precisamos mais insistir neste ponto, porque 
estamos de acordo. Mas ê do meu dever, especialmente hoje quando 
o Senado encerra os seus trabalhos, porque amanhã já não poderei 
ocupar esta tribuna, e não poderei fazê-lo senão em março, entendo 
ser do meu dever dar a maior ênfase, colocar a maior energia no pro­
testo, para que a opinião pública saiba que nesta Casa há vozes que 
se opõem a esta medida. 

Tive a honra de receber a solidariedade do eminente Senador 
Cattete Pinheiro e do nobre Senador Teotônio Vilela. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA - AL) - Se V. Ex• me 
permite, aduzo mais uma razão para as suspeitas que levantamos 
nesta Ca:sa, hoje à tarde. Já há algum tempo, nobre Senador Paulo 
Brossard, se vem fazendo uma campanha em torno do metano!, e se 
colocando em segundo plano o etano!. O metano!, como todos sa­
bemos, é fabricado de madeira, e o etano!, de outro tipo de matéria~ 
prima, como a mandioca, cana-de~açúcar, batata-doce, etc., etc. De 
longa data vem essa campanha pelo metano, e sei que já há algum 
tempo, ou seja, hâ dois ou três anos, houve um estudo, feito por uma 
multinacional, a respeito da prioridade do metano! sobre o etano!. 
Quando se abre, agora, essa perspectiva semi-oficial ou oficiosa de 
derrubada da madeira da Amazônia, não me custa que amanhã se 
justifique essa devastação para fazer álcool, diante da grave crise 
energética que vivemos. Como o processamento, a industrialização 
do metano! será algo que exija uma tecnologia estrangeira, a inicia­
tiva privada brasileira. automaticamente, ficará a reboque e teremos, 
então, aberta uma campanha pelo álcool, coisa que não se fez até 
agora, com a justific~tiva do aproveitamento da madeira, para o 
enriquecimento nacional com essa depredação, que não é necessária 
porque temos outras fontes de matérias-primas, fontes abundantes, 
para a produção de álcool no Brasil. O programa, repito, está muito 
bem armado e programado para a destruição da brasilidade, nobre 
Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Esta~ a questão. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Louvo o seu protesto 
nesta tard~ e, mais uma vez, a ele me associo. Por uma coincidência, 
presidia, até há pouco, esta Casa, o futuro Governador do Ama­
zonas, que ouviu o seu protesto, o meu e o do Senador Cattete Pi­
nheiro e S. Ex• poderá ter um papel muito importante defendendo a 
Amazônia da sua destruição e, conseqüentemente, detendo o início 
da total destruição deste Pais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ~ verdade. 
Agradeço, mais uma vez, a manifestação do nobre Senador pelas 
Alagoas. 

Volto a dizer, Sr. Presidente, que queira Deus o protesto não te­
nha razão de ser, que' os fatos venham a demonstrar que o noticiário 

da Imprensa não transmitiu com fidelidade o que está sendo feito e o 
que se pretende fazer. Queira Deus! 

De qualquer sorte, suposto que o noticiário seja exato, suposto 
que as noticias até aqui divulgadas sejam corretas, o protesto está la­
vrado, e será repetido tantas vezes quantas forem necessárias. 

O fato, Sr. Presidente, é que lá está o Projeto Jari. 

O Sr. Teotôni~ Vilela (ARENA - AL) - Que recebeu, agora, 
perto de I bilhão de dólares de emprêstimo, aumentando a dívida do 
Brasil no exterior. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- A divida externa 
que, como V. Ex• bem lembrou hâ instantes, não ê apenas estatal, 
mas também de empresas privadas, .. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Hoje, mais de 1(3 ~ 
das multinacionais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- ... e. dentre estas. 
principalmente de empresas multinacionais. 

Aliás, a Empresa Jari figura entre as que mais importaram no 
~no passado. 

Hâ um estudo recente, da maior importância, que revela um 
dado surpreendente - a abundância de dinheiro no mercado inter­
nacional e o rendimento extraordinário que o dinheiro produz aqui 
no Brasil têm feito com que empresas multinacíonais tomem emprés­
timos junto às suas matrizes em quantidades superiores mesmo às 
suas necessidades, tanto assim que aplicam no mercado financeiro re­
cursos que não aplicariam se realmente carecessem dos empréstimos 
que fazem junto às suas matrizes no estrangeiro. Verifica-se perfei­
tamente, pelo exame dos balanços dessas empresas, que elas aumen­
tam a sua dívida lá fora, ao mesmo tempo em que aumentam a apli­
cação de dinheiro no mercado financeiro nacional. Inclusive essa lou­
cura do open market é .alimentada por dinheiro que essas empresas to­
mam lã fora, junto às suas matrizes, para intoxicar o mercado fi­
nanceiro nacional. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Senador, quando foi 
aberta a·63 para as empresas estrangeiras, dentro de seis meses não 
havia saldo nesta linha. As empresas privadas brasileiras ficaram to­
talmente incapazes de tomar qualquer recurso, porque, eviden­
temente, as multinacionais apresentavam planos de garantia su­
periores aos da iniciativa privada. Tomaram toda a faixa de crédito. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- E essas empresas 
vêm obtendo, no mercado financeiro, lucros superiores aOs obtidos 
no exercício normal das suas atividades econômicas. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Com os juros e a cor· 
reção do dólar. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Pois~ espantoso 
que uma empresa, que uma indústria tenha lucro, no mercado fi­
nanceiro, superior e muito superior ao lucro obtidos mediante a sua 
atividade normal de modo que a atividade normal fica uma atividade 
secundária em relação à. atividade especulativa que essas empresas fa­
zem no mercado financeiro. 

l_sso é espantoso e contraria, fundamentalmente, os interesses do 
Brasil; é profundamente antinacional. 

O Sr. Teotônio Vilela (ARENA- AL)- Se me permite, nobre 
Senador, a dívida externa brasileira, bem.examirtada, não atemoriza, 
se colocarmos as coisas nos seus justos lugares. Mas agora; com a 
invasão das multinacionais no crédito externo, ~ que se vem propa­
lando o perigo da dívida nacional; e sugestão como esta de devasta­
ção da Amazônia para pagar a dívida externa ê, necessariamente, um 
programa internacional. Este País não será um clube de estrangeiros, 
não será um clube a serviço de interesses estrangeiros e nem nós sere­
mos colonos; de maneira alguma! 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Esta ~a grave 
questão. De modo que não se trata, apenas, de serrar â.rvores. Hâ., 
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debaixo disto,. uma concepção, há uma poJhica a inspirar esses cha­
mados contratos de risco sem .risco, que melhor poderiam ser deno­
minados os contratos da desertificação do Brasil, da desnacionaliza­
ção do Brasil. 

Embora representznte de um Estado longlnquo daquela rcgi~o, 
como brasileiro ergo aqui a minha voz, e hei de faz~ lo sempre, defen­
dendo algo que me parece dizer respeito à substância da Naçi\o brasi­
leira. E o que mais me impressiona, Sr. Presidente, ~ que nenhum 
homem fez aquela floresta. Não posso conceber que uma geração se 
arrogue o direito de destruir aquilo que ela não fez. Parece que o 
nosso Pais saiu vencido de uma guerra e que estâ na situação de uma 
nação que foi derrotada no campo de batalha, e que por isso mesmo 
se vê forçada a entregar·se aos grilhões do vencedor. Parece que a 
situaçâo é esta. E não é e não pode ser. 

O Sr. Leite Cha"es (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte'? 
(Assentimento do orador.) Senador Paulo Brossard, são inteira· 
mente fundados os receios de V. Ex•, os receios da nossa Bancada e 
os receios revelados ontem, com muita proced!ncia, pelo Senador 
E:vandro Carrei~a acerca desses fatos. E existe um precedente, e o pre-­
cedente é-de or1tem, nesta Casa, e deste Governo. Lembra·s_e V .. Ex• 
que uma Comissão do Senado esteve, na ~poca, com o Ministro das 
Minas e Energia e S. Ex• negou a existência de co~tratos de risco, ou 
qualquer interesse ou intenção do Brasil nesse sentido. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Negou aqui. no 
Senado. Eu vi e ouvi. 

O Sr. Leite Chnes (MDB- PR)- E mais: neSta Casa, o pró-­
prio Líder que hoje se despediu para ser Governador do Cearã, o 
Senador Virgílio Tãvora, falando em nome do Governo declarou 
que jamais o Governo Federal, o Governo do Presidente Geisel 
haveria de realizar contrato de risco, que aquilo não passava de fan· 
tasias. E, no dia seguinte, os contratos foram assinados. E a Casa so· 
freu o constran8imento·de S. Ex• que passou mudo p_or mais de 20 
dias porque ele aquí afirmara, convicto, de que jamais os contratos 
seriam realizados. E S. Ex• também fora enganado nas informações 
que obtivera. As informações de V. Ex• têm inteira procedência, 
mesmo porque, contrato semelhante elés fizeram para devastar a 
Ásia e a África, e, depois de exauridas as florestas daqueles dois Con· 
tinentes, eles tentaram fazer o mesmo aq'ui, na Amazônia. Muito 
obrigado a V. Ex• 

O Sr. Virgfiio Távora (ARENA - CE) - Eminente Senador, 
V. Ex• permite um aparte, jã que citado? (Assentimento do orador.) 
Nós jâ nos haviamos desP,edido at~ da Casa. lamas entrando, por 
acaso ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - A Casa tanto 
aprecia V. Ex• que não aceitou ainda a sua ida. 

O Sr. Virgílio Távora (ARENA - CE)- Então vamos dizer, 
mais uma vez, para que não haja a menor dúvida a respeito, no espi· 
rito do Senador leite Chaves. Defendemos que, desde 1952, quando 
o Presidente Vargas mandou para aqui o Projeto n"' 1.516, fomos 
contra qualquer concessão ao monopólio estatal da PETROBRÁS. 
Por iniciação de S. Ex•, a Emenda de n9 66 do Deputado Amando 
Pontes e nossa, àquele substitutivo, foi vitoriosa, c consagrava esse 
princípio. Não temos nada que desmentir do qu~ fizemos, não 
passamos dias mudos, como S. Ex• afirma, dissemos de público que 
éramos contra o contrato de risco ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- V. Ex• permite? 
Creio que V. Ex• não ouviu todo o aparte do Senador Leite Chaves. 
Ele não fez qualquer increpação a V. Ex• O que V. Ex• estã dizendo 
está na memória de todos, não haveria neCeSsidade de repetir. Queria 
apenas lembrar que tendo V. Ex• feito aqui declaração sobre a 
política do Governo, aliás no mesmo sentido que na Comissão de 
Economia fizera, hâ algum tempo antes, semanas antes, o próprio 
Ministro das Minas e Energia, dias depoi5, ou horas depois, o 
Presidente da República anunciava uma mudança radical na po· 

lítica, adinitindo, expressamente, o contrato de risco. Apenas isso. 
Não hâ nisso nenhuma censura à conduta de V. Ex• 

O Sr. VIrgílio Tál'ora (ARENA - CE) - Eu desejava deixar 
bem claro que êramos, somos c continuamos a ser contra o contrato 
de risco. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Mas posso asse­
gurar a: V. Ex.• que nem direta, nem indiretamente, foi dita seqUer, 
uma palavra, que erivolvesse a sua posição, a sua posição pessoal, in· 
dividual. V. Ex• foi referido, apenas, porque, como Vicc~lfder, 

havia prestado urna informação não sua mas ém nome do Governo. 

O Sr. Virgnto Távora (ARENA- CE)- AliAs, Sua Excclh· 
cia, o Senhor Presidente da República, deixou bem ressalvada a 
posição daqueles que, como ele, tinham posição contrãria. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ~ que V. Ex• 
chegou ao plenãrio quando o nobre Senador aparteava e eu faço 
questão de que V. Ex• não saia da Casa com este pesar. 

O Sr. Virgfiio T4•ora (ARENA - CE) - Grato pela 
explicação. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Nem direta. nem 
indiretamente, nem próxima, nem remotamente, o nobre Senador 
pelo Paraná disse sequer uma palavra que pudess~ ser tida como 
menos atenta a sua conduta, nesta Casa. Apenas refti:riu um episódio 
histórico. 

Ouça com prazer o nobre Senador por Goiàs, Sr. Benedito 
Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Ouço. compra­
zer, o nobre SenadQr por Goiás, ST. Benedito Ferreira. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Paulo Brossard, o jornal que notiCiou essa mat~ria c aqui trazida à 
tribuna por um correligionário de V. Ex• ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Com o meu 

aplauso. 
O Sr. Benedito Ferreira (ARENA- GO)- ... se apóia algu~m 

nesse Páís, sabe V. Ex• e sabemos todos nós que não é ao Governo 
nem· à ARENA, tanto é que trouxe a matéria como se: estivesse fazen· 
do uma denúncia. Mas esse mesmo jornal não pôde fugir a um fato: 
contrato para exploração florestal, sob a fiscalização do Governo 
brasileiro. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Como fiscaliza o 
Projeto Jari? Admirâvel fiscalização! Lã não· fiscaliza, parece que 
protege. 

O Sr. Btnedlto Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Paulo Brossard, é realmente contristador verificar V. Ex•, que f 
Governo, também, dentro do processo ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS) - Governo não. 
sou brasifeiro. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Mas pelo que 
entendi, ate- aqui, dentro da sistemâtica, a Oposição tamb~m faz 
Governo porque faz leis, ajuda a dirigir o País e, dentro dessa 
concepção, o que me deixa, realmente, preocupado, ~ quando os 
homens do próprio Governo já não mais acrodítam nas íeis ou nos 
próprios homens que dirigem os destinos de um País. Vê V. Ex• o 
perigo dessa desconfiança aqui lançada por V. Ex•, porque quando 
eu digo que há uma lei - e V. Ex• conhece - que disciplina a 
exploração fl_orestaf e que o agente ... 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Hã uma outra 
lei que também proíbe a venda de terras públicaS, além de determina· 
da área. · ·~-: ' 1 
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OS • lleMálto Femlno (ARENA- GO)- E essa lei nlo tem 
sido desrespeitada, Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MOR- RS)- Nilo, nlo tem 

sido. 

O Sr. lletledlto Ferreira (ARENA- GO)- Nilo tem sido. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Apenas mudam 

o nome. 

O Sr. lletledlto Femlra (ARENA- GO)- V. Ex• tem ares­
ponsabilidade, então, de dar ••o nome aos bois" e indicar, tal qual 
como faz com os contratos de risco. V. Ex• me perdoe a ignorância, 
mas at~ hoje não vi ningu~m. dizendo-se contrArio aos contratos de 
risco, para pesquisa de petróleo, indicar os prejuízos, os danos que~­
ses contratos estio trazendo à economia do Pais. 

O SR. PAUW BROSSARD (MDB- RS)- Agora realmente 
estA um pouco dificil, porque houve uma mudança radical na 
mathia em debate. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nilo, foi trazida à 
colação por V. Ex•; V. E:~t• trouxe para ilustrar. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Vou continuar, 
Sr. Presidente, agradecendo o aparte com que me honrou o nobre 
Senador por Goiãs, dizendo, mais uma vez, que as noticias divuJga~ 
das por órgãos idôneos da imprensa brasileira, Folha de S. Paulo, O 
Estado. :-de S. Paulo, a Gazeta Mercantil, são inquietadoras; t: o 
mfnimo que se pode dizer. As noticias divulgadas, especialmente a 
pressa com que o Presidentt do IBDF demonstra, dizendo que at~ o 
fim deste Governo os contratos estarão regulamentados, e que este 
assunto não passarâ para o próximo Governo, mostram a existtnt:ia 
de um problema que me parece da maior gravidade. 

Recebo, neste instante, uma pâgina do Jornal da Tarde, que tam~ 
b~m trata da mat!ria. Se <J Senado não encerrasse ss suas sessões 
hoje, Sr. Presidente, eu poderia deixar de falar, hoje, mas, por força 
de lei, o Senado só voltará a reunir-se em marça, c não poderia 
esperar att: março sem deixar, aqui, o protesto contra o que se 
pretende fazer ou o que, att: agora, foi divulgado como sendo uma 
pretensão - veja V. Ex• como eu coloco o problema - uma 
pretensão oficial. De modo que, se amanhã, essas noticias n\lo se 
confirmarem, o protesto ficarâ automaticamente prejudicado, por· 
que foi feito com um suposto que não veio a concretizar~se. 

Dessa maneira, não ptecisamos discutir, não precisamos insistir 
nesse ponto Mas com base no que aqui foi publicado, por órgãos 
idôneos de imprensa, pela dedaração ainda hoje feita pelo Presidente 
do IBDF em Manaus, eu tinha de reformular esta reclamação, eu 
tinha de articular esta denúncia, ... 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - V. Ex• me daria 
um esclarecimento? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - ... eu tinha de 
materializar esta manifestação. 

Ouço, mais uma vez, I) nobre Senador. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) - Nobre Senador 
Paulo Brossard, V. Ex•, para vaidade minha, altm de grande poUti~ 
co, -grande debatedor, eminente jurista, tam~m ~ um homem do 
campo. E eu gostaria de situar a denúncia ou o protesto de V. Ex• se 
ou seria contra essa presunção de devastação ou contra a exploração 
racional e fiscalizada pelo!i órgãos governamentais. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O nobre Senador 
faz uma indagação como se tivéssemos, em nossas mãos, todos os 
dados do problema, e nilo os temos. E, quanto à essa exploraçlo 
fiscalizada1 esta eu não aceito nobre Senador, porque o IBDF existe 
hâ muito tempo, o Código Florestal existe hâ não sei quantos anos e 
hâ ~ma strie de prescrições. Vã ao Rio Grande do Sul e conte os 
pinheiros que lã e:dstem; vá a Santa Catarina e conte as matas que · 

ainda existem; vã ao Paranâ. e verifique o que resta daquela região 
que era coberta de m~tas; vã ao Estado de São Paulo e verifique o 
que rtstã de mata, de floresta, num Esfado que tinha mais de 50% de 
sua área coberta por majestosas e maravilhosas florestas. A ICi··está 
escrita e não t de hoje. No Estado do Rio, ainda há pouco eu ouvia 
depoimento do nobre Senador Amaral Peixoto, de ~e tá, tambenl, 
no Estado do Rio, o seu Estado foi devastado. O Espfrito Santo 
igualmente. Essa ~uma realidade, mas o Código Florestal está aí. 

O Sr. BeneditoFerrelra(ARENA- GO)- Ele é de 1964, Ex• 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- O quê? O atual 
sim, pois o Código Florestal~ muito mais antigo. 

O Sr. Bentdlto FerreJra (ARENA- 00)- Não, Ex•, pois o 
que fixou e delimitou à.s quantidades a serem derrubadas na 
Amazônia~ de 1964. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Não me refiro à 
Amazônia, refiro-me ao Brasil. O Código Florestal não t: dirigido à 
Amazônia, ~ uma lei federal. 

O Sr. Benedito Ferreira (ARENA - GO) -- Mas ~ dirigido 
para. região onde e:<.istem florestas, Senador. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- f uma lei federal 
que se aplica em todo o território nacional, nobre Senador. 

Então, a lei existe, mas eu já li, desta Tribuna, declarações de 
responsáveis do IBDF, a propósito da devastação criminosa, da 
deptedação criminosa, do incêndio criminoso que se pratíca por este 
Pai$ afora, especialmente na Região Norte do Btasil; eu li, desta 
Tribuna, que o próprio -IBDF dizia que não tinha meios para 
fiscalizar; que não tinha quadros para cumprir as suas atribuições 
legais. E quando, aqui, tive ocasião de discutir aquele famoso 
inc~ndio realizado- pela Volkswagem, que segundo noticiário da 
!poca foi o maior ·incêndio mundial, naquela ocasião, o fBDF decla­
rou - dirigentes, responsáveis do IBDF declararam - não tinha 
como fiscalizar. Aliás, para qualquer pessoa que tenha o minimo de 
conhecimento do funcionamento do serviço público, especialmente 
desse serviço, sabe que isso é verdade. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale. Fazendo soar a 
campainha.) - A Mesa lembra ao nobre Líder da Oposição que 
S. Ex• dispõe apenas de cinco minutos para concluir a sua oração. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS)- Encerrarei, Sr. 
Presidente, agro.decendo a sua advertência. 

De modo que, nobre Senador, e: notório que o IBDF não 
estrutura, não tem meios, não tem pessoal para exercer, nacional· 
mc:nte, as suas atribuições. Dessa fOrma, não compreendo como 
colocar-se a questão nesses termos de uma exploração fiscalízada; se 
não existe uma fi!>calização então estamos nos enganando. 

Essa é a questão, e aí está o Jari, que, hoje, é um verdadeiro 
território estrangeiro encravado no território nacional, assunto que 
interessa sobremaneira à Segurança Nacional. 

O Sr. Agenor Maria (MDB - RN) - Permite V. Ex• um 
aparte'? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Tenho a honra 
de ouvir o nobre Senador Agenor Maria. 

O Sr. Agenor Marfa (MDB- RN)- Senador Paulo Brossard, 
dtsde 1975 que a Oposição denuncia, desta tribuna, o problema do 
Amazonas. f: o capital apátrida que chegou ao Amazonas e estã 
fazendo, na realidade, a predação_ daquela região. Hâ quatro anos 
q\ie denunciamos desta tribuna, e as autoridade!;, nílo sei por que, 
nâo estão acordando para esta realidade, porque não estamos tendo 
progresso no Amazonas, nào, estão é acabando, estào dizimando o 
Amazonas, e o pior, o que estã acabando ~ o capital aborígene, é o 
capital que chega para ganhar imediatamente tudo; é o capital 
apàtrida que chega ao Amazonas para, predatoriamente, acabar com 
aquela região. Congratulo-me com V. ~x• e, sinceramente, acho que 

·, .. , 
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cada um de nos está na obrigação moral de preservar as nossas flores­
tas, porque é delas que depende o futuro deste País. 

O Sr. Roberto Satumino (MDB- RJ)- Permite-me V. Ex• um 

aparte? 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB- RS)- Com todo o pra· 

zer. 

O Sr. Roberto Saturnlno (MDB- RJ)- V. Ex• e o Senador 
Agenor Maria estão com toda razão. Há alguns anos, a Oposição 
tem usado esta tribuna para denunciar o desmatamento que vem 
ocorrendo na Amazônia, sem outro crit~rio que o da busca do lucro 
imediato. Nunca tivemos um dado concreto em que nos pudéssemos 
para basear para fundamentar essa denúnCia. Entretanto, na semana 
passada, num seminário realizado em São Josf: dos Campos, um dos 
cientistas presentes, cujo nome lamentavelmente não me ocorre, mas 
a sua intervenção foi noticiada em todos os jornais principais do País 
- senão me engano o último número da revista Veja traz uma. 
matéria bastante detalhada da intervenção desse.cientista patrício-, 
analisando o conjunto de fotografias tiradas da região Amazônica 
por intermédio de satélite e pelas quais foi possfvel fazer uma avalia­
ção criteriosa, científica da ârea já devastada da região Amazônica e 
de nosso território, chegou à conclusão de que, em poucos anos de 
exploração dentro desse critério que visa exclusivamente ao lucro 
imediato esse desmatamento irresponsável já atingiu a dez por cento 
de toda a área da floresta amazônica de nosso País. Ora, dez por 
cento de floresta amazônica, nobre Senador, ~ algo realmente ditlcil 
até de se exprimir em números, tal a dimensão do processo de des­
matamento e de arTuinamento, feita com uma velocidade, com uma 
intencidade que só nos pode causar, como disse V. Ex• muito bem, a 
mais profunda inquietação, exatamente pela falta de qualquer fis­
calizt~.ção, de qualquer intervenção do Governo, no sentido de preser­
var essa riqueza essencial, essa riqueza fundamental do nosso Ter­
ritório. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale. Fazendo soar a cam­
painha) - A Presidência solicita dos Srs. Senadores que não mais 
aparteiem o nobre orador, porque o tempo de S. Ex• está esgotado. 

O SR. PAULO DROSSARD (MDD - RS) -Sr. Presidente. 
eu pretendia falar por dois minutos, apenas para registrar a notícia 
reiterada pelos jornais de hoje, mas, surgiram os apartes, apartes estes 
que tanto me honraram e um breve e pequeno pronunciamento se 
transformou em algo que me dá a satisfação do dever cumprido. No 
encerramento dos nossos trabalhos, eu me sinto feliz por ter tido a 
oportunidade de versar, com o apoio e com a solidariedade de 
eminentes Colegas, um problema que, embora não diga diretaqJente 
respeito ao Estado que tenho a honra de representar, diz respeito ao 
País, no seu todo. 

Volto a dizer, Sr. Presidente: faço votos de qoe todas essas notf­
cias não sejam exatas, mas devo dizer que hâ declarações 
peremptórias do Presidente do IBDF, feitas em Manaus, que real­
mente é propósito de o Instituto fazer regulamentar esses contratos . 
ainda neste Governo, até março, sem passar p<1ra o outro. Faço 
votos, Sr. Presidente, que as razões da .inquietação venham a ser 
evidenciadas inexatas, mas o protesto e a advertência ficam feitos. 

O Governo, quando tiver de examinar esses problemas, saiba da 
reação havida nesta Casa, das manifestações feitas por um homem 
da qualificação e da autoridade do nobre Senador Cattete Pinheiro, 
que jã no próximo ano aqui não estarâ, mas cuja voz, cujas opiniões, 
cujos votos continuarão a ser ouvidos nesta Casa, pelo alto conceito 
que nela goza- nela e fora dela, mais, particularmente nela. Outros­
sim a manifestação do nobre Senador Teotônio Vilela, leve o Gover­
nO em linha de conta essas manifestações quando chegar o momento 
de decidir sobre as propostas oriundas do IBDF. 

Outro dia, Sr. Presidente, eu ouvia do nobre Senador Samey um 
depoimento a respeito da devastação de áreas no seu Esta4o, ·na 
região prê-amazônica; devastação, depredação como se fazia no 
século XVI, quando sobravam florestas neste Continente e quando 
não havill a noção que hoje existe, da preservação do mc:io natural; 
quando não existia, como hoje existe, conhecimentos que verdadeira­
mente proíbem o ser humano de d'estruir aquilo que~ obra da natu­
reza. 

Sr. Presidente, agradeço a atenção da Casa e dou por cumprido 
o meu dever neste encerrar da sessão legislativa de 1978. Possa eu, 
voltando a esta Casa, dizer que as dúvidas, as incertezas, as in­
quietações não tinham razão de ser e que não se consumaram os 
anunciados contratos, que não são de risco, porque: nc:les não há. 
risco algum, mas contratos de destruição da floresta amazônica. 

O Sr. Oslres Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale. Fazendo soar a 
campainh!J.)- V. Ex• naturalmente não se encontrava em plenârio 
quando a Presidência solicitou aos nobres senadores que não mais 
aparteassem o orador, porque o tempo de S. Ex•, Senador Paulo 
Brossard, jâ terminara hâ muito e temos a sessão de encerramento 
convocada para dentro em pouco. Assim, pediri? ,ao nobre Senador 
Osires Teixeira, jâ que.fizemos esta solicitação e os nobres Senadores 
a atenderam, que S. Ex• também atendesse o apelo da Mesa. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Peço a palavra pela 
ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS) - Peço licença 
para ericerrar o meu discurso, Sr. Presidente, a·ntes da questão de 
ordem. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Pela ordem, não im­
porta se: o orador está. ou deixa de estar na tribuna. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Sem dúvida, mas o 
orador acabJ1 de dizer que: já concluiu o seu discurso. 

Concedo a palavra a V. Ex•, pela ordem. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDD - RS) - Atento à 
advertência c;l.e V. Ex•, Sr. Presidente, já havia condu(do o meu dis­
curso, quando o nobre Senador Osires Teixeira solicitou a palavra. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mêndes Canale)- Agradeço a V. Ex• e 
concedo a palavra ao nobre Senador Osires Teheira, pela ordem. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (ARENA - GO. Para uma 
questão de ordem. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

O aparte que pretendia dar ao nobre Senador Paulo Brossard 
era tão-somente para prestar esclarecimentos oficiais do Instituto 
Brasileiro do Desenvolvimento Florestal, que provam, à saciedade, 
que houve urna mâ interpretaçàe do jornal, por inocência, por in­
competência ou por mâ fé. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. P,RESIDENTE (Mendes Canale) - A Presidência lem­
bra aos Srs. Senadores que, conforme convocação já feita, o 
Senado Federal realizarâ uma sessão extraordinária, às 15 horas e 45 
minutos, destinada ao encerramento dos trabalhos da 4• Sessão Le­
gislativa Ordioâria, dá 8• Legislatura. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Canale) - Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão eis I 5 horas e 30 minutos. J 
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ATA DA 204• SESSÃO, EM 5 DE DEZEMBRO DE 1978 
4• Sessão Legislativa Ordinária, da 8• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
PRESIDENCIA DO SR. PETRÚNIO PORTELLA 

AS 15 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM·SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

Adalberto Sena - Altevir leal - José Guiomard - Evandro 
Cam:ira - Cattete Pinheiro - Jarbas Passarinho·- Alexandre 
Costa- Henrique de la Rocque -José Sarney - Fausto Castelo­
Bran.;:o- Helvídio Nunes- Petrônio Portella- Mauro Benevides 
-Virgílio Tâvora- Ernando Uchôa- Agenor Maria- Dinarte 
Mariz- Jessé Freire - Milton Cabral - Marcos Freire - Arnon 
de Mello- Luiz Cavalcante- Teotônio Vilela- Augusto Franco 
- Gilvan Rocha - Lourival Baptista - Luiz Viana- Ruy Santos 
-Dirceu Cardoso- Eurico Rezende- Amaral Peixoto- Rober-
to Saturnino- Benjamim Farah- Hugo Ramos- Nelson Carnei­
ro- Gustavo Capanema- Magalhães Pinto-- Franco Montoro­
Orestes Quércia - Otto Lehmann - Benedito Ferreira - Lâzaro 
Barboza- Osires Teixeira- ltalívio Coelho- Mendes Canale­
Saldanha Derzi - Accioly Filho .....:. Leite Chaves - Evelásio Vieira 
- Lenoir Vargas - Otair B~cker - Daniel Krieger - Paulo 
Brossard. 

O SR. PRESIDENTE (Petrômo Portella) - Declaro aberta a 
sessão destinada· ao encerramento dos trabalhos da 4• Sessão Legis­
lativa, da 8• Legislatura. 

Concedo a palavra ao nobre Líder da Oposição, Senador Paulo 
Brm.sard. 

O SR. PAULO BROSSARD (MDB - RS. Como Líder, pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

É dos estilos parlamentares que algumas palavras sejam ditas, 
por cada um dos Partidos com assento nesta Casa, quando ela 
encerra um período do trabalho. 

A sessão de hoje, no entanto, não registra apenas a -conclusão 
dos trabalhos da presente Sessão Legislativa, marca uma fase de re­
novação do Senado Federal. 

De modo que, este encerramento envolve um duplo encerra­
mento: a clausura dos trabalhos ordinários do ano e a conclusão de 
uma fase da História do Senado. 1:: que alguns dos companheiros que 
aqui exerceram o seu mandato, que aqui deixaram um pedaço das 
suas vidas, uma parte desses companheiros nào retornará quando o 
Senado. em março do ano que vem, recomeçar os seus trabalhos. 

De modo que, em primeiro lugar a Oposição, pela minha voz, di­
rige a todos, e a cada um dos que se afastam do Senado, as suas des­
pedidas, presta-lhes as devidas homenagens e agradece os serviços 
prestados ao longo do desempenho do mandato senatorial. 

Foi dito, Sr. Presidente, que se encerra a 4• Sessão da 8• 
Legislatura. Aproveito a ocasião solene desta reunião para formular 
ou _::~ara reiterar um requerimento. Se V. Ex• me permite, esta não ê 
a 8• Legislatura. Seria a 8• Legislatura a contar de 1946. Mas o Poder 
legislativo não começou em 1946, ele começou em 1826. E a 
mudança da forma de Governo não muda, em substância, o Poder 
legislativo. O Poder Legislativo é um só, desde que instalado. Ele foi 
inte.rrompido em 1889 com o golpe de Estado que trouxe a Re­
pública, como foi interrompido em 1930, com a Revolução que pôs 
abaixo a Constituição de 1891, como foi interrompido em 1937 com 
o golpe de lO de novembro. Mas o Poder Legislativo ê: um só. Em 
verdade, as legislaturas devem ser contadas desde o começo do fun­
cio·:-~amento deste Poder. 

E tomo a liberdade de, nesta sessão solene, endereçar à Mesa 
este requerimento. A Câmara dos Deputados - se bem lembrado 
estou - já aprovou Projeto de Resoluçào renumerando as legis­
laturas. 

Dir-se-á que isso é coisa de somenos importância. Não penso, 
assim, Sr. Presidente. O Parlamento brasileiro não começou ontem, 
o Parlamento brasileiro não começou há vinte ou trinta anos. O Par­
lamento brasileiro, em verdade, tem acompanhado a vida do Pars, 
desde que o Brasil se tornou independente. E t: preciso conservar este 
traço de continuidade, é preciso mostrar que, a despeito de todos 
esses·acidentes, de todas essas rupturas constitucionais, ele ê: um só, t: 
uno na sua multiplicidade mais que secular. Nem se alegue que com 
a Constituição de 1946 começou uma nova fase constitucional 
porque depois de 1946 já veio a Constituição de 1967, já veio a Cart~ 
hoje em vigor, e não obstante a numeração das legislaturas vem 
daquele ano. 

De modo que aproveito esta ocasião solene para formular, sole­
nemente, este requerimento, que ê: de ordem histórica e diz, mesmo, 
respeito à verdade histórica. 

Por falar, Sr. Presidente, neste assunto, aproveito para prestar à 
Mesa que está por encerrar os seus trabalhos a devida homenagem, 
dizer que ela é merecedora dos maiores encômios, pela admi[ável 
obra de natureza cultural e de restauração histórica que vem reali~ 
zando. Dou-lhe os parabéns, Sr. Presidente, e aos seus companheiros 
de Mesa. aos nossos companheiros. 

Tenho, aqUi, em mãos, um dos últimos volm:nes apareCidos, as 
Atas do Conselho de Estado, que desse modo podem agora ser conhe­
cidas por todo mundo; no .s6culo passado tinham publicadas 
algumas das "Consultas", mas as atas permaneciam acessíveis. Pois 
agora este tesouro foi desvecdado aos olhos do público, graças à ini­
ciativa louvâve\, merecedora dos maiores aplausos, que não regate.io, 
da Mesa que V. Ex' preside. 

Com a publicação das A tas do Conselho de Estado, como que se 
abre um cofre e revela-se, às novas gerações, um trabalho admirãvel, 
realizado pelo velho Conselho de Estado. As grandes questões políti­
cas, as grandes questões jurfdicas, as grandes questões diplomáticas 
foram discutidas naquele Conselho que era integrado por conser­
vadores e liberais, ainda que predominassem os elementos conser­
vadores, que era integrado por homens públicos da mais alta hierar~ 
quia e que, por solicitação do Governo ou por solicitar;;ào do Impe­
rador D. Pedro 11, trat-ou discretamente, às vezes secretamente, d~ 
graves problemas diplomáticos, políticos e jurídicos. 

O começo da história da Abolição, em verdade, aconteceu no 
Conselho de Estado, por solicitação de O. Pedro 11; ainda quando es­
tava em curso a Guerra do Paraguai; o Imperador tomou a iniciativa 
de requerer a atenção e o estudo daquela questão, que ele sabia que o 
País teria que enfrentar e resolver. E teve o cuidado de pedir estudos 
para que a grande questão social e política do tempo fosse, a tempo, 
preparada e estudada. 

O Conselho de Estado foi injustiçado, durante muito tempo, co­
mo um órgão conservador, como um órgão retrógado. Mas, em ver~ 
dade, foi um dos elementos que deu estabilidade e continuidade à 
política brasileira durante todo o periodo imperial, especialmente 
durante o Segundo Reinado. 

De modo que a revelação desses documentos, Sr. Presidente, a 
revelação através de uma edição limpa, de uma edição decente, devi­
da à· Mesa que V. Ex• preside- permita que diga a V. Ex•- é 
merecedora dos maiores aplausos desta Casa, do Congresso e do 
País. 

V. Ex' pode dizer que prestou este serviço ao Parlamento·, ao 
País, à Nação, ensejando que esses documentos, conservados prati­
camente em segredo, agora possam ser objeto de pesquisa para qual· 
quer um. 
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Como se tal não bastasse, a Mesa que V. Ex• preside ainda teve 
a iniciativa de publicar algÚmas obras politicas e jurídicas e todas 
esgotadas, mu~as quase· ignoradas, não apenas das novas geraçÕes, 
mas de algumas gerações e V. Ex•, com superior critêrio, ligando o 
Senado à Universidade de Brasilia, vem de deixar este sinal de sua 
passagem na direção da Casa. A coleção Bernardo Pereira de Vascon­
celos honra a gestão de V. Ex.•, mais um motivo para que 
cumprimente e homenageie a Mesa nesta ocasião. O "manifesto polf­
tico", a "carta: aos eleitores de Minas Gerais:• são documentos 
primorosos de urn estadista excepcional, escolhido para ser o patro­
no desta coleção, o mineiro Bernardo Pereira de Vasconcelos; são do­
cumentos que só os especialistas possuíam, hâ tantos anos estavam 
esgotadas as edições daqueles documentos preciosos. 

Além Elisso, V. Ex• se lembrou de republicar "A Natureza e Li­
mites do Poder Moderador", de Zacarias de Vasconcelos, que foi 
membro desta Casa. 

Se eu disser, Sr. Presidente, que consegui um exemplar desse 
livro, graças à existência da xerox~· porque foi pela xerox, depois de 
procurar, dezenas de anos, o livro famoso, 6 que pude incorporá~ lo à 
minha biblioteca, estou a dar um depoimento acerca da raridade des­
se livro; e V. Ex• não se esqueceu do outro livro famoso sobre o Po~ 
der Moderador, do Professor do Recife, Braz Florentino. 

V. Ex• trouxe a lume novamente o livro de Pimenta Bueno, o 
"Direito Públic_o Brasileiro" e "Análise da Constituição do lmpê­
rio". Livro que, editado em 1857, pelo Senador Pimenta Bueno, 
Marquês de São Viéente, é um livro clássico, modelar na literatura 
jurídica do nosso País. Livro que, com mais de cem anos, baseado so­
bre um Direito Positivo hoje totalmente revogado, é livro que, hoje, 
se lê com· proveito. pela exatidão dos seus conceitos, pela excel!ncia 
da doutrina e pela limpidez admirável co~ que foi vazado. 

Estou apenas dando exemplos, de passagem, e neles vou ficar, 
para me não demorar nesta apreciação. 

Sr. Presidente, fora daquilo que poderia ser e seria a rotina par· 
lamentar, a maneira como a Mesa se conduziu em relação a ambas as 
parcialidades, por que o Senado Federal se divide, _neste ano, que 
não foi um ano fácil, um ano de eleições, um ano de controvérsias, às 
vezes, mais ou menos acesas, um ano de Choques e. entrechoques, que 
deixou cicatrizes, que deixou mág9as, V. Ex• pod'e enéerrar o seu tra­
b3lho com os seus companheiros, dizendo que levou, a bom termo, a 
missão recebida do Senado Federal. 

Para mim, é um agrado, é um prazer, dar este testemunho e 
externar estas palavras, e também faz parte dos estímulos qUe uma 
palavra seja dita àqueles que colaboram com os trabalhos da Casa, 
os seus funcionários, e àqueles que são como que funcionários 
extranumerários, os representantes da imprensa. O Senado, 
realmente, teria a sua atividade normal profundamente sacrificada, 
não fora todo o complexo administrativo que funciona, às vezes, 
ocultamente, para que o Plenário, a parte aparente do Poder, possa 
dese~penhar as suas funções. 

E eSsas funções seriam alguma coisa distanciada do mundo e 
das coisas do mundo, se não houvesse a imprensa no seu sentido 
mais amplo, todos aqueles que trabalham com os meios de comunica­
ção_ existentes. Se não houvesse esse sistema de comunicação, de 
transmissão, do que aqui se faz, para o resto do País, nós poderfa­
mos, nesta Casa, estar realizando trabalhos da maior importância, 
mas que não teriam repercussão nenhuma se a Nação deles nilo 
tomasse conhecimento porque, além do trabalho material de fazer 
ou desfazer leis, o próprio funcionamento do Poder 6 uma 
componente da vida social, é alguma coisa que participa da vida 
política da Nação. Essa participação só se pode dar, e só se dá, 
através da transmissão pela imprensa, pelo rádio, pela televisão, dos 
trabalhos, dos debates parlamentares. f! natural que uma palavra de 

. saudação seja dada a esses colaboradores oficiais, ou não, do 
funcionamento do Poder Legislativo relativamente a uma das suas 
Câmaras, no caso, o Senado Federal. 

Sr. Presidente, creio que não descabem, neste momento, 
formular votos. Os nossos votos são de que o Pa{s se reencontre com 

a ordem legal na sua plenitude. Os erros do passado, que são muitós, 
ou que foram muitos, não podem nem devem impedir que a Nação 
cuide do seu presente e, especialmente, desvende o seu ruturo. 

Entende a Oposição brasileira que, nesta Casa, se representa 
pela. Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, que é tempo, e 
mais do que tempo, já vêm com atraso, as medidas tendentes a 
sepultar um passado que não volta mais. E que é tempo também de 
as instituições representativas serem rereitas. reordenadas, conserta~ 
das, no sentido de que funcionem na sua plenitude. 

Queira Deus que a fase que hoje simbolicamente se encerra, 
nesta sessão, sirva, também, para encerrar um ciclo de desventuras, 
de desencontros, de erros, de incompreensões, de injustiças, enfim, 
de tudo isto que acompanha a atividade do homem; que seja uma f a~ 
se que se encerre, para dar origem ao nascimento de uma outra fase, 
de uma fase que marque um reinício, um reencontro, uma ressurrei~ 
ção, sob a permanente inspiração daqueles valores, de ordem políti· 
ca, de ordem moral, que, ao longo dos anos, ao longo das gerações 
vêm modelando as feições do nosso País. E as feições da sociedade 
brasíleüa, as mais simpáticas, são exatamente aquelas modeladas pe­
!a compreensão, pela tolerância, pela bondade. 

A boridade, a compreensão e a tolerância nunca raltaram em 
nosso País. especialmente nunca raltaram na nossa vida política. A 
despeito de todos os desencontros, de todos os antagonismos, às ve­
zes de todas, até as feridas, de todas as agressões, sempre houve uma 
corrente que, permanentemente renovada pelas rontes, que não se 
esgotam, houve sempre, ao longo da vida brasileira, esse traço de 
bondade, de generosidade, de compreensão, de tolerância, 

Esperamos, nós, da Oposição, que essas fontes não sequem, não 
se esgotem e continuem a rornecer esses ingredientes aparentemente 
pequenos, aparentemente insignificantes pela sua quase imaterialida­
de, mas que são aqueles que dão encanto, beleza, distinção a isto que 
se pode chamar de civilização brasileira. 

Receba V. Ex•. Sr. Presidente, recebam todos os eminentes cole­
gas os cumprimentos, as despedidas, as homenagens da Oposição 
brasileira. Não sei se quebrarei o protocolo, se fizer uma referência a 
um dos colegas que nos vai deixar. E vou dizer por quê. 

Imagino que mencionando um nome, Sr. Presidente,. não 
desagrade a nenhum dos outros, porque não será diminuição a quem 
quer que seja; talvez brote mais do coração. Queria dizer que desta 
Casa, ou melhor, deste Plenádo não se despediu o Senador Gustavo -
Capanema (Palmas.). Ontem, S. Ex• recebeu, na Comissão de Cons­
tituição e Justiça, na sala da Comissão, uma homenagem excepcio­
nal, tanto maior quando nasceu fora do Senado, nasceu do Brasil, a 
quem tanto serviu, nasceu da Imprensa brasileira e encontrou aqui, 
no seio dos seus Colegas, uma fessonãncía esplêndida como não po­
dia deiJt.ar de encontrar. 

Mencionei e menciono o nome do Senador Capanema. Como 
silo tantos os nomes dos Colegas ilustres que nos vão deixar, agora, 
vou dizer qual a razão desta referência expressa: ê que a maioria dos 
Senadores da Oposição, talvez a maioria dos Senadores em nome 
dos quais falo, Sr. ~residente, estudou quando era Ministro da 
Educação o Senador Gustavo Capanema, e no seu curso primário, 
no seu curso ginasial, no seu curso universitário, se beneficiou das 
admiráveis e beneméritas reformas empreendidas pelo Ministêrio da 
Educação, sob a alta direção do Ministro Gustavo Capanema. De 
modo que é uma homenagem a quem contribuiu, como Ministro de 
Estado dos Negócios da Educação e Cultura, para que chegássemos 
até aqui. 

Os outros, os eminentes Colegas que agora encerram o seu 
. mandato e já foram envolvidos pela nosSa palavra, pela nossa 

homenagem, pela nossa cordial despedida, hão de compreender a ra­
zão desta referência especial. 

,!?r. Presidente e Srs. Senadores, pedindo escusas pelas minhas 
omissões e por todas as deficiências reveladas no exercfcio da 
Liderança durante esta Sessão, encerro estas palavras, que não são 
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meramente protocolares, ainda que no estilo parlamentar, porque 
realmente traduzem um pensamento e um sentimento que existe em 
nós. 

Receba V. Ex• e seus Companheiros da Mesa os nossos 
cumprimentos, pelo que V. Ex• e a Mesa fizeram no biênio durante 
o qual estiveram a cargo dos trabalhos da Casa, .., 

Da mesma forma recebam todos os eminentes Colegas as 
homenagens, os cumprimentos e as despedidas do Moviinento 
Democrâtico Brasileiro. (Muito bem! Palmas. O orador é 
cumprimentado.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Eurico Rezende, Líder da Maioria. 

O SR. EURICO REZENDE (ARENA - ES. Como Uder, 
pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

Permitam-me V. Ex•s. como preliminar, que me coloque nào 
numa posição mais alta, mas numa posição mais elevada fisica­
mente, geograficamente, por;Jué, enquanto o ilustre Lfder da 
Oposição tem ainda oportunidade de fazer outros pronunciamentos, 
este é o meu derradeiro discurso nesta Casa. E, além de me despedir 
da minha cadeira, do meu microfone cativo, desejo fazê-lo também 
da tribuna nobre da Casa, que foi restabelecida, neste plenârio, em 
virtude de projeto de resolução de·minha autoria. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, nós, da Aliança Renovadora 
Nacional, vivemos, neste instante, a diversificação de sentimentos e a 
multiplicação de emoções, quer na condição de companheiros da 
mesma Casa, quer na qualidade de homens públicos dedicados ao 
serviço comum do País. 

Este ato de encerramento de Legislatura, considerado formal­
mente, é a repetição de episódios congêneres dos quais vimos partici-
pando há 16 anos. · 

Mas temos de identificar nesta solenidade o relevo que a destaca 
das demais, eis que nos coloca, diante da recordação e da pers­
pectiva, duas fases decisivas da vida nacional. 

Uma, a eclosão do Movimento de 31 de Março de 1964, sob 
cujas o:onquistas sociais, econômicas e políticas, a Nação sempre se 
debruçou confiante, solidária, estimulada e agradecida. 

Nesta evocação, rendemos o fervor e a justiça de nossas home­
nagens àqueles líderes que souberam ·interpretar os angustiantes 
anseios de nosso povo e descortinar para o Brasil uma nova era de fe­
cundas realizações, marcando o extraordinário progresso interno em 
todas as frentes do nosso trabalho e construindo e consolidando na 
comunidade das Nações o alto conceito de nosso nome e a afirmação 
de utt.a política internacional firme, respeitada e independente. 

Avultamos como potência emergente perante o Mundo, o·-que 
refleh: a marcha vitoriosa em busca de nossa emancipação econô­
mica, com todas as conseqüências do bem-estar social, ainda depen­
dente de soluções regionais e setoriais, mas sempre a meta prioritâ'ria 
de governos dinâmicos e de administrações multiplicadoras. Esta ta­
refa reflete e comprova o cumprimento dos compromissos assumidos 
pela Revolução, que, embora, algumas vezes, tivesse sido levada a 
provocar traumas, jamais exonerou-se de sua legitimidade, nem des­
corou do seu empenho em assegurar o livre funcionamento do Poder 
Judiciário e a representatividade de nossas Instituições parlamen­
tares. E, com isso, a competência, o zelo, o espírito público e a 
energia serena do eminente Presidente Ernesto Geisel ofereceram 
provas concretas do apego inarredãvel do honrado Chefe da Nação 
ao sentimento do dever. Sem essa conduta do Supremo Mandatârio, 
escassos e curtos teriam ficado os horizontes deste País jovem de di­
mensões continentais, pois diante. dos grandes desafios, se õmissão 
houvesse e se a decisão resoluta e consciente não fosse adotada, 
estariamos hoje, por certo, a lamentar, impotentes e amargurados, os 
desvios da rota do patriotismo e a maldição das conseqiiências im­
previsíveis. 

Nessa realidade em que o Brasil ficou na encruzilhada do 
destino e das opções, o julgamento imparcial dos concidadãos 

conferiu ao Presidente Ernesto Geisel a condição insuperãvel de 
estadista. 

Além do desenvolvimento econô'mico e social, devemos áO 

Presidente inesquecível, o gesto histórico da restauração do nosso 
estado de direito, meta prioritária do Movimento de Março e que se 
consagrará no dealbar de 1979. 

Edificada a plenitude do Regime Democrático, a Nação jâ se· 
mostra viva e amadurecida, como herança iluminada do Governo do 
Pre~idente João Baptistá Figueiredo, compromissado, igualmente, 
com o seu aperfeiçoamento e estimulado pelo seu gesto eloqüente em 
favor da concórdia e do entendimento, limitado, apenas, pelo dever 
da preservação dos valores éticos e culturais da civilização ocidental, 

CompJetemos, porém, o preito de justiça para com aqueles que 
a atualidade brasileira remete para o registro e o louvor da História. 
Ao lado dos dois Presidentes, na tarefa de descortinar as horas altas 
da nacionalidade, colo_quemos, também, para orgulho do Congresso 
Nacional a figura de outro batonier, o Presidente Petrónío Portella ... 
(Palmas) ... ontem o coordenador das Reformas Políticas e hoje, 
amanhã e depois o Estádista admirável do diálogo. No talento, na 
honradez e na habilidade do nosso grande companheiro, através da 
nobre missão que recebeu do futuro Chefe do Governo, haveremos 
de identificar o homem público incansável, com as energias nova­
mente postas a serviço do Direito, da democracia, da liberdade, do 
desenvolvimento e da Paz social. 

S_rs. Senadores, em nome da Maioria dirijo minha saudação à 
nobre Minoria, formulando votos no sentido de que, através da 
compreensão 'e do entendimento, sem prejuízo das divergências 
iman.tadoras do debate., do debate democrático, possam na próxima 
legiSlatura, altear, .cumprir e dignificar os seus compromissos 
comuns para com o Brasil e o seu generoso povo. 

Aos órgãos de comunicação aqui dedicadamente representados, 
oferecemos a inensagem do nosso respeito, compreendendo as su_as 
diretrizes e opiniões e enaltecendo a importância do seu papel no 
trabalho cotidiano da informação e da formação. 

À Mesa Diretora, que foi impecãvel no cumprimento de suas 
atribuições e deveres, o reconhecimento da Aliança Renovadora 
Nacional. 

Neste abraço coloquial, envolvemos o funcionalismo da Casa, 
cuja dedicação aliada à eficiência, todos proclamamos. 

Aos meus diletos companheiros de Liderança, e a todos os 
colegas de Partido, expresso com espiritualizada enfase, todo o 
fervor de minha gratidão pela solidariedade constante e pela coopera­
ção que jamais desertou do longo convívio que mantivemos em favor 
da instituição, e em obséquio do interesse público. 

Srs. Senadores, nas cercanias do Natal, nossos augúrios são 
para que Deus abenroe e proteja o recesso dos seus lares e à frente dO 
seu trabalho, na luta de todas as horas e na recompensa de todos os 
dias. 

Sr, Pfesidente e Srs. Senadores, permitam V. Ex.•s que coloque 
neste pronunciamento que reflete o estilo do encerramento de sessões 
legislativas, o apêndice cativo dos meus sentimentos. Várias emoções 
perpassam por mim, neste instante, e através das asas da recordação 
e da saudade começo por me lembrar da Assembe1ia Legislativa do 
meu Estado, a oficina .. mater" da minha vida pública, e depois, na 
seqüência de dois mandatos de Senador, desejo aqui (jgradecer ao 
nobre povo capixaba o ensejo que me conferiu de representá-lo no 
Congresso Nacional. E nesse quadro a minha consci!ncia se coloca 
sob as inspirações do dever cumprido, na certeza de que servi ao meu 
Estado na alternação de todos os dias e de todas as noites da minha 
vida.parlamentar e na convicção tambe:m de que a marca da minha 
atuação, com a colaboração dos meus colegas, se deu também em 
favor do meu País. 

Deixo aqui a minha despedida, pedindo aos meus companheiros, 
quaisquer que sejam as fronteiras partidãrías e a qualquer instante 
quando a Oportunidade surgir nesta Casa. - e ela surgirá vâ.rias 
vezes - que cooperem com o pequeno grande Estado do Espirito 

' 
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Santo, na arrancada titânica do seu desenvolvimento, da sua 
grandeza e do bem-estar do seu nobre e generoso povo. (Muito bem! 

, Palmas.) -

O SR. PRFSIDENTE (Petrônio Portella) - Srs. Senadores, 
- esta' "SeSsão marca o fim da presente Legislatura. Devo, de Jogo, e de 

plano, deferir o requerimento do nobre Líder da Minoria. Não é 
necesJário que se faça um Projeto de Resolução. A questão formu­
Jsda é límpida e por isso mesmo não hâ como, na descontinuidade de 
sessões legislativas, perder-se o sentido de unicidade deste Poder que, 
em verdade, há mais de cem anos serv.e à Democracia e à Nação 
brasileira: (Palmas.) 

Não passaremos mais o atestado de descontinuidade; vamos res­
tabelecer a verdade Histórjca através dos números. (Palmas.} Assim, 
é oportuno que se ressalte a importância que crescentemente o Se­
nado Federal ganha em seus trabalhos legislativos e naqueles que 
constitucionalmente são de sua competência exclusiva. Aqui se profe­
riram discursos da maior sigQificaçào polftica, neste recinto trava­
rain-se debates brilhantes e contundentes entre Maioria e Minoria, 
Governo e Oposição, cada um cumprindo o dever de manter viva, 
atuante e fecunda a instituição parlamentar, que é tanto mais ãutênti­
ca quanto mais representativa de todos os segmentos da ·sociedade 
brJsileira. 

Não vacilo em afirmar que se fosse dado medir a autenticidade 
da vida democrática de uma Nação, a instituição que mais ofereceria 
subsídios outra não haveria de ser senão o Poder Legislativo, na 
eficiência do seu funcionamento, na multiplicidade de posições indi­
viduais que abriga, na afirmação soberana das atribuições constitu­
cionais, na representatividade em compreender e interpretar as aspj.. 
rações de todos, regiões, setores e classes, num pluralismo sem rejei­
ções ou exclusões odiosas ou injustas. O Legislativo é o Poder no 
qual as representações diversificadas e colidentes ganham expressão 
e ressonâncias, sobretudo se marcadas pela fidelidade à realidade re­
presentada. Do entrechoque entre as forças sociais, em disputa sem 
trégua, cabe-lhe perseguir o equilíbrio que não deve favorecer o mais 
'forte, mas onde, necessariamente, se impuser a justiça. 

Neste recinto, evidencia-se o próprio sentido do regime demo­
cr~tico. Hã lugar para todos, cada um trazendo sua contribuição, 
afirmativa ou não, mas contribuição sempre à construção das fórmu­
las que sejam a expressão .imperativa da hora ou a antecipação do 
provimento que previne, corrige ou cria, para preservar ou salvar os 
valores permanentes da Pátria. 

Somos o Poder a refletir nas carências, fraqueza ou pujança o 
universo social. Dele vem o impulSo vital que a nossa clarividência 
orienta e -dirige, na mútua e indispensável confiança, sem a qual o 
regime se desfigura e se perde a liberdade. 

Ao longo deste período, Srs. Senadores, grandes discussões se 
registraram, engrandecendo a Instituição e marcando de contribui­
çÕ$~ inestimãveis a História do nosso Pafs. 

Louvo, pois, este Plenário augusto que não desmer~ceu a notã­
vel tradição do Senado Federal. Cumpre-me, nesta despedida de fim 
de ano, agradecer a todos os Srs. Senadores a colaboração e o apoio 
dados à Comissão Diretora, sem o que mais difícil teriam sido os nos­
sos trabalhos. 

Destaco a colaboração da bancada da ARENA, à frente meu 
caro cOmpanheiro Eurico Rezende, que de nós se despede, convoca­
do que foi para governar o Estado do Espírito Santo. (Palmas.} 

A todos._,s companheiros meu abraço de devedor permanente, 
pois de todos tenho recebido, ao longo de tantos postos, a soli­
dariedade que retribuo com o sentimento da mais profunda amizade. 

Exalto o apoio da bancada do Movimento Democrático Brasi­
·leiro, à frente o seu preclaro Líder, Senador Paulo Brossard 
.(Palmas.), com o qual mantive o diálogo cordial e altamente produti­
vo, sem os embargos do partidarísmo estreito, que não se pode an­
tepor à causa comum de nossa inStituiçãp. A S, Ex• quero, no ens~­
jo, agradecer desvanecido as referências amâveis à contribuição que 
pôde dar a Mesa Diretora à cultura nacional. E recolho agradecido e 
profundamente sensibilizado suas palavras de justiça à nossa 
atuação, à atuação dos meus companheiros de Mesa Diretora,. certo 

de que se a vida pública oferece dissabores sem conta, concede tam­
bém momento de extraordinários e inexcedíveis privilégios, como o 
que foi por nós fruído ao ouvir suas palavras de exaltação ao esforço 
em favor desta·.Casa. desta instituição. 

.Consigo os agradecimentos aos que se despedem dos mandatos, 
esses eminentes é caros Colegas, após serVentia fecunda devotada à 
Federação e à Pátria. 

Expresso os agradecimentos à colaboração inestimável do fun­
cionalismo, assinalando os serviços do Diretor-Geral e da Secretária­
Geral da Mesa. 

Sou grato à Imprensa, a cujos profissionais voto a admiração e 
o respeito. Sei o quanto é árduo o oficio de informar bem, informar 
criteriosamente, informar sem preconceitos, informar mais atento ao 
fato que submisso às paixões, informar para servir à cultura de nosso 
País. Ressalto quanto considero oportuno a crítica que nos adverte 
ou censura os desacertos a crítica que nos impõe a autocrhica sal­
vadora. A todos os jornalistas o respeito de quem nem sempre é por 
eles louvado. 

Aos companheiros da Mesa Diretora, sem exceção, pois não 
houve entf.e nós correligionários ou adversários, a amizade sedimen­
tada no respeito recíproco e na indesmentida e constante preocupa­
ção em fazer o impossível, infelizmente nem sempre o melhor, a mi­
nha gratidão e a certeza de que o menor, entre quantos a integraram, 
é certamente grato ao esforço comum. A todos o agradecimento de 
quem lhes admirou a têmpera e o caráter no trato da coisa pública. 

Ao final, as homenagens à Instituição, ao Senado Federal que 
está hoje e estará sempre em sua incessante e fecunda atividade, 
servindo ao regime democrático e à Nação brasileira. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Petrônio Portella} - Em obedi~ncia ao 
disposto no art. 29, § 4~?, da Constituição, a Presidência comunica ao 
Plénãrio que no dia J9 de fevereiro de 1979, às 15 horas, realizar-se-á 
a primeira reunião preparatória destinada à posse dos Srs. Senadores. 

Nada mais havendo que tratar, vou encerrar a presente sessão. 

(Encerra-se a sessão rh 16 horas e 40 minutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 1•-<i-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB -.ES. Pronuncia o se­
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Acabamos de ouvir o Vice-Líder do MDB que proclamou à 
Casa e à Nação o resultado da Convenção Nacional de nosso Parti­
do, na data de ontem, em que fixamos as diretrites que o nosso parti­
do irá seguir doravante, em face da conjuntura polítícf! nacionaL 

Fui dos que integraram, Sr. Presidente, apena.i os 40 discor­
dantes, como anunciou o nosso vice-Líder, e é na qunlidade dos que 
não votaram maciçamente, apoiando a decisão do Partido, que ve­
nho manifestar O meu posicionamento e do MDB do meu Estado, 
em face das diretrizes assumidas na Convenção nacional. 

O nosso Partido, Sr. Presidente, que desde os seus fundamentos, 
desde a hora primeira, vem se mantendo numa linha de opo'sição ao 
Governo, exarcerbada ultimamente, depois do célebre "pacote de 
abril", o nosso Partido, a nosso ver, Sr. Presidente, tomou um 
desvio, ontem, na sua orientação, ao acolher idéias e princípios que 
até então não havia adotado. 

Todos sabem que, aqui no Senado, tenho mantido uma linha de 
indefectí .. ·el e inarredâvel solidariedade ao nosso Partido, mas sou 
daqueles que pensa, Sr. Presidente, que, ao meu ver, o Partido não 
manteve a linha aberta, larga, que vinha mantendo até agora. 

Nós transigimos nos princípios - e quem aceita essa transigên­
cía e este descambamento é passível de crítica. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador':' 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
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O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Vou~rne permitir e, 
até de t:erta forma contra princípios pessoais, de interferir no dis~ 
curso de V. Ex• quando V. Ex• traduz à Casa um comportamento 
do Partido de V. Ex• aos quais tenho que respeitar. Mas visto o pre~ 
cedente estabelecido ainda hã pouco pela nobre Bancada da Oposi~ 
ção que insistentemente aparteou o nobre Senador Otair Becker, per~ 
mito~me fazê~lo, e, mais ainda, porque sobretudo a col~cação de 
V. Ex• é a colocação retilínea, porque de resto retiUneo tem sido o 
seu comportamento nesta Casa. 

O Sr. Otto Lhemann (ARENA- SP)- Muito bem! 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO)- Na verdade, nobre 
Senador, o Movimento Democrãtico Brasileiro, na tarde de ontem, 
- embora a ênfase que quis dar o nobre Senador Marcos Freire -
agiu como falsa virgem; talvez ele não tenha aberto mão do ExC: 
cutivo do Rio de Janeiro para não abrir mão de 300 ou 400 mil 
empregos que ele pode distribuir por lã. Não venha o MDB querer 
convencer a Nação contra as Reformas de abril, porque ele as ado~ 
tou ontem - adotou tranqiJilamente - quis bancar a falsa virgem 
ao dizer à Nação que não concordava na disputa da Senatória. Mas, 
realmente, V. Ex• e mais 39 homens que votaram contra isto 
realmente votaram dentro de principias, enquanto que o restante, a 
grande maioria do MDB, quis fazer uma barganha e enganar o povo 
brasileiro como, de resto, pensa que vai enganar nas próximas elei~ 
ções e e.stâ redondamentf enganado. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Recebo o aparte 
de V. Ex• com certa reserva, porque V. Ex• tem maldade nas pala~ 
vras que aqui enunciou. Mas, de certo modo, concordo com ele. 

Sr. Presidente, acho - agora i·ememorando um dito da minha 
roça, ao qual tenho sido fiel, e que diz: tudo que entra no pilão vira 
paçoca. Quero crer que o MOB, Sr. Presidente, quebrou a verticali· 
dade de seus princípios, ao adotar, aceitar e acatar ... 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA - GO) - Apoiado! Muito 
bem!· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... e pugnar, Sr. 
Presidente, pela eleição indireta de um go.vernador de Estado. 

Sou dos que lutam, Sr. Presidente, desde a primeira hora, pelos 
nossos princípios e, por eles, estou disposto ad: o último sacrifício. 
Muitos dos que estão aqui não sabem o que tem sido a luta política 
no meu Estado; a quase maioria ignora como se luta ali. Jogando 
tudo na balança, no palanque, tudo na campanha, arriscando, at~. a 
nossa própria vida. 

Mas, Sr. Presidente, a atitude do partido, aceitando, em 
princípio,· a eleição indireta do governador, quebrou a linha 
prograrnãtica conservada desde a primeira hora. 

O Sr. Osires Teixeira (ARENA- GO)- Muito bem! 

O Sr. Adalberto Sena (MDB - AC) - Em princfpio, não acei­
tou. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Não aceitou no 
principio, mas aceitou no fim. (Risos.) 

Va;·me desculpar meu Vice~Líder, de quem vou divergir, ou de 
quem estou divergindo. 

O Sr. Marcos Freire (MDB - PE) - Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Quero dizer a V. Ex• que 
ouço com toda a atenção o discurso de V. Ex•, respeito a posição do 
ilustre Colega a acho que um partido democrático ~ exatamente isto 
e nós, ontem, demos uma lição de democracia ao Brasil. Todas as 
opiniões foram expressas, cada qual teve liberdade de tomar o seu 
posicionamento. Portanto, no momento em que V. Ex• vem expor, 
aqui, a sua posição pessoal e a do. seu partido no Espírito Santo, 
ouço com todo o respeito, com todo o acat~mento, o seu 

posicionamento. Vou-me permitir, após a sua oraçlo, fazer algumas 
considerações a respeito, sem que nisto, vamos dizer, esteja cavando 
algum fosso no relacionamento pessoal e poJftico que nos une. 
Portanto, continuarei a ouvir V. Ex• mesmo porque acredito que 
V. Ex• não está imbuído daquela maldade que teve o seu aparteante, 
no dizer mesmo de V. Ex• Agoardo o momento e ouço com todo o 
respeito, com toda a atenção e me permitirei, posteriormente, fazer 
algumas considerações.· 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
honroso aparte do meu C:ihinente Vice-:Líder, cuja palavra temos 
ouvido aoui como um clarinar de novos tempos tempos para o nosso 
Partido e que promete, então, refutar alguns pontos que eu esteja 
enunciando, em desacordo com aquilo que foi decidido ... 

O Sr. Marcos Freire (MDB- PE)- Algumas considerações! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - ... ·na tarde de 
ontem. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, vínhamos dizendo, então, e 
estou fazendo isso, como se minha alma estivesse de joelhos, eu que 
luto com a minha alma íntegra, estou como se ela tivesse caído num 
fosso, pela decisão assumida ontem. Não só pela decisão, mas pelos 
aspectos, pelas distorções que aqui assistimos no plenãrio, '8t~ à 
decisão final do meu.partido. Nós que repudiamos, desde a primeira 
hora, a eleição indireta de alto a baixo, em todos os nfveis, 
repudiamos a eleição indireta do Senador pela Guanabara, que ~ o 
caso em tela. Repudiamos, mas por conveniência, ao Governador da 
Guanabara, engulimos a eleição indireta, Sr. Presidente, e, neste 
caso, quebramos a linha filosófica, a linha êtica, a linha moral de 
nosso partido. 

Não estou contra quem quer que seja candidato a governador 
pela Guanabara. Estou discutindo em termos partidãrios e em -
termos éticos. Acho- e volto então a dizer- "Quem entra no pilão 
vira paçoca". 

Tínhamos que dar uma satisfação ao Brasil, Sr. Presidente. Eu, 
que vivo num Estado pequeno, que sofre reflexos da _campanha na 
Guanabara, sofri na minha campanha para Senador. 

Na minha campanha, Sr. Presidente, recebemos influxos, 
estímulos e reflexos da campanha em que se empenhou, na Guanaba~ 
ra, o nobre Senador Roberto Saturnino. A nossa linha divisória, a 
nossa linha fronteiriça, recebeu diretamente, atravh da televisão da 
Guanabara, ~·palavra de comando, a palavra de esclarecimento, a 
palavra de fé e confiança de Roberto Saturníno. 

Portanto, Sr. Presidente, somos influenciados pela campanha 
que se desenrola e se desenvolve na Guanabara. E o meu Diretório, 
uma semana antes, por unanimidade, se manifestara contrário à elei­
ção indireta em qualquer nível e solicitou que nós aqui nos 
manifestássemos neste sentido, repudiando qualquer transigência 
nesse terreno. 

Sr. Presidente, admito que pudéssemos aceitar, como aceito, e11.. 
principio, as negociações que estão sendo feitas numa possível 
abordagem no caso da Presidência da República, mas no caso da 
Sovernança, não podíamos aceitar. 

E aceitar, Sr. Presidente, é transigir com princípios e prjncípios 
não podem ser negociados, não podem ser negados, do contrãrio 
perderemos a força moral. 

É por isso que o meu diretório, que recomendou-me esta ati~ 
tude, um diretório Sofrido, mas um diretório que levou às urnas, nas 
últimas eleições municipais o quarto contingenciamento eleitoral d8" 
MDB no Brasil. Um Estado pobre, com candidatos paupérrimos -
repito, um Estado pobre, com candidatos pau~rrimos, contra um 
Governo que jogou todo o seu peso contra nós, para nos esmagar., 
Levamos, no contingenciamento, os resultados das eleições 
passadas, o quarto do País, superados apenas pelo Estado do Rio de 
Janeiro, Rio Grande do Sul e Goiás, nós, humildes, pequenos, 
tivemos esta luta, mas obtivemos este resultado ; magnifico. 
Resultado que não foi apenas publicado pelo MDB do EspíritÓ 
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Santo, foi resultado divulgado pelo Palácio do Planalto, constando 
dos dados oficiais do' Superior Tribunal Eleitoral. • 

Portanto, Sr. Presidente, quero apenas aqui declarar que não 
convencido daquela decisão, esmagado pelo número, proclamo que 
foram 328 contra 40 consciências livres que assim se manifestaram. 

Quero dizer ao Senado, para que figure nos Anais da Casa, que 
a Bancada do Espírito Santo, isto ~. o nobre Presidente do Partido, 
Argilano O;uio, o nobre Deputado Márcio Alves Moreira e o 
Senador Dirceu Cardoso, porque o quarto membro estava ausente 
porque ignorava at~ a realização dessa Convenção, os três membros 
votaram "não" ao chamamento da Mesa na Convenção de ontem, 
sem discrepância, Sr. Presidente. E isso que quero que se assinale nos 
Anais da Casa para que se registre essa decisão da consciência livre e 
soberana do meu Estado. 

Somos um fartido, Sr. Presidente, um seguimento, usando a 
·~pressão hoje em curso, somos om seguimento de Estado que tofre 
a influência do Estado do Rio, cuja propaganda recebemos através 
de televisão. 

Nosso diretório, por!m, nunca foi solicitar coisa alguma ao 
MDB do Rio de Janeiro, quando Governo daquele estado. Portanto, 
Sr. Presidente, nós que sofremos influência deste estado, Sr. Presi­
dente, tivemos a altanaria e a bravura cfvica de votar não, na tarde 
de ontem. 

Este,~ o registro que fazemos com a alma amargurada; Sr. Presi­
dente, porque quero ter, e tive notícia, Sr. Presidente, de que nos 
altos escalões da ARENA, um dos palácios de Brasilia, tomou-se 
champanha pela decisão do MDB, na tarde de ontem. 

O MDB convalidou tudo que o Pacote de abril, impôs à 
consciência serena da Nação. 

Todos aqui, sabem, Sr. Presidente, das nossas ligações com 
círculos militares, porque sou egresso da Escola Superior de Guerra, 
e ali mesmo daquela tribuna, Sr. Presidente, eu me reCordo uma 
imagem que trouxe para casa, tecendo comentário sobre a colabo­
ração do meio civil, com o meio militar que de mãos dadas nós po­
deríamos encontrar aquilo que buscávamos, e o que buscamos, Sr. 
Presidente, que!: a democracia é o Estado de Direito. Sou partidário 
dos entendimentos e declarei ao meu Partido na reunião da véspera. 
Só achava que a decisão de uma convenção que não foi convocada 
para tanto, que teve fim especifico, que derramou e que se desbordou 
para a aprovação de uma posição que o objeto da convocação não 
autorizava. Mas isso, Sr. Presidente. São filigranas e isso é questão 
de lana caprina, diante da grande decisão que o Partido tomou. 
Assim, se sou partidário da convivência civil e militar, e, só ela- eu 
disse isto, aqui, na primeira hora, quando até fui mal visto por 
companheiros do MDB- pode nos arrancar desse estado, só ela po­
de nos possibilitar a grande alvorada de entendimentos do Brasil de 
amanhã. Fui eu, com as minhas pobres e descoloridas palavras que, 
daquela tribuna, proclamei, a convivência civil-militar. Aprovo-a, in­
tegralmente da primeira à últim'! palavra, mas achava, como acho, 
que a decisão na tarde de ontem veio a destempo e desorada. Disse o 
meu ilustre Vice-Líder que o Partido democrático é isto, é esta opi­
nião contraditória, mas que tem~ no fundo, no seu centro de gravi­
dade, pontos de convergência, pontos de contato e pontos de entendi­
mento. Mas acho, Sr. Presidente, sendo membro de um Partido de 
oposição, que a nossa decisão legitimou o que de ilegítimo tinha o 
"pacote de abril". Desculpe-me o nosso ilustre Vice-Líder, um dos 
grandes arquitetos daquele ~ntendimento, a quem o Partido e a 
Nação estão a dever esse trabalho que, com o nobre Senador 
Roberto Saturnino, abriram esta "clareira imensa", Sr. Presidente­
para a vida política do país. 

Sr. Presidente, abriram a golpes, e com grandes riscos pessoais, 
para que o MDB entendesse que 'era chegada a hora desse enten­
dimento harmônico entre civis e militares. Rendo esta homenagem a 
V. Ex•, nobre Senador Marcos Freire, pela sua posição no passado, 
e pela sua posição agora. Porque foi em nome do Brasil, em nome da 
Nação ansiosa, angustiada e atormentada que V. Ex• tomou esta 
atitude. Como louvo o Senador Saturnino Braga, pelos mesmos 
propósitos. 

E é assim, Sr. Presidente, que em nome da seção do meu Estado 
que votei não, sem entrar em apreciações de nomes, sem entrar nas 
apreciações de candidaturas, apenas ero nome de princípios, eu ve. 
nho declarar, continuamos aquela mesma seção do MDB do Espírito 
Santo, humilde, obscura, anônima, ignorada, mas tivemos, Deus nos 
deu a glória de ontem, dizer alto e bom som, naquela convenção, o 
nosso não, que reboou naquela sala, como tinha reboado dentro da 
nossa consciência, como o único apelo, a única afirmação de prin­
cípios que nós não podíamos negar. Porque o tropel dos aconte­
cimentos, o clamor da luta que se abrirá daqui para a frente, vai 
ignorar aqueles que se mantiveram no nosso ponto de vista. Mas 
nós, no nosso Estado precisamos dizer ao povo, amanhã, nos palan­
ques, nos comícios e na nossa campanha política, que se reacenderá 
daqui para a frente, que a nossa seção foi fiel as decisões do nosso 
diretório e da nossa convenção. E que o Não, o Não que a seção do 
Espírito Santo fez reboar na convenção de ontem, foi o Não ordena­
do pela convenção do meu Estado. Aqueles humildes, obscuros e po­
bres emedebistas que, crentes de que o programa do partido é o no/li 
me tangere que deve ser seguida, me outorgaram o direito, e o dever, 
de votar contra qualquer vacilação, contra qualquer quebra dos 
Princfpios partidários do MDB. 

Que me desculpem, portanto, Sr. Presidente, os meus Vice­
Lideres, os generais desta campanha gloriosa que se ultimou na bata­
lha de ontem, os Generais que estão ganhando para os da retaguar­
da, as vantagens das decisões tomadas ontem. 

E espero que Deus coroe a obra e a decisão do MDB; que Deus 
. continue a nos iluminar e alumiar a estrada e o caminho do nosso 

Partido, para que amanhã possamos enfrentar de viseira erguida, de 
olhos nos olhos, cara a cara, o povo que nos elegeu sem tibiezas, sem 
fraquejamentos, marchando firmes para a frente, porque este é o nos­
so dever imposto pela hora presente. 

Assim, Sr. Presidente, é o registro que faço da nossa posição on­
tem, não como um soldado que deserta, mas um soldado que, man­
tendo a sua posição, não sacrificou a guarda da trincheira que tinha 
que preservar. 

Os que beberam Champagne na noite de ontem- os da ARENA 
que beberam champagne- sabem porque beberam. De minha parte. 
Sr. Presidente, bebi o trago amargo de uma 'desilusão, mas como a vi­
da pública coroou-me a cabeça com os Cabelos brancos de tantas 
desesperanças e tantos desenganos, o frio n'alma com o gelo de ~an­
tas derrotas e tantas decepções. 

A redução da minha capacidade vital com derrotas miúdas, que 
tenho espalhadas ao longo de minha vida, mas uma só coisa, Sr. Pre­
sidente, quero conservar íntegra até o fim-e é o que peço a Deus: a mi­
nha consciência, este grãozinho de areia que trago no fundo de mim 
mesmo é o que quero que Deus me conserve inteiriço até meus últi­
mos dias. 

·Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSAO DE 28-6-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVISA O DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te d'iscurso.)- Sr. Pres.idente, Srs. Senadores: 

Dentre as grandes instituições de que se orgulha Cachoeira, des­
tacam-se várias empresas particulares que são motivo de justo 
envaidecimento de seu povo. 

Cachoeira tem a maior empresa de transporte de passageiros do 
Brasil '.:..._ a Itapemirim, fabrica um bom cimento que é fornecido às 
construções do-Rio e São Paulo, e possui uma das melhores coopera­
tivas de laticínios do Brasil - A Cooperativa de Laticínios de 
Cachoeira de ltapemirim. 

Fundada em 22 de outubro de 1938, por 20 dedicados lavrado­
res de então, hoje a CLCJ, manipula alguns milhões de litros de leite 
por mês e só para o Rio fornece, em seus moderníssimos caminhões­
tanques, isotérmicos, cerca de 1.800.000 litros de leite ao abaste­
cimento do Rio de Janeiro, através da Cooperativa Central de Prodll· 
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tores de Leite, do Rio de Janeiro, que prepara e condicionao produ­
to ao consumo da grande população do Rio de Janeiro. 

Co'm um parque de laticinios que absorveu cerca de 35 milhões 
de cruzeiros entre edificações, maquinário e meios de transporte, a 
Cooperativa de Cachoeira foi das primeiras do Brasil e vem, a cada 
ano que passa, mais se firmando no conceito das cidades que abaste­
ce, pela regularidade de seus serviços, modernização de sua frota 
transportadora, seus magníficos produto$ que gozam de consagrado 
conceito e pela força que ela exprime com seus 2,700 associados. 

Ainda agora, no sentido de aprimorar seus mêtodos de produ­
ção de leite da bacia leiteira do Sul do Estado, atendendo ao gentil 
convite da CCPL do Rio de Janeiro, enviou, como tambêm fez de 
Mimoso do Sul, outra grande cooperativa de laticínios do Estado, 
dois de seus membros a uma excursão de visitação às principais 
fazendas leiteiras de Minas, onde pudessem ter, nas instalações visi­
tadas, motivos para melhoria de suas instalações, para mais eficiên­
cia do manejo de seu plantei e melhor aproveitamento de suas 
pastagens. 

Recebemos, Sr. Presidente, o relatório dessa visita feita a vários 
municípios do Sul de Minas e dele queremos dar conhecimento à 
Nação, através desse pronunciamento, vez que, divulgados seus 
resultadO$ pelo Diário do Congresso, serviriam eles de estímulo e de 
incentivo aos pecuaristas desta área do Brasil. 

Chefiaram a representação dos pecuaristas de Cachoeira na visi­
tação, os Srs. Comendador Gerson Moura, grande produtor de leite 
do Estado e Olívio Pedroza Filho, diretor financeiro da Cooperativa 
que, com os dois representantes de Mimoso, visitaram e estudaram 
os mai; modernos métodos de exploração leiteira de fazendas do Sul 
de Minas. 

~ o relato que tenho o prazer de ler para o Senado, etn que da­
dos técnicos são mencionados, de grande importância para todos os 
pecuaristas de nossa área; 

PAGINA AGRICOLA 

COMO SÃO AS FAZENDAS DE LEITE DO SUL DE 
MINAS 

Entrevista do Comendador Gerson Moura, grande produ­
tor de leite - visita aos principais centros do Sul de Minas -
ótima excursão - recepção magnífica - organização perfeita 
- produtores lO anos na vanguarda - instalações magnificas 
- moderniulmas Instalações de ordenha - plaotéis superiores 
- parabéns a CCPL, pela iniciativa - carauna de 140 
pecuaristas do Espírito Santo, Rio de Janeiro e Estado do Rio 
- o que foi visto no Sul de Minas Gerais - ncas com produ­
çio de 45 litros por dia- currais com média de 35·11tros/dla, 
por vaca. 

Sabendo que o Comendador Gerson Moura, um dos dez 
maiores produtores de leite do Espírito Santo, tinha integra­
do a caravana que, e convite da C.C.P.L., do Rio de Janeiro, 
havia visitado o Sul de Minas, numa excursão de vtsita às 
principais instalações de propriedades leiteiras do Sul de Mi­
nas, iniciativa digna dos maiores aplausos pelo que de incenti­
vo e altamente educativo ela realizou, fomos procurar o gran­
de pecuarista de Cachoeira. Ex-Presidente da Cruz Vermelha 
Brasileira em Cachoeira, e com participação em vários 
conclaves no Brasil onde representou a filial de n~so municí­
pio, politico atuante em todas as carnpanhas dÕ Estado e 
desportista fervoroso, além de pecuarista desde os 18 anos 
quando transportava gado de Minas para Campos, com a 
responsabilidade de um chefe de caravana de dezenas de lro­
peiras tangendo milhares de cabeças de gado de corte, rece­
beu-nos o comendador em sua ampla residência e nos falou 
de sua visita aos centros leiteiros de Minas Gerais. 

Começou por elogiar a iniciaÜ\oa da C.C.P.L., pela reali­
zação da excursão que reuniu 140 pecuaristas do Estado do 
Rio, Espírito Santo e Guanabara, em 3 confortáveis ônibus, 
com horário e itinerário muito bem organizado e que foi a 
tnelhor aula sobre pecuária leiteira que receberam seus par~ 

ticipantes, gràças à iniciativa dessa grandiosa organização 
que tanto vem fazendo pelos produtores de leite que abaste· 
cem o grande centro de consumo que é o Rio de Janeiro. De 
fato, a iniciativa da C.C.P.L., teve urna destinação altamente 
educativa que merece nosso mais franco e decidido aplauso. 
Não podia ser melhor nem mais proveitosa. Atingiu em cheio 
seus objetivos e é merecedora dos nossos votos de felicitações 
aos seus esclarecidos organizadores. 

E continuou o Comendador Gerson Moura: A crganiza­
ção da excursão foi perfeita, desde os detalhes da viagem; a 
organização do itinerârio e à recepção dos locais visitados, 
onde fomos recebidos com honrarias e atenções de que 
jamaiS' nos esqueceremos. A hospedagem foi um dos pontos 
altos da excursão. Foram dias inesquecíveis de instrução, 
técnica, manejo, compreensão, ensino e observação. A 
CCPL, logrou um êxito definitivo e merece nosso reconheci~ 
menta. 

Indicados pela Cooperativa de Cachoeira, o Olivio Cor­
reia Pedroza, seu vice-presidente e representante de Alegre, e 
eu, de Cachoeira, integramos uma das aias da caravana. O se­
tor amarelo. A caravana visitou lambari, Conceição do Rio 
Verde, Três Corações e Caxambu, no Sul de Minas. Vimos o 
que de mais adiantado tem o Sul de Minas em matéria de 
produção de leite: ótimos plantéis, instalações magníficas, 
estâbulos espetaculares, instalações de ordenha moderníssi~ 
mas e eficientissimas, fazendas modelares, com áreas reduzi­
das mas de aproveitamento técnico e racional. Visitamos 
currais onde as instalações completas ficaram em 6 milhões 
de cruzeiros, com ordenhadeiras mecânicas, automãticas, 
tratamento do leite, instalações para 40 vacas com todos os 
requisitos da técnica leiteira. 

Dois casos vou citar para ilustrar minha palestra: Na 
Fazenda V era Cruz, em Três Corações, do Sr. Antonio Alves 
Pereira, assistimos a tirada de leite de quatro vacas com a 
média diária, em três ordenhas, de 44 litros e treze vacas que 
apresentaram a média diária, por vaca, de 35 litros. Quem ti­
ra leíte sabe o que isto significa num curral em especialização, 
tra~amento, plantei, seleção etc. Este cr.iador preparou seu 
rebanho em 23 anos de trabalho intenso. Seus animais são 
P.O. e P.C., 

Vamos passar seus dados colhidos nesta propriedade: 

Fazenda Veta Cruz 

Três Corações 
Proprietário: Antonio Alves Pereira 
Gado: Holandês preto e branco P.O. e P.C., 
Rebanho: 23 anos de seleção 
Reprodução: Inseminação artificial 
Ordenha: Mecânica, sistema Pipe-line 
Rebanho: 70 vacas 
Produção diária: 1.500 litrosjleite tipo 8. 
Particularidades: 13 vacas, com mêdia de 35 litros, por 

vaca, por dia. 4 vacas, com mêdia diâria de 441itros, por vaca. 
Alimentação: Napier- Silagem de milho- Ração 
Venda de reprodutores 
Em Conceição do Rio Verde, assistimos a uma bela 

exibição de cavalos Manga Larga, com animais que nos 
entusiasmaram, pela linha, beleza e características de marcha. 

Nessa fazenda, tarnbêm visitamos seu magnífico plantei 
de que vamos passar-lhes um resumo: 

Fazenda Santa Helena · 

Conceição do Rio Verde 

Proprietário: Nelson dos Reis Meireles 
Gado: Holandes vermelho e branco. P.O. e P.C .. 
Característica: Cruzamento cOm GIR, seleção de_27 anos 
Estábulo: Ordenha mecânica e manual 



6718 Quarta-feira 6 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Dezembro de 1978 

Produção: I. 700 litros por dia 
Média: 20 litros por vaca, por dia. 
Criação artificial de bezerros 
Ainda em Conceição do Rio Verde, fomos visitar uma 

exemplar fazenda de propriedade de uma figura de destaque 
da zona, onde nos foi oferecido um ótimo churrasco, com 
·requintes que muito nos sensibilizaram. 

Fuenda Suta Cruz 
Conceição do Rio Verde 

Proprietãrio: Dr. José Ribeiro Paganelly 
Área: 50 alqueires 
Gado: Mestiço comum 
Ordenha: Mecânica (balde) 
Criação: 50% de inseminação artificial 
Rebanho: 70 vacas em lactação 
Média: 15litros por vaca, por dia. 
Produção: 1.000 litros por dia. 

Esta fazenda é um exemplo de lucratividade no que pode 
se tornar um empreendimento leito:iro. 

Depois visitamos uma fazenda onde se pratica a rotativi­
dade de pastejo, sistema Voisin, em que um piquete ê ocupa­
do enquanto vários outras descansam. Nela vimos o apro­
veitamerlto total do estrume. 

Chácara Can Fria 

Proprietário: José Inácio Junqueira 
Gado: Holandês preto e branco, em 6 anos de seleção. 
Produção: 800 litros de leite por dia 
Média: 151itros por vaca, por dia. 
No nosso último dia, visitamos a Fazenda Bom Jesus do 

Selado, que nos ofereceu ótimas obsen·ações: 

Fazenda Bom Jesus do Selado 
Jesuania 

Proprietário: Bernardino José da Cruz. 
Gado: Preto e bra.nco, P. O . .altamente selecionado 
Estábulo: para 200 vacas, semi-automático 
Ordenhas: três ordenhas por dia 
Média: 28litros por vaca 
Ração: silagem de milho e purína. 
Foi uma visita altamente proveitosa para a turma. 
Finalmente, deixamos para o fim de nossas impressões, 

uma fazenda que visitamos, onde pudemos admirar, além da 
produção do leite, algumas de suas peculiaridades. Possui um 
aviário para 70.000 aves e produz café, com o que consegúiu 
o título de campêa nacional de produtividade. Produz uma 
mêdia de 145,4 saCas de café por hectare de lavoura. Para nós 
do Espírito Santo, este recorde é impressionante. 

Fazenda Rio Verde 
Conceição Rio Verde 

Proprietário: Carlos Gomes de Almeida 
Gado: Holandês preto e branco P. O. e P. C. 
Rebanho: 58 vacas 
Ordenha: mecânica em balde 
Produção: média de 18litros por vaca 
Reprodução: Jnsemina.ção artificial. 
Tambêm vimos um gado mestiço, com 80" vacas pro­

duzindo, em media, lllitros por vaca., por dia. 
Ali nos foi demonstrado uma lucratividade de 50% com 

seu método de administração e sua contabilização rigorosa 
em livros. 

Enquanto percoiriamos as fazendas modelos locais, 
também visitamos algumas indústrias correlatas ao esforço 
leiteiro, como uma fábrica de latões, em Lambari, de 
propriedade de Antonio Henrique da Cruz, que nos deixou 
ótima impressão. 

E, finalmente, visitamos a fábrica de Equipamentos para 
LaticíniÇls, "Biaso Jnox," cujo proprietário Anunciato de 
Biaso Irmão nos facilitou tudo na nossa visita altamente 
proveitosa. 

Assim, durante alguns dias, visitamos uma região mon­
tanhosa de Minas, com uma topografia igual à nossa, e com 
predominância do capim gordura. 

Ouvimos palestras muito bem lançadas, e numa dessas 
ocasiões, tive oportunidade de manifestar nosso ponto de 
vista a respeito da.administraç~o de propriedade, tendo sido 
nosso ponto de vista aprovado. Assim, Cachoeira, pela nossa 
voz, ali se fez ouvir. 

E o que nos foi dado ver, nos perinite pensar que 
podemos realizar o que os .mineiros jà conseguiram. Apenas 
com mais trabalho e mais objetividade, pois, terreno nós 
temos e talvez um melhor capim. 

As palestras foram as seguintes, com ótimos 
ensinamentos e informações que muito ílustraram e 
orientaram: 

Uso de rações na aliment•çio do gado_- Dr. Pierre de Vlugt 
Legislaçio Trabalhista no Meio Rural - Dr. Mario Canelas 

Barbosa 

O que vimos no~ entusiasmou. A pecuária leiteira do Sul 
de Minas está 5Ó anos na nossa frente, afirmou o 
comendador Gerson. Ali vimos instalações de 6 milhões de 
cruzeiros destinada a ordenha e tratamento do leite. Mas vi­
mos instalações têcnicas, mas modeStas. Tudo dentro do 
padrão da modéstia e da segurança mineiras. 

Gostaria que a nossa Cooperativa de Cachoeira e as 
demais do Estado organizassem um programa de visitação às· 
fazendas leiteiras do Sul de Minas e do Estado do Rio, onde 
os produtores de leite de nosso Estado pudessem verificar, 
com seus próprios olhos, 9 que vem sendo feito em benefício 
da produção de leite em nosso Estado. 

Voltei mais entusiasmado ainda. Agradeço a confiança 
que a Cooperativa me proporcionou indicando-me como sev 
representante e agradeço, penhorado, tudo que a C. C. P,._L. 
ofereceu aos 140 pecuaristas que, atendendo ao seu amável 
convite, foram a Minas veríficar o que são as boas e magnífi­
cas fazendas de leite de Minas Gerais, encerrou sua entrevista 
o comendador Gerson Moura, um dos batalhadores pelo 
fornecimento de leite ao Rio de Janeiro, como um dos to 

· maiores produtores do Espírito Santo. 
Era o que tinha a dizer. (Muito beml) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÀO DE 29-6-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÀO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Na hora crepuscular de nossa sessão legislativa, há na sua 
primeira fase, em que estamos verificando o nosso plenário povoado 
dos vazios que a. ARENA deixou para atender à convocação do seu 
Diretório N acionai na instalação do escritório de seu candidato, 
quero trazer, Sr. Presidente, um assunto, que diz respeito a nós do 
MDB, do que propriamente à nobre Bancada da ARENA. 

Portanto, embora registrando os claros imensos da Bancada 
arenista no plenário, faço-o, Sr. Presidente, com a consciência 
tranqüila, porque os argumentos que aqui expenderei não necessitam 
de comprovação ou de contestação desta Bancada e, sim, dizem 
respeito - como disse - t1nica e exclusivamente à Bancada do 
MDB. 

No dia seguinte da Convenção Nacional do nosso Partido, desta 
mesma tribuna que ocupo desde que entrei no Senado, verberei o 
procedimento da convenção, abrindo possibilidade às seções 
estaduais do MDB que pudessem admitir os governadores indiretos. 
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Mas, Sr. Presidente, o que rriais exaltou-me o sentimento 
partidário foi o fato da convenção nacional ter fixado normas 
proibindo que as seções estaduais pudessem indicar para esta Casa 
os Senadores indiretos. 

Na oportunidade, discutia-se um projeto do nobre Senador 
Itamar Franco, que estabelecia censures e limitações àJ atividades 
dos chamados Senadores biônicos que vierem ter ao Senado Federal. 

Fui autor de uma emenda, Sr. Presidente, a este projeto, que 
depois foi retirado de pauta e parece ter caldo no caquccimento de 
seu autor. 

Fui autor de uma emenda estabelecendo o seguinte, Sr. Presiden­
te.: que as restrições ao Senador biônico seriam de fato proCedentes, 
se o Senador fosse do MDB. Porque, já naquela ~poca, vislumbrava 
eu a possibilidade de estar-se gestando dentro do arcabouço 
emedebista do Estado do Rio, a possibilidade da indicação de um 
Senador biónico por aquele Estado. 

Então, Sr. Presidente, jã estã em gestação essa figura e nós 'do 
MDB, aqui na Casa, teremos a oportunidade de enfiar as nossas 
caras debaixo destas bancadas, o dia que entrar solene, altivo, por 
esta porta, na abertura do Senado, na sessão do ano que vem, um 
Senador Biônico do MDB. 

Sr. Presidente, a gestação foi rflpida demais, eu disse, a delivran­
ce estava esperando poucos dias, não scrâ de' meses e nós teremos o 
nascimento desta figura, que nós do MOB poderemos atê desestimu­
lar, embora se trate de uma figura grande, de uma figura ilustre das 
nossas fileiras e da nossa Bancada. 

Mas, Sr. Presidente, ao ocupar esta tribuna me recordei de um 
livro de ficção cientifica de um escritor sul-ami:ricano, cujo título era 
··o homem sem rosto", em que trata aquele escritor de um homem ví­
tima de um desastre aêreo, em que o fogo da bomba mapalm que ele' 
ia levar para o Vietnã caiu-lhe na face, Sr. Presidente, deformando~ 
lhe a fisionomia, fechando-lhe a boca e os ouvidos, fechando-lhe os 
olhos, modificando inteirame'ntê as suas caracteristicas faciais. Este é 
o homem sem rosto. E depois, no milagre do laboratório, no mil~gre 
do bisturi, da medicina plástica, foram se delineando ·os seus traços 
caracteristicos, e com o milagre do bisturi, Sr. Presidente, sobreveio­
lhe o traçado do nariz, depois a curvatura da testa, depois abriram­
lhe os olhos, para que, então, depois os seus companheiros pudessem 
reconhecê-lo. 

Nós, Sr. Presidente, hoje, do MDB estamos no caso do homem 
sem rosto que hâ poucos dias não lhe conheciamos o nariz, nem 
podíamos olhar a fulgurãncia de seus olhos, nem a posição de suas 
orelhas, nem a sua boca. Mas, hoje, com a decisão do Tribunal 
Regional Eleitoral do Estado do Rio, nós jâ podemos delinear atê a 
sua face. 

Sr. Presidente, o Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Rio 
reconheceu o direito da secção estadual do nosso Partido de eleger o 
senador biônico, contrariando as normas, a decisão da Convenção 
Nacional do MDB. 

I-sso, Sr. Presidente, ao que noticiam, aqui, os dois jornais, O 
Globo e A Follw de S. Paulo, que me foram trazidos hâ poucos instan­
tes. Ao que noticiam esses jornais,· já se sabe quem ê o homem sem 
rosto que hoje emergiu dessa gestaçào violenta, ao MDB, do Estado 
do Rio, possibilitando que seus companheiros do MDB do Senado, 
como eu disse naqueles dias da convenção, tivessem pejo de encarA­
lo, aqui, porque ele vai entrar como representante indireto, ou biôni­
co, do Estado do Rio de Janeiro. 

O Sr. Vllela de Magalhies (ARENA - PR) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. VIlela de Magalhiet (ARENA - PR) - Realment~, o 
assunto ê mais e muito mais interno do MDB do que da ARENA. 
Ma~ .• nobre Senador, nós temos sentido aqui a grandeza da sua figu­
ra, um homem autentico, que realmente valoriza o seu partido 
dentro das lutas que tem travado neste Congresso, no sentido da 
melhoria, do aperfeiçoamento democrâtico. Embora o assunto que 
V. Ex• teça seja privativo do seu partido, cumpre aqui a nós, a mim 

pessoalmente, enaltecer. a sua figUra de autenticidade e de 
representante legítimo da Oposição brasileira. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o parteo 
do nobre senador pelo Paraná, cujas palavras me trazem estímulo e 
certo conforto moral. 

Devo dizer a S. Ex• que na oportunidade fui daqueles que acha­
vam que o Senado encararia como normais as presenças na Casa do 
Senador biônico da ARENA, ·mas, o Senador biônico do MDB, 
Sr. Presidente, ê de arrepiar a nossa carne e a nossa- sensibilidade. 

Então, Sr. Presidente, acho que a decisão da seção estadual do 
nosso panido no Estado do Rio, que vai mandar para à Casa e pare­
ce que até jâ escolheu a sua chapa que vai ser registrada numa con­
venção que se realizarfl amanhã, nós teremos aqui o biônico, escolhi­
do na convenção. 

Mas, Sr. Pre.sidente, o que infelizmente ê mais doloroso ·ainda 
para o nosso partido, ê se nós pudermos dizer à Casa e ê o que vamos 
fazer, de que não foi só o MDB que, no movimento interno do parti­
do, buscou essa deçisão, foi tambêm o próprio Governo que estimu­
lou o MDB do Estado do Rio a buscar no senador biônico corÔo 
componente das decisões partidârias naquele Estado. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Permite V. Ex• um 
aparte, nobre Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, o ilustre Líder da ARENA já reconheceu os seus méri­
tos. Inegavelmente, V. Ex• é um vanguardeíro. V. Ex• sempre assu­
miu essa responsabilidade de vanguarda, de autenticidade como re­
presentante do povo. E ê por isso que V. Ex• Cstâ aqui. Não loterica­
mente, V. Ex.• estâ aqui porque na ocasião em que houve abertura 
suficiente para que o povo escolhesse os autenticos representantes, 
assim o povo-fez, trouM V. Ex• como representante do Espírito San­
to. Nobre Senador, o enfoque que V. Ex f faz f; da maior oportunida­
de e da maior seriedade. Eu tambêm já li os jornais, e me parece que 
esse homem sem rosto chama-se Amaral Peixoto, Senador Amaral 
Peixoto, acompanhado de mais dois outros que pouco importa, o 
que importa ê o biônico número um, porque os outros biotônicos, ou 
petrônicosjâ são insignificantes. O mais importante ê o biônico. No­
bre Senador Dirceu Cardoso, eu ponho em dúvida que o ilustre Sena­
dor Amaral Peixoto aceite essa bionicidade, aceite o convivia comes­
ta excrecência, que é a bionicidade, pois ele afirmara desta tribuna, 
eu estava presente e ouvira, que ele jamais aceitaria a eleição indireta 
pelo Rio de Janeiro, ou a bionicidade. Não acredito que esse homem 
sem rosto venha se chamar Amaral Peixoto, porque se ele aceitar ser 
esse homem sem rosto, tomando o nome de Amaral Peixoto, declaro 
desde já a minha repugnância a ele. Não posso admitir qve um ho­
,mem depois de uma folha de serviços prestados à Nação, um homem 
com todo um curriculum vitae do seu gabarito se enxovalhe e se enla­
meie, aceitando essa bionicidadc dentro do MDB. Mas, nobre Sena­
dor o que mais ressalta é essa diâtese, essa desintegração, essa falta 
de valor moral, essa corrida desenfreada pelo golpe, essa corrida sem 
peia atrâs de uma sinecura, de um nepotismo. Porque não passa a 
bionicidade, nesta Casa, nada mais nada menos do que uma sinecu~ 
ra. E. lamentável que essa doença terrível chegue atê ao MDB, que -o 
Diretório Regional do Estado do Rio de Janeiro desrespeite uma 
decisão do Diretório Nacional e chegue a esse primarismo da 
sinecura e do nepotismo. Nobre Senador, V. Ex• é digno dos maio­
res ecômios por abordar este assunto nesta Casa. Meus parabêns. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Agradeço o apar­
te do Senador Evandro Carreira, que muda o nosso discurso com 
suas afirmações. Mas, devo dizer a S. Ex•, Sr. Presidente, isso é um 
assobio ainda, a cantiga vem depois. Precisamos nos preparar, Sr. 
Presidente, como aquele rei Mitridates que se deixou morder vinte, 
trinta veze:s, _pelas cobras venenosas atê se habituar ao veneno. O 
MDB precisa se vacinar com esse antidoto de coragem moral, reves­
tir a nossa alma, galvanizâ-lo, Sr. Presidente, para resistir a esses 
golpes, porque virão golpes maiores ainda do que o do biônico. 
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Sr. Presidente, no dia que comuniquc:i que a seção estadual do 
MDB da Guanabara estava preparando esta figura, declarei: o 
champanhe .espumejou nas taças de cristal do Palácio da Alvorada. 
Repito hoje: o champanhe espumejou nas taças de cristal do Palácio 
do Planalto. O próprio Palácio bebeu, Sr. Presidente, horas tardias 
da noite, com aquela nossa decisão, abrindo a possibilidade às seções 
estaduais da indicação do biônico e, agora, vimos que, esta noite, o 
champanhe irá se derramar nessas taças, pela noite inteira, porque 
vai o Planalto festejar a participação do MDB num dos episódios 
mais tristes da nossa história, nesses últimos. tempos. 

St. Presidente, e eu, pessoalmente, que o tive como chefe, foi 
Presidente do Partido Social Democrático, essa figura que~ o Almi­
rt~nte Amaral Peixoto, eu que sou um sim pieis soldado, fui e continuo 
sendo humilde, anônimo; sou apenas um cabo furriel que não tem 
direito às grandes decisões, mas que tem opinião, e essa ninguém 
tira, Sr. Presidente. 

I! com uma tristeza imensa que vou assistir meu ex-Presidente, 
meu chefe, meu amigo, aquele que meu pai deu parte de sua vida ao 
seu lado nas batalhas do Estado do Rio, nas batalhas, Sr. Presidente, 
que às vezes catingaram chamusco de pê-d~sam~,..·, às vezes, nas bata­
lhas que foram travadas até de armas na mão, é com um desconsolo 
d'alma imenso, Sr. Presidente, que vou assistir a l'tentrêe aqui no Se­
nado do meu chefe, do meu grande Comandante desta figura que 
deu ao Brasil tantas horas de bravura cívica, de descortino, de 
grandeza, de civismo e de patriotismo. Quero crer que a ARENA 
continuará a beber a sua taça de champanha pelas coisas desas­
sisadas que o MDB está fazendo, e amanhã, quando a nossa van­
guarda do MDB comparecer em São Paulo para enfrentar também 
um episódio gra~dioso da sua afirmação perante o País, \que é a 
pregação da redemocratização, em cuja Frent'e eu não entrei áinda 
mas, como emedebista, desejava que essa vanguarda nossa que esta­
rã em Silo Paulo, amanhã, não fosse uma vanguarda perdida. 

Sr. Presidente, percebo que o barulho lá fora é maior e solicito a 
V. Ex• que tome as providências necessárias. Quem não quiser me 
oUvir, que saia! ' 

O SR. PRESIDENTE (Renato Franco) (Faz soar a cam­
painha.)- Peço aos Srs. Senadores que estão prcserttes no Plenário 
'a aténção necessária ao orador, que pelo menos o ouçam. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - A mim não me 
causam mosStl, que: saiam, que se retirem. 

Sr. Presidente, dizíamos nós, a brava mocidade do MDB que 
comparecerá amanhã em São Paulo, vai chegar com as suas decisões 
aguadas enfrentando o povo paulista, porque não pode levantar, Sr. 
Presidente, uma d6vida sequer sobre o Senador· indireto, porque esta­
mos-participando do proceSso com uma das figuras centrais das mais 
eminentes e ilustres do nosso Partido. 

O Sr. Enndro CarreiÍ'a (MDB- AM)- Permite V. Ex• mais 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com o maior pra-
zer. 

O Sr.".Enndro Carretra '(MDB - AM) - Nobre Senador, ~ 
impossível ouvi·lo em silênCio, há uma neceSsidade ingente de par­
ticipar do seu discurso, ~rdoe-me se o interrompo, prejudicando o 
desnovelar das suas id~iaS. Mas, ineg(lvelnlente, nobre Senador, jâ 
denunciamos nesta Casa que bá um plano, há uma estratégia sinistra 
urdida pelo Governo para à Sua perpetuação rio poder. E V. Ex• dis­
Se muito bem, o champanha espumejou, pois o MDB, mercê desse 
casuísmo de interesses eleitoreiros de campanário no Estado do Rio 
de Janeiro, mercê da polftica de clientela e de gabinete, de distribui­
ção de_p,:nicilina e de cargos públicos, de favores pessoais, estâ fazen­
do o jogo do Governo ao admitir a bionicidade, no Estado do Rio de 
Janeiro. Vergonhosamente, nobre Senador, o MDB do Estado do 
Rio aceitou o jogo do Governo e, hoje, pactua com o plano sinistro 
de esvaziamento das oposições bra~ileiras, porque há necessidade de 
se conseguir o biônico e .o Governo do Estado do Rio, para distribu!r 
empregos aos cabos eleitorais e ganhar a eleição. Polftica de clientela 

e de campanário! O povo do Rio de Janeiro que se acautele contra 
esses polfticos de campanário! E se não puderem vots.r na ARENA, 
em que não devem votar, votem em branco relativamente a todOs 
aqueles que acompanharem o homem sem rastro que vier para Cá, 
bíonicamente. Que votem em branco, mas não vote num MDB que 
faz o jogo dessa estrat~ia sinistra de anuJame-nto e esvaziamento das 
oposições brasileiras, quando buscam o estado de direito e-o estado 
de legalidade. Nobre Senador, V. Ex• disse que o Governo tinha im­
plicações serifssimas e eu concordo co in V. Ex• Espero que V. Ex• 
debulhe todas essas implicações porque estarei ao seu lado em so­
lidariedade incondicional at~ à masmorra, at~ à tor,t:ura, at~ à morte. 
Conte, Í:omigo, nobre Senador. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- V. Ex• fêz uma 
declaração e uma afirmação categórica demais. Mas os desesperados 
têm no desespero o seu ponto de confluência e de identidade. ~ por 
isso que nos identificamos. 

O Sr. Jorbu P .... rlnbo (ARENA - PA) - Permite V. Ex• 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA- PA)- Eu, ao contrário 
do nobre representante do Amazonas, nte imporia ouvir V. Ex• em 
silencio, por duas razões: pfimeira, porque V. Ex• falando, devemos 
calar porque estamos aprendendo; segunda, porque V. Ex• trata de 
um assunto interno. do Partido de V. Ex•, de economia interna do 
Partido. Haveria um ~rto pudor da minha parte de intervir nele. 
Apenas gostaria, um Pouco provocado pelo aparte do meu brilhante 
colega Evandro Carreira, que desceu do altiplano da Mesa, para dar 
esse aparte a V," Ex•, dizer que não precisamos ser tão trágicos. 

· Quando S. Ell• se solidariza com V. Ex• traz à baila a possibilidade 
de essa solidariedade elevá-lo at~ à masmorra e elevá-lo at~ à tortura. 
Interpreto isso apenas metaforicamente: seriam a masmorra e a 
tortura da incoerência. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - V. Ex• foi sibili­
no no seu aparte, mas reconheço que tem direito de ter agido assim. 

O Sr. Jarbas PusarJnbo (ARENA- PA)- Mas não na primei­
ra parte. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
quero crer que a atitude do nobre Senador Evandro Carreira, como 
disse o nobre Senador Jarbas Passarinho, desceu do altiplano, desceu 
dos picos nevados das suas conjecturas, para vir à planície onde nós 
nos debatemos, na planicie encharcada onde nós estamos presencian­
do a um f~, Sr. Presidente, que vai causar uma erosão moral em 
nosso Partido. 

Disse que o champanhe havia espumejado nas taças e vou 
repetir, recordando verso magnífico de um grande poeta: O 
champanhe espumejou "como el corazon de las ranas que los 
medicas ponem en el frasco de vidreo". Na afirmação de Garcia 
Lorc:a. 

Os corações, Sr. Presidente, das l'anas não, os corações de 
homens sinceros, de Emedebístas convictos que defendem o pro­
grama do nosso Partido porquç_, Sr. Presidente, o que ~ mais triste do 
que o MDB buscar o "biônico", são as ligações que foram feitas 
entre o Palácio do Planalto e o MDB do Estado do Rio. 

Tenho aqui, Sr. Presidente, a farta jurisprudência que vai 
acolher se algum recurso for feito, a farta jurisprudência fornecida 
por departamento eminente do Governo Federal, no sentido de au­
xiliar a pretensão que ·se estearia nesses julgados do Superior Tri­
bunal Eleitoral. 

Ãguardareí, Sr. Presidente, o dia de amanhã para c.ontar como 
me chegaram às mãos esses elementos. Não posso hoje, porque fui 
colhido de surpresa com a decisão do Tribunal Regional Eleitoral do 
Estado do· Rio. Não posso chegar aos nomes, por hora, porque, por 
enquanto, não tenho a autorização da fonte onde apanhei esses 
documentos. São as decisões, são as caudalosas esteiras da jurispri­
dência do Tribunal que firma conceitos sobre a decisão do Tribunal 
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Regional Eleitoral da Guanabara. t possível que eles tenham se 
esteirado nessas mesmas decisões do Superior Tribunal Eleitoral 
aqui de Brasília, porque esses julgados foram tambêm fornecidos a 
qUem iria provocar, através de recursos, a Convenção Regional do 
MDB, no Estado do Rio para buscar uma decisão que permitisse 
também a indicação do Senador "biônico" pelo Estado do Rio. 

Sr. Presidente, tenho estes documentos num envelope encimado 
com as Armas da República, mas não vou mostrar sem ler os 
decisórios. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- O Senador me permi-
te? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Com prazer. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Nobre Senador, para 
que eu possa estabelecer uma linha de raciocínio. Não compreendi 
bem. Os documentos que V. Ex• tem no bojo deste envelope são 

· documentos que seriam fornecidos pelo Governo aos defensores ou 
apoiadores da ''bionicidade" pelo Estado do Rio, seriam documen­
tos que o Governo coligiu, que o Governo reuniu, para respaldar, 
juridicamente, a prCtensão espúria do Estado do Rio, mas que está 

. dentro da jogada sinistra do Governo de esvaziar o MDB? Pergunto 
se es:oes documentos têm essa intenção, se esta minha linha de 
raciodnio está certa? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- De certa maneira 
está certa. 

O Sr. Eundro Carreira (MDB - AM) - Obrigado, nobre 
Senador Dirceu Cardoso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Mas, vou expli· 
car. Isto aqui é a linha que o Diretório do MDB do Estado do Rio 
deveria trilhar para conseguir o "biônico". São elementos fornecidos 
por fonte segura, credenciada do Governo Federal... 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Para o MDB do 
Estado do Rio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador, 
no primeiro dia eu disse que o champanhe espUmejou nas taças do 
Pa\ác.io do Planalto e continua espumejando. Mas, isto é ainda um 
assovio, a cantiga vem depois. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Já compreendi. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Isto é apenas um 
assovio. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- Não precisa esclarecer, 
não? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- O biônico é um 
assovio, o grosso da cantiga vem depois. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Já compreendi seu 
raciocínio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES) - O grosso virá na 
Convenção Nacional, ou melhor, no Colégio Nacional de escolha do 
Senhor Presidente da República. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) - Já compreendi o 
raciocínio: o Diretório Regional do Estado do Rio é comparsa do 
Governo Federal no plano sillistro de esvaziamento do MDB. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Aí fica por conta 
deV. Ex• 

O Sr. Itamar Fr1nco (MDB - MG) - Senador Dirceu Car­
doso, eu só queria dizer que V. Ex• não precisa explicar, nós já enten­
demos. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- E, já entenderam. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Permite V. Ex• 
um aparte, Senador Dirceu Cardoso? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Outm vez nós per· 
cebemos, pelos apartes que V. Ex• está rec.ebendo, que parece estar 
havendo uma mudança, pelo menos da linha do pensamento de 
V. -Ex• para as linhas ancilares. Em primeiro lugar, porque V. Ex•, 
em nenhum momento, pelo que disse -e o disse cristalinamente­
quis dar a impressão de que o MDB do Rio de Janeiro seria uma 
adolescente seduzida pelo Governo. Não me parece que fosse o caso. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - E exatamente 
isso. O caso é esse. (Risos.) V. Exi pôs o dedo na ferida. t! isso aí. 

O Sr. Jarbu Passarinho (ARENA - PA) - Não me parece 
que seja tão adolescente assim e tão ingênuo. Os documentos que 
V. Ext dispõe, em primeiro lugar, são públicos. Não são documen­
tos secretos. 

O SR. DIRCEU tARDOSO (MDB- ES) - Exatamente. E a 
linha dos decisórios. 

O Sr. Jarbu PtsUrinho (ARENA - PA)- De maneira que 
isso me faz lembrar um pouco aquela frase feliz de um escritor que 
disse que "porque Adão mordeu a maçã, todos nós, os seus descen­
dentes, sofremos de dor de dente". NãO será por isso. Então, se o 
MDB pelo Rio d.e Janeiro achou que deveria concorrer à vaga de Se­
nador indireto, tirando o partido das soluções de abril de 1977, tra­
ta-se, primeiro, de uma seção do partido de V. Ex• das mais notá: 
veis, das mais expressivas do Brasil; segundo, todos são pessoas 
perfeitamente responsáveis, que sabem o que estão fazendo; terceiro, 
não posso vestir de ingenuidade a ponto de considerar ,que foram 
seduzidos pelo que o nobre Senador Evandro Carreira disse - a 
ação sinistra. Não foi sinistra, foi destra do Governo, essa adesão à 
conduta que tem sido visceralmente Condenada pelo partido de 

. V. Ex• no todo nacional. 
O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Nobre Senador, 

não podemos explicar. E, como disse aqui, não posso explicar 
porque tenho que citar nomes e não posso fazê-lo agora. Podetei ser 
forçado amanhã a dizer todos os nomes. Isso ê irrelevante! Mas, 
devo dizer que isto não foi fornecido ao Sr. Campbel\. Isso não foi 
fornecido ao Sr. Campbell, o que venceu o recurso ao qual o Tribu­
nal Regional deu provimento na decisão de ontem ou de hoje. Isso, 
aqui, foi fornecido a outra pessoa, a outro candidato, ao possível 
biônico, que arrepiou caminho e não quis prosseguir na jornada. É 
por isso que eu o tenho. Isso~ um documento, não é um compromis-
so. 

Mas, Sr. Presidente, e Srs. da Bancada do MDB, nós estamos 
·'ivendo um momento crucíal. Amanhã, a nossa vanguarda caminha 
sobre São Paulo; os idealistas do partido, buscando a frente de 
redemocratização ou a luta pela democracia, que o Sr. Lider da 
Maioria declarou ilegal, ilegítima, fora da lei etc. Pois bem! Mas, 
mais do que o Lider da Maioria, a decisão do Diretório do MDB do 
Estado do Rio eliminou o primeiro avanço, a primeira arrancÍlda do 
nosso Partido. Negou o cumprimento da decisão do Diretório Nacio­
nal, da Convenção N acionai - órgão mâximo do nosso Partido -
negou aquela decisão e tirou força moral daqueles que, amanhã, se 
apresentarão ao povo.de São Paulo. 

Sr. Presidente, ~ão sou da frente de redemocratização, mas sou 
uma alma vibrante. Não faço falta em lugar nenhum ... 

O Sr. Uzaro Barboza (MDB- GO)- Não apoiado! 

O SR. DIRCEU CARDOSO .(MDB - ES) - ... e não farei 
falta. Sr. Presidente, porque sou apenas fiel à minha consciência e 
aos meus princípios. 

O Sr. Lázaro Bai'boza (MDB - GO) - E A sua consciência 
democrática'? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Ás vezes, visto 
erradamente dentro do meu Partido, As vezes, com todas as letras, e 
calmamente, às vezes malvisto no meu Partido, mas sei para onde 
caminho e os trilhos que estou seguindo. 
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Portanto, Sr. Presidente, colhido de surpresa e amargurado, 
venho trazer ao conhecimento da Casa, decisão do Tribunal que 
legitimou, ath então, a pretensão do MDB do Estado do Rio, mas 
volto a dizer que nãó h o ato maior dessa dissidência que se vai criar, 
essa decisão dentro das nossas fileiras. Sr. Presidente, nós teremos 
amarguras maiores. As horas amargas terão, ainda, no nosso cora­
ção, na consciência cfvica do nosso Partido, um longo rosário e serão 
vividas com larga intensidade. 

Assim, volto a dizer, hâ um comprometimento lógico, Sr. 
Presidente, do Palácio com o MDB da Guanabara, porque quanto 
mais o Diretório da ·Guanabara caminhar para o biônico e para o 
jndireto, mais ele legitima o processo desencadeado pelo Palácio do 
Planalto. Por isso, continuar-se-á a beber champanhe no Palácio do 
Planalto, à custa das decisões ... 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- V. Ex• me permite um 
aparte? • 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Será que o Senador Biô­
nico da Guanabara participará desse champanhe no Palácio? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Isso ê como diz o 
poeta. "t tripudiar sobre o cadáver do amor, banhado em sangue". 
Isso jâ é violento demais. Isso h dose forte demais. 

O Sr. Itamar Franco (MDB- MG)- A pergunta, V. Ex• vê 
que cabe. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Certo. eu 
compreendi. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- (Assentimento do 
orador.)- Mas o aparte do Senador Itamar Franco- se V. Ex• me 
permite - conflita totalmente com o preâmbulo do seu discurso, · 
quando V. Exf analisou a figura do Senador Amaral Peixoto. Ele, 
pelo seu passado, pelo seu comportamento, não h homem de tomar 
taças de champanhe e de traições. Eu me sinto obrigado a defendê-lo 
de uma interpretação que se estâ dando. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Eu apenas 
respondi preliminarmente, ab inilio, ab ovo; nem se trata aqui do 
Senador Amaral Peixoto, trata-se de outra figura. E já estamos inscri­
tos, para, na oportunidade, então, trazermos àqui, com todos os 
nomes, como foi arquitetada, como foi desistida e por que foi 
desistida a primeira candidatura biônica. 

O Sr. Itamar Franco (MDB :-- MG) - Quando púgUntei a 
V, Ex• se o Senador Biônico- veja V. Ex• que eu disse "o Senador 
Biônico",- nâo nomeei o Senador Amaral Peixoto, porque custa­
me crer. !ité hoje, que o Senador Amaral Peixoto venha a aceitar a 
sua indicação como biônico; porque S. Ex•. nessa cadeira em que 
está o Senador Evelásio Vieira, declarou em alto e bom som ao Sena­
do e à Nação que jamais aceitaria sua indicação como Senador "biô­
nico". Se S. Ex•, então, amanhã, aceitar essa i.ndicação- e P.erinita, 
Senador Jarbas Passarinho, dizer que S. Ex• o Senador Amaral 
Peixoto nega o seu passado de lutas. 

O Sr. JarbAs Passarinho (ARENA- PA}- Permite V. Ex• 
um aparte, Senador Dirceu Cardoso? (Assentimento do orador.)­
Sinto-me até constrangido, porque parece: que o Senador Aniarai 

'Peixoto é da minha Bancada. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - V. Ex• estã 
fazendo chegar "as acendalhas à nossa fogueira". 

O Sr. Jarbll5 Passarinho (ARENA - PA) - Não é o meu 
ensejo, absolutamente, Apenas gostaria de lembrar ao nobre 
Senador Itamar Franco, que considero um dos homens mais verti­
cais do Congresso brasileiro. 

O Sr.ltamar Franco (MDB- MG)- Muito obrigado. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - ... que o meu 
ilustre corrcligionàrio, experímentadíssimo político que é o ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Senador Amaral 
Peixoto. 

O Sr. Jarbu Passorlnho (ARENA - PA) - Não, 
correligionário meu ainda não é o Senador Amaral Peixoto. Ainda 
não é. {Risos.) Estou me referindo ao Dobre Deputado José Bonifà­
cio, e não ao moço, que dizia que a política é tecida de incoerências. 
De maneira que não será, talvez, por uma palavra que o Senador 
Amaral Peixoto tenha dito aqui, que todo o seu passado, toda a sua 
respeitabilidade venham a ser destruídos, apenas porque li no 
jornal, hoje, que ele jã. tem, inclusive dois suplentes, e pessoas todas 
respeitadas, pessoas do MDB, uma delas, inclusive, eu conheço, 
muito ligada à familia do Dr. Getúlio Vargas, que é o Dr. Fernando 
Abelheira, que me deu a honra de auxiliar-me quando fui Ministro 
do Trabalho. Estou saudando, apenas, a qualidade das pessoas que 
estão vindo em direção ao Senado, quando há alguns dias o nobre 
Senador Dirceu Cardoso, com essa elegância verbal que tem e que a 
veemência não prejudica1 declarou que o Senador indireto - e 
nunca digo .. biônico", como V. Ex•s- do Rio de Janeiro estava em 
gestação. Parece agora, que se anuncia ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Jã nasceu. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- E: nascituro. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Srs. Senadores, 
estou aprazado para na oportunidade, já que fui colhido de surpresa, 
em continuar a narrativa desse episódio mas, quero chamar a 
atenção dos nossos companheiros do MDB: o duro, o grosso calibre 
ainda vai funcionar, isso é tiro de pólvora ainda; o chumbo grosso 
virá depois. e chumbo de espingarda espalhadeira, ainda, o de 105 
milímetros, o canhão de posição, de cerco, de sítio irá funcionar 
depois, no grande episódio do Colhgio Eleitora) do Presidente da 
República. Aí é que nós teremos remordimentos' por não termos 
tomado uma posição frontal, a esta altura. 

São essas as minhas afirmações. Continuo dizendo, com a alma 
constrangida e não, espero, como disse o nobre Senador Itamar 
Franco, que seja o s~nador Amaral Peixoto o candidato ao Senador 
indireto, pelo Estado do Rio de Janeiro, ou melhor, espero que não 
seja ele, mas qualquer que eJe seja, o que é certo é que há um 
esvaziamento com e!!!Sa atitude nas linhas morais, éticas e programáti­
cas de nosso Partido, mas espero, Sr. Presidente, que Deus nos ilumi­
ne nesta caminhada. 

O Sr. Leite Chans (MDB- PR)- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. leite Chaves (MDB - PR) - Serã uma surpresa, esse 
próprio Senador declarou que jamais seria Senador biônico, ou 
jamais viria para esta Casa como Senador biônico, no que confortou 
o nosso Partido. M~s quero dizer a V. Ex• que se isso ocorrer em 
relação 3. ele ou a qualquer .outro, a nossa luta não esmorecerá, 
mesmo porque não era sobre ele ou sobre esses outros que se 
dispõem a isso, sobre os ombros dele que a nossa Juta se tem 
assentado. Muito mais do que isso, quem tem representado, hoje, 
nesta Casa e no Parlamento, esse grande esforço c: essa grande luta, ê 
o Senador Paulo Brossard, para o qual os olhos do País se voltam e 
não para esses que rastejam, que violentam disposições, inclusive, de 
honra, aqui adotadas ... 

O Sr. DJr"eu Cardoso (MDB- ES)- Calma. 

O Sr. LEITE CHAVES (MDB- PR)- ... para uma situação 
dessa natureza. Quero dizer a V. Ex• o seguinte: a decisão do Tri­
bunal pode ser uma decisão jurídica; o reconhecimento jurídico da 
participação não implica no reconhecimento moral ou político dessa 
participação, de maneira que a posição do nosso Partido é contrária 
a isso e dificilmente acreditaremos que o Senador Amaral Peixoto ou 
mesmo o Senador Nelson Carneiro, ou outro dessa envergadura, 
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chegue a esta Casa, por essas vias. Nós não acreditamos, 
simplesmente não acreditamos. Quando todo o nosso ~artido, de 
Norte a Sul, está numa luta muito grande e omisso contra isso, não 
seriam esses Senadores que viriam apunhalar por ttás esse Partido, 
que até hoje tem crescido por esforço dele, embora não seja, desde o 
momento, os que representam, na realidade, o maior papel que esse 
partido tem exercido nacionalmente. Acreditamos nas palavras que 
estão gravadas nos Anais da Casa, do Senador Amaral Peixoto, de 
que jamais chegaria a esta Casa por vias transversas, por tabelas, 
negando ou contrariando todas as suas posições anteriormente 
assumidas na vida pública. De maneira que, nós aqui da Bancada, 
estamos tranqüilos, porque acreditamos nessas declar.ações. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Senador Dirceu 
Cardoso V. Ex• me tolerar~a um aparte, uma vez que o Senador 
Leite Chaves se mostrou, jUstificadamente irritado com uma in· 
tervenção que eu fiz fora da norma regimental? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 
O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA - PA) - Eu não entendi 

uma certa degradação hierárquica, moral que parece que se 
pretendeu se estabelecer neste último aparte. Se eu ouvi bem, o nobre 
Senador pelo Paraná disse assim: "Não acredito que o Senador 
Amaral Peixoto e mesmo o Senador Nelson Carneiro... esse 
"mesmo" me feriu um pouco o ouvido, porque me deu a impressão 
de que se tratava de uma quebra de expectativa moral a um ou a ou· 
tro, apenas eu gostaria de sugerir a V. Ex• que o Senador Amaral 
Peixoto declarou, ao que li, que, se ele assumir, já eleito pelo seu 
Partido, terá o cuidado de só fazê-lo se o seu Partido for majoritário 
nas eleições do Estado do Rio. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- É uma ressalva. 
O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- O que me parece 

uma ressalva muito nobre e naturalmente ensejará a que outros 
possam se beneficiar desse mesmo tipo de resguardo moral. E, em 
conseqüência, estranha que esteja em silêncio, por exemplo, o 
Senador Franco Montoro e outros mais que aqui conviveram~ com o 
Senador Amaral Peixoto, sob a sua liderança, na legislatura 
passada. Vejo o constrangimento com que V. Ex• está recebendo 
certos apartes. V. Ex• mesmo disse assim: admito·o mas não em pro· 
fundidade o problema. Quando parece que já se pretender arranhar a 
dignidade desses homens que, ainda ontem, sentavam na primeira 
cadeira dessa fileira da Oposição e encarnavam a Oposição na luta 
contra o Governo, era preciso, suponho eu, que houvesse um pouco 
mais de cautela nessa tentativa de dramatizar as conseqUências e as 
qualificações. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Vê o Senado. Sr. 
Presidente, que é um nobre Senador da ARENA que vem, com suas 
palavras, estender um refrigério às emoções do MDB e pedir calma e 
cautela às afirmações e aos apartes dos emedebistas. 

Sr. Presidente, a palavra é nossa escrava quando está ainda den· 
tro do nosso coração, mas depois que ela sai dos nossos lábios, nós 
ficamos escravos dessa palavra. Foi<' nobre Senador Itamar Franco 
e o nobre Senador Evandro Carreira que anunciaram que o nobre Se· 
nador Amaral Peixoto declarara, aqui, que, em hipótese alguma, 
seria candidato a Senador indireto, e, de fato, ouvi essa declaração, 
aqui, em Plenário. 

Mas quero encerrar, Sr. Presjdente, já que o r·'lre Líder irã 
falar após o meu pronunciamento - quero que o l\. B se prepare 
para outras amarguras que virão por aí, bem maiores do que esta, 
porque, às vezes, Sr. Presidente, temos, para ficar com os princípios, 
sair do Partido, ou, então, Sr. Presidente, o contrário. É este o dite· 
ma que, para as consciências liv.res, se apresenta à nossa frente- ao 
contrário das consciências atormentadas que não estão aqui, estão 
lá, no Estado do Rio, e virão, por aí, de cambulhada, para estra­
çalharem a linha moral e ética do nosso Partido. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- V. Ex• fala com a 
própria sibila. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente. 
não sou nenhuma cassandra. 

O Sr. Jarbas Passarinho (ARENA- PA)- Não, mas como o 
oráculo. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Não sou 
nenhuma cassandra que está anunciando tempestades e maus tem~ 
pos, Sr. Presidente, e nem sou aquele albatroz que segue à verga dos 
navios só nas tempestades. Não- eu sou o homem que o MDB po~ 
de contar comigo nas horas de calma, nas horas de luta, mas, 
também, nas horas ferventes, eu estou preSente. 

Mas, quero amargurado, Sr. Presidente, nesta tarde, nesta hora 
crepuscular da primeira parte da sessão legislativa, -nesta hora, Sr. 
Presidente, neste bochorno daqui do Plenário, e neste aspecto tumu· 
lar de catacumbas, nós estaffios exumando cadávares de ilusões que 
morreram, mas, que nós não queríamos exumar hora alguma. 

Estamos na hora da luta, na hora dos nossos chefes, na hora das 
nossas figuras eminentes, na hora em que os tambores estão rufando, 
nos conclamando à luta, Sr. Presidente, e não estamos de maneira ne~ 
nhuma querendo fazer velório para aqueles que morreram à beira da 
estrada e de nosso ca'minho. (Muito bem! Palmas: O orador é cum­
primentado.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 15-8-78 E QUE. ENTREGUE 
À REVISÀO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin~ 
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Parlariientar hã pouco mais de três lustros nas duas Casas do 
Congresso, tenho ouvido todos os anos, nesta mesma data, nesta 
oportunidade, oradores dos grupos parlamentares se sucederem na 
tribuna homenageando Duque de Caxias como patrono do Exército 
Brasileiro. · 

Hoje aqui estou na tribuna, em nome do meu Partido, o MDB, 
para continuar aquela linha de pronunciamentos que já se perdem hâ 
mais de cinco lustros nestas duas Casas. 

Quero, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com a permissão de 
V. Ex•s, recordar uma data apenas nesta rememoração de fatos que 
faço de memória: exatamente há 17 anos, numa sexta· feira como es­
ta, a 25 de agosto e as estas mesmas horas, reunia·sc a Câmara dos 
Deputados para festejar o transcurso da data do Soldado. Inscritos 
estavam dois Deputados, um peta UDN, o nobre Deputado Geraldo 
Freire, e outro pelo PSD, o Senador que hoje tem a oportunidade de 
vir a esta tribuna para falar em nome do seu Partido. 

Estava acabando de falar o nobre Deputado Geraldo Freire, 
pela UDN, quando me foi entregue nas mãos, por uma alta figura da 
República naquela oportunidade, um documento de importância 
cuja leitura se exigia naquela hora para conhecimento da Nação. 
Com o documento em mãos, Sr. Presidente, antes que o nobre Depu­
tado, representante da UDN, terminasse suas últimas palavras, pedi 
para fazer uma grave comunicação à Câmara e à Nação brasileira, 
em vista do documento que havia recebido. Foi·me dada a palavra, 
Sr. Presidente, e eu subi à Tribuna naquele 25 de agosto de 1961, 
para falar no Dia do Soldado e li o documento que estarreceu a Na­
ção, Sr. Presidente, às 15 horas e 35 minutos de uma sexta-feira, do 
dia 25 de agosto de 1961 e esse documento era exatamente a renúncia 
do Presidente Jãnio Quadros. Esse fato desencadeou um processo poM 
lítico e institucional naquele dia em face da manifestação de uin 
Presidente através de um ato pessoal, irreversível e irrenunciável. Ele 
esperava que fosse remetido à Comissão de Justiça para dele tomar 
conhecimento e oferecer seu parecer e o Congresso acolheu a denún­
cia do Presidente. 

Sr. Presidente, nos mandamentos da nossa Constituição, como 
ato pessoal e irretratável e irrenunciável, naquela mesma nOite o 
Brasil tinha um novo Presidente da República que foi Ranieri 
Mazzilli. Os Deputados e os Senadores já dentro dos aviões para 
os seus Estados, para o fim de semana, voltaram ao Plenário do 
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Congresso e tomaram conhecimento da renúncia e levaram ao Palá· 
cio do Planalto, a horas tardias da noite, Ranieri Mazzilli, como 
sucessor de Jânio Quadros. 

Hoje, Sr. Presidente, o.clirna ê outro, diferentes as circunstân­
cias, o Plenário outro, a Mesa outra, a mesma motivação, e o mesmo 
orador. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

"0 chefe influiu nos atos das pessoas e através delas, influiu tam­
bém, nas suas idéias." 

"O líder influi nas idéias c através delas, nas pessoas e, por via 
delas, nos atos." 

t da história: "os deuses não dão todos os dons ao mesmo ho-
mem." 

"Nem sempre aparecem juntas, na ~esma pessoa, as qualidades 
de chefia e liderança.". 

Caxias foi um -homem em que os deuses colocararo as virtudes 
do chefe e as qualificações da liderança. 

Cabe~me, Sr. Presidente, examinar em rápidas palavras, tanto 
quanto me permite o tempo destinado à homenagem, de acordo com 
a distribuição de trabalho fe1ta com o nobre e ilustre líder Senador 
Jarbas Pa·ssarinho, que ilustrou o Senado Federal na tarde de hoje 
com o seu pronunciamento, cabe~me fazer de Caxias um rápido e 
lampejao te exame como político e, sobretudo, como pacificador. 

O Brasil estava entregue a uma fase crítica. 
Menor o Imperador, esta \la entregue o Governo à Regência. 
O Maranhão Estava Agitado. 
A cidade de Caxias se entregara à agitação e era ocupada por 

um grupo de revolucionários, no episód!o que a história pátria regis· 
tra como a Balaiada. 

Membro da Oposição à Sua Majestade, não se furtou a servir ao 
Governo Imperial e participou na luta que se travou no Brasil entre a 
sedição. 

Procurado pelo· Ministro da Guerra do Governo Imperial ao 
quat'se opunha, colocou·se à disposição do Ministro para organizar 
um plano' de campa.nha que visasse à vitória de nossas forças contra 
a sedição que lavra nosso País. 

Nos Anais do SenadO, existe sua célebre declaração à Casa, em 
que narra aspectos interessantes de sua brilhante carreira: 

"Antes porém de. tratar desses assuntos, o Senado me 
permitirá que exponha o histórico de tudo quanto se passoU 
comigo desde o começo da guerra declarada ao Brasil pelo di· 
tador do Paraguai: 

São suas PalitvrB.s ínicia'das e que constam brilhantemente dos 
Anais desta Casa. Sentou-se ele nas cadeiras do Senado brasileiro, 

· n~stas cade;iras que_ hoj~ ocupamos, cento e tantos anos depois dele, 
suas palavra_s ecoam na rotunda desta nossa cúpula como palavras 
inesquecíveis, inolvidâveis. 

::r· 

"Nomeado presidente e comandante das armas do 
Màranhão, pOr ca'rta imperial de 12 de dezembro de 1839, 
para lâ se dirí8iu na sua missão militar e lança a proclamação: 

Maranhenses! 
V C:nho -partilhar das vossas fadigas, e concorrer. _quanto 

em mim couber, para a inteira e completa pacificação desta 
bela parte do lmpêrio. 

Mais militar que·politico, eu quero ignorar os nomes de 
partidos que por deSgraça entre vós existam. 

Deveis cOnhecer à necessidade e as vantagens da paz, 
condiÇão da riqueza e da prosperidade dos povos; e confiado 
na Divina Providência, que por tantas vezes nos tam salvado, 
espero achar em vós tudo o que for mister para triunfo da 
·nossa ·santa causa." 

"Maranhenses! 
Um sublime pensamento deve agora inflamar o coração 

brásiieiro. · 

As~rrima foi a longa experiência; aproveitaiaa! Amor 
ao Imperador, respeito às leis e esquecimento de vergonhosas 
intrigas que só têm servido para enfraquecer-nos. 

Viva o Imperador. Viva a nossa santa religião. Viva a 
Constituição do Estado!" 

Publicou em seguida pacificada Caxias, o decreto de anistia, re­
iere-se um de seus biógrafos. 

Querendo o Governo Imperial conccder .. lhe o titulo de Barilo, 
pela maneira brilhante com que se houvera na pacificação daquela 
longinqua Província, escolheu Luiz Alves de Lima c Silva o nome de 
Caxias Para associar ao seu baronato como lembrança daquel~~-di~ 
de glória c de pacificação para os quais ele foi inspira.do por Deus na 
sua grandiosa missão. 

Caxias não tinha sido uma vitória, tinha sido mais que tudo, 
uma pacificação .. 

E o título lhe foi concedido por decreto imperial de 18 de julho 
de 1841. 

Pacificado o Maranhilo, fora dada ao Barão de Caxias, atuar no 
sentido do apaziguamento de São Paulo, onde havia estourado a 
revolta de Sorocaba, comandada por Rafael Tobias de Aguiar, pro­
clamado PICsidcnte Interino da Província. 

Ali tambt:m agira com firmeza c decisão, pacificando a Provín­
cia e tendo procedimento de magnamidade com os chefes derrotados. 

Lançou soa proclamação numa. carta dirigida ao chefe da 
sedição: 

"Ainda ~ tempo, ni\o ensangUcntemos o solo que nos viu nascer 
e não acendamos a suerra chdl nesta bela Província para ni\o a 
vermos reduzida ao estado da de São Pedro do Sul e suas vizinhas!" 

Ali encontra, em Sorocaba, como último varão representando o 
comando da Revolução, o padre Antonio Feijó, que tinha sido Mi· 
nístro da Justiça, c um dos regentes de Sua Majestade Imperial, D. 
Pedro 11. 

Não prende. Manda, sob ordens, como dcsterra,do no Espírito 
Santo para Vitória, onde se conservou desterrado durante algum 
tempo e pacifica a Província de São Paulo, sem maiores dificuldades, 
com este toque de magnanimidade para com seus adversários. 

Em Minas, estoura a rebelião de Barbacena e Santa Luzia e ali 
tamb~m a pacificação teve o fulgurante genio de Caxias. 

E à notícia de que um coronel transportara os revoltosos, 
presos, a ~ e de mãos acorrentadas, Caxias manda uma ordem por 
escritO, por portador especial, que alcança a coluna em meio c faz o 
chefe desatrelar as correntes, tratã-los bem e só não os oferecendo ca­
valos para o transporte at~ Ouro Preto porque não os possuía em 
número suficiente. 

Mas ali, tamb~m agira como Pacificador. 
Estã af o traço da sua magnanimidade mais uma vez compro­

vada. 
O Rio Grande se c:nsangOentava com a Re-volução Farroupilha 

com profundas dilacerações na sua vida civil, c a separação nitida e 
sangrenta, entre duas facções irreconci1iãveis que deram ensejo à 
proclamação da República de Piratini. 

Caxias, ·designado para pacificar a Provfncia, ê nomeado 
Presidente da Província c Chefe Militar das Forças Imperiais. 

Atravts de ação contínua, chega à pacificação e retorna a 
tranqüilidade à vida da agitada provfncia. 

E na sua proclamação, anunciando o final da luta, declara ao 
povo gaúcho: 

Rio..Qrandenscsl 
Os irmãos, contra quem combatíamos, estão hoje congratulados 

convosco êjá obedecem ao legftimo Governo do Imp~rio brasileiro. 
Sua Majestade o lmpenldor ordenou, por decreto de 18 de 

dezembro de 1844, o esquecimento do passado e mui positivamente 
recomenda no mesmo decreto que: 

"tais brasileiros não sejam judicialmente, nem por outra 
qualquer maneira perseguidos ou inquietados, pelos atos que tenham 
sido praticados durante o tempo da revolução." 

Esta magnânima deliberação do monarca brasileiro há de ser 
religiosamente cumprida. Eu o prometo sob minha palavra de honra. 
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Uma só vontade nos una, rio-grandenses! 
Maldição eterna a quem ousar recordar-se das nossas dissensões 

passadas. 
·união e tranqüilidade seja de hoje em diante nossa divisa!" 
Aí está, em palavras de bronze, o sentido da missão de Caxias, a 

da Pacifi,:ação! 
Pacificado o Rio Grande do Sul, volta Caxias à Corte e tem que 

retornar ao governo do Rio Grande, já conde Caxias, em 25-3-45 e 
comandante das forças brasileiras _que iriam atuar contra Oribe e Ro­
sas, isto ~;contra o Uruguai c Argentina. 

E ai, mais uma vez, firma-se o traço das suas proclamações, que 
como as de Napoleão, falavam diretamente ao coração de seus solda­
dos: "Rio·grandenses, lembrai-vos de que ll poucos passos de vós o 
inimigo de todos nós, não pode tardar que nos meçamos com os 
soldados de Rosas e Oribe, guardemos para então nossas espadas e 
nosso sangue. O estrangeiro exulta ·com esta triste guerra, porque nós 
estamos nos enfraquecendo e nos destruindo. Abracemo-nos e 
unamo-nos para marcharmos não peito a peito, mas ombro a 
ombro, em defesa da Pãtria que e- nossa mãe comum". 

Caxias ê escolhido senador pelo Imperador, depois de indicado 
pelas listas eleitorais, e integra esta C~a desde li de maio de 1846, 
ao lado de figuras eminentes do Im~rio, como Visconde de Sepcti­
ba, o Visconde de Caravelas, o Marquês de Abrantes, o Visconde de 
Rio Branco, o Marquês de Lages, Nicolau de Campos Vergueiro, 
Bernardo Pereira de Vasconcelos, Marquês do Paranã, Visconde de 
Abae~é. José Clemente Pereira, Visconde do Uruguai, Marquês de 
Monte Alegre e seu próprio pai, ex-regente, Francisco Lima c Silva, 
numa fase de consolidação do regime. 

Nesta oportunidade em que se encontravam os dois, no plenário 
desta Casa, pai c filho, Caxias por vezes deixava o plenário, fugindo 
às votaç(ies, para não votar contra seu próprio pai, a quem sempre 
devotou respeito e consideração. 

Foi Ministro da Guerra três vezes, c foi Presidente do Conselho, 
Barão, Conde, Marquês, c Duque de Caxias. 

Governou o Maranhão, São Paulo, c o Rio Grande do Sul, por 
duas vezes, c foi Vice-Presidente de São Paulo. 

Sr. Presidente c Srs. Senadores: historiei rápidos instantes 
pinçados da personalidade fulgurante deste grande brasileiro. 

Fica, Sr. Presidente, enfatizado, que debaixo da personalidade 
do soldado ressalta a alma firme c magnânima de Caxias, que em 
todos os momentos só tratou da pacificação, perdoando adversários, 
dando-lhes outras oportunidades e nunca os tratando como derrota­
dos. 

Civis de todas as categorias e militares de todas as armas, 
melhor se entenderiam se mais se conhecessem e mais se conhecendo 
melhor se: compreenderiam. 

f! na hora do entendimento e da confraternização sob o patrocí­
nio dessa figura inesquecível de Caxias, nesta hora de transição do 
Governo de fato para o Governo dC direito, do Governo pessoal, 
para o Governo de instituições, era necessário e prudente que nos 
entendêss-emos sob a inspiração desse nume tutelar da Pátria que foi 
Luiz Al\les de Lima e Silva, Barão, Conde, Marquês e Duque de 
Caxias: 

"A mais fecunda vida que desde a regência trina até 
quase o fim do segundo império: simbolizou a honra, o 
dever, as glórias do Brasil." (Muito bem. Palmas.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 23-10-78 E QUE, ENTREGUE 
À REVISÃO DO ORADOR. SERIA PUBLICADO 
POSTERJORM ENTE. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Apenas para um registro. 
Transcorreu ontem, o quadragésimo aniversário da Cooperati­

va de Laticínios de Cachoeira de Itapemirim no meu Estado. Uma 
entidade, Sr. Presidente, que é uma das maiores fornecedoras de leite 
da antiga capital da República, e que cn~loba, na área do Município 

de Cachoeira c do Sul do Estado, cerca de 2.800 associados, daí a pu­
jança dessa associação. Fundada em 22 de outubro de 1938, numa 
solenidade que contou com a presença do então Secrctãrio de Agri­
cultura Terras e Obras do meu Estado, Dr. Carlos Fernando Mon­
teiro Lindenberg, que depois veio a ser Governador do Estado por 
duas vezes, e Senador também por duas vezes, e que aqui no Senado, 
durante os dezesseis anos em que exerceu o seu mandato, honrou o 
nome do Estado, do Espírito Santo, enobrecendo suas tradições e 
honrando seu passado glorioso, alem de criar em torno de si, como 
Senador, uma aurrola de prestígio e grandeza moral até hoje respei­
tadas na vida desta Casa. 

Na hora em que se pensava em cooperativismo, no Brasil um 
grupo de vinte pessoas destacadas da vida social e agrícola de 
Cachoeira, sentindo a necessidade de se congregarem para um ideal· 
maior de criar possibilidades à expansão da atividade leiteira, jâ que 
o café e a madeira estavam faltando à ârea, reuniu-se sob a presi­
dência do Dr. Carlos Lindenberg e fundou em 22 de outubro de· 
1938, a Cooperativa de Laticínios de Cachoeira de ltapemirim. 

Foram eles os pioneiros do Cooperativismo no Espírito Santo:' 
Olimpio Machado, Francisco Alves Athayde, Anacleto Ramos, 
Aglibcrto Rodrigues Moreira, Jarbas Ferreira Machado, Delduque 
Ferreira da Silva, Antonio Gomes, Jarbas Ferreira Coelho, Aldo 
Pinheiro, Justino Ferreira, Joaquim Rodrigues Soares, Abelardo 
Ferreira Machado, Carlos Caiado Barbosa, Alípio Emílio da Costa, 
Alípio Francisco Moreira, Aristcu Portugal Neves, Anctnor Benedi­
to dos Santos, Ormindo de Freitas Melo, Manoel Marcondes de Sou­
za, Osvaldo Alves, Marcondes Alves de Souza Junior, Caio Martins, 
Agenor Tomé, todos brasileiros, lavradores. 

Reunidos e fundada a Cooperativa, foi eleita sua primeira Di­
retoria: Presidente, Olhnpio Machado; Secretário: Francisco Alves 
Athayde, c Diretor Comercial, Anacleto Ramos e como membros do 
seu Primeiro Conselho Fiscal foram eleitos: Ormindo de Freitas 
Melo, Agliberto Moreira, Manoel Marcondes de Souza, Abelardo 
Machado e Carlos Caiado Barbosa. 

Estava lançanda a idéia da fundação de uma instituição que iria 
ser; como hoje o~. o orgulho do Sul do Estado do Espírito Santo e 
uma das mais organizadas e poderosas Cooperativa de Laticínios do 
sudoeste do Brasil. 

Iniciou a CLCI com 20 associados e manipulando em torno 
de 2.000 litros por dia, destinados ao abastecimento de Cachoeira de 
ltapemirim, fornecidos por uma bacia leiteira que se estendia aos 
arredores de Cachoeira, indo até Safra, Vargem Grande de Soturno, 
S. Felipe e Duas Barras. 

A distribuição de leíte à cidade era feita em duas carrocinhas. 
logo após o início de suas atividades, a Cooperativas con­

seguiu, através da Cia. Mineira de Laticínios, a autorização para 
remeter para o abastecimento da antiga Capital, uma cota de 5.000 li­
tros diários, seu primeiro passo no caminho de sua exportação para 
fora de Cachoeira, caminho em que se realisou plenamente sendo 
uma das cinco grandes fornecedoras de leite ao Rio de Janeiro nos 
dias de hoje. 

A remessa do leite era feita em latões, via Leopoldina a estrada 
de ferro que fazia a ligação entre Cachoeira e o Rio, quando a 
Cooperativa já manipulava uma pequena usina, adquirida para 
preparar o leite para resistir a tão longa viagem. 

Já em 1957, apurada a dificuldade na remessa de leite ao Rio, 
por intermédio do trem, cogitou-se, na administração de Abelardo 
Machado, na Cooperati'*:a, a remessa por carros-tanques, 
isotérmicos, já usados entre cidades de S. Paulo e sua Capital. E, em 
I' de setembro de 1957, depois de adquiridos dois carros tai1que no 
Rio, com capacidade de S:OOO litros, partia de Cachoeira o primeiro 
carro-tanque. Aprovado o sistema, três outros carros-tanques de 
maior capacidade eram adquiridos e sua capacidade já atingia a 
16.000 litros. 

A bacia leiteira de Cachoeira ampliava-se e crescia e seu~ índices 
de produtividade correspondiam à melhoria de nossa população bo· 
vina e já ótimos plant~s se implantavam em vários Municfpios 
sulinos. 
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Em 1971, na administração de Moacir Costa Nobre, preparava· 
se o leite empacotado e uma máquina Prepac acondicionava o pro· 
duto à razão de 1.500 litros por hora. Era um passo decisivo no senti­
do de aprimoramento de métodos na Cooperativa. 

Tal ritmo de crescimento se registrou na bacia leiteira que tem 
Cachoeira como centro, que, em 1978, jâ se registrava o seguinte 
movimento que dâ prova da capacidade da gente que vive na 
pecuária espirito-santense, demonstrando sua capacidade e sua fibra, 
melhorando seus planteis, aperfeiçoando seus métodos, mo­
dernizando seus currais e a cada dia mais servindo aos altos in­
teresses dos seus produtores que, madrugada alta, quando 0 

curiango ainda saltita de moita em moita, e as estrelas fugiadas ainda 
brilham no céu da manhã, pequenos proprietários e retireiros, muni­
dos de seus baldes e sem o café da manhã, estão tirando o leite em 
seus currais, ao frio e a chuva, para que ele não falte à mesa de seus 
consumidores, a dezenas e centenas de quilômetros de distância de 
sua propriedade. 

Em 1978, era este o quadro dos municípios sulinos tributãrios 
da Cooperativa de Laticinios de Ca_choeiro: 

Cachoeira de ltapemirim , , .. . 
Alegre . , .................. . 
ltapemirim .. , , ............ . 
RioNovodoSul ........... . 
Kennedy ................. , 
Muqui ................... . 
Muniz Freire .............. . 
Jerônimo MoOteiro ........ . 
Atílio Vivaqua ............. . 
·Mimoso do Sul ............ . 
Piúma .................... . 
Castelo ................... . 
Domingos Martins ......... , 
Iconhã ................... . 
Anchieta ........ , ........ . 
Conceição do Castelo . , ..... . 
Alfredo Chaves ... , ........ . 

Total ................ .. 

MARÇO DE 1978 

Litros/mês 

1.441.768 
994.566 
397.317 
352.742 
324.742 
277.075 
273.821 
210.776 
175.061 
43.756 
30.318 
24.567 
22.468 
15.655 
13.029 
4.197 

436 

4.602.239 

Associados 

646 
310 
99 

112 
81 
94 

106 
112 
99 
21 
3 

19 
20 
9 
4 
4 
I 

1.740 

Hoje, graças ao avanço da tecnologia moderna, a Cooperativa 
ao manipular tão grande quantidade de leite, dispõe de carros­
tanques em número de cerca de 20 carros-tanques de capacidade 
para 24.000 litros e carretas para leite empacotado, com capacidade 
para 20.000 litros que trafegam pelas estradas de Cachoeira ao Rio e 
para Vitória, levando o leite produzido nas pastagens de sua bacia lei­
teira para o consumo do Rio e Vitória e demais cidades do Estado 
até ao extremo norte do Espírito Santo. ' 

Além disso, instalou a Cooperativa seu parque de laticínios· na 
Avenida Aristides Campos, onde ergueu um conjunto com vários 
e~ificios onde funcionam seus diferentes serviços e equipamentos téc­
mcos. 

Hoje, aquela Cooperativa que manipulava 2.000 litros de leite 
diãrios, tem um parque de laticínios, em ·cachoeira de que orçam 
suas obras civis em cerca de 20 milhões de cruzeiros e seu maquinário 
em redor de 15 milhões de cruzeiros. J 

Sua atual diretoria é constituída dos seguintes elementos que se 
destacam na pecuária do nosso Estado como de suas mais representa-. 
tivas figuras, ao lado de pecuaristas que também se esforçam e 
engrandecem o nosso Estado nas Cooperativas de Mimoso do Sul, 
Colatina, ltapemirim, Bom Jesus do Norte, Guaçui, Castelo, Alfre­
do Chaves, Unhares, Nova Vência, São Mateus e Vitória. 

Tem a Cooperativa de Cachoeira de Itapemirim como presi­
dente, Rive Campos Barbosa, e como vice-presidente, Olívio Corrêa 

Pedrosa Filho e Arlindo Moreira Machado, como secretário e 
Nelson Almeida, como superintendénte. 

São seus conselheiros, Afonso Costalonga, um dos maiores 
produtores de leite de nosso Estado, Elói Fornazier, Geraldo Letis 
Machado, Jorge Mameri, Joaquim Caiado França, João Damas­
ceno Franco Júnior, e Otilio Gazoni Sobrinho. 

Essa a Diretoria que vem dirigindo os destinos da CLCI, desde 
1977 e que hoje registra o grande desenvolvimento desse núcleo de 
pecuaristas que tanto motivo de orgulho tem proporcionado a todos 
os capixabas. 

Tem contado a CLCI com todo o apoio da CCPL do Rio de Ja­
neiro, que vem dedicando ao abastecimento de leite do Rio todos 
seus esforços, e cuja Diretoria tudo tem feito para a melhoria do 
nosso rebanho e do nosso plantei leiteiro, bem como, orientando os 
pecuaristas no sentido do aperfeiçoamento de suas técnicas e insta­
lações, levando-os a visit~r núcleos mais adiantados da pecuária 
leiteira do Brasil, onde possam obsljrvar as mais avançadas técnicas 
no manejo de suas matrizes e na melhoria das suas pastagens. 

A Cooperativa Central de Produtores de Leite do Rio de Ja­
neiro merece também, na data magna da história da CLCI nosso 
registro pelo muito que vem fazendo pela pecuária leiteira do Espí­
rito Santo, ajudando todas süas associadas no afã de cada vez mais, 
contribuir para um fornecimento de leite melhor ao Rio de· Janeiro 
ao lado de estimular nossos pecuaristas no, sentido do aprimora­
mento de seus rebanhos, técnicas e pastagens. 

Por final, desejo, Sr. Presidente, registrar o esforço que o Espí­
rito Santo vem dedicando ao abastecimento do Rio de Janeiro, colo­
cando-se, com seu pequeno território, no segundo lugar no forneci­
mento de leite à CCPL no Rio, de tal modo que, entre as 20 unidades 
fornecedoreas ao Rio, ocupam lugar de destaque a de Itapemirim, no 
39, a de Cachoeira, em 49, a de Colatina, em 59; a de Guaçuí em 99, e 
a -de Linhares em 159, com ,a seguinte contribuição leiteira: 

Em litros 

ABRIL DE 1978 

)9- Itapemirim ................................. . 1.684.124 
1.620.720 
1.562.508 
1.044.107 

49 - Cachoeira de ltapemirim ................. _. ... . 
59 - Colatina ........................... , ... : ... . 
99-Guaçui .................................... . 

159 - Linhares ................................... . 788.328 
743.869 
512.016 
405.739 

179-MimosodoSul ............................. . 
31"'- Castelo .................................... . 
379- Vitória ..... : . . , ........................... . 

E para comprovar a pujança da CLCI, vou ler para o Senado. a 
relação dos maiores produtores de leite da bacía leiteira do sul do 
Estado que tem Cachoeira como centro: 

Litros Municípios 

1"'- Afonso Costalonga .......... . 140.338 Pr. Kennedy 
29 - Gi1son & Wilson Lesqueves ... . 70.292 Rio N. do Sul 
39 - Ryve Campos Barbosa ..... , .. 64.463 Itapemirim . 
4"'- Moacyr e Athayr Santos ...... . 60.172 Alegre 
59 - Lauro Pinheiro ................ . 55.250 C. Itapemirim 
69 - ~zio Santos .............. , .. . 41.436 Alegre 
7P- Deimore- Borges ............. . 38.783 Itapemirim 
89- José Rosa Machado .......... . 37.441 C.Itapemirim 
99-JorgeMameri .......... , .... . 36.755 Rio N. do Sul 

11)9- Ubaldo Caetano Gonçalves ... . 34.457 C. Itapemirim 
lf9- Wilson Santos .............. . 31.682 Alegre 
129- Gerson Moura .............. . 29.566 C. Itapemirim 
139 - Décio Santos ............... . 29.426 Alegre 
149- Manoel Caetano Gonçalves ... . 28.076 C. Itapemirim 
15"'- Hélio Costalonga ............ . 25.413 Rio N. do Sul 
16"'- Francisco Gomes de Oliveira .. . 25.272 Alegre 
179- ItamardaSilvaCastro ....... . 22.489 Muqui 

22.430 Piúma 
<!. " 

189- Joaquim Alves deCatylllho ... . 
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Em abril de 1978, o Espírito Santo forneceu ao Rio de Janeiro, 
9.113.793 litros de leite, safdos de nossas pastagens, produto do 
trabalho e do sacriffcio do nosso homem do campo que, na serenada 
da madrugada, vai mugir sua vaca para que não falte leite à mesa dos 
nossos filhos na cidade. 

O Estado do Rio, nesse mesmo mês, forneceu 7.871.976litros ao 
Río. E Mínas, 19 milhões de lítrOs. 

Finalizando, Sr. Presidente, desejO ler a relação dos produtores 
de leite do Espírito Santo, os que mais se destacaram, no. mês de 
agosto de 1978, numa homenagem àqueles que se dedicam à faina 
tão exigente e tão esc:ravizadora, mas que, atrav~s de sua perseve­
rança e idealismo, transformam o capim de suas pastagens em sabo­
roso leite que é o alimento vital de todas as idades. 

Eis a relação: 

Litr()s Municípios 

i'- Michel Simão ......................................... . 160.421 Itapemirim 
2'- Afonso Costalonga ................................. . 138.509 Presidente Kennedy 
3t- Danilo Cola e Irmãos ................................ . 69.890 Castelo 
4'- Gilson & Wilson Lesqueves .......................... . 62.882 Rio Novo do Sul 

60.683 Itapemir~m 

56.590 Alegre 
5'- Laércio Cabelino Lustosa ............................ . 
69- MoacfreAthayrSantos ....................... , ..... . 
7'- Ryve Campos Barbosa ............................... . 55.993 • ltapemirim 
8' - Lauro Pinheiro ..................................... . 55.253 Cachoeira de ltapemirim 
99- M_ário Carlos Barreto .......... . -: ................... . 54.152 Mimoso do Sul 

109- Paulo Marcos Lomba Galvão e Jorge Edson Lomba Galvão 5l.l98 Castelo 
I IV- Auler LudoJfThome ................. : . ............. . 50.233 Guaçuí 
12'- Agro-Pecuária Manoel Marcondes S/ A , ............... . 47.780 Itapemirim 
13'- Ézio Santos ........................................ . 43.915 Alegre 
14'- Ubaldo Caetano Gonçalves .......... , ........ , ...... . 43.246 Cachoeira de Itapemirim 
1 5' - Ernani Silva Piani ............. , ................... , .. 43.020 ltapemirim 
169- Aribaldo Manhães Corrêa ........................... . 42.595 Itapemirim 
17'- Dr. Lfcio Oliveira Ara6jo ............................ . 40.477 Mimoso do Sul 
189-JorgeMameri .................................. . 38.398 Rio Novo do Sul 
19'- José Rosa Machado .............................. . 36.636 Cachoeira de Itapemirim 
209 - Dagmar Ribeiro da Silva .................... , ..... . 33.850 Unhares 
21'- Josélio Rosa Machado . , .......................... . 33.716 Itapemirim 
22v- Francisco Lacerda de Aguiar ...................... . 31.312 Guaçuí 
23'- Ary Fonseca Seves .................................. . 30.004 ltapemirim 
249- Emilio Nemer ................................ . 29.442 Castelo 
259'- Luiz Francisco Bastomante ........................... . 27.740 Linhares 
26- Menardo França Filho ............................... . 27.434 Itapemirim 
27' - Sebastião Borges ................................... . 26.508 ltapemirim 
28- Ilton Machado J6nior .......................... , ... 26.409 ltapemirim 
299 - Hugo Zago Filho ., .............................. . 29.196 ltapemirim 
309 - Sebastião Duarte Machado ........................ . 23.153 Itapemirim 
]19- Hélio Alves Machado ............................ . 23.031 Guaçuí 
32- Aristides Mofa ti ...................... , .............. . 22.626 Mimoso do Sul 
33~>- Luiz de Almeida Costa .............................. . 21.551 Itapemirim 
349- Tasso de Paula Nogueira ............................. . 20.918 Itapemirim 
35'- Domício Ribeiro ................................... . 20.778 Castelo 
.36'- Itamar da Silva Castro ............................... . 20.572 Muqui 
37- João Fachetti ....................................... . 20.495 Colatina 
38'- Atílio Ceolin ....................................... . 20.434 Unhares 
399- Antônio Pim 20.196 Itapemirim 
40- Braulino Gonçalves Campos .......................... . 19.873 Guaçuí 
41'- Denerval Gomes Ribeiro ............................. . 19.423 Mimoso do Sul 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. DIRCEU 
CARDOSO NA SESSÃO DE 3-12-78 E QUE, ENTREGUE 
A REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO POS­
TERIORMENTE: 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES. Pronuncia o seguin­
te discurso.)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

to da eficíentíssíma e valíosa colaboração que todos nós temos recebi­
do de nossa Taquigrafia. Mas o tumulto da matéria de nossa pauta 
nos últimos dias, as extgências do nosso Regimento Interno e o 
encavalamento de tantas pretensões dos oradores inscritos, não me 
p!rmitiram que eu fizesse essa justiça a uma das categorias de funcio­
nários a quem mais deve o Senado da República; exatamente a 
Taquigrafia. 

Esta Casa é uma universalidade de atividades em termos de 
profissão. Nós, Senadores, cumprimos o nosso dever, mas esse dever 
só é extenso e profundamente cumprido com a colaboração de todos 
aqueles que, nas suas funções, auxiliam a nossa prestação de serviços. 

Há muito, Sr. Presidente, eu desejava prestar uma informação à 
Casa, dé~'de o dia da instalação da CPI da Energia N_uclear, a respei-

111 !J,j ·- ' 

• 

O Sr. Evandro Carreira (MDB- AM)- Muito bem! 

O SR, DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
quando da instalação dos nossos serviços, por não estar convocada 
para sua instalação, porque o Presidente da Comissão se esqueceu de 
fazê-lo, a Taquigrafia não prestou, no primeiro instante da instala­
ção daquela Comissão, a sua colaboração. Mas os fatos se explicam: 
era porque estava a Taquigrafia - que sel)lpre está de plantão, 
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sempre é indormida, sempre presta serviços de dia e de noite, e a toda 
hora e instante - estava dispensada daquele apanha.mento, atravê:s 
de um ofício do Sr. Jt~Secretário da Casa. Pois bem, logo que cienti­
ficada, lâ esteve e prestou- até horas tardias da noite, por seis, oito, 
dez c: doze horas de funcionamento daquela Comissão, - serviços 
inarredáveis, sem discrepância e de tãl maneira que os depoimentos 
de cinco, seís, oito ou dez horas, no dia seguinte já estavam traduzi­
dos e nas mãos dos Srs. Senadores, membros da Comissão. 

Portanto, Sr. Presidente, quero prestar aqui, já na fase de encer­
ramento de nossa sessão, nosso reconhecimento à Taquigrafia e infe­
lizmente com esse plenário ainda vazio, porque devia estar com o 
plenário cheio, porque nós somos o que a Taquigrafia ê. 

O Sr. Evandro Carreira (MDB - AM) ~ Permite V. Ex• um 
aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Eundro Carreira (MDB ~ AM) - Nobre Senador 
Dirceu Cardoso, V. Ex• está fazendo justiça com muita oportunida­
de e com muita coerência. Inegavelmente, a Taquigrafia do Senado 
da República Federativa do Brasil representa, para nós, um elo 
importante na cadeia de desenvolvimento dos nossos trabalhos. 
Inegavelmente, da Taquigrafia não se pode exigir mais nada, porque 
ela já r;umpre o màximo, ela jâ faz o mâximo. Lamentavelmente, 
meu ilustre Senador Dirceu Cardoso, ela não está sendo olhada com 
o interesse que deveria ter e deveria despertar junto à Mesa Diretora 
dos trabalhos, numa análise mais profunda e mais sêria, com res­
peito aos seus vencimentos. Não se está fazendo justiça ao taquígra­
fo, corno não se está fazendo a outras classes mas, principalmente ao 
taquígrafo. Quero deixar esse registro: que ê preciso um maior inte­
resse da Mesa com relação às distonias, com relação às injustiças que 
ocorrem no plano de vencimentos, dos taquígrafos do Senado da 
República. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte de V. Ex• que reforça a nossa tese e põe em relevo um trata­
mento disPar que tem recebido uma das categorias da qual mais 
depende o Senado Federal. 

Nós que fazemos discursos, Sr. Presidente, ao sabor da emoção 
e os recebemos minutos depois já traduzidos, reduzidos em propor­
ções e a tê, Sr. Presidente, de certa maneira, corrigidos ... 

O Sr. Eundro Carreira (MDB - AM) - Muito bem! Cor­
rigidos! 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- ... ~que podemos 
revelar o quanto significa para o Senado a Taquigrafia. 

Mas, Sr. Presidente, como dizfamos, nesse encerrar de nossa ses­
são, Com o plenãrio um pouco vazio, atê os membros da. Mesa 
desertaram de sua posição, e na Casa muitos estão ouvindo rádio ou 
assistindo a partida de futebol pela televisão, e não estão ouvindo es­
sa homenagem justa que estamos prestando, sem outro sentimento. 
Não ê o sentimento como aqui, agora, ressaltou o ilustre Senador 
Evandro Carreira, da parte material em que ela não tem sido tratada 
com o destaque que merece, mas ê o sentido espiritual, intelectual e 
moral que vou tratar a Taquigrafia da Casa. 

Não sabe a Casa mas sei-o eu. No ano passado numa reunião de 
todos os taquígrafos, Sr. Presidente, no CoAgresso Internacional de 
Taquígrafo~. realizado em Córdoba, na República Argentina, foi a 
Diretora do Serviço de Taquigrafia da Casa, D. Dalva Ribeiro Via­
na, agraciada com uma posição na Mesa e na Diretoria da AJT, As­
sociação Ibero-Americana de Taquigrafos, Sr. Presidente, como Di­
retora daquela. instituição internacional, o que põe em destaque e re­
levo a significação de D. Dalva Ribeiro Viana na Taquigrafia Sul­
Americana. 

Sr. Presidente, este fato tambêm se reflete na vida do Senado Fe­
deral porque, por intermêdio da Diretora da Taquigrafia do Senado 
fomos atingidos com a homenagem que a Taquigrafia Ibero­
Americana tributou a Dona Dalva e nós recebemos, Sr. Presidente, 
os reflexos dessa posição magnífica que ela conquistou pelo seu 

valor, pelo seu destaque, pela sua eficiência e pela sua inteligência. 
Portantd, à Dona Dalva, Diretora da Taquigrafia, as nossas maiores 
homenagens. 

Mas, não ê só isso, Sr. Presidente. Os Senadores que aqui estão 
não sabem que esses moços que a{ sentam, não são apenas apanha­
dos na rede que o Senado lança para obter qualquer funcionário. 
Tambêm outra injustiça que fazemos. Devemos tratá-los, Sr. Pre­
sidente, como eles merecem; não são simples funcionários quaisq~er. 

Na Taquigrafia da Casa, Sr. Presidente, poucos Senadores sa­
bem que temos I Arquiteto, 12 formados em Direito- portanto, 12 
advoaados; 2 em Pedagogia, 4 em Ciências da Comunicação, 4 em 
Ciências Contábeis, 2 em Turismo, 4 em Economia, 2 em Adminis­
tração, 1 em Engenharia, formado pelo Instituto Militar de 
Engenharia, 1 em Psicologia, I em História, 1 em Geografia, temos 
to universitários, vãrios professores de grau superior, temos, ainda, 
vários jornalistãs e escritor tambêm. Desejo destacar: hã um 
taquígrafo que presta ~erviços à OEA, periodicamente, por deter­
minação do Senado e a convite daquela Organização. Outro, cuja 
excelente obra - Manual de Autoridades e Siglas - ê consagrada 
pelas altas autoridades da República. 

Sr. Presidente, esta ê a qualificação de nossa Taquigrafia. 
Portanto, quando nós nos debruçamos nos nossos discursos e a 
Taquigrafia os registra, ela o faz atravês desses brasileiros altamente 
qualificados, Advogados, Arquiteto, Engenheiro, PsiCólogo, Jorna­
listas e at~ Escritor, Sr. Presidente, o que demonstra a variedade de 
cultura, ntas a profunda. cultura e qualificação da Taquig;afia da nos~ 
sa Casa. 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA ~ MG)- Permite um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Pois não, nobre 
&enador. 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA - MG) - Queria dizer a 
V. Ex• que talvez haja um exagero da sua parte, quando diz que a 
Taquigrafia não ê homenageada como merece. Na verdade, eu 
quando Presidente da Casa, lembro-me bem de que todos os fun­
cionários graduados desejavam passar para a Taquigrafia porque ela 
ê uma elite de funcionários, como V. Ex• ... 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Muito bem! 

O Sr. Magalhies Pinto (ARENA - MG) - ... disse. t, sem 
dúvida alguma composta por funcionários da mais alta qualificação 
mas, tambêm, ela. ê respeitada como tal e tendo as condições que to­
dos nós desejamos que um corpo de funcionários dessa estirpe seja 
tratado. De modo que a homenagem ê mais do que justa. Eu me asso­
cio a ela e digo a V. Ex• que, no passado, olhei para a Taquigrafia 
com o maior interesse porque sei quão relevante é o serviço. V. Ex• ci­
tou as qualificações todas desses altos funcionários, mas esqueceu a 
principal: eles são muito bons taquígrafos. De modo que: merecem 
n~ssa admiração e nosso respeito. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Sr. Presidente, 
agradeço o aparte: do nobre Senador Magalhães Pinto que, tendo ti­
do a oportunidade e a honra de dirigir esta Casa - e a dirigiu bem 
durante dois anos - assim se manifestou de maneira inequívoca e 
consagradora à Taquigrafia da· Cas8. Reconheço que, de fato, S. Ex• 
deu à Taquigrafia o relevo e o destaque que ela merece na vida do 
Senado. 

· Sr. Presidente, no Senado, somos dois momentos de um 
fenômeno social. O rio que corre debaixo de nós, o rio que nos ali­
menta, o rio obscuro e anônimo que atê nos projeta, este é o fun­
cionalismo da Casa. Nós somos os Senadores, nós passamos, e esse 
funcionalismo fica, esse funcionalismo- que engrandece o Senado, 
engrandece as funções que exerce e os serviços que executa. Nós 
somos transitórios, eles ficam e permanecem. 

Ao prestar esta homenagem, no encerramento de nossa sessão 
de hoje, do fundo do meu coração, tenho uma manifestação de feli­
cidade e de reconhecimento por essa categoria de jover.s, de moços, 

• 
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de senhoru; de taquigr3fos, finalmente, que honram a Taquigrafia 
do Senado. E tanto honram a Casa, S. Presidente, que sua Diretora! 
uma dru1 ()jretoras da Associação Ibero-Americana de Taquigrafia, 
eleita no Congresso Internacional reunido em Córdoba, na Argenti· 
na. 

E quero destacar, Sr. Presidente, finalmente, uma das pessoas 
que hwmilde e anonimamente aqui comparece para fazer o 
apanhamento dos nossos pálidos discursos- um escritor, o ilustre 
escritor Alan Viggiano, cujos livros tenho em mãos, Sr. Presidente, e 
que hoje é alçado à elevada posição de membro da Academia 
Brasiliense de Letras. 

Abre com este Amanhece: o l!inerário de Riobaldo Taturana, em 
que ele acompanha as expressões dessa figura marcante da Literatu­
ra Brasileira que ê Guimarães Rosa, mas acompanha com inteli­
gência e com espírito de critica. Outros livros de sua autoria são: O 
EXilado e O Manual do Lobo, e ainda hã dois outros livros em 
elucubração e que serão dados a lume dentro em pouco. 

E todos esses livros, Sr. Presidente, não foram editados pela 
Grâficá do Senado, foram impressos por editores fora desta Casa 
que deram valor e relevo ao trabalho inteleçtual do escritor Alan 
Viggiano. 

E esse Amanhece, de Alan Viggiano, Sr. Presidente, ao qual 
quero fazer, rapidamente, minha observaÇão onde ele diz: "que há 
sempre um novo dia em cada amanhecer", na sua página de abertu­
ra, Sr. Presidente. Não vou lê-la toda. 

Diz ele no seu Amanhece: 

Muitos.anos, talvez vinte e nove ou trinta, se passaram. 
O vento, esse vagabundo dos ares, jâ apagou todas as marcas 
que deixei. O tempo, esse vagabundo das memórias, jamais 
apagará as marcas que trago no espírito. Se as cicatrizes fos­
sem apenas marcas de poeira, uma rajada de vento levaria tu­
do para o infinito; mas são lembranças de cem anos vividos 
num minuto; são lâgrimas de homem, e as que nunca foram 
choradas; são as lágrimas do ódio sempre velado; são restos 
de tristeza q~e o vento não apaga. E o tempo também não. 

Ãs vezes penso que o tempo não existe na contagem dos 
relógios. Pensamento que sempre me calava quando, deitado, 
noites claras invadiam meu quarto sem luz. 

Aquela estrela, a quem cheguei a amar com um amor 
simples, mineiro, provinciano - de olhar de longe - nunca 
faltava ao encontro. Cada vez brotavam-lhe; novas cores. 
Contudo, eu pressentia que fosse uma grande cortesã. 

Certa noite, em plena rua, encontrei um velho astrólogo 
que, telescópio apontado, vendia minha estrela por cinco 
cruzeiros. 

-Ela ê Júpiter, onze satélites, quatro visíveis, sete invisí­
veis. A Terra, a nossa Terra só tem um!. .. 

Júpiter, a meretriz dos espaços! 
Se a gente pode escolher estrelas, talvez eu queira aquela 

humildezinha que, lã no último canto do vasto, luta, pálida, 
contra nuvens. 

Mas o tempo não existe. 
Deixei Amanhece como se deixa a vida. De madrugada, 

na hora em que os ladrões abandonam as vilas e se escondem 
em tocas. Eles assaltariam meu corpo para roubar-lhe a vida, 
incendiar tudo e deixar apenas cinzas - como num descam­
pado depois da coivara. E se o tempo existisse, aos poucos se 
apagariam as brasas que insistem em· brilhar aqui e ali; a 
alma feita em cinzas um dia descansaria. 

Vinte e nove milhões de anos·luz. 

Termina aqui ... 

Trinta milhões de anos-luz! E passos cansados, anos e 
anos andando por quebradas e vales encontrarão lugar onde 
não haja coronéis, traições, estrelas. Até que apareça uma 
criança·quase-mulher que conduza o andarilho para uma 
igrejinha sem imag_ens, à beira da estr:ada. Ela lhe darâ de be-

ber um pouco d'água e lhe refrescarA a teata com um pano 
úmido. Essa criança ê o rosto de Dulse. 

Dulse. A mais bela memória que trago de Amanhece. 
Sábia como as crianças, ingênua como as mulheres, conhecia 
meus passos sem o gosto da espreita. la ser minha obra­
prima. Depois, teríamos um filho que se chamaria Pafos e 
fundaria uma cidade. Sem coronéis, estrelas, traições. Mas 
hoje, como tudo o mais e as mesmas estrelas, está longe no 
tempo. 

Vinte e nove ou trinta milhões de anos-luz se passaram. 
O tempo, esse vagabundo das memórias, não existe. 

Sr. Presidente, com esta página encerro as minhas homenagens 
à Taquigrafia ... 

O Sr. Emando Uchôa (ARENA - CE) - V. Ex• me permite 
um aparte? 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB- ES)- Pois não. 

O Sr. Ernando Uchôa· (ARENA - CE)- Nobre Senador Dir­
ceu Cardoso, neste momento em que V. Ex• presta esta justa e mere­
cida homenagem aos taquígrafos da Casa, tenho para mim que 
V. Ex• não fala apenas em seu nome, fala, isto sim, em nome do Se­
nado, porque todos nós, Senadores, reconhecemos a eficiência e a 
dedicação dos taquígrafos desta Casa. Por isto, tenho a impressão, 
ou mais precisamente, a certeza inarredável de que V. Ex• interpre­
ta, neste momento, o pensamento da unanimidade da Casa. 

O SR. DIRCEU CARDOSO (MDB - ES) - Agradeço o 
aparte do ilustre Senador que, em poucos dias, marcou, na sua vivên­
cia na Casa, uma atuação brilhante e consagradora nas suas atitudes, 
nos seus pronunciamentos, nos seus discursos e nas suas manifes­
tações. 

Assitn, Sr. Presidente, encerro minhas homenagens prestadas à 
Taquigrafia, infelizmente na hora nona da nossa sessão, quando de­
veria ser na hora Primeira, com o plenário cheio, a Mesa composta, 
os órgãos da Mesa todos presentes e aqueles que devem ouvir isto 
aqui, prontos para ouvir. 

Sr. Presidente, para encerrar, lembramos que nossos discursos 
são apanhados por bachar~is em Direito como nós, arquitetos, for­
mados em Comunicação, Ciências Contâbeis, Turismo, Economia, 
Administração, Engenharia, Psicologia, História, Geografia; são 
universitários, professores de grau superior, professores de nossos fi­
lhos e-nossos professores tamb~m,jornalistas e escritores. Que a nos· 
sa homenagem seja a mais sentida possível, a maiS cheia de ternura, 
mais cheia de emoção e de reconhecimento, aos ilustres brasileiros 
que nos honram em ser taquígrafos do Senado, e que nós nos honra­
mos apenas com a amizade e a admiração. (Muito bem! Palmas.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 29, DE 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições que lhe 
conferem os artigos 52, item 38 e 97, inciso IV do Regimento Interno 
e de conformidade com a delegação de competência que lhe foi outor-­
gada pelo Ato da. Comissão Diretora n' 2, de 4 de abril de 1973 e ten­
do em vista o que consta do Processo n' 004367/78, 

RESOLVE aposentar Adalgisa de Vasconceios Gonçalves 
Lima, no cargo de Técnico Legislativo, Classe "C", Código SF-AL-
01 I, Referência 53, da Categoria Funcional de idêntica denomina· 
ção, do Grupo-Atividades de Apoio Legislativo, do Quadro Perma­
nente do Senado Federal, com base nos artigos lO I, it::m 111 e l02, 
item I, alínea "a" da Constituição da República Federativa do Bra­
sil, combinados com os artigos 403, item 11, 404, item I e 392, § 4'il da 
Resolução SF N'il 58, de 1972 e artigo 405, itens I e 111, § 2Y da mes­
ma Resolução alterado pela Resolução SF NY 30, de 1978, combina­
da com a Lei n' 1.711, de 28 de outubro de 1952, com proventos cor­
respondentes à Classe_Especial, Referência 57, da mesma Categoria 
Funcional e a gratificação adicional a· que faz jus, nos termos dos 
artígos 3Y da Lei nY 5.903, de 9 de julho de 1973, e 10 da Lei 
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n' 4.345, de 26 de junho de 1964, observando--se o disposto no arti~ 
go 102, § 2' ~a Constituição. 

Senado Federal, 5 _de dezembro de 1978. - Senador Petrônio 
PorteJJ•, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N• 30, DE 1978 

O Presideilte do Senado Federal, no uso das suas atribuições 
regimentais e de acordo com o disposto no artjgo 2', letra "b", do 
Ato n~' 2, de 1973, da Comissâo Diretora, e tendo em vista a decisão 
da mesma Comissão em reunião de 24 de maio de 1978, RESOLVE 
admitir, sob a forma de contrato, em regime jurídico da Consolida­
ção das Leis do Trabalho, Carmem Montoro Ventura, para o empre­
go de Agente Administrativo, Classe "B", Referência 28, do Quadro 
de Pessoal CLT, a partir de 21 de junho de 1978. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1978. Senador Petrônio 
Portella, Presidente 

ATO DO PRESIDENTE N• 31, DE 1978 

O Presidente do Senado Federal, no uso das suas atribuições 
regimentais e de acOrdo com o disposto no artigo 2~", letra "b", do 
Ato n"' 2, de 1973, da Comissão Diretora, e tendo ém vista a decisão 

t"Z."Z21 ·S!:l'!ADO FEDE~AL 

da mesma Comissão em reunião de 4 de dezembro de 1978, 
RESOLVE admitir, sob a forma de contrato, em regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho, Josh Maria Leite Aguiar, Jor· 
dan Miranda Lopes e Antonio Dias do Nascimento, para o emprego 
de Motorista Oficial, Classe "A", Referência 11, do Quadro de Pes· 
soai CLT, a partir de 3 de maio de 1978. 

Senado Federal, 5 de dezembro de 1978. - Senador Petrônio 
Portella, Presidente 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 13, DE 1978 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimento Interno, e nos termos dos arts. 7"', 47 e 
483, § 5'1, do Regulamento Administrativo, aprovado pela Resolu· 
ção n~" 57, de 1976, e tendo em vista o que dispõe o At9 n9 18, de 
I 976, resolve baixar o seguinte Ato: 

Art. 1' Fica aprovado, na conformidade das discriminações 
constantes dos Quadros I a V, anexos, o Orçamento Interno do 
Fundo de Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- FUNDASEN -,para o exercício financeiro de 1979. 

Art. 2t Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 30 de novembro de J978.- Senador Petrônio 

Portella, Presidente. 

A~tXO ' tZ.i!J -FU.'iDO DE t~FC.'IMÁT!CA t PROt!SSAMENTl:l DE DADOS DO SENADO FEDERAl.- FUNDASEN I RECEITA 
E:.! CrSl,OO 

0 ~ 3 I C 0 l'~E~•~•Q•;lo ••aR IC AS nt .. 't' =~-~~~~·~ 

fcD•c•tc• 

1- RtCURSOS O!UllNÃRIOS 124.]]7.000 

l,l - CORR!i:NI'ES 

Iteeuuot coasignados no Orç~rtto Gerd da União, no1 tctaO• do• 

parilgrafo1 39 c 49 do artigo_ UJ, da ll.uolução n9 58, •• 1972 . 
co:u a nova l:'edação dada pela ll:uolução n9 57, ,, 1976, do Senado 

Federal, 1 •el:'em repassados ao FUNDASE~. 109,437.000 00 

' 1,2- c.Q'ItA.L .. 

I ,llecurs'oa consignados .no Orç~nto G<!ral da União, 1101 tel:'J:IOS dos 

parãgrdos 39 c 49, do artigo 483, da Rnoluçã11 n9 58, de 1972 

c:om. a nova r-edação dada pela ltuol~çio n9 57, de 1976, do Senado 

Federd, a •.erem repauadoS ao FmiDASEN. 14.900.000 00 

:2.1::1-SENADO 'El)[RÀL. 
<ll.NEXC l t2 tS • .=IJI;;l0 t!: I:O.FO~MÁitCA E PROCESSAMENTO DE DADOS DO SENADO FEDERAl. • FfJN!)ASErt ' 

RECEITA 
EM Cr~!,OO 

= 6 o' • Q ct•lco,>co~lo R~ IO IC 1.1 ro~~~~ 
c•a~c·•• 

EC~~ÇMIC. 

2- RECURSOS VINCIILAOOS 35.000.000 

2.1 ~ CORRF.:NTES 

ile!ce.ita opera:iond, pr~ist.a no Orçamento Ccn.l ele. União, s. ser 

oueecutada nos tel"lllis,clo parãgu.fo 39, do s.rtigo 483, da !l.esol.;ção 

58, de 1972, .:om a novs. reds.çio d.s.cl.a pels. Rtlsolução 57, ,, 1976 • 

e elo Ato n9 "· ele 1976, ela C0111iuio Dirlltor.a dÍ> Senado Federal.. 35.000.000 " 
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C~.Cíl ·StNAOO FEOERAI. IIEC\.1~505 o< TODAS .. FONTE$ 

;:z_:~. F'J/iOO tE 11\"0?:I~ÁTICA E PROCESSAMENN C:E OA005 DO SENA!iO FEDERAl· FUNDASEI'I ANEXO " . 

PROGRAM'A DE TRABALHO 

'"· C•11.00 

CtAtCO El•~c•••~açlo ~•OJl~OI &TfYIO&Dtl TO~ & 1. 

LEGISLATIVA 159.337,000 

ADKINISTRAÇÃO 157.817.000 
ADtnNISTRAÇÃO GERAL 5. 700.000 

01(170214.43 SERVIÇOS POSTAIS E tlE TEIZCOIWNICAÇÕES .5.700.000 

PROCE:SSA~NTO DE DADOS 152.117.000 
0107024.5.00 AMPLIAÇÃO DO CENTRO IE INFOIU1ÃT1CA E l'_&OCESSAMENTO DE DADOS . DO SENADO FEDERAL l2,150.000 
01070244,095 "FtJl>;DO DO CENTRO DE INFORMÁTICA E PROCESSAMENTO DE DADOS 00 SDI'ÃDO FEDERIU. 35.000.000 
01070244.386 w.NuttNÇÃO OO'CENTM DE INFORMÃTlCA E PROCESSAl-ENTO DE DADOS DO SENADO PEDERAL 104.967.000 

ADMINISTRAÇÃO FINANCEIR.I. ~ 
DIVIDA INTER.1A 1.~20.000 

01080332.027 AKlRTllAÇÃO E ENCARGOS DE FINANCIAMENTO 1.5~0.000 

" RECURSOS VINCULADOS 

TOTAL S> ln.1so.ooo J147.187.ooo lt59.337.ooo 

::t.::: -StNA::IO FEOERAL RECURSOS DE TODAS .. FONTES 

;:z Cl .f"".,;~:>!) DE INFOFI~:ÍTICA E PROCESSAMEN'"() OE DAOOS 00 SENADO FECERAL • FU:I:OASEN ANEXO '" 
NATÚ'REZA DA DESPESA 

EM CrS\,CO 

c~~ l • o [I.[CI,IC>.ÇlO o•o••Á••o• YIJOCU\.>.tOI 
\ '-'a~c··~ t:a:~ c• 

l Ht~t'':S 

3.0.0.0 DESPESAS COR!U':N!ES I 134.437 .oco 

3.1.0.0 CC:SPESAS DE CUSTEIO 13~.&37.000 

3.1.1.0 PESSOAL 62.000,000 10.900.000 72.900.000 

3,1,1,1 PESSOAL CIVIL .51.000.000 8.700.000 .59. 100.(}1)ü 

3.1.1.3 OBRIGAÇÕES PATRONAIS u.ooo.ooo 2.2.00.000 13.2.00.000 

3.1.2..0 MATERIAL DE CONS\JMJ 3.2:00.000 - ~ 
3.1,3.0 StRVIÇCS DE TtRCEIROS t ENCARGOS 42..937.000 14.100,000 .57.037.000 

3.1.3.1 REMrnERAÇÃO DE SERVtÇOS PESSOAIS Eo37.000 - 637.000 

J.l.J.l OUTROS SERVIÇOS E' ENCARGOS 42.300.000 14.100.000 56.400.000 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUSTEIO' ~ - ~ 
3.1.9.2 DESPESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORES 1.300.000 - '1.)00.000 

&.o.o.o DESPESAS DE .CAPITAL 24.900.000 

&.1.0.0 INVEStl!!E:NtOS 23.230.000 

4.1.1.0 OBRAS E INSTAUÇÕES 10.000.000 3.000.000 13.000.000 
4.1.2.0 EQU!PANEli'TOS E t'.ATERIAL PERMA.1D'TE 3.2».000 7.000.000 10.230.000 

4.2.0.0 INVERSÕES FINANCEIRAS lSO.OOO 

4,2,5.0 AQUISIÇÃO D:E TinrLOS iEPRESENTATIVOS llB CAPITAL J{ tN'l'!GJW;IZADO 150.000 - 150.000 

4. 3.0.0 TRA:'iStEJI!NCIAS DE CAPITAL 1,.520.000 

4.3.5.0 AMJitTil.AÇAO tlA DIVIDA INTERNA 1 • .520.000 

4, 3,5.1 AMlRTIZAÇÃQ DE DfVlDA CONTRATADA. 1.52.0.000 
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1:2 Z:J ·SEIU.::IO ftCERAI. RtC:URSCS DE TOOA$ " FONTES 

(2 i'l .r:moO 0( /Nl'"Oi'l~i;rCA E PROCES$AM[IfTO DI!; CACOS DO SENADO FEDERAL • FUN;:JASEN ANEXO " NATUREZA DA DESPESA 
Et~ Ct$l,OO 

c~ o .. o ti~ECt,tc•clo I j:JI[ .. (Ml>l1'0 ~ ITEW tUWUTO c.<Tt~t•:• t;c<~='-' 

1.0.0.0 DESPESAS CCIUIENTES I 134.437.000 

3.1.0.0 DESPESAS DE CUSTEIO 13lo,437.00b 

3.1,1.0 PESSOAL 72,900.000 

3.1.1.1 PESSOAL CIVIL ~9.700.000 

3,1.1.3 OBRIGAÇÕES PATitO:tAIS 13.200.000 

3.1.2.0 KlTE!i.IAL llE CONSUI'I) 3.2.00.000 

3.1,3.0 SERVlÇ(S !E TERaiROS E El'c:ARCOS S7 ,037.000 

3.1.3.1 RE~ERAÇÀO DE SFRVIÇOS PESSOAIS 637.000 

3.1.3.2 OUTROS SERVIÇOS f E.'ICIU1.ü05 56.400.000 

3.1.9.0 DIVERSAS DESPESAS DE CUSTeiO 1.300.000 

3.1.9.2 Ii:$PESAS DE EXERC!CIOS ANTERIORES 1. 300.000 

4,0.0.0 IESPESAS DE CAPITAL 2ii.900.000 

4.1.0.0 INVESt!HENTOS 23.230.000 

14, L 1.G ()RRAS E l'NS'IALAÇÕES ll.OOO.OOO 

4,1.2,0 EQUH'AHENTOS E HAtERlAL PER.KA.'IEN1'E 10,230.000 

olo.2.0.0 lNVEfiSÕES FlNA.'JCElRAS 150.000 

olo.2.5.0 AQUISIÇÃO DE tftULOS REPRESENTATIVOS DE CAPITAL JÁ UlttGJW.I:U.OO 150.000 

, .• 3.0.0 TRANSn;iltNCIAS DE CAl'lTAL 1.520.000 

4.3.5.0 AKlRTlZAÇÃO DA DfV1 DA INtERNA 1,520.000 

4,3.5.1 Am'RllZAÇÃ(l tf. tilVlDA CONTRAtADA 1,520.000 

[~o· ... C<:~~-o! C._.ll'lii~J 
24,900,000 

:'Z.ZZ ·SEHAOO I'EOEIIAL 
ANEXO Y 

~2-~l ·FU.~:Y-1 0!!: INFORMA'T!CA E PROCt,SSAMENTO 0~ DADOS 00 StN.c.OO !iEOERAL- FUNOASE"' 

DEMONSTRAriVO DA RECEITA E DA DESPESA SEGUNDO AS CAT!:::GORIAS ECONÔMICAS 
EM Cr5tpo:l 

' ' ' ' . • ' . ' ' . . ............ J. ~ .. " .. • e ' • • "'''"""'JQ . .. , .. ' .... ' 
RECEITAS C:OUENtES 144,437.000 DESPESAS CORReNTES 134_.437.000 

DESPESAS DI:: CUSTEIO 1Jolo.437.000 

SUPERA VII 10,000.000 

TOTAL 144.437,000 I O TA L lolo4,olo37.000 

RECEITAS Dt CAPID.L 14.900.000 DESPESAS DE CAPITAL 24.900.000 

St.n>ERAVIT lJ(l ORÇAME-NTO CORREN1'E 10.000.000 INVESTIMENTOS :2:3.230.000 

ISVERSÕES FINANCEIRAS 150,000 

TRANSFERtNClAS DE Co\PITAL 1.520.000 

' 
I O TA L 24.900.000 TO I A L 24.900,000 
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ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N•l~, DE 1978 

Altera a redaçio do Fuado Rotatho aprovado pelo Ato n9 8, de 
1977. 

Art. l~' ~ institu1do o Fundo Especial do Senado Federal, 
destinado a prover recursos necessários aos planos habitacionais dos 
Servidores do Senado Federal, ao aparelhamento da Casa, a pro· 
gramas de assistência sacia! e realizações outras· que se fizerem 
necessárias ao integral cumprimento da função legislativa, a crit~rio 
da Gestora do Fundo. 

Art. 29 À Comissão Diretora do Senado Federal, na quali4ade 
de Gestora do Fundo, incumbirá: 

I - O estabelecimento de planos e programas de apli· 
cação de recursos; 

11 - O controle de bens e valores; 
UI- A localização da administração .geral; 
IV A aprovação de balancetes e dos relatórios anuais; e 

V - Elaboração dC instruções especificas. 

Art. 3~' Constituem feccitas do Fundo: 
I - Os crêditos orçamentários a ele destinados; 
11 - O produto das taxas de ocupação de imóveis e os 

valores relativos a amortização, juros e correções dt bens 
alienados, bem como juros e multas incidentes sobre 
operações procedidas pelo Fundo; 

111 - As correções de depósitos efetuados em função de 
convênios para fins habitacionais; 

IV- As dotaçÕes da Conta de Saldos de Exercícios 
Anteriores 9. o. O. O e outras, a crit~rio da Gestora; e 

V - Outros valores que lhe venham a ser incorporados. 

Art. 49 A Comissão Diretora do Senado Federal baixará 
instruçõc.~ complementares à execução deste Ato, disciplinando o 
regime! de preferência e prioridades relativas aos beneficios do Fun· 
do. 

Art. S~' Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 6~' Revogam·se as disposições em contrário. 

J utlfl<açio 

O Ato n~' 8, de 1977. criou o Fundo Rotativo do Senado federal 
com a finalidade de prover recursos ao programa habitacional dos 
Servidores da Casa. 

A trav~s de demonstração da Subsecretaria Financeira ficou evi· 
denciada a necessidade de ampliação do encargo desse Fundo, vez 
que, a receita extra-orçamentária necessita de um tratamento contá­
bil com as normas financeiras vigentes. Isto se prende à necessidade 
de adaptar esses recursos ao Plano Ünico de Contas da União. Desta 
forma a modificação do art. )9 do Ato passaria a ter a seguinte 
redação: 

''Art. 19 e institufdo o Fundo Especial do Senado 
Federal, destinado a prover recursos necessãrios aos planos 
habitacionais dos Servidores do Senado Federal, ao 
aparelhamento da Casa, a programas de assistancia social, e 
realizações outras que se fizerem necessârias ao integral 
cumprimento da função legislativa, a crithio da Gestora do 
Fundo." 

Por outro lado, a fim de que a Subsecretaria Financeira possa 
dar tratamento contábil adequado nos seus balancetes, necessário se 
faz a "regulamentação" como proposta, que será objeto de Ato da 
Mesa, com a finalidade de dar cunho legal c dimensionamento à apli· 
cação desses recursos ~m fundamento no que dispõe o art. 437 do 
Regimento Interno do Senado Federal (Res. n9 93/70). 

A regulamentação proposta visa dotar a Casa de instrumento 
hábil a exemplo da que existe na Câmara dos Deputados e 
plenamente aceita, tanto pelos órgãos fazendários quanto pelo Tri· 
bunal de Contas da União. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1978. Petr011io Portella 
JoM Lbld010 Meadet Cuale M•uro Bnevkle• Ret~ato Franco 
EYIIJidrO Caneira HHriqqe de La Rocqoe. 

REGULAMENTO DO FUNDO ESPECIAL 
DO SENADO FEDERAL 

CAPITULO I 

Da Nahlreza e F'l•alldade 

Art. 19 O Fundo Rotativo do Senado Federal, instituído pela 
Resolução n• 8, de 19771 alterado para Fundo Especial do Senado 
Federal, pela Resolução n• , de 1978, ê de natureza contábil e de~· 
tina-se a prover recursos para: 

I -o programa habitacional; 
11 - o aparelhamento de Casa; 
Ill- programas de assistência social; e 
IV - realizaÇÕes que se nzcrem necessárias ao integral 

cumprimento da função legislativa. 

CAPITULOU 

Da Adi!Úllistraçio 

Art. 29 O Fundo Especial será administrado: 

I- Pela Comissilo Diretora do Senado Federal, na qua· 
lidadc de Gestora: e 

11 - PeJo Diretor·GeraJ, na condição de Supervisor e 
Ordenador da Despesa. 

Parágrafo único. O Oiretor·Gera1 disporá de um Encarrega· 
do para execução dos trabalhos do Fundo, que deverA ser Contabili,. 
ta e Servidor do Senado. 

CAPITULO 111 

Du Competêaclu 

Art. 39 Compete ~Gestora do Fundo: 

I - Receber os bens c valores a ele destinados; 
11 - Estabelecer os planos e programas de aplicação de 

recursos, c os regulamentos de operações de financiamentos; 
111 - Administrar os bens patrimoniais; 
IV- Aprovar o orçamento da receita e despesa; 
V- Apreciar o relatório anual; 
VI - Apreciar e aprovar a Prestação de Contas; 
VII - Alterar o presente Regulamento; e 
VIII - Resolver os casos omissos. 

Art. 49 Compete ao Supervisor: 

I- Movimentar os recurso$ financeiros; 
11- Determinar a abertura de contas bancArias; 
111 - Propor à Gestora os planos e programas de tra· 

balho e o Orçamento; 
IV- A~inar os documentos relativos à movimentação 

dos recursos do Fundo; 
V - Assinar a correspondancia; 
VI - Designar o Encarregado para o desempenho das 

atividades t!cnicas e administrativas do Fundo; 
VII - Estabelecer normas internas e praticar quaisquer 

atos necessários ao perfeito funcionamento do Fundo; e 
VIII- Manter em dia a contabilidade. 

Art. 5t Compete ao Encarregado: 

I-Organizar c dirigir os trabalhos; 
11 - Elaborar as propostas dos planos c programas de 

trabalho e o Orçamento; 
III - Coordenar a execução dos planos, programas de 

trabalho e do Orçamento aprovados; 
IV- Preparar e submeter ao Supervisor os documentos 

relativos à movimentação dos recursos do Fundo e a cor· 
respondancia; 
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V - Promover o relacionamento com as unidades 
administrativas do Senado Federal; e 

VI - Efetuar os registros contábeis e preparar a Presta­
ção de Contas. 

CAPITULO IV 

Dos Recursos Financeiros 

Art. 69 Constituem receitas do Fundo Rotativo: 

I - Os créditos orçamentários a ele especificamente con­
signados; 

11 - Os valores das taxas de ocupação de imóveis e os 
das de utilização de móveis; 

I li- Os valores das amortizações e dos juros e multas 
incidentes sobre operações procedidas pelo Fundo; 

IV- Os saldos resultantes da economia na execução do 
Orçamento do Senado Federal, apurados ao final de cada 
exerdcio financeiro, bem com os decorrentes de anulações C' 

prescrições de resíduos passivos; 
V- O produto das operações de financiamentos de imó­

veis residenciais, inclusive os resultantes de convênios já 
existentes entre o Senado Federal e instituições financeiras, 
custeadas com recursos do Senado; e 

VI - Outros valores que por força de lei venham a ser 
incorporados ao Fundo. 

Parágrafo 6nico - Os rccl.U'sos do Fundo Especial serão manti­
dos em depósitos em conta especial do Banco do Brasil ou da Caixa 
Econômica Federal, em Brasília. 

• 

CAPITULO V 

Da Administraçio da Despesa 

Art. 7~? A despesa do Fundo Especial será realizada de acordo 
com. as normas da Contabilidade Pública, sob a oritntação da 
Subsecretaria Financeira do Senado Federal. 

Art. 89 A Prestação de Contas do Fundo Especial constará de 
Balanço, Demonstrações Contábeis e Relatórios das Atividades, o~ 
quais serão incorporados à Prestação de Contas do Senado Feder~t 

Art. 99 O Fundo Especial poderá repassar recursos financeiros 
ao Senado Federal para atendimento de necessidades de desembolso, 
devendo a regularização ser efetiVada no mesmo exercício. 

Art. 10 O saldo financeiro apurado em Balanço, ao fim de ca­
da exercício, será rçaberto no inicio do exercido subseqüente a crédi­
to do mesmo Fundo. 

Art. 11 O exercício financeiro coincidirá com o ano civil. 

Art. 12 h vedada a admissão de pessoal com os recursos do 
Fundo. 

CAPITULO VI 

Das Disposições Transitórias 

Art. 13 O Supervisor adotará as medidas que se fizerem neces­
sárias ao efetivo funcionamento do Fundo Especial, dentro do prazo 
de sessenta dias. 

Art. 14 O cumprimento do disposto no artigo 3', inciso IV, da 
Resolução nO? , de 1978, ficarA. a cargo da Subsecretaria Financei­
ra, que terá o prazo de-trirtta dias para proceder aos competentes re­
gistros contâbeis. 

Sala das Sessões, 4 de dezembro de 1978 - Petrônlo Portella -
José Llndoso- Mendes Canale- Mauro Bene•ldes- Renato Fru­
to- Evandro Carreira --Hearlque de La Rocque. 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 

(•) RESENHAS DAS MA TERIAS APRECIADAS 
DE t• A 30-11-78 E DE I• A 5-I2-78 

(*) Serão publicadas em suplemento à presente edição. 

(••) RELATO RIOS DAS COMISSOES PERMANENTES 
E DO SERVIÇO DECOMIS!lOESMISTAS, ESPECIAl~ 

E DE INQUERITO 

Relatórios referentes ao mas ae novembro de 1978 e ao perío· 
do de 1• a 5-I2-78. 

(**) Serão publicados em suplemento à presente edição. 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA DOS CONGRESSISTAS 

(***)-Ata de reunião do Conselho Deliberativo 

(***) Será publicada em suplemento à presef!te edição. 

(••••) ATAS DE COMISSOES 

(****) Serão publicadas em suplemento à presente ediÇã .... 

COMISSÃO DIRETORA 

ATA DA 6• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 14 DE JUNHO DE 1978 

As quinze horas e quarenta e cinco minutos do dia quatorze de 
junho de mil novecentos e setenta e oito, reúnt-se a Comissão Direto­
ra do Senado Fedetal, spb a Presidettcia do Senhor Senador Petrônio 
Portella, Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores José 
Lindoso, Primeiro-Vice-Presidente, Amaral PeiAoto, Segundo-Vice­
Presidente, Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Henrique de La 
Rocque, Terceiro-Secretário, e Renato Franco, Quarto-Secretário. 

Deixa de comp&.recer, por motivo justificado o Senhor Senador 
Mauro Benevides, Segundo-Secretário. 

O Senhorticcretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior. 
que é aprovada sem debate!. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e distribui ao 
Senhor Terceiro-SecretArio, para emitir parecer, a Demonstração 
Contábil da Administração, referente ao Primeiro Trimestre do Exer­
cício de 1978, e a lndkaçio nt 2, de 1975, apresentada pelo Senhor 
Senador Itamar Franco, relativa ao problema de estágios para uni­
versitários no Senado Federal. 

Em seguida, Sua Excel~ncia submete à Comissão. Diretora expe. 
diente da Diretoria-Geral sobre o pagamento das despesas com a 
execuÇão dos Convênios relativos ao Programa Editorial que o Sena­
do vem desenvolvendo. Esclarece considerar que esses Convênios 
vêm dando relêvo à importância histórica do Poder Legislativo e seu 
p~pel no aperfeiçoamento da vida nacional. Aos nossos arquivos fo­
ram restitufdos vinte e um anos de História, que demonstram o gran­
de valor do Senado Federal na quadra histórica que marcou, de for­
ma definitiva, a polftica brasileira. Informa ter autorizado- o paga· 
mento, como sugerido, ad referendum da Comissilo Diretora. A maté­
ria é aprovada, à unanimidade. 

A seguir, o Senhor Presidente dá ciência à Comissão Diretora de 
exposição do Diretor-Geral, sobre as propo~tas para a execução de 
obras de arte (painéis) no Salão Nobre e Auditório do Bloco .. B .. do 
Anexo 11, em construção, pelos artistas pláaticos Marianne Perett~, 
Athos Bulcão c Paulo Werneck, todos indicados pelo Arquiteto Os-
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car Nit:mayer, que vem prestando su~ valiosa colaboração a estaCa­
sa. Embora competente para decidir e autorizar, esclarece o Senhor 
Presidente, prefere submeter essa autorização à Comissão Diretora. 
Examinado e debatido o assunto, a Comissão Diretora autoriza a 
execução das obras de arte em causa, nos termos constantes da expo­
sição do Diretor-Geral. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Vice-Presidente aborda pro­
cesso de !nteresse dos aposentados por invalidez, declarando estar 
em condições de emitir seu parecer. O Senhor Presidente sugere, e l: 
aprovada a sugestão, a realização de uma reunião preliminar, na pró­
xima terça-feira, dia vinte de junho, com o Senhor Primeiro-Vice-Pre­
sidente:, o Senhor Terceiro-Secretário (Relator), o Diretor-Geral e o 
Diretor da Subsecretaria Financeira, para exame das repercussões fi­
nanceiras do problema e das disponibilidades orçamentárias atuais. 

O Senhor Segundo-Vice-Presidente, com a palavra, aborda o 
Processo n' 002734770, em que Rubem Soares Branquinho, ex­
Técnico Legislativo, solicita readmissão, esclarecendo tratar-se de 
mart:ria da cxcJusiva competência decisória do Senhor Presidente, pe-:· 
lo que o processo t: entregue a Sua Excelência. 

O Senhor Presidente, em seguida, concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que trata dos seguintes as~untos: 

i") Processo referente à Concorrência n" 01/78, do CEGRAF, 
de aquisição de papt:is destinados à confecção de Anais, Separatas, 
Avulsos, Ordens do Dia e demais impressos do programa editorial. 
Esclarece Sua Excelência que a matêria foi convenientemente estuda­
da pelos órgãos competentes, estando a Tomada de Preços em condi­
ções de ser aprovada. A Comissão Diretora aprova o parecer favorá­
vel do Senhor Primeiro-Secretãrio. 

2~) Ocorrências verificadas, de roubo de veículos oficiais do Se­
nado, quando pernoitando nas residências dos motoristas. A Comis­
são incumbe o Senhor Primeiro-Secretário de estudar em profundida­
de o assunto, sugerindo as medidas cabfveis, inclusive quanto a fi. 
xado das responsabilidades. 

3~') Processos relativos às Demonstrações Contábeis Anuats, do 
exerckio de 1977, do Centro Gráfico - CEG RAF e do Centro de 
Processamento de Dados- PRODASEN. O Senhor Primeiro-Secre· 
târio emite pareceres favorãveís, que silo aprovados pela Comissão 
Diretora. 

Com a palavra, o Senhor Terceiro-Secretário lê parecer do Se­
nhor Segundo-Secretârio, pela aprovação da demonstração contábil 
da Administração referente ao 2"' semestre e 4"' trimestre de 1977. A 
Comissão Diretora aprova o parecer favorável do Relator. 

Nada mais havendo a tratar, às dezesseis horas e quinze minu­
tos, o Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, 
eu, Aimam Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado e Secretá· 
'rio da Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Pre­
sidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 14 de junho de 1978.- Senador Pe­
trônio Portella, Presidente. 

ATA DA 7• REUNIAOORDINARIA, REALIZADA 
EM 29 DE JUNHO DE !978 

As onze horas do dia vinte e nove de junho de mil novecentos e 
setenta e oito, reúne~se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob 
a Presidêncía do Senhor Senador Petrônio Portella, Presidente; e 
<:'om a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, Primeiro-Vi· 
cc-Presidente, Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Mauro Benevi­
des, Segundo-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro-Seretâ­
rio, Renato franco, Quarto·Secretário e Evandro Carreira, Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Amaral Peixoto, Segundo-Vice· Presidente. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertós os trabalhos e efetua a se­
guinte distribuição ao Senhor Primeiro-Vice-Presidente: 

-Processos n9s 00201878De 004919769, em que Josué Tonanni 
Neto e Luiz Fernando Lapagesse Alves Côrrea e outros, solicitam 
transformaÇão de seus empregos ern cargos do Quadro Permanente. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Terceiro-Secretário, que relata os seguintes assuntos: 

I"') Processo relativo à Demonstração Contábil referente ao pri· 
meiro trimestre do exercício de 1978, da Administração do Senado 
Federal. Sua Excelência, após discorrer sobre a exatidão e perfeição 
das contas, emite parecer favorável, que é aprovado pela Comissão 
Diretora. 

2"') Indicação n"' 2, de 1975, no sentido de instituir no Senado 
estágios para universitários, nos moldes do existente na Câmara dos 
Deputados. Sua Excelência conclui o seu parecer preliminar solici­
tando que o Diretor-Geral opine, com urgência, sobre as indagações 
feitas pelo Senador Lourival Baptista, então Relator da matéria, em 
1976. O Senhor Presidente incumbe o Diretor-Geral de estudar as re­
percussões financeiras da medida e, caso necessário, juntamente com 
o Diretor da Subsecretaria Financeira, de encontrar a melhor manei­
ra, inclusive junto à Secretaria de Planejamento, para que os estágios 
possam ter infcio ainda este ano. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o 
Senhor Prçsidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, eu Ai­
tnam ]'loaueira· da Gama, Diretor-Geral do Senado e Secretário 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presi­
dente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de junho de 1978.- Senador P~ 
trônlo Portella, Presidente. 

ATA DA 8• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 17 DE OUTUBRO DE 1978. 

Às dezessete horas e quarenta minutos do dia dezessete de 
outubro de mil novecentos e setenta e oito, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador 
Petrônio Portella, Presidente, e com a presença dos Senhores Sena­
dores Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Mauro Benevides, 
Segundo·Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro·Secretário, 
Renato Franco, Quarto-Secretário e Senador Altevir Leal, Suplente. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores José Lindoso, Primeiro-Vice-Presidente, Amaral Peixoto. 
Segundo-Vice-Presidente. 

O ~enhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e distribui ao 
Senhor Segundo-Secretário processo relativo as Contas da Adminis­
tração, do segundo trimestre do primeiro semestre do corrente ano. 

Em seguida, Sua Excelência aborda problema dos inativos por 
invalidez, amparados pela Lei n"' 1.050, de 1950, esclarecendo ter 
havido parecer favorável do Senhor Terceiro-Secretário e pedido de 
vista do Senhor Primeiro-Vice-Presidente, que concluiu favoravel· 
mente ao pretendido. 

Esclarece, ainda, que o Tribunal de Contas da União, pela Deci­
_..:ão Normativa n"' 1/78, decidiu definitivamente sobre a matéria, 
determinando que, em tais casos, .seja observado, no reajust.e dos 
proVentoS da aposentadoria desses inativos, o enquadramento deferi­
do ao pessoal ativo por força do Plano de Classificação de Cargos. 
Por se tratar de questão de justiça e humanidade, face a grave situa­
ção em que se encontram tais inativos, submete a matéria à aprecia­
ção da Comissão piretora, sugerindo sua aprovação. A Comissão 
Diretora, à unanimidade, aprova os pareceres. 

A seguir, Sua Excelência dá ciência à Comissão Diretora de 
diversos Atos, que assina e envia à publicação, relativos à composi­
ção dos Conselhos de Supervisão do PRODASEN e do CEGRAF. 

Com a palavra, o Senhor Segundo-Secretário aborda problema 
de quatro Motoristas Classe "A", do Quadro de Pessoal CLT, 
propondo o seu posiciÓnamento, como todos os demais, na Classe 
"B". A Comissão Diretora aprova a sugestão do Senhor Segundo­
Secretário, na forma de Ato, retificando o Ato n"' 8, de 1976. 

Em seguida, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário, que relata os seguintes processos: 

1"') Processo nO 127 j78, da Coordenação de Informática do 
PRODASEN, solicitando autorizaçã:o· para que o Sr. Marcos 
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Vinícíus Goulart Gonzaga fique à disposição daquele órgão exercen· 
do a função de Assistente do Diretor da COJ. O parecer favorável do 
Senhor Primeiro·Secretârio é aprovado pela Comissão Diretora. 

29) Processo ""' PD 0122783, da Diretoria Executiva do 
PRODASEN, pedindo autorização para realização de obra de 
ampliação das instalações físicas daquele órgão. O parecer favorável 
do Senhor Primeiro-Secretário ê aprovado pela Comissão Diretora. 

39) Processo n11 PD 91577-7 - Proposta para orçamento 
interno do FUNDASEN para 1978. O Presidente havia assinado o 
ato ad referendum da Comissão Diretora. A Comissão referenda o 
Ato. 

49) Processo n~" PD 0414784, relativo à proposta orçamentâria 
do PRODASEN para o exercício financeiro de 1979 e atualização do 
OPI para o triênio de 1979/1981. A Comissão Diretora aprova o 
parecer favorável do Senhor Primeiro-Secretário. 

511) Processo n~" 002407787 - O Senhor Primeiro-Secretàrio 
submete à apreciação da Comissão Diretora minuta de Ato 
baixando normas relativas a Licitações para compras, obras, servi­
ços e alienações no Senado Federal, com base no Decreto-lei n' 200, 
de 1967. A Comissão Diretora aprova o Ato que, assinado, vai à 
publicação, tendo o Senhor Primeiro-Secretário determinado o estu­
do, pela Diretoria-Geral, da possibilidade de complementação da 
obra a que se refere o processo, face as disposições do novo Ato. 

A seguir, o Senhor Primeiro-Secretário discorre sobre o 
problema da regulamentação da Progressão e Ascensã.o Funcionais, 
esclarecendo ter designado uma Comissão, constitufda do Dr. Pedro 
Cavalcânti, Diretor da Assessoria, da Sr•. Maria do Carmo Rondon 
Ribeiro Saraiva, Diretora da Subsecretaria de Pessoal e do Dr. Luiz 
Carlos Lemos de Abreu, Diretor da Subsecretaria Financeira, para 
efetuar os estudos necessários. ·A Comissão, informa o Senhor 
Primeiro-Secretário, após pormenorizado exame da matéria, conclui 
seus estudos sugerindo a apresentação, pela Comissão Diretora, de 
Projeto de Resolução, cuja cópia já havia sido distribuída a todos os 
membros. A Comissão Diretora, dada a relevância da matéria, 
estabelece que o exame do assunto se dará em data posterior, a ser 
combiriada, tendo o Senhor Presidente determinado a pr!via 
convocação do Dr. Pedro Cava1cânti, para prestar maiores informa­
ções, antes de ser o Projeto submetido ao Plenârio. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário aborda 
problemas relativos aos Motor~stas da Casa, que ficaram para ser 
debatidos em época posterior, tendo a Comissão Diretora, de acordo 
,CO!ll propos~a de Sua Excelência, ,autorizado o Diretor-Geral a 
assinar termo aditivo aos contratos de trabalho dos Motoristas 
Oficiais CLT, concedendo-ihes retribuição extra pehi prestação de 
novas tarefas a eles atribuídas, enquanto durarem e no valor estabele­
cido pela Comissão. 

O Senhor Primeiro-Secretârio, em seguida, solicita conste da 
Ata o recebimento do Aviso n' 210-SP/78, do Tribunal de Contas 
da União comunicando que aquela Corte julgou regulares as contas 
do Senado Federa\, referentes ao exerc{cic de \971. com quitação aos 
responsáveis, o que é aprovado pelo Senhor Presidente. 

O Senhor Terceiro-Secretário aborda problema dos Secretários 
Particulares dos Senhores Senadores, tendo a Comissão Diretora 
aprovado sugestão do Senhor Primeiro-Secretário, que ficou 
incumbido de redigir Ato que, depois de assinado, será enviado à 
publicação. 

Nada mais havendo a tratar, às dezoito horas e dez minutos o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos, pelo que, ·eU, 
Aiman Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado e Secretàrio da 
Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor Presiden­
te vai à publicação. 
I 

Sala da Comissão Diretora, 17 de outubro de 1978. - Senador 
Petrônio Portella, Presidente. 

ATA DA 9• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 29 DE NOVEMBRO DE 197S 

Ás dez horas e trinta e cinco minutos do dia vinte e nove de no­
vembro de mil novecentos e setenta e oito, reúne-se a Comissão Dire­
tora do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor Senador Petrô­
nio Portella, Presidente, com a presença dos Senhores Senadores Jo­
sé Lindoso, Primeiro-Vice-Presidente, Amara\ Peixoto, Segundo-Vi­
ce-Presidente, Mendes Canale, Primeiro-SecretArio, Mauro Benevi~ 
dcs, Segundo-Secretârio, Henrique de La Rocque, Terceiro-SecretA­
rio- e Renat() Franco, Quarto-Secrettrio. 

O Senhor Secretãrio da Comissão lê-a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e esclarece à 
Comissão Diretora jâ estarem prontos os diplomas e as medalhas Jo­
s~ Bonifãcio e que as primeiras serão entregues, como justa homena· 
gem, a todos os Senadores que deixam o Senado, ao fim de seus man­
datos, bem assim aos Lideres dos dois Partidos, Senadores Eurico 
Rezende e Paulo Brossard. A Comissão, aprova, à unanimidade, as 
iniciativas adotadas pelo Senhor Presidente. 

O Senhor TerceirÕ-Secretfuio dã ciência à Co,missão Diretora de 
que estã efetu~do estudos relativos a projeto apresentado pelo Sena· 
dor Renato Franco, referente ao IPC. O Senhor Presidente emite opi­
nião no sentido de que toda e qualquer alteração nesse setor deve ser 
previamente examinada por técnicos atuariais, a fim de se evitar 
quaisquer prejuizos ao funcionamento do órgão. O Senhor Quarto­
Secretário entende que os cálculos atuariais provarão a viabilidade 
do seu projeto. 

O Senhor Segundo-Secretârio pede seja consignado em Ata um 
elogio ao Senador Henrique de La Rocque, pelo acerto com que 
administra o Instituto de Previdência dos Congressistas, o que foi 
aprovado. 

Em virtude da realização de sessão às onze horas, o Senhor Pre­
sidente declara encerrados os trabalhos, às onze horas e cinco minu­
tos, convocando outra Reunião para o dia trinta de novembro, às no­
ve e trinta horas, pelo que eu, Aimam Nogueira da Gama, Diretor­
Geral do Senado e Secretário da Comissão, lavrei a presente Ata, 
que assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 29 de novembro de:: 1978.- Sena­
dor, Petrônlo Ponella, Presidente. 

ATA DA 10• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 30 DE NOVEMBRO DE 197S 

Ás dez horas do dia trinta de novembro de mil novecentos e se­
tenta e oito, reúne~se a Comissão Diretora do Senado Fed~ral, sob a 
Presidência do Senhor Senador Pttrônio Portella, Presidente, com a 
presença dos Senhores Senadores Jos~ lindoso, Primeiro-Vice-Presi­
dente, Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente, Mendes Canale, 
Primeiro-Secretãrio, Mauro Benevides, Segundo·Secretârio, Henri­
que de La Rocque, Terceiro--Secretário, e Renato Franco, Quarto-Se­
cretário. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e comunica 
que, com base no Ato n' 24, de 1978, da Presidência, resolveu agra­
ciar os membros da Mesa com as Medalhas José Bonifácio e faz as 
correspondentes entregas. Em seguida, coloca em discussão Projeto 
de Resolução relativo à progressão e ascensão funcionais que retorna 
à apreciação da Comissão Diretora em virtude de apresentação de 
emendas em P1enãrio. A Comissão de Justiça deu parecer favorãvel 
às emendas e a Comissão de Finanças opinou no sentido de serem as 
emendas destacadas para apreciação em projeto autônomo. A Co­
missão Diretora, por seu Relator, o Senhor Primeiro-Secretário, opi­
na no sentido de que as emendas sejam destacadas, nos termos regi­
mentais, t o assunto e~aminado em proposiçi.o autônoma, tal qual 
sugerido t>ela Comissão de Finanças. 
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O Senhor Presidente, em seguida, coloca em discussio Projeto 
de: Resolução em que o Senador Alexandre Costa propõe a transfor­
mação dos empregos do Senado em cargos do Qu11dro Permanente. 
Após c:xame da matéria, é emitido parecer no sentido de que seja a 
Comis:;ão Diretora autorizada a baixar normas, dentro de sessenta 
dias, visando a assegurar paridade de vantagens entre servidores regi­
dos pelos dois regimes, e pelo arquivamento do Projeto, enviando ao 
Plenáno, dentro de noventa dias, um estudo completo da situaçlo 
dos servidores regidos pela CLT. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos, convocando a Comissão Diretora 
para uma Reunião a realizar-se dia primeiro de dezembro, às nove e 
trinta horas, pelo que, eu, Aimam Nogueira da Gama, Diretor-Geral 
do Senado e Secretârio da Comissão, lavrei a presente Ata que, assi­
nada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 30 de novembro de 1978. - Sena­
[JM Petrônio Portella, Presidente. 

ATA DA li • REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 

EMO! DEDEZEMBRODEI978 

Âs dez horas do dia primeiro de dezembro de mil novecentos e 
setenta e oito, reúne-se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob 
a Presidência do Senhor Senador Petrônio Portella, Presidente, com 
a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, Primeiro-Vice­
Presidente, Mendes Canale, Primeiro-Secretârio, Mauro Benevides, 
Segundo-Secretário, Henrique de La Rocque, Terceiro-Secretário, e 
Renato Franco, Quarto Secretârio. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Amaral· Peixoto. Segundo-Vice-Presidente. 

O Senhor Secretário da Comissão te a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates: 

O Senhor P.residente declara abertos os trabalhos e distribui ao 
Senhor Primeiro-Presidente, o Processo n• 007901771 (6 anexos), em 
que. SII~'MARIO RODRIGUES, ex-Motorista PL-10, requer Revi­
são do Jnquérito Administrativo n• Oi68. 

Em seguida o Senhor Presidente concede a palavra ao Sttthor 
Primeiro-Vice-Presidente que relata os seguintes processos: 

-Processo nt006845f77, relativo a requerimento do Senador 
Dirceu Car~oso. indagando as razões que determinaram a retirada 
do busto de Rui Barbosa do Plenário do Senado. O parecer sugere 
que o Senhor Presidente "determine maior e mais minucioso estudo 
da matérta, a fim de ser apresentada solução conciliatória das exigên­
cias estéticas ao lado das tradições o Congresso Nacional". 

- O processo foi entregue :!O Senhor Presidente, para as dcvi­
dàs providências. 

-Processo no 001468(77, em que CARLOS TORRES 
PEREIRA e outros Taqufgrafos Legislativos, Classe .. C", requerem, 
por questão de eqUidade, que o posicionamento na referência 53 se 
dê a partir de 1•.09.76. O parecer contrário do Relator, foi aprovado 
pela Comissão Diretora. 

-Processo DP no 000249(71, em que MARIA VALERIANO 
DE MORAIS, Assistente Legislativo, Classe "C", do Quadro 
Permanente, solicita contagem de ·ternpo de serviço prestado à 
Fundação Educacional dp Distrito Federal. O parecer favorãvel do 
Relator é aprovad~ pela Comissão Diretora. 

-Processo n' DP 000942(15, em que JOAQUIM CORRilA 
DE OliVEIRA ANDRADE, Taqufgrafo Legislativo, Classe "C", 
do Quadro Permanente. requer aposentadoria especial, com base no 
arr. 346 da Resolução n• 6. de 1960. O párecer contrário do Relator 
é aprovado pela Comissão Diretora. 
' -Processo no 001770(76, em que ALFEU MAGALHÃES 
MENDONÇA. Técnico Legislativo do Senado e Diretor Financeiro 
da Cooperativa do Congresso solicita pagamento de diárias pelo 
comparecimento às sessões extraordinárias. O parecer do Relator, à 
visla das informações constantes do processo, é pelo indeferimento 
do pedido. A Comissão Diretora aprova o parecer do Relator. 

-Processos DP n's. 000794/74, 001069(74, 000827 (14, 
000805/14, 000476/15, em que FERNANDO SILVA DE PALMA 
LIMA,NEWTON ARAUJO LIMA, CLAUDIO CARLOS 
RODRIGUES COSTA, FRANCISCO JOSil FERNANDES e 
ANTONIO CARLOS DE NOGUEIRA, Tl:cnicos Legislativos do 
Quadro Permanente, requerem aproveitamento no cargo de Assessor 
Legislativo do Senado Federal. O Relator opina pelo arquivamento 
dos processos por já ter sido preenchida a única vaga existente, de 
acordo com decisão do Senhor Presidente, pelo Dr. FERNANDO 
SILVA DE PALMA LIMA. O parecer é aprovado pela Comissão. 

-Processo n' 000622788, em que MARIA LÚCIA LOPES 
BARBOSA, Taquígrafa de Debates, aposentada, solícita revisão dos 
proventos de sua aposentadoria. O Relator opina pelo arquivamento 
do processo, por se tratar de assunto já atendido pela Comissão 
Diretora em sua Oitava Reunião Ordinária, realizada a dezessete de 
outubro do corrente ano. O parecer é aprovado pela Comissão 
Diretora. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretário relata os seguintes 
processos: 

-Processo n'~' 004505786, relativo a gratificação especial. O 
parecer favorável do Relator h aprovado pela Comissão Diretora. 

-Processo n• 008023778, em que a Subsecretaria de Assistên­
cia Médica e SociU.I solicita autorização de pagamento da fatura da 
Casa de Saúde Santa L6cia referente a internação de ERNESTINA 
SALINAS DE OLVEIRA, Au.iliar de Enfermagem, jâ falecida. A 
Comissão Diretora autoriza o pagamento. 

-Processo PD n• 91577-7, referente a proposta para orçamen­
to interno do FUNOASEN para 1978, já aprovado pelo Senhor 
Presidente e dependendo do referendo da Comissão Diretora. A 
Comissão referenda o ato do Senhor Presidente. 

..-Processo relativo aos balancetes e demonstrativos contábeis 
dos Sistemas Orçamentário, Financeiro e Patrimonial do 
PRODASEN, do segundo trimestre do corrente exercfcio. A Comis­
são Diretora aprova os balancetes, referendando decissão do Senhor 
Presidente. 

-Processo referente às Contas do Centro de Informática e 
Processamento de Dados do Senado Federal, relativas ao Priineiro­
Trimestre de r978. A Comissão Diretora aprova as Contas, referen­
dando decisão do Senhor Presidente. 

-Processo PD n• 00414784, que aprova o Orçamento interno 
do FUNDASEN para 1979. A ComiSsão Diretora aprova o Orça­
mento, referendando decisão do Senhor Presidente. 

O Senhor Primeiro-Secretário informe à Comissão Diretora que 
a compra de lotes da Terracap, em Sobradinho, destinados à 
construção de casas funcionais, não é viável, vez que o preço dos lo­
tes absorveria toda a dotação existente. Em consequência, indaga da 
possibilidade de destinar a verba para o Convênio com a Caixa 
Econômica Federal, para financiamento de unidades residenciais aos 
servidores da Casa. A Comissão Diretora autoriza a destinação da 
verba, como proposto pelo Senhor Primeiro-Secretário. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas e trinta minutos, o 
Senhor Presidente declara encerrados os trabalhos da Reunião. pelo 
que, eu, Diretor-Geral do Senado e Secretário da Comissão, lavrei a 
presente Ata que, assinada pelo Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, em 1 de dezembro de 1978. -
Senador Petrônlo Poftella, Presidente. 

ATA DA 12' REUNIÃO ORDINARIA, REALIZADA 
EM 4 DE DEZEMBRO DE 1978 

Ás dez horas do dia quatro de dezembro de mil novecentos e 
setenta e oito, reúne~se a Comissão Diretora do Senado Federal, sob 
a Presidência do Senhor Senador Petrônio Portella, Presidente, e 
com a presença dos Senhores Senadores José Lindoso. Primeiro~ 
Vice-Presidente, Mendes Canale. Primeiro-Secretârio, Mauro 
Benevides, Segundo~Secretãrio, Henrique de La Rocque, Terceiro­
SecretArio, Altevir Leal, Primeiro-Sup1cnt~. e Evandro Carreira, 
Segundo-Suplente. 
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Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores 
Senadores Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presidente, c Renato 
Frapco, QÚarto-Secretârio. 

O Senhor Secretãrio da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que ê aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e concede a 
palavra ao Senhor Primeiro-Vice--Presidente, que relata os seguintes 
processos: 

- Processos n•s 006576, 006563, 001021, 006577, 001918, 
001203 'em que Joaquim dos Santos, Osmar de Arruda, 11y 
Rodrigues Alves, Maria dC Lourdes Veiga, Sebastião Veiga e Ma­
noel Verissimo Ramos, Técnicos Legislativos, aposentados; Proces­
sos n9s 000278, 000277, 001091, em que A velar Fonseca de Souza, 
Pedro Cidra! Mansur e José Miguel da Silva, Assistentes de Plcnãrio, 
aposentados, solicitam revisão dos proventos à vista das alterações 
observadas em Classes de categorias funcionais. 

- Processo n' 000920789, em que Mary de Faria Albuquerque, 
Técnico Legislativo, Classe "C" solicita seja encaminhado à 
Comissão Diretora seu pedido de revisão de sua aposentadoria para 
o nível 53; e 

- Processo n' 004054784, em que a Associação dos FuncionA­
rios Aposentados do Congresso Nacional e do Judiciãrio da União 
requer reajuste de proventos, para os funcionãrios aposentados. 

O parecer do Relator ê pelo deferimento dos pedidos c no senti­
do de "que as movimentações de referências e cargos que tenham 
carãter geral e que não ex.cluam, expressamente, os aposentados dos 
seus beneficios, deverão alcançâ-los", estendidos .. os efeitos da medi­
da aos demais casos . de aposentados que porventura ocorrem no 
Senado Federal". O parecer favorável do Relator é aprovado, à 
unanimidade, pela Comissão Diretora. · • 

A seguir, o Senhor Presidente concede a palavra ao Senhor 
Segundo-Secretârio, que relata os processos referentes. às prestações 
de contas da Administração, relativas ao segundo e terceiro trimestre 
de 1978. O parecer Qo Relator, após audiência do Senhor Auditor, é 
pela aprovação das contas. A Comissão adota o parecer. 

Com a palavra, o Senhor Primciro-Secretãrio emite parecer 
favorâvel ao Processo n' 001914782, em que a Subsecretaria 
Financeira sugere medidas para a regulamentação definitiva do Fun­
do Rotativo, instituído pela Comissão Diretora pelo Ato n' 8, de 
1971. A Comissão Diretora aprova o Ato c o Regulamento do 
Fundo Especial do Senado Federal, que, assinados, vão à public~ção. 

Ainda com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretãrio esclarece a 
Comissão Diretora o fato de que, com a compra de tr!s ônibus para 
compor a frota do Senado, surgiu o problema dos Motoristas, vez 
faltar nos Quadros do Senado os elementos qualificados para dirigi­
los. Assim, tornou-se necessârio a admissão de três novos Motoristas 
qualificados. O Senho-ç Primeiro-Secretãrio esclarece que só agora 
foi possível dar ciência da matéria ao Excelentfssimo Senhor 
Presidente e à Comissão Diretora, solicitando o seu referendo para a 
contratação dos três Motoristas CLT, a serem posicionados na 
Classe "A". A Comissão dâ o referendo à decisão do Senhor 
Primeiro-Secretãrio. 

Nada mais havendo a tratar, às onze horas, o Senhor Presidente 
declara encerrados os trabalhos da Reunião, e convoca outra 
Reunião para o dia 5 de dezembro,, às 9:30 horas, pelo que, eu, 
Aimam Nogueira da Gama, Diretor-Geral do Senado e Secretário 
da Comissão, lavrei a presente Ata que, assinada pelo Senhor 
Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 4 de dezembro de 1978. - Senador 
Petrônlo Portella, Presidente. 

ATA DA 13• REUNIÃO ORDINÁRIA, REALIZADA 
EM 5 DE DEZEMBRO DE 1978 

Ás dez horas e quinze minutos do dia cinco de dezembro de mil 
novecentos e se1enta e oito, reúne-se a Comissão Diretora do Senado 
Federal, sob a Pr-;:sidência do Senhor Senado~ Petrônio .. .Portella, 
Presidente, e com a presença dos Senhores Senadores José Lindoso, 
Primeiro-Vice-Presidente, Amaral Peixoto, Segundo-Vice-Presiden­
te, Mendes Canale, Primeiro-Secretário, Mauro Benevides, Segundo­
Secretãrio, Henrique de La Rocque, Terceiro-Secretârio, e Altevi.r 
Leal, Primeiro-Suplente. 

Deixa de comparecer, por motivo justificado, o Senhor Senador 
Renato Franco, Quarto-Secretário. 

O Senhor Secretário da Comissão lê a Ata da Reunião anterior, 
que é aprovada sem debates. 

O Senhor Presidente declara abertos os trabalhos e distribui ao 
Senhor Primeiro-Vice-Presidente o Processo n' 004559789, em que a 
Subsecretaria de Análise, em exposição de motivos, solicita readapta­
ção de seu quadro funcional. Em seguida. concede a palavra ao Se­
nhor Segundo-Vice-Presidente, que aborda Processo em que Silvio 
Hauagen Soares requer sua inclusão como Técnico em Comunicação 
Social. O processo foi distribuído ao Senhor Segundo-Secretãrio, ten­
do o Diretôr-Geral ficado incumbido de anexar maiores elementos 
esclarecedores. 

Com a palavra, o Senhor Primeiro-Secretãrio submete à aprecia­
ção da Comissão Diretora o processo n<~ 002525780, em que a Subse­
cretaria de Serviços Especiais solicita a aquisição de equipamentos 
destinados a corrigir o fator de potência do complexo energético do 
Senado Federal, no valor de CrS J.040.600,00 (hum milhão, quaren­
ta mil e seiscentos cruzeiros). A Comissão Diretora aprova a aquisi­
ção pretendida. 

Em seguida, ó Senhor Primeiro-Secretário relata os processos 
n•s 003857760, 004487761, 004443764, 004275764, 004387767, 
004338766, 004340760, e 004339762, em que vários servidores CLT 
requerem os beneficios do art. 59 da Lei n' 6.323/76, que dispõe so­
bre a gratificação-de atividade. Os úrgãos administrativos, tratando­
se de repetiÇões de requerimentos anteriores jâ indeferidos pela Co~ 
missão Diretora, opinaram pelo arquivamento dos processos. O Se­
nhor Primeiro-Secretãrio, ç:ndossando ponto de vista da Diretoria­
G~ral e com o objetivo de obter simplificação processual, sugere seja 
dada competência ao Diretor~Geral para indeferir e arquivar, após a 
audiência dos órgãos administrativos, requerimentos flagrantemente 
ilegais, intempestivos ou repetitivos de outros anteriores jã indeferi­
dos salvo os de carâter revisório. Opina pelo indeferimento dos pro­
cess'os e favoravelmente à sugestão do Senhor Diretor-Geral. A Co­
missão Diretora, à unanimidade, aprova o parecer. 

O Senhor Presidente, em virtude do número de processos depen­
dendo de apreciação pela Comissão Diretora, convoca uma Reunião 
a realizar-se dia nove de janeiro de mil novecentos e setenta e nove, 
às dez horas, convidando os membros da Comissão Diretora para, 
na ocasião, efetuar visita coletiva a todas as obras feitas e em anda­
mento na atual gestão. 

Nada mais havendo a tratar, às dez horas e trinta minutos, o Se­
nhor Presidente declara encerrados os trabalhos da Reunião, pelo 
que; eu, Aimam Nogueira da Gama, Diretor-Geral d? Senado e Se­
cretârio da Comissão, lavrei a presente Ata que, assmada pelo Se­
nhor Presidente, vai à publicação. 

Sala da Comissão Diretora, 5 de dezembro de 1978.- Senador 
Petrônlo Portella, Presidente. 
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3. WiiiGft Goft<o'­
~- Saldonho Dom 

5. Helvtdio Nunots 

6. t.noir Voroas 

1. Voioio do Magal..,.. 

8. RuySontos 
9. Braga Junior 

10. Tarw Outro 

11. VirgiUo T6woi'G 

12. Magalheosl'into 

1. Franco Monto~ 

2. Evelcbio Vteiro 

3. Gilwn Rocha 

.tl. Roberto Satumino 

5. Cunha Uma 

MOI 

Ãui-shlnWt COndido Hlppertt- R:ama1676 

Reuni6Mt Quinto\-felrcn, bs 9:00 horas 

Suplonm 

1. Cotteta Pinh•iro 

2. Heitor Dias 

3. l,ouriwlllopt;"" 

~. Oan;.l K"-< 
5.-Jo .. Gviomo«< 
6. Jo14 Sarney 

7. Otoir e.dc.er 

1. Hugo Ramo• 

2. o;,... Ca..!ooo 

3. handro Carreira 

locah Sola "061ti.s &t'filácquo" -Anuo 11 - Ramol623 
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COMISSÃO DE lEGISLAÇÃO SOCIAL- (CLS) 
{9 ll\embros) 

Titulares 

1. Jeu6 heite 
2. Ruy Santos 
3. \.enoír Votgcn 

.f. Jarbas Passarinho 
5. t.ourival Baptista 
6. A.ctioly Filho 

1. f:ranc:o Montoro 
2. Ore~tes Qu6rcio 
3. NeiSQn Carneiro 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: JeU6 Freire 
Vice·Presidtn\e: Ore1otes Ov&rcia 

"RENA 

MDB 

Suplentes 

1. Braga Junior 
2. Virpllio Tóvora 
3. Osirfs Teill:eiro 

A. Ccm.te Pinheiro 

1. lóz:oro 8arboza 

2. Cunha Li"'o 

Assisten~: Ltda fer...,iro da Roc.ha - Romal312 
Reu!"i6es: Qvintos·feiros, bs 1\: 00 horas 

Local: Sala ''Clóvis hvildcqua"- Anexo 11 -ll:omal623 

COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA- (CME) 
(7 membros) 

Titvlar&s 

l. Mihon Cabral 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Jarbas Pa"arinho 
Vice-Presidetrtfl: Luiz Cavalcante 

Suplentes 
ARENA 

\, JoM Guiomard 
2. Vilela d& M.ogolh6es 2. Murilo Pc;uaiso 
3. Arnon de Mello 
-4. Luiz Cavaltonte 
"5. Jarbas Passarinho 

1. Dirce-u Cordo.o 
2. Itamar Franco 

3. Virg:fHo TóYOro 

MOB 
1. Gilvcm Rocha 
2. Franco Montoro 

Anistente: ROftOido PochKo de OUveira - Ramol306 
Revnibes= Qucn1os-f.irat. às 1 O:()() horas 
Lo:ol: Sola "Rui Barbosa"- Anep;o 11- Romois 62\ e 716 

COMISSÃO DE REDAÇÃO- (CR) 
($membros) 

'fitulores. 

1. Helvidío Nunet 
2. Otto Lehmonn 
3. Soldonho D.rti 

1. Hugo Romot. 
2. -'dolberlo Sono 

COMPOSIÇÃO 

Presidente: Adolberto Seno 
Vk•Presidente~ He-lvidio Nunn 

Suplentes 
ARENA 

t. Virg:llioTóvoro 
2. A.rnon de Mt.llo 
3. Jarbas Passarinho 

MOa 
l. Dirceu C:ordoso 

Alsittente= Mario Col'n'lttn Castro Sou:z:a - Ramo! 134 
Reuni6es: Qvintas--feiros, àJ. 12z00 horas 
Local: Saiu '1Clóvit. 8evl1á~qua" - AMxo 11- Ramal623 

COMISSÃO DE REIAÇ~S EXTERIORES -ICRE) 
(I$ ......oro.) 

COMPOSIÇÃO 

PresidenM: Magalh~ Pinto 

1•-YJU-PI'flidetrtt: Saldanha Derd 

29-Vic.-Presict.nte: Nelson Corhlliro 

Titutor~n 

1. Mogoltlaes Pinto 

2. Alexandre Costo 

3. Virgílio Tá.,ara 

.4. Jes$é Freire 

$. Arnon de Mello 

6. Saldanha Derzi 

7. José Sarn~ 

8. João Cofmon 

9. At.lguJfo Franco 

1 O. Otto lehmcnn 

1. Poulo Bros.sord 

2. Gilvon Rocha 

3. Itamar franco 

4. leite Chaves 

5. Nelson Carneiro 

ARENA 

\ • Accioly Filho 

2. Fausto Cmt.lo-Bronco 

3. Helvidio Nurws 

4. Hei1or Oias 

5. Jorbcu PaUQrinho 

6. Luit Cavolcante 

MOS 

1. Marcos fi'Mte 

2. Huvo<omos 
3. Roberto Saturnino 

Assistente: COndido tiipptrtt- Ramol676 

Reuni6es: te;..as-feiras, à110:30 horcJs 

local: Solo "Rui 8arboso" - Anuo 11- Ramait 621 •716 

COMISSÃO DE SAUDE- (CS) 
(7 ,..mb<o•) 

Titularcrt 

1. Altevir tAtol 

2. Rvy SontoJ. 

3. Cottete Pinheiro 

COMPOSIÇÃO 

Prettdtnte: RIIJ Sontot 

Vi~Praidente: Alttvir Leal 

S.plonto• 
ARENA 

1. Soldanho O.ni 

2. ltoi\WI Coelho 
3. Oliret Tehr.eiro 

A. Fout1o Cast.lo-lranco" 

5. l.ourivol Baptista 

MOS 

l. Adolberto s.no 1. IMJomim foroh 

2. Gilvon Rocha 2. Cunha Urna 

Aslit.ttnte= lido Fer,..iro do Rocha - Rarnal312 

Re-uni~J: Quintos-feiras, às 11:00 heras 

Local: Sala "Rui krbo10" -Ane~o ll--Romais62le?16 
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COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL- (CSN) 

• 

Titulofes 

I. Jose Guiomard 

(7 membros) 

COMPOSIÇÀ!J 

Presidente: Milton Cobrai 
Vice-Presidente: Augusto Franco 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexattdre Costa 
2. lloso:oncelos Torres 2. Braga Junior 
3. Virg1\io Tóvoro 3. Dínarte Mariz 
4. Augusto franco 
5. Milton Cabral 

MO~ 
1. Adalberto Seno 1. Agenor Mario 
2. Benjqmim Forah 2. Dirceu Cardoso 

Assistente: Lêdo Ferreiro da Rocbo- Ramal31:2 
Reur'lióes: Quartos-feiras, (a 9:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo IJ ~ Ramais621 e 7t6 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIl- (CSPC) 

fitvlores 

1. Lenoir Vargas 
2. Accioly Filho 
3, Augusto Fn!inco 
4. Heitor Dias 
5-. Saldanha Derti 

1. Benjamim Faroh 
2. Hugo Ramo~ 

(7 membros) 

r COMPOSIÇÃO 

Presidente: Benjamim Farah 
Vke-Presídente: lenoir Vargas 

Suplentes 
ARENA 

1. Alexandre Cósta 
2. Gustavo Coponemo 
3. Vilela de Mago!hões 

MDB 
1. Adalberio Seno 
2. lóz.oro 6arboz.a 

Assistente, Sônia Andrade Peixoto - Roma( 307 
Reuniõe~, Quintos-feiras, Os 9:30 horas 
local: Sola "Ruí Borboso"- Anexo 11- Ramaij 621 e 716 

COMISSÃO DE T~ANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PúBLICAS- (CT) 

(7 membros} 

COMPOSIÇAO 

l'residettte: lourivol Baptista 
Vice-Presidente: Alexandre Casto 

Titulares Suplente~. 
ARENA 

I. Alexcmdre Costa I. Ot1o.tehmann 
2. Luir: Co\lolcante 2. Teotônio Vilela 
3. Braga Junior 3. Wilsott Gonçc;Jives 
4. Lourival Baptista 
5. Vilela de Magalhâes 

MO. 
I. Evandro Carreira 1. lcizoro 8arb()zo 
2. Eve\osio Vieira 2. Roberto Satvrnino 

Assistettte: Ronaldo Pacheco de Oliveira- Ramal 306 
Reuniões: Ter("os-feiras, às 10:00 horas 
local: Solo "Rui Barbosa"- Anexo li- Ramais 621 e 716 

B) SERVIÇO DE COMISSÓES MISTAS, ESPECIAIS 
E DE INOUERITO 

Comissões Temporcirios 

Chi:-fe: Ruth de Souza Castro 
local: Ane:o:o 11- Térreo 
1 eletone: ·25-8505 -Ramal 303 

1) Comhs.ães Temporórias paro Projetos do Congre'!.!.O Hocional 
2) Comi'!.WeS Temporários poro ApreciaçàC) de Vetos 
3) Comi'!.sâes E'!.pecíois e de Inquérito, e 
4) Comi'!.<;ão Mista do Projeto de lei Orçafflenfótío {ttrt. 90 do Regimento 

Comum). 

Assistente<; de Comissàes~ Haroldo Pereira Fernandes - Ramal 67 4; 

Alfev de Oliveira~ Ramal 67A; C!eide Mcnia 9. f. ~ruz- Ramal 598; 
MourC) lopes de Sá~ Romal310. 

SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

HORÁRIO DAS REUNICES DAS COMISSOES PERMANENTES DO SENADO FEDERAl 

PARA0 ANO DE 1978 

HORAS nRCA SAI. AS ASSJS'l'E:i4TE /!ORAS OU I~ A S A L A S J.SSISTEKTE 

ltUY BIJI.BOSA """"'""" O'J:OO C.F ctAvis awnACO'J" Wn:nDO 
c:r. 

ilatt.ab -621 • 716 Ra.mal - 623 
lOrOO 

CLOVIS BtviLlcOUA GOILfi.ERH& 0'hl0 c.s.P.C. RUY BARBOSA s<'lna. 
C.A,a. 

Ral':\al - 623 R4r.:oilh -621 " 716 

C.A. CLOvlS l!f:VII).couA CÚUDIO C.E:.C CLOVIS BEV!lACQUA S0NtA 
R&ll\al - 623 C0S'1'A Ra.m.;.l - 623 

10: lO 10:00 

RUY BA.ROOSA cA!'fDJDO RU'! DARI!OSA 
C.tt..E:. RiNh -621 111 "' 

C.O.F. Ra.mais -621 e 
1 

716 RONAWO 

C.L,S CL0viS.1!2VlLACOUA =· HORAS OOJUITA S A L A S ASS JST!:.'N'l'$ ~al - 62.] 
11:00 

RUY nAJUJOSA LtoA 
RUY .f\I'.JUJOSA ÚOA 

Of:OO C.S.N. c.s. 
Raflla1a -621 • 716 Ra.ma.h -621 e 116 

cLO\'"-!.s llf:V!I.ACOUA CLOV!S B~VlLÁCQUA .... ,. 
c.c_.J. 

~1.- Ul DANIEL 12:00 C.R. l't.UI.l.l. - 62) """""' llhOC' 

C~M.E. lW"f &A"!\»>SA 
~h -621 •716 

RO~ALDO 

lO: 3(1 c.t. RUY SAIWOSA DJU:IEL 
~~t· -621 • 1l6 

• 
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